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Caxias do Sul, primeiro centro da área 

colonial italiana a industrializar-se, 

registra notável evoluç·ão demográfica 

aliada ao aumento do volume da demanda 

dos serviços por ela oferecidos. Estas são 

as conclusões elo Prof. Luigi Beretta 

que realizou duas viagens a essa região, 

sob o patrocínio do Conselho Nacional de 

Pesquisa da Itália. A finalidade de seus 

estudos constituiu-se em situar os 

aspectos mais característicos da antiga 

área colonial italiana, e de seu principal 

centro, Caxias do Sul. O autor é membro 

do Instituto de Geografia da 

Universidade de Pávia. 

Caxias do Sul, centro da antiga área 
colonial italiana no Rio Grande do Sul* 

1. INTRODUÇÃO 

As vertentes da serra do Mar no Rio 
Grande do Sul são o príncipal palco 
da colonização européia: elas apresen­
tam características contrárias àquelas 
que aparecem mais para o Norte, ao 
longo ele todo o litoral brasileiro. A 
faixa florestal que lhe recobre está 
ainda intacta em pequenas áreas, sal­
vo no Rio Grande do Sul; ela pratiC3-
mente separa, a começar do território 
do Estado do Espírito Santo até o do 
Paraná, os campos cultivados ele cana­
de-açúcar - situados aos pés da serra 

PIER LUIGI BERETTA 

- da região agrícola de terras altas do 
interior. No Rio Grande do Sul. ao 
contrário, é encontrada na própria 
faixa florestal das vertentes da serra 
onde se localizou a primeira colônia, 
seguindo a meia encosta e os flancos 
por onde a colonização foi avançando 
para o ocidente. 

Se a serra tem sido no Rio Grande do 
Sul de grande importância antrópica, 
é isto devido à latitude e ao clima mais 
temperado, a sua estrutura geológica e 
à natureza do solo. A serra do Mar é 
composta, até o Paraná, de gra11itos, 

* Para a elaboração deste artigo vali-me, sobretudo, da observação direta e do material 
bibliográfico original, recolhido durante duas viagens de pesquisa na antiga área colonial ita­
liana do Rio Grande do Sul, por mim compilado ele setembro ele 1972 a janeiro ele 1973 
por conta cio Conselho Nacional de Pesquisa italiano. Estas notas constituem, por outro 
lado, apenas uma introdução sumária ao conhecimento dos aspectos mais característicos 
da antiga área colonial e de seu centro principal, Caxias do Sul. 
Tradução de Sonia Alves de Souza_ 
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gnaisses, terras frias mais improdutivas, 
porquanto são constantemente lavadas 
e empabrecidas pelas chuvas. No Es­
tado de Santa Catarina a serra é com­
posta por rochas eruptivas: ela é uma 
enorme muralha de basalto, acompa­
nhando-a nos ângulos que forma ao 
afastar-se do mar e dirigir-se ao oeste 
buscando o Uruguai. O derrame ba­
sáltico recobre a camada granítica da 
serra, que reaparece mais ao Sul, jun­
to à cidade de Bagé, antes de perder­
se na planície pampeana. Os basaltos 
dão terras quase inexauríveis, que 
igualam em fertilidade às terras alu­
vionais dos pampas e têm feito a fortu­
na das colônias do Rio Grande do Sul. 
Os basaltos são, como os diabásios da 
terra paulista, associados aos arenitos 
vermelhos. Ao norte de Porto Alegre, 
sobre os contrafortes da serra, os are­
nitos vermelhos ocupam o fundo dos 
vales. 

A paisagem, modelada pelas águas, to­
ma formas suaves; sobre os arenitos o 
basalto mais duro constitui altos e cin­
zentos penhascos. 

Raramente a rocha aparece desnuda: 
isto se deduz pelo forte declive e pelo 
abrir repentino da vegetação sobre um 
solo mais rico. 

São Leopoldo, a primeira colônia eu­
ropéia no Rio Grande do Sul, foi fun­
dada por imigrantes alemães em 1824 1 • 

A independência do Brasil apenas pro­
clamada e já o jovem governo se em­
penhava resolutamente sobre a dire­
triz da colonização oficial. De 1830 a 
1843 interrompe-se a chegada dos imi­
grantes, mas apenas restabelecida a 
paz, a política da colonização f~i i~e­
diatamente retomada. Este pnmeiro 
período da colonização, durante o qual 
as autoridades provinciais conservaram 
a administração da colônia, terminou 

em 1859, quando o governo alemão 
suspendeu a imigração para o Brasil. 

Estes constituíam, antes de 1859, a qua­
se totalidade dos imigrantes; depois de 
1859, o número anual de imigrantes 
foi sempre muito reduzido. 

A imigração alemã fez-se seguida, em 
fins do século XIX, da colonização ita­
liana. Enquanto os colonos alemães se 
localizaram na área ondulada por trás 
de Porto Alegre, com centro em São 
Leopoldo e Novo Hamburgo, os co­
lonos italianos se viram obrigados a 
fixar-se mais ao norte em terras de ma­
tas e espalhar-se pela encosta da serra, 
porque somente ali existiam terras 
devolutas e acessíveis para eles adqui­
rirem. A parte da região colonial an­
tiga do Rio Grande do Sul se acha de 
fato inteiramente compreendida entre 
a superfície seccionada por uma escar­
pa que confine com a camada diabási­
ca do planalto Rio-grandense, ao nor­
te do rio J acuí. 

Os italianos, que por volta de 1875 
atravessaram a faixa de colonização 
alemã ao longo do rio Caí e de seus 
afluentes e alcançaram o antigo Cam­
po dos Bugres, provinham, em grande 
parte, de Veneto e da Lombardia co­
mo testemunham os antigos nomes das 
primeiras colônias: Nova Vicenza (ho­
je Farroupilha), Nova Milano, Nova 
Trento. As condições sociais desses imi­
grantes eram essencialmente aquela do 
camponês, com algo de artesão e de 
pequeno comerciante; a base de sua 
economia era a exploração familiar de 
pequena propriedade rural. Sobre esta 
base se estruturou os aspectos antrópi­
co e econômico da zona de coloniza­
ção italiana: da produção familiar do 
vinho surgiram as cantinas-cooperati­
vas, dos moinhos primitivos àqueles 

1 Sobre as características da imigração alemã no Rio Grande do Sul se vê, sobretudo 1:º 
excelente trabalho de Jean Roche, A Colonização Alemã e o Rio Grande do Sul, Pans, 
Institut des Hautes Études de l' Amerique Latine, 1959, PP· 703. 



modernos, da pequena serraria movida 
a água àquelas maiores a vapor e a 
energia elétrica de hoje, de pequenas 
forjas para a reparação de instrumentos 
agrícolas à indústria metalúrgica e me­
cânica. Nas áreas onde as condições fa­
voráveis estavam presentes como nos 
centros de Caxias do Sul, Farroupilha, 
Bento Gonçalves, Garibaldi, estas ati­
vidades reunidas deram origem a cen­
tros de intensa atividade industrial e 
comercial. 

A paisagem humana da zona coloniza­
da por italianos apresenta uma série 
de características peculiares que não 
existem no resto do território rio-gran­
dense. 2 A cultura da uva raramente 
efetuada pelos colonos alemães e ine­
xistente entre os rio-grandenses de di­
versas origens é uma das notas mais 
características da área de colonização 
italiana. As filas de videiras, geral­
mente plantadas sobre os declives sua­
ves do relevo, próximas às residências 
dos colonos, cuidadas diligentemente, 
indicam sem sombra de dúvida, ao via­
jante a presença de descendentes de 
antigos imigrantes italianos. 

Outra cultura introduzida pelo italia­
no é a do trigo. Esta já havia sido ini­
ciada pelos portugueses provenientes 
dos Açores e praticada em pequena es­
cala por colonos alemães, entretanto os 
italianos lhe deram um maior desenvol­
vimento. A cultura do milho, difun­
dida por toda a zona de colonização 

italiana, não possui a importância que 
tem junto aos colonos alemães nas fal­
das da serra. 

A videira e o trigo, o vinho e o pão, o 
binômio típico dos povos mediterrâ­
neos, foram transplantados para esta 
região brasileira pelos colonos italia­
nos e com elas os valores culturais, so­
ciais e econômicos conexos a estas duas 
fundamentais culturas agrícolas. 

Não parece existir no Brasil, à exce­
ção da área paulista ocupada por plan­
tações de café e da área baiana desti­
nada ao cultivo da cana-de-açúcar, ou­
tra paisagem que dê a impressão de 
uma ocupação mais completa do solo 
do que aquela que oferece a região de 
colonização rio-grandense. A prosperi­
dade da colônia tem, sem dúvida, múl­
tiplas causas: não conhecia, sobretudo, 
o mal comum a toda. >' .egifo onde 

17 
haviam antigas colônias, a divisão pro­
gressiva da terra que se agrava de ge­
ração em geração. No Rio Grande do 
Sul se ignorava o grave inconveniente, 
comum na Itália, da propriedade ru-
ral muito pequena; cada colono pro­
prietário, como ao início, continuava 
com seu lote completo de 25 a 30 ha, 
a sua colônia. O terreno não falta e 
os filhos não dividem a herança pa­
terna, um só deles conserva a proprie­
dade, ajudando os irmãos a adquirirem 
outras terras mais distantes, onde pos-
sam ir e estabelecerem-se com sua no-
va família. 

2. Ui_na .delimitaçã~ precisa, do ponto de vista geográfico e econômico, da antiga área colo­
nial Italiana no Rio Grande do Sul não paerce facilmnte aceitável devido aos indefinidos 
limites históricos da colonização. Parece-me oportuno adotar um critério restritivo, isto é, 
limitar a antiga área colonial italiana ao território atualmente compreendido nos seguintes 
9 municípios: Antônio Prado, Bento Gonçalves, Carlos Barbosa, Caxias do Sul, Farroupilha, 
Flores da Cunha, Garibaldi, São Marcos e Veranópolis. Estes municípios constituem, de fato, 
segundo a repartição oficial introduzida pela FIBGE, a microrregião homogênea n.º 311 
dita também Microrregião Vinicultora de Caxias do Sul (cf. Sinopse Preliminar do Censo 
Demográfico, VIII Recenseamento Geral de 1970) . Ela vem também indicada com a sigla 
R.S. MR-04 e assim definida: "Corresponde à parte mais elevada do altiplano basáltico 
dividida pelo alto curso dos rios Taquari e Caí. Área de colonização italiana, com o desen­
volvimento da cultura da uva e da indústria vinícola. Caxias do Sul é o maior centro 
urbano, importante como centro de serviços e de atividade industrial, com particular destaque 
do setor metalúrgico". 
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O isolamento, um tempo de sofrimento 
para os colonos, está hoje atenuado: as 
estradas estão melhoradas e a rede ro­
doviária é mais densa e extensa; a fer­
rovia liga a colônia a Porto Alegre e 
São Paulo, se bem que sua função se 
tenha tornado hoje secundária nos con­
trafortes transpostos pela estrada. Os 
colonos podem comerciar seus produ­
tos em mercados maiores e pode-se di­
zer que o Brasil inteiro tornou-se seu 
cliente. 

Urna notável fração ela população co­
lonial se dedica ao comércio; pequenos 
centros rurais se têm transformados em 
florescentes cidades: Caxias do Sul tor­
nou-se a capital da zona colonial ita­
liana, com um crescente desenvolvi­
mento da atividade subsidiária, primei­
ramente ligada a viticultura, porém 
sucessivamente assumindo uma fisiono­
mia industrial mais variada e indepen­
dente, abrangendo setores diversos co­
mo o têxtil e o mecânico, com urna 
produção que vem talvez sendo coloca­
da em todo o mercado brasileiro assim 
como no exterior. 

Pode-se portanto afirmar que a coloni­
zação européia no Rio Grande do Sul 

tem obtido notável sucesso; isto é tan­
to mais admirável quando se pensa nas 
dificuldades iniciais, que foram certa­
mente graves e numerosas. Pela sua ati­
vidade, sua força de expansão, sua 
prosperidade crescente, a comunidade 
ele origem colonial do Rio Grande do 
Sul se constitui sem dúvida num dos 
melhores elementos da nação brasilei­
ra moderna. 

2. O SíTIO DE CAXIAS 
DO SUL 

Caxias elo Sul é o coração da área de 
colonização italiana no Rio Grande elo 
Sul: com justa razão ela é chamada a 
Pérola das Colônias. A sua evolução 
como centro urbano é estritamente li­
gada à história da colonização italia­
na na região. 

Na metade do ano de 1875 chegou à 

serra a primeira família de colonos pa­
ra povoar o município ele Caxias do 
Sul. 3 Da Vila Feliz, último centro de 
colonização alemã, se chegava em dor­
so de mulas ou a pé a Caxias, através 

3 O nome Caxias é empregado desde 1877. Os agrimensores Augusto Napoleão Savart ele 
Saint Busson, em 1873, Augusto Miranda, em 1874, e Hermínio Ávila, cm 1875, haviam deli­
mitado os terrenos que deviam constituir o Núcleo Colonial aos Fundos ele Nova Palmira, 
com sede em Barracão (literalmente uma grande barraca ele madeira destinada a hospedar, 
todas juntas. as primeiras famílias de colonos) denominação substituídt quase que ele repen­
te por Nova Milano, com a chegada dos primeiros colonizaclore> através dos quais lhes deram 
a alcunha de origem lombarda. Em maio de 1877 a Colônia aos Fundos de Nova Palmira 
recebeu a clenomina(,·ão oficial ele Caxias (em honra ele Luís Alves de Lima e Silva, Duque 
ele Caxias) e estendia-se sobre 17 léguas quadradas, com o Barracão situado na primeira 
delas. A 12 ele abril de 1884 a Colônia Caxias foi transformada no 5.0 distrito de paz do 
Município ele São Sebastião do Caí, com o novo nome de Freguesia de Santa Tereza de 
Caxias. A 20 ele junho de 1890. com o decreto n.0 257 do governador do Estado do Rio 
Grande do Sul, a paróquia de Caxias foi destacada da de São Sebastião elo Caí, formando 
um município autônomo com o nome ele Vila Tereza de Caxias. Esta última a 1.0 de junho 
de 1910, com a Lei estatal n.0 1.607, foi finalmente elevada à categoria ele cidade com o 
nome ele Caxias, ao qual mais tarde se juntou do Sul para distingui-la ela Caxias existente 
no Estado do Maranhão e de Caxias, hoje Duque de Caxias, no Estado do Rio ele Janeiro 
(cf. João Spadari Adami História de Caxias do Sul, 1864-1962, Caxias elo Sul, Ed .. São Miguel 
1962, pp. 31-43; Evolução Administrativa do Rio Grande do Sul (Criação dos Município~)· 
Instituto Gaúcho de Reforma Agrária, Divisão de Geografia e Cartografia, Porto Alegre, 
pp. 53-54). 



de uma picada 4 primitiva aberta na 
floresta. Essa foi por muitos anos a úni­
ca via pela qual a colônia se comuni­
cava com Porto Alegre e o resto do 
Rio Grande do Sul. Melhorada suces­
sivamente, tornou-se primeiro uma car­
roçável e depois a atual estrada de ro­
dagem BR-116. 

O lugar de escolha para fundação do 
núcleo da colônia foi o ele uma clarei­
ra na floresta, aberta pelos índios Coa­
guás 5 que haviam erigido aí um po­
voado. Daí o primeiro nome do nú­
cleo que se chamou de Campo dos Bu­
gres, como vem geralmente assinalado, 
os indígenas habitavam na zona com­
preendida entre os rios Tietê e o Uru­
guai. A parte mais antiga ela cidade, 
que corresponde a atual praça Rui Bar­
bosa e a Av. Júlio de Castilho, foi pro­
vavelmente erguida sobre a área origi­
nariamente ocupada pelo Campo dos 
Bugres. Ela está situada sobre a parte 
mais elevada de um divisor de águas 
que separa pequenas correntes, tribu­
tárias elo rio das Antas e do Caí, a uma 
altitude ele cerca de 780 rn sobre o ní­
vel do mar. Evidentemente a razão que 
impeliu os índios a constituírem o po­
voado sobre o divisor foi a sua posi­
cão elevada, facilmente defensável con­
tra os ataques das tribos inimigas. 

O aglomerado urbano de Caxias elo 
Sul foi implantado e se desenvolveu 
sobre uma área de moderada disseca­
ção do extenso altiplano basáltico do 
território norte-oriental do Rio Gran­
de elo Sul. O sítio surge como uma es­
pécia de plataforma elevada do alti­
plano de Vacaria, cuja topografia des-

ce da fronteira do Estado de Santa Ca­
tarina com o Rio Grande do Sul quase 
até Caxias, com uma inclinação média 
de cerca de 2 metros por quilômetro. 
Enquanto Vacaria está situada em ple-
no planalto basáltico a 960 /980 m de 
altitude, Caxias do Sul situa-se a 100 
km a sul-sudoeste de Vacaria e encon­
tra-se sobre terrenos mais acidentados, 
compreendidos através dos 740 e os 820 
rn ele altitude. Quem vem ele São Pau-
lo, Curitiba ou Lajes, pode observar 
a grande extensão do planalto mais 
ou menos a mesma altitude (980-1.000 
m) predominantemente basáltico, 
com urna cobertura vegetal típica em 
capões de mata de araucária e em pra­
daria. Estas extensões do altiplano ba. 
sáltico sul-brasileiro são entalhados, de 
tanto em tanto, principiando na fron­
teira catarinense-rio-grandense, por 
profundos Canyons formado pelos rios 
que se dirigem inicialmente de oriente 
para ocidente (rio Pelotas, rio das An- l g 
tas, rio São Marcos) e depois alcança-
ram o rio Uruguai ou o Jacuí. ---

A maior parte dos terrenos ele Caxias 
são restos divididos e ligeiramente re­
baixado do extenso planalto que se es­
tende mais para o norte e ao nordeste 
da área vitivinícola. Todavia a altitude 
de Caxias se encontra em uma área de 
transição entre terrenos dissecados pe­
los rios que inicialmente se dirigem a 
oeste e os de traçado sinuoso que cor­
rem diretamente em direção ao J acuí. 

. O sítio de Caxias do Sul, se bem que 
não esteja no extremo bordo meridio­
nal do Planalto Brasileiro, se acha so­
bre urna elevada plataforma drenada 

4 Literalmente significa uma passagem na floresta aberta a golpes de machado. Até 0 fim 
de 1910, ano no qual Caxias do Sul foi alcançada pela ferrovia proveniente de Porto Alegre, 
pc~soas e mercadorias para chegar a capital elo Estado deviam percorrer 66 km a cavalo ou 
ele carro por uma estrada péssima e íngreme até São Sebastião elo Caí e aí embarcavam em 
um barco fluvial que em 8 ou 10 horas percorria sobre o rio Caí os 132 quilômetros até 
Porto Alegre. 

5 Esta tribo indígena foi dizimada em 1636 pelo bandeirante Antônio Raposo Tavares e 
os sobreviventes. ulteriormente dizimados pelas doenças, se refugiaram na floresta do Alto 
rio Uruguai (cf. Amyr Borges Fortes, ComjJêndio de História do Rio Grande do Sul, Porto 
Alegre, Ed. Sulina, 1968, pp 10-14). 
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por pequenos rios que se dirigem para 
o sul e oeste (tributários do rio Taqua­
ri) e os rios que se dirigem para sul e 
sudeste (tributários do rio Caí) . Supe­
rado o último dos três canyons do al­
tiplano norte-oriental do Rio Grande 
do Sul, isto é, aquele do rio Pelotas, 
rio das Antas e São Margos, se obser­
vam apenas ondulações cuja amplitude 
e energia do relevo são relativamente 
moderadas. Com efeito, tais canyons 
entalhados no planalto basáltico são 
separados através de extensos terre­
nos que variam de 50 a 60 km. Ime­
diatamente ao sul de Caxias, todavia, 
às gargantas escavadas pelos rios que 
correm em direção à depressão cen­
tral do Rio Grande do Sul sucederam­
se canyons pequenos e relativamente 
ramificados pela profundidade da tor­
rente, com intervalos reduzidos que 
variam de 4 a 5 quilômetros de lar­
gura. Os espé\lços interfluviais destes 
canyons meridionais se acham, a gros­
so modo, a mesma altura do planalto 
de Caxias, variando através dos 670-
74:5 e dos 750-790 m de altura, en­
quanto o fundo da garganta está 
geralmente a menos de 200 m. 

O pequeno altiplano de Caxias se 
apresenta, com efeito, como uma es­
pécie de península do altiplano basálti­
do mais alto; os cursos d'água que o 
drenam correm em direção ao norte, 
ao nordeste, ao oeste, ao sudoeste, ao 
sul e ao sudeste: do planalto de Caxias 
descem de fato cursos d'água que vão 
para norte e nordeste em direção ao 
arroio Maestra, a nordeste em direção 
ao arroio Biondo, a sudoeste em dire­
ção ao arroio Caravaggio e ao sul em 
direção ao arroio Pinhal. 

A região de Caxias, como todo o pla­
nalto Norte-Oriental, está compreen-

dida na área de vegetação de Araucá­
ria. De Caxias, em direção ao norte e 
ao nordeste, todos os setores mais lar­
gos e homogêneos do altiplano basálti­
co são revestidos por mosaicos de cam­
pos e de matas de Araucária. Quanto 
menor a energia do relevo e sua am­
plitude tanto mais extensa são as man­
chas ele campos e, ao contrário, quanto 
mais forte e incisivas são as formas do 
relêvo tanto mais densas e contínuas 
são as matas ele araucária, sobretudo 
nas cabeceiras dos principais vales. 

A área mais baixa e profunda do rio 
das Antas, elo rio São Marcos e do rio 
Caí são revestidas por um tipo de flo­
resta subtropical diferente daquela de 
Araucária. Semelhantes florestas sub­
tropicais se podem observar ainda hoje 
sob a forma ele capoeiras e de matas 
nos bordos inferiores dos canyons for­
mados pelo rio Caí, a 15-25 quilôme­
tros para o sul, a sudeste do altiplano 
de Caxias. G De tal modo se passa da 
paisagem do planalto, com araucária e 
pradaria, a uma paisagem de matas de 
encostas, com uma diferenciação botâ­
nica mais pronunciada, que é definida 
como Mata da Figueira. Existe, por­
tanto, um ligeiro escalonamento de fai­
xas de vegetação que podem ser indi­
vidualizadas mediante a observação das 
matas melhores conservadas, situadas 
nas encostas mais íngremes e não ocu­
padas pelos colonos. 

3. O MUNICíPIO DE CAXIAS 
DO SUL 

Ao início do século XX o Município 
de Caxias do Sul, outro distrito da ca­
pital, compreendia mais três distritos 
nos quais residiam outros subprefeitos, 
isto é, Nova Trento, Nova Milano, 7 

G Para a descrição sobre a morfologia particular do sítio de Caxias do Sul vali-me do artigo 
de Loyre Bolzani e Aziz Nacib Ab'Saber. "O Sítio de Caxias: Primeiros estudos." Geomor­
fologia, n.º 21, Instituto de Geografia, Universidade de São Paulo, 1970, pp. 16-19. 
7 Nesta localidade chegaram as três primeiras famílias de colonos italianos provenientes 
dos arredores de Monza, vizinho de Milão. 



Nova Pádova; compreendia, além dis­
so, dois centros menores, o de Nova 
Veneza e o de Ana Rech. 

Nova Trento era, de todas estas, o 
centro mais importante, distando cer­
ca ele 30 km de Caxias, que era alcan­
çada por uma estrada com fortes subi­
das e descidas, com pista não muito 
boa, como era então o resto das estra­
das da região; padia ser percorrida par 
carros em pouco mais de três horas, 
quando a lama não era excessiva. O po­
voado era constituído por umas sessen­
ta casas, distribuídas por suas poucas 
ruas. A população do núcleo era, em 
1913, ele cerca ele 300 habitantes: a de 
todo o distrito, de 5. 000, toda prove­
niente de Veneto e Trento, dividida 
em cerca de 700 famílias. 

Feita exceção aos negociantes e colo­
nos abastados, não havia riqueza em 
Nova Trento; quase todas as habita­
ções eram construídas de madeira; de 
construção importante em alvenaria 
não havia senão a igreja. s 

Nas linhas e nos travessões havia tam­
bém capelas em alvenaria em maior 
número que nas outras colônias; isto 

se devia aos Capuchinhos franceses 
que administravam a paróquia de No­
va Trento, que vieram, desta maneira, 
de encontro ao espírito particularmen­
te religioso ela população. 

Os lotes coloniais ou colônias mediam 
250 m ele frente e 1 . 000 ele lado, eram 
pagos no distrito de Nova Trento a 
300 mil réis, em média; em 1900 já 
valiam, segundo as circunstâncias, qua­
tro ou cinco vezes mais. A cultura prin­
cipal era a da videira: as vinhas ele 
Nova Trento eram as mais extensas 
que existiam então nas colônias. Se 
cultivavam muitas variedades, porém a 
que predominava era a uva Isabella. 9 

Alguns colonos produziam em média 
ele duas a três mil medidas (medida 
equivalente a 2,75 litros) ele vinho por 
ano: o vinho comum se vendia em 
1911, que foi um ano de colheita abun- l_ii_ 
dante, a 200 réis a medida, em 1912 11 
se vendia a 400. Em 1913 foi inaugu-
rada a cantina social capaz de receber 
1O.000 hectolitros que reunia 500 só-
cios produtores e que começou a fun-
cionar com bons resultados sob a di-
reção de um enólogo italiano. Era, con-
tudo, abundante no distrito o cultivo 
do milho, o qual era pago a apenas 3 

8 Deduz-se muito das notícias históricas que se referem sobre o Município de Caxias do Sul, 
na minuciosa obra de R. Venerosi Pesciolini, A Colônia Italiana no Brasil Meridional, Estado 
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Torino, Bocca, 1914, pp. 303. Dedicada ao 
Rio Grande do Sul pp. 15-113. 

9 No Rio Grande do Sul a videira foi introduzida por paulistas e por imigrantes açorianos 
entre os anos de 1732 e 1773. Até a metade do século passado a uva cultivada: no Rio Grande 
do Sul era a variedade européia franche que crescia e produzia bem em um ambiente ainda 
não infestado de filoxera, peronóspera ou por outros criptógamos. Pouco antes de 1840 um 
comerciante norte-americano introduziu a uva Isabel/a (do nome de Isabella Gibbs que difun­
diu esta espécie, Vitis Labrusca) que, dado seu viço e sua produção abundante, se difundiu 
rapidamente no território do Rio Grande do Sul. A difusão desta videira introduziu porém 
a peronóspora e a filoxera que fizeram estragos nas videiras européias. Iniciada a colonização 
italiana em 1875, os novos imigrantes, que traziam com eles, junto às suas vestimentas e os 
seus sacos de viagens, mudas de videiras que cultivavam em seu país, as plantaram rapida­
mente, porém com resultados pouco satisfatórios. Os colonos italianos recorreram também 
a uva Isabel/a, como já haviam feito os colonos alemães; estas videiras constituem ainda hoje 
a maior parte do patrimônio vitícola do Rio Grande do Sul (cf. C. Gobbato: O cultivo da 
vide e a industrialização da uva no Rio Grande do Sul; "Album Comemorativo do 75.0 Ani­
versário da Colonização no Rio Grande do Sul", Porto Alegre, Revista Globo S/ A, 1950 pp. 
402/424; Id. La Coltura delle Vite e L'industria dei Vino nel Rio Grande do Sul, Rivista di 
Agricoltura Subtropical e Tropicale, Firenze, 1954, n.0 1-3, pp. 10-20). 
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mil réis o saco de 60 kg, empregado 
em grande parte para engordar os por­
cos. Também o trigo dava discretos 
resultados, porém era cultivado em me­
nor proporção. A criação de gado era 
escassa, não sendo feita a cultura de 
forrageiras, havendo pouca disponibili­
dade ele pastos espontâneos. 

As condições de parte de colonos eram 
complexas. ainda pobres; a comida era 
à base ele polenta e pão. As clonas de 
casa, para aumentarem a renda, tran­
çavam palha para chapéus pelos quais 
obtinham uma quantia irrisória. 

De Nova Trento, por cerca de uma 
hora a cavalo, se chegava a Vila de 
Nova Pádova, bastante pequena, onde 
não existiam senão umas quinze habi­
tações e a igreja; ali residiam, no iní­
cio de 1900, 280 famílias. Os cultivos 
eram os mesmos que na zona vizinha 
de Nova Trento; observa-se porém que 
os terrenos são bastante íngremes, 
especialmente na área que desce para 
o vale do rio elas Antas. As condições 
dos colonos, conquanto semelhantes 
aos ele Nova Trento, são inferiores de­
vido a maior distância em que se en­
contrava dos centros mais desenvolvi­
dos. 

Nova Milano, Nova Vicenza e Nova 
Sardenha eram outros pequenos cen­
tros ele aspectos semelhantes aos 
de Nova Páclova, compreendidos no 
Município ele Caxias do Sul e situados 
ao sul ela mesma. Dos pequenos 
centros que se formaram por obra 
ele imigrantes italianos, alguns tem o 
nome de cidades italianas dado a eles 
pelos colonos desejosos de perpetuarem 
nos novos núcleos a recordação ela pá­
tria, alguns tomaram nomes brasileiros 
e outros o nome dos primeiros imigran­
tes que os habitaram. A vila de Ana 
Rech, por exemplo, outro pequeno 
centro elo Município ele Caxias elo Sul, 

tem o nome ela primeira família que aí 
se estabeleceu. Situado em posição fa­
vorável, sobre a colina elo norte de 
Caxias, da qual dista cerca ele 12 km, 
comprenclia umas trinta famílias, po­
rém na circunscnçao inteira, que 
abrangia uma vasta área rural, resi­
diam cerca ele 4. 000 habitantes, dividi­
dos em 450 famílias. Sobre o seu terri­
tório, similar pela cultura ao resto elo 
município, foi instalada cerca ele uma 
vintena de serrarias, que trabalhavam 
nos troncos retirados elas matas ele 
araucária e que concorreram para di­
zimá-las rapidamente. Ana Rech se en­
contra sobre a estrada municipal que 
ele Caxias elo Sul conduzia para Cima 
da Serra e a Vacaria, no altiplano, se­
Lle ele vasta região de campos, habita­
da por brasileiros criadores ele gado; a 
vila trazia a vantagem de um comér­
cio bastante ativo entre os campos de 
Vacaria e Caxias elo Sul, pela qual al­
cançava a cidade rebanhos de gado pa­
ra provisionamento alimentar, enquan­
to Caxias enviava a Vacaria produtos 
a<Trícolas diversos e vinho. Hoje a nova 
e~trada federal BR-116, de Caxias do 
Sul para São Paulo, não passa cm Ana 
Rech, e por causa disto foi excluída 
elo fluxo comercial. 

O território ocupado atualmente pelo 
Município de Caxias elo Sul (1.530 
km~) confina ao norte com o Municí­
pio ele Flores da Cunha, com o de São 
JVfarcos - ambos, antes, pertencentes 
ao Município de Caxias - e com o 
Município ele Vacaria. A oriente limi­
ta-se com o Município ele São Francis­
co ele Paula, na região do Planalto, 
com os de Canela e Gramado, perten­
centes a Encosta Superior da Serra. Ao 
sul limita-se com Nova Petrópolis, per­
,tencente a Encosta Superior e com No­
va Feliz na Encosta Inferior. A oeste se 
limita com o Município de Farrou­
pilha, uma vez que este fazia parte 
também do Município de Caxias do 



Sul. 10 Esta compreende hoje 9 distri­
tos: o primeiro distrito (com sede em 
Caxias) , Galópolis, Ana Rech, Vila 
Seca, Sta. Lúcia do Piaí, Fazenda 
Souza, Forqueta, Criúva e Vila Oliva. 

4. A ESTRUTURA 
DEMOGRAFICA 

A evolução demográfica seja de to­
do o Município de Caxias do Sul seja 
da sede - tem registrado incrementas 
notáveis desde sua fundação, contraria­
mente ao que acontece com o resto da 
antiga área colonial italiana. A popu­
lação desta área contava em 1900, se­
gundo os dados disponíveis, pouco 
mais de 83. 000 habitantes. Como se 
pode observar pela Tabela A, os mu­
nicípios mais densamente povoados são 
Caxias do Sul, Bento Gonçalves e Ve­
ranópolis. Cinqüenta anos depois estes 
três municípios, que eram franqueados 
pelos de Garibaldi e de Farroupilha, 
foram passados decisivamente por Ca­
xias do Sul, que tinha o maior núme­
ro de habitantes entre todos os distri­
tos sede da zona. Em 1970 Caxias es­
tava, segundo o último recenseamento, 
com quase metade da população total 
da área (48%), alcançando 300. 740 
habitantes. 

Pode-se observar como no complexo de 
população da antiga área de coloniza­
ção italiana não havia se registrado em 

setenta anos um notável incremento, 
depois da posse conspícua, verificando­
se que, no quarto de século preceden­
te a 1900, os habitantes estavam pouco 
mais que triplicado na área, enquanto 
no mesmo período de tempo a popula­
ção total do Rio Grande do Sul se 
multiplicou quase seis vezes. 

Omitindo-se o excepcional incremen­
to demográfico antes elos últimos 25 
anos (1875-1900), devido ao afluxo em 
massa elos colonos na região, se pode 
revelar que a população do Município 
de Caxias do Sul passou para cerca de 
25. 000 habitantes de 1900 para ..... . 
144.284 habitantes em 1970, com o se­
guinte crescimento. 

1900: 24.997 hab. 

1920: 33.773 hab. c/incremen. de 35% 

1940: 40.440 hab. c/incremen. de 20% 

1960: 94.177 hab. c/incremen. de 1333 

1970: 144.284 hab. c/incremen. de 53% 
num só decênio 

A expansão do distrito-sede de Caxias 
do Sul tem sido feita, em parte, de­
terminada neste relevante desenvolvi­
mento demográfico, sobretudo no últi­
mo vintênio. Examinando-se, entre­
tanto, com base em alguns dados dis­
poníveis, a repartição da população do 
Município de Caxias do Sul em popu­
lação urbana e rural teve o seguinte 
comportamento: enquanto em 1940 o 

10 Em 1877 alcançava o território do atual :Município de Flores da Cunha a primeira 
família de colonos italianos. Foram apossar-se de seus lotes coloniais e fundaram dois povoa­
dos, São Pedro e São José. O primeiro acabou por absorver o segundo, tomando o nome de 
Nova Trento. Em 1890 o povoado passou a fazer parte, como distrito, do Município de Caxias 
do Sul. Em 1935 tornou-se município com o novo nome ele Flores da Cunha, em homena­
gem ao General José Antônio Flores da Cunha. Em 1921 São Marcos tornou-se distrito do 
Município de Caxias e só a 9-10-1963 foi elevado a município. Em 1877 o governo estadual 
construiu no território do atual Município de Farroupilha um barracão para os colonos 
italianos provenientes de Vicenza e o núcleo habitado toma o nome de Nova Vicenza. Em 
1890 foi incorporado como distrito ao Município ele Caxias do Sul e em 1934 foi elevado 
a município, reunindo dois distritos ele Caxias elo Sul, o ele Bento Gonçalves e o ele Monte­
negro; a secl<: municipal permaneceu. porém, no povoado de Nova Vicenza (cf. Evolução 
Administrativa do Rio Grande do Sul (Criação dos Municípios) op. cit. pp. 64, 67, 85). 
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TABELA A 

O DESENVOLVIMENTO DEMOGRÁFICO DOS MUNICíPIOS 
DA ANTIGA ÁREA COLONIAL ITALIANA (de 1900 a 1970) 

Município 1900 % 1920 % 1940 % 1950 % 1960 % 197015) 

---------- ----- ---------- ---
Antônio Prado 8,331 10 9,516 8 11.500 9 14.41 o 9 13.559 6 14.776 
Bento Gonçalves 17.920 21 22.072 19 18.400 14 23.440 14 33.956 15 41.982 
Carlos Barbosa 1 - - - - 10.479 4 12.369 
Caxias do Sul 24.997 30 33.773 30 40.400 32 53.850 33 94.177 40 144.284 
Farroupilha 2 - - 12.800 1 o 15.650 10 16.106 7 19.317 
Flores da Cunha 3 - - 9.600 8 12.330 7 12.985 6 14.630 
Garibaldi 12.178 15 15.875 14 18.200 14 22.870 14 19.328 8 20.813 
São Marcos 4 - 24 - - - 8.525 4 9.162 
Veranópolis 19.952 32.395 29 16.600 13 20.650 13 23.098 1 o 23.407 

-------- - ----- ----- ----- ---

Total e área 83.378 100 113.631 100 127.500 100 163.200 100 232.213 100 300.740 
--- -- ---------- ---------- ---

Rio Grande do Sul 1.149.070 2.182.713 3.320.689 4.164.821 5.448.823 6.755.458 

-------- ---------- - --- - ---

Relação área/RGS 7 5 4 4 4 

% 

--
5 

14 
4 

48 
6 
5 
7 
3 
8 

--
100 

--

--
4 

Nota: 1 Município criado em 1959; 2 Município criado em 1934; 3 Município criado em 1935; 4 Município criado em 1963. Os 
dados de 1960 se referem à época em que era ainda distrito de Caxias do Sul: 5 População residente. 

Fonte: Período até o fim de 1950: Aspectos econômicos da colonização italiana no Rio Grande do Sul. hbum Comemorarivo do 75. 0 Aniver­
sário da Colonização lraliana no Rio Grande do Sul. op. cn. p. 79: p 1960 e 1970: VII e VIII Recenseamento Geral, Rio Grande do Sul 

TABELA B 

MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL: Área, densidade, população urbana 
e rural (1970) 

Distritos Área População Habitantes População % População % 
km 2 km 2 ~rbana Rural 

1. 0 Distrito (Caxias) 243 117 .364 483 107 487 92 9 877 8 

Ana Rech 64 5 .516 86 1 . 356 25 4.160 75 

Cri uva 470 4.240 9 361 9 3 .879 91 

fazenda Souza 94 1 . 836 20 496 27 1 .340 73 

forqueta 48 1 .611 34 649 40 962 60 

Galópolis 106 6.706 63 2 .197 33 4 .509 67 

Vila Oliva 184 2 .127 12 250 12 1 .877 88 

S. Lucia do Piaí 163 3 .492 21 394 11 3.098 89 

Vila Seca 158 1 .392 8 214 15 1.178 85 

CAXIAS DO SUL 1 .530 144.284 94 113 .404 79 30.880 21 

fonte: VIII Recenseamento Geral, Rio Grande do Sul 7970. 



percentual da população urbana era 
mais ou menos igual ao do rural (503), 
em 1950 a urbana passava para 613 e 
a rural para 393; em 1960 os percen­
tuais eram, respectivamente, de 673 e 
de 333. Em 1970, enfim, registrou-se 
um aumento ulterior da população ur­
bana que subiu a 793, enquanto a ru­
ral diminuiu para 213, como se pode 
observar na Tabela B. Segundo os da­
dos expostos na mesma, pode-se veri­
ficar que a repartição entre a popula­
ção urbana e a população rural, em 
cada distrito que compõe o Município 
de Caxias do Sul, é bem diversa. De 
fato, enquanto o primeiro distrito, isto 
é, aquele que compreende a cidade de 
Caxias, o percentual da população ur­
bana é verdadeiramente excepcional, 
de 923, nos outros distritos o percen­
tual ela população rural é, ao contrá­
rio, prevalescente, considerado notável, 
como nos distritos de Criúva (913), 
Santa Lúcia do Piaí (893) , Vila Oliva 
(883), Ana Rech (753) . Também 
a densidade de população, calculada 
em relação à superfície de cada distri­
to do Município ele Caxias do Sul, em 
1970, revela uma diferença substancial 
entre a densidade do primeiro distrito 
e os outros distritos: no primeiro a 
densidade supera os 480 habitantes/ 
km2

, enquanto nos outros é notavel­
mente inferior e em alguns muito mais 
baixa que a densidade média da área 
colonial italiana (cerca de 60 habitan­
tes/km2) e da densidade média do Es­
tado do Rio Grande elo Sul (25 habi­
tantes /km2) como nos distritos de 
Criúva e de Vila Seca que tem uma 
densidade de 9 habitantes/km 2. 

Os dados demográficos precedente­
mente expostos permitem talvez con­
firmar a participação predominante do 
centro de Caxias elo Sul no desenvolvi­
mento da população não só do muni­
cípio homônimo mas elo total da área 
ele colonização italiana. 

A base humana do desenvolvimento da 
cidade de Caxias consiste em uma po-

pulação urbana em rápido processo ele 
crescimento, proveniente, originaria­
mente, na sua grande maioria, do meio 
rural das pequenas propriedades agrí­
colas, onde apresentam estruturas so­
ciais e valores culturais de relativa es­
tabilidade. O percentual de famílias 
provenientes das áreas rurais dedicadas 
à criação de gado está em aumento, e 
isto parece depender da diferença de 
perspectivas individuais de progresso 
que se pode observar entre aqueles que 
se transferiram para as cidades da zona 
agrícola e da zona de pastoreio. Os 
primeiros preferiram transferir-se para 
outra área agrícola em fase de desen­
volvimento como, por exemplo, a par­
te ocidental do vizinho Estado de San­
ta Catarina, ou no Estado do Paraná. 
Aqueles que, ao invés, se transferiram 
da zona de pastoreio, havendo uma me­
nor ou quase nula perspectiva de ocu­
pação em outra área, emigram ao cen-
tro urbano à procura de assistência e [ is 
trabalho. 

Uma vez que a maior parte daqueles 
que se transferiram da área de criação 
é de origem luso-brasileira, está se ve­
rificando um processo de homogeneiza­
ção étnica da população urbana de 
Caxias do Sul, enquanto que em al­
guns decênios o percentual de habi­
tantes de origem luso-brasileira era de 
203, hoje tal percentual está entre 40 
e 453. De qualquer forma, o vértice 
da pirâmide social da população de 
Caxias é hoje predominantemente de 
elemento ítalo-brasileiro, enquanto a 
base é luso-brasileira, com um peque­
no contingente de afro-brasileiro (cer­
ca de 33) . 

Os preconceitos existentes entre as pri­
meiras gerações de colonos italianos e 
seus descendentes, em comparação aos 
elementos luso-brasileiros, estão quase 
desaparecidos no ambiente urbano. So­
brevivem algumas manifestações de 
conflito, sobretudo no campo dos va­
lores culturais, especialmente pelo que 
concerne ao trabalho e à economia. 
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São, de resto, raras as manifestações de 
racismos propriamente dito na maior 
parte da população. Isto parece confir­
mado pela forte vitalidade da organi­
zação associativa da cidade, com pre­
sença de numerosas entidades profis­
sionais, recreativas e esportivas, que 
unem indivíduos de diferentes classes 
sociais e origem. 11 

5. TOPOGRAFIA DA CIDADE 

A área ocupada pela cidade de Ca­
xias do Sul se apresenta bastante aci­
dentada pela intensa erosão a qual es­
tá exposta a escarpa basáltica. A to­
pografia apresenta uma série de áreas, 
com altitudes oscilantes entre 740 e os 
820 m; separadas por vales profundos e 
barrancos orientados em diversas di­
reções, resultantes do processo de ero­
são da água, tais áreas não superaram 
em extensão a dezenas de hectares. 

O primeiro núcleo colonial foi insta­
lado em uma destas áreas que, aos fun­
dadores, pareceu melhor para se locali­
zar o tipo de aglomeração urbana pré­
estabelecida. O traçado adotado foi na­
turalmente aquele· em forma de tabu­
leiro de xadrez, se bem que este tipo 
de traçado em realidade não resultasse 
muito próprio à geomorfologia da re­
gião. Este contraste entre o tipo de 
traçado adotado e o desenvolvimento 
da área urbana torna-se com o tempo 
sempre mais evidente, sobretudo quan­
do o núcleo colonial, de modestas pro­
porções ao início, transforma-se em 
uma verdadeira cidade. Isto aconteceu 
por dois motivos principais: o rigor 
com o qual foi conservado, por decê­
nios, a partir do desenvolvimento ur-

bano do reticulado em xadrez inicial e 
a natureza do terreno no qual os fre­
qüentes afloramentos basálticos torna­
ram bastante difíceis adequar o terre­
no ao traçado. 

O desenvolvimento ininterrupto da 
área urbana impôs necessariamente a 
adoção ele traçados diferenciados, mais 
ou menos adaptados ao terreno, na 
área mais acidentada, vizinha ao cen­
tro da cidade. Tal processo de adapta­
ção se efetuou através ele diversas ini­
ciativas privadas, não faltando por dar 
à estrutura geral elo traçado urbano 
características de heterogeneidade e 
descontinuidade, especialmente no sis­
tema viário. 12 

Na fase mais recente ele expansão ur­
bana ele Caxias do Sul se verificou a 
sistematização dos lotes residenciais em 
diferentes zonas topograficamente uti­
lizáveis da periferia da cidade, algumas 
separadas desta por espaços vazios. O 
aglomerado urbano cresceu expandin­
do-se sobre uma área ele cerca de 3. 000 
hectares. 

Atualmente as diretrizes da expansão 
urbana são aquelas da ferrovia e da 
estrada para Farroupilha, a Sudoeste; 
ela estrada para Flores da Cunha ao 
norte e ela estrada Federal BR-116 pa­
ra Porto Alegre ao sul. As condições to­
pográficas elas áreas periféricas à cida­
de e que, portanto, representam a sua 
reserva ele expansão, são idênticas 
àquelas já ocupadas pelo aglomerado 
urbano atual: isto constitui, evidente­
mente, um elos problemas principais 
para o desenvolvimento futuro de Ca­
xias elo Sul. 

11 Entre as mais importantes associações ele Caxias se pode citar: a Associação Comercial 
e Industrial (600 sócios), o Centro da Indústria Fabril (218 sócios), oito sindicatos patro­
nais com 561 inscritos e 10 sindicatos ele lavradores com 7 .661 inscritos. As associações es­
portivas são quatro, com outros 7 .000 sócios. Esta notícia de caráter social é deduzida tam­
bém do: Relatório Preliminar para Planejamento Integrado de Caxias do Sul, aos cui,datlos 
da Urbasul, Equipe Urbanismo Ltda., Porto Alegre, 1970/71, pp. 27-33. 
12 Cf. Relatório Preliminar para o Planejamento Integrado de Caxias do Sul. op. cit. pp. 
41-52. 



A área h?je ocupada efetivamente 
pelas edificações, de acordo com a área 
urbana propriamente dita e servida 
pela rede ele estradas públicas, pode 
ser calculada em cerca de 2. 000 hecta­
res. A estrutura urbana é caracteriza­
da por um xadrez regular na zona cen­
tral, com distâncias igualmente medi­
das de llO por 88 m, inicialmente divi­
dida em lotes de 1. 000 m 2 que sucessi­
vamente foram ainda subdivididas em 
lotes menores, de formas retangulares, 
estreitos e profundos. A largura da es­
trada na zona central da cidade é de 
22 m. Os loteamentos mais recentes 
têm, ao contrário, run traçado mais ir­
regular, realizando uma espécie de 
compromisso com a topografia e for­
mando um conjunto sem continuida­
de de isolamentos e quarteirões em tor­
no do antigo núcleo urbano. 

6. A EVOLUÇÃO DA 
ECONOMIA CITADINA 

A cidade de Caxias do Sul, segundo 
uma análise publicada pelo IBGE em 
1968, 13 é um dos três centros de se­
gunda ordem da região de Porto Ale­
gre: são considerados centros de se­
gunda ordem os que se apresentam no 
desenvolvimento regional em impor­
tância imediatamente inferior àquele 
ela metrópole. Segundo a análise cita­
da, existem no Brasil dezoito cidades 
ela mesma categoria e trinta ele cate­
gorias superiores; atribuiu-se a Caxias 
do Sul um quociente de 106,4 pontos 
em uma escala que vai ele um mínimo 
de 20,1 pontos (Goiás) a um máximo 
de 489 (São Paulo). 

Estão incluídas na área de influência 
ele Caxias do Sul 26 municípios: Ca­
xias do Sul, Carlos Barbosa, Bento 
Gonçalves, Nova Bassano, Nova Prata, 
Paraí, Nova Araçá. Veranópolis, Antô­
nio Prado, Flores da Cunha, Farroupi-

lha, Feliz, Nova Petrópolis, Garibaldi, 
São Marcos, Gramado, Canela, São 
Francisco de Paula, Cambará do Sul, 
Bom Jesus, Vacaria, Esmeralda, Barra-
cão, Lagoa Vermelha e !biraiaras, por 
uma área geral de mais de 26. 500 qui-
lômetros quadrados. Nem todos estes 
municípios estão compreendidos na an-
tiga área de colonização italiana: isto 
é testemunha da importância alcançada 
por Caxias do Sul, cujo influxo eco-
nômico ultrapassou os limites da área 
colonial. Alguns municípios pertencem 
de fato a zona de colonização alemã, 
como Feliz, Nova Petrópolis, Gramado, 
Canela; outros como Vacaria, Bom Je-
sus, São Franci'sco de Paula, não so-
mente têm suas sedes situadas a notá-
veis distâncias de Caxias do Sul como 
também suas economias são totalmente 
diversas, com a predominância de pas-
tagens e de criação de gado bovino; pa-
ra estes últimos municípios, a atração 
econômica exercida por Caxias é fun- ,-

17 clamentacla essencialmente sobre o se-
tor industrial que teve na cidade um 
relevante desenvolvimento. 

A industrialização em Caxias do Sul 
pode dizer-se que foi iniciada ·com a 
chegada elos primeiros imigrantes ita­
lianos, ao fim elo século XX. Os colo­
nos italianos, portadores de uma cul­
tura superior à dominante na área on­
de se localizaram, deveriam forçosa­
mente adaptar-se às condições ambien­
tais, adquirindo novas características 
psicológicas e sociais. A atividade in­
dustrial tem origem nestas trocas verifi­
cadas no meio natural e social. Os co­
lonos adaptaram-se ativa e passivamen­
te, lutando contra as dificuldades im­
postas pelo meio-ambiente; o seu tra­
balho fez a terra produzir e foi na pe­
quena propriedade rural que se origi­
nou as pequenas indústrias artesanais, 
que se transformaram sucessivamente 
em fábricas, algumas de notável impor­
tância. 

13 Fundação IBGE-IBG, Sabsídios à Regionalização, Rio de Janeiro, 1968, pp. 208, p. 168). 
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A primeira atividade industrial impor­
tante foi a produção do vinho, estrei­
tamente ligada à agricultura, porém o 
setor industrial de Caxias passou por 
relevantes transformações em sua com­
posição. A indústria tradicional do vi­
nho e a madeireira foram super adas 
pelo aparecimento de indústrias mais 
dinâmicas como metallírgica, mecânica 
e dos transportes. 

A indústria vinícola, que foi por mui­
tos anos a principal atividade de toda 
a área colonial, teve uma lenta debili­
tação em sua força de expansão, não 
obstante o contínuo processo de mo­
dernização, a qualidade do vinho 
produzido carece ainda de refinamen­
to. Entre as causas principais da estag­
nação do setor vinícola estão sem dú­
vida incluídas a insuficiência de mer­
cado consumidor, a dificuldade de 
comercialização e também a concor­
rência dos outros Estados brasileiros 
(São Paulo, Paraná e Santa Catarina). 

Assim, ano após ano, a indústria viní­
cola tem perdido sua posição de des­
taque no quadro geral da indústria 
caxiense. 14 

Outro ramo da atividade industrial im­
portante em Caxias do Sul é a madei­
reira, que também tem perdido muito 
de sua importância, sobretudo pelo 
progresivo exaurimento dos recursos 
florestais da área norte-oriental do Es­
tado do Rio Grande do Sul. Muitas 
em presas dedicadas ao trabalho madei­
reiro nos últimos cinco anos estão se 
transferindo para os Estados de Santa 
Catarina e do Paraná. Permanecem to­
davia em Caxias importantes indústrias 
de móveis que estão atualmente rees­
truturando s~a produção, com artigos 
manufaturados com diversos materiais 
de madeira (laminados, etc ... ) . 

Os setores das indústrias têxteis e de 
vestuário, que também ocupavam um 
posto importante na produção indus­
trial caxiense, atualmente se reduziram 
notavelmente. Estes setores decresceram 
sobretudo pela concorrência de outros 
centros produtores, além de estarem 
muito longe das fontes de matéria-pri­
ma. Observa-se que os dois setores têx­
teis são compostos por um número 
muito elevado de pequenas fábricas ca­
rentes de meios financeiros necessários 
para uma renovação técnica e forçado 
a repartir-se em mercado excessivamen­
te restrito. 

No setor das pequenas indústrias se 
podem contar numerosas pequenas fá­
bricas, geralmente de caráter artesanal, 
dedicadas às mais diversas produções: 
pode-se citar, entre outras, a de vime 
para o empalhamento dos garrafões, es­
treitamente ligada a produção vinícola 
e sujeita as mesmas dificuldades da­
quela. 

A indústria alimentar é representada 
por alguns estabelecimentos bastante 
prósperos, sujeitos porém a uma cer­
rada concorrência, o que não oferece 
uma perspectiva de rápida expansão, 
assim como de sua localização distante 
dos maiores mercados de consumo e 
das fontes de aprovisionamento de al­
gumas matérias-primas fundamentais, 
não faciilta o seu desenvolvimento. 

A indústria de couro, de pele e de 
calçado é bastante limitada, com pou­
cas fábricas de caráter artesanal e não 
há, em geral, um peso relevante no 
setor secundário da cidade. 

Diversa é a situaÇão no setor das in­
dústrias mais dinâmicas, produtoras de 
bens de consumo duráveis. No campo 
metalúrgico, mecânico e dos meios de 
transportes, a indústria de Caxias do 
Sul é bastante diversificada, com fá-

14 Sob a evolução da vitivinicultura e da indóstria vinícola no Município de Caxias do Sul 
veja-se, em particular: Ministério da Fazenda, Secretaria da Receita Federal, Superintendên­
cia da Receita Federal, 10.ª região, A Vitivinicultura no Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 
1971, pp. 129. 



bricas de n.otável importância, que ~e 
colocam entre as primeiras do Bras~l. 
Em particular se distingue a indústria 
dos meios de transportes, extremamen­
te dinâmica, cujo índice de crescimen­
to, muito superior ao da média nacio­
nal e regional, se liga diretamente ao 
grande desenvolvimento da rede rodo­
viária e ao volume sempre crescente de 
mercadorias e passageiros transporta­
dos sobre a estrada. 

Também a indústria mecânica conta 
com alguns estabelecimentos para a 
fabricação de tratores, máquinas de 
produção de bebidas, teares mecânicos, 
autopeças, etc. .No setor da ir;td_ústria 
metalúrgica existe uma fund1çao de 
ferro e uma fábrica de cutelaria e ar­
tigos para uso doméstico e dec~rações 
em metal. A indústria de material elé­
trico é representada por uma pequena 
fábrica de interfones e montagem de 
rádios e televisores, par um estabeleci­
mento para construção de motores elé­
tricos, com a supervisão técnica italia­
na. 15 

Muito ativo é também o setor de cons­
trução civil: além da construção de 
habitações, cujo índice de aumento é 
notável, existe também uma próspera 
indústria de casas pré-fabricadas que 
coloca a sua produção em todo o Es-

tado do Rio Grande do Sul e também 
naqueles vizinhos. 

Esta rápida e suscinta análise do set.or 
secundário em Caxias do Sul permite 
~oncluir que a indústria considerada 
dinâmica constitui, sem dúvida, o se­
tor mais impartante do desenvolvimen­
to econômico citadino seja do ponto 
de vista da produção seja da criação 
de novos empregos de mão-de-obra. 
Vão, todavia, assinalados alguns ele­
mentos negativos que limitam esta ex­
pansão industrial: em primeiro lugar 
a escassez de energia elétrica que obri­
ga muitas fábricas a produzirem sua 
energia necessária com grandes gastos 
de implantação e de manutenção. Um 
outro fator limitativo da expansão 
industrial caxiense é constituído pela 
falta de terrenos adequados; além da 
acidentada topografia, o preço dos 
terrenos para essas indústrias, que i--­
requerem vastos espaços para a movi- _19 
mentação dos materiais, como por 
exemplo a fábrica de materiais de 
transporte. O fenômeno pode ter 
sérias repercussões sobre as atividades 
secundárias locais, porque a oferta 
dos terrenos, a baixo preço, feita por 
outros municípios do Estado ou de Es-
tados vizinhos, como o do Paraná, po-
de favorecer a transferência das fábri-
cas de Caxias, que têm atualmente ne-

15 Segundo levantamento efetuado no primeiro_ semestre de 1970, existian;i em todo ? ter­
ritório municipal de Caxias do Sul, compreendidos na sede, 560 estabelecimentos dedicados 
a ·atividades secundárias definidas tradicionais e 233 consideradas dinâmicas, assim repar­
tidas: 

Indústrias Tradicionais 
madeireiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146 
têxtil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 
alimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 
vinícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 5 
vestuário ............... ·. . . . . . . . . . . . . . 68 
couro e calçado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 
gráficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 
diversas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102 

560 

Indústrias Dinâmicas 
metalúrgicas ......................... . 
mecânicas ........................... . 
ma ter~al de, ti:ansporte ............... . 
matenal eletnco ..................... . 
química ............................ . 
borracha ............................ . 
farmacêutica ........................ . 
minerais não metálicos ............. . 

95 
36 
14 
11 
33 

3 
2 

39 

233 

(Fonte: Relatório Preliminar para o Planejamento Integrado de Caxias do Sul, op. cit., p. 66 
e seguinte) . 
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cessidade de ampliar ou de deslocar as 
suas sedes, porém encontram obstácu­
dos devido aos elevados preços dos ter -
renos. 16 Entre os fatores que limitam 
a expansão caxiense encontra-se a exis­
tência de importantes indústrias que 
não pode ampliar sua área, que se lo­
caliza em plena zona urbana, salvo se 
transferir para outro local. Também 
a escassez de mão-de-obra, sobretudo 
da especializada, constitui outro ele­
mento negativo no quadro da ativida­
de secundária. O problema poderá ser 
resolvido com a criação de escolas de 
especialização técnica que, por outro 
lado, requerem tempo muito longo pa­
ra sua atuação. 

Por enquanto, no que concerne ao pro­
blema, primeiro assinalado, da escas­
sa disponibilidade de energia elétrica, 
tem se observado, todavia, que a situa­
ção está continuamente melhorando 
por mérito das instalações hidrelétri­
cas realizadas sobre o rio Jacuí, em 
trabalho da C. E. E. E. (Companhia 
Estadual de Energia Elétrica do Rio 
Grande do Sul) , associada a ..... . 
ELETROBRÁS (Centrais Elétricas 
Brasileiras S . A.) . 17 

A disponibilidade energética na antiga 
área colonial italiana, em particular, 
e no Rio Grande do Sul, em geral, pa­
rece merecedora de algumas conside­
rações. O território rio-grandense pos-

sui notáveis jazidas de carvão fóssil e 
apreciáveis reservas hidrelétricas: as 
jazidas carboníferas estão distribuídas 
em uma área que se estende da vizi­
nhança de Porto Alegre até São Ga­
briel e Bagé, passando por São Jerôni­
mo. A produção média anual gira em 
torno de 800. 000 toneladas; a disponi­
bilidade das jazidas atingiu, segundo a 
última estimativa efetuada, a dois bi­
lhões de toneladas, das quais a meta­
de poderá ser economicamente explo­
rada. A qualidade do mineral é bas­
tante inferior para o emprego siderúr­
gico, porém pode ser bem utilizado pa­
ra a produção de energia termelétrica. 

Considerada a atividade terciária, o se­
tor comercial é o mais ativo: os primei­
ros postos por volume de negócios se 
acham nas vendas de veículos, dos 
produtos alimentares, dos móveis e de 
tecidos. O período de maior atividade 
comercial é o do verão, quando é mais 
intensa a passagem de turistas proveni­
entes de outros Estados brasileiros, 
que transitam em Caxias do Sul em 
direção à costa Atlântica e aos paí­
ses do rio da Prata. Periodicamente o 
rriovimento comercial atinge níveis ex­
cepcionais com a realização da Festa 
da Uva e com a Exposição Feira Agro­
industrial que atrai também con­
siderável número de turistas interessa­
dos nas vivazes manifestações folclóri­
cas organizadas nesta ocasião. 18 

16 Cf. Relatório Preliminar para o Planejamento Integrado de Caxias do Sul, op. cit., pp. 
70-71. 
17 As centrais hidrelétricas, atualmente cm funcionamento no rio Jacuí, são a Ernestina, 
construída em 1952, com uma potência de 5.000 kW; as barragens têm por objetivo principal 
a construção de um reservatório para o período de estiagem do rio, para os estabelecimentos 
situados mais para o vale, como aquele do Salto Grande do Jacuí, 150.000 kW, instalado em 
1962; de Passo Real (1972), a 15 km a montante da precedente, com uma potência de 250 kW 
Além dessa, está para entrar em funcionamento a central de Itaubá, colocada a cerca de 40 km 
para a jusante da de Salto Grande, cujos trabalhos terminarão e:n 1_978,. e. terá u~a 
potência de 500.000 kW. Existem ainda estudos sobre outras centrais h1dre~etncas no no 
Jacuí (Dona Francisca, 100.000 kW, cuja entrada em funcionamento está prevista para 1981; 
Espumoso, 50.000 kW e no rio das Antas (Central Taínhas, 200.000 kW e Central Antas, 
180.000 kW) (Noticia recolhida por Sílvio Freitas, "A bacia do rio Jacuí como fonte de 
energia do Rio Grande do Sul, Energia Elétrica, Rio de Janeiro, Eletrobrás, n. 17, p. 6-26). 

18 Sobre as manifestações que acompanham sempre uma exposição de produtos ag:ícolas 
ou industriais, veja-se a obra de João Spadari Adami, Festas da Uva, 1881-1965, Caxias do 
Sul, Tip. São Miguel, 1965, 240 pp., rica em anotações curiosas e de costumes. 



Não é possível, entretanto, fornecer ci­
fras oficiais e exatas sobre a mão-de­
obra empregada nos setores secundá­
rios e terciários de Caxias do Sul e de 
seu município, por falta de estatísticas 
completas e analíticas. 19 Segundo da­
dos não oficiais fornecidos pela admi­
nistração municipal de Caxias do Sul, 
em 1971 estavam empregadas no setor 
secundário 22.000 pessoas e cerca de 
20. 000 no setor terciário. Nos estabe­
lecimentos das indústrias dinâmicas, 
co.rrespondente a 29,53 do total, esta­
vam empregados 403 da mão-de-obra. 
As repartições percentuais dos estabe­
lecimentos do setor secundário, segun­
do o número de "pessoal ocupado" era, 
em 1971, a seguinte: 

de 1 a 5 pessoas ocupadas 

de 6 a 10 pessoas ocupadas 

de 11 a 20 pessoas ocupadas 

de 21 a 50 pessoas ocupadas 

de 51 a 100 pessoas ocupadas 
de 101 a 200 pessoas ocupadas 
de 201 a 500 pessoas ocupadas 

mais de 500 

476 estabelecimentos igual a 603 
119 estabelecimentos igual a 153 
96 estabelecimentos igual a 123 
64 estabelecimentos igual a 83 
16 estabelecimentos igual a 23 
16 estabelecimentos igual a 23 
4 estabelecimentos igual a 0,53 
2 estabelecimentos igual a 0,33 

As cifras supra-indicadas revelam uma 
estrutura do setor secundário forte­
mente dividida, com 953 dos estabe­
lecimentos comprendidos nos grupos 
inferiores a de 50 empregados, confir­
mando a situação que deixa ainda 

grande espaço aos estabeleciment~s ar­
tesanais de administr,ação predomman­
temente familiar. 

7. OBSERVAÇÕES 
CONCLUSIVAS 

Parece assim possível concluir que a 
posição de destaque que possui Caxias 
do Sul na vida econômica do Estado 
do Rio Grande do Sul se deve, em 
primeiro l\lgar, ao fato de que ela foi 
o primeiro centro a industrializar-se na 
área de colonização italiana. Esta área, 
e aquela ao seu redor, unida a de co­
lonização alemã, assume progressiva­
mente, desde o fim do século XIX e 
da primeira metade deste século, uma 
posição de supremacia na vida do Es­
tado, em confronto com as áreas meri­
dionais voltadas especialmente para a 
criação de gado. Tal processo se ma­
nifestou em todos os níveis, mesmo no 
político. 

No início deste século outras regiões 
do Rio Grande do Sul, isto é, o restan­
te da área do Planalto, a região das 
Missões e a do Alto Uruguai, sofreram 
um processo de povoamento baseado 
principalmente na migração de novas 
gerações de descendentes dos colonos 
das áreas tradicionais de colonização, 
processo que tem uma importância 
fundamental na fisionomia socioeconô­
mica do Rio Grande do Sul. 

Outros fatores estão agora acelerando 
as transformações no quadro onde Ca­
xias nasceu e se desenvolveu: a pers­
pectiva de um comércio mais estreito 
de vinho com os países limítrofes de 
um lado e de outro a maior possibili-

19 No Anuário Estatistico do Rio Grande do Sul, 1971, os dados estatísticos relativos à in­
dústria ele transformação (pessoal ocupado, salários, valor da produção e da venda) são 
sobretudo os fornecidos voluntariamente por um restrito número de estabelecimentos, solici­
tados através ele um inquérito efetuado em 1969 (v. p. 365-373) . Os dados se referem, 
além disso, a todo o Estado do Rio Grande do Sul, sem uma repartição municipa~. 
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dade de integração do Rio Grande do 
Sul no domínio econômico paulista, es­
tão favorecendo investimentos infra-es­
truturais que transformaram J?rofunda­
mente o quadro geográfico-econômico 
do Estado. Foi implantada nova área 
industrial e outra prevista para os pró­
ximos anos, provocando assim sensível 
alteração no sistema urbano do Esta­
do: isto é, oferece novas perspectivas 
de mercado para a indústria de Caxias 
do Sul. 

O ritmo de desenvolvimento da área 
geográfica de influência de Caxias, a 
natureza e o volume da procura dos 
serviços nos leva a essa suposição, tra­
balhando decisivamente na estrutura 
econômica e social da cidade, podendo, 
talvez a longo prazo, influir também 
sobre o plano institucional. A posição 
de maior centro de uma das regiões 
economicamente mais desenvolvidas do 
Brasil meridional confere a Caxias um 
papel de notável importância no de­
senvolvimento de toda a sua área de 
influência. O ampliamento e o melho­
ramento da rede de comunicações e de 
transportes estenderá e intensificará os 
contatos entre Caxias e a numerosa re­
de de centros médios e pequenos da 
sua área de influência, que se prevê 
tenderá a crescer na direção norte e 
nordeste, em uma zona onde nenhum 
outro centro urbano tem possibilidade 
de competir com Caxias na prestação 
de serviços especializados e onde tam­
bém o nível de aparelhamentos funcio­
nais urbanos é medianamente inferior 
àqueles das cidadezinhas mais próxi­
mas, hoje polarizadas por Caxias do 
Sul. 

A expansão da zona de influência da 
cidade poderá, deste modo, determi­
nar modificações qualitativas no tipo 
de funções urbanas regionais de Ca­
xias, que requerem necessariamente 
sensíveis modificações no quadro ela 

vida urbana. A tendência espontânea 
fundamental do processo de expansão 
futura ela cidade é o do desenvolvi­
mento multidirecional· e rarefeito, im­
posto pelo mecanismo do mercado dos 
terrenos urbanizáveis; a estrada federal 
e a estadual, elementos variáveis pre­
existentes à ocupação da área perifé­
rica, exercem uma atração particular, 
sobretudo para a instalação da indús­
tria. 

Em contraposição à forma de cresci­
mento longitudinal, não acompanhado 
por uma adequada extensão dos servi­
ços públicos, se observa a tendência de 
uma forte concentração da construção 
no perímetro central da cidade, onde 
existem os serviços urbanos essenciais. 
A estrutura urbana ele Caxias tende, 
portanto, espontaneamente a assumir 
características de desequilíbrio entre 
uma área central fortemente concen­
trada e edificada e uma exagerada ex­
tensão da área residencial periférica. 

O incremento demográfico, ao mesmo 
tempo causa e efeito elo desenvolvi­
mento urbano, constitui certamente 
um dbs problemas fundamentais para 
a organização da vida urbana: a po­
pulação de Caxias do Sul cresce ra pi­
damente, multiplicando-se por cada 10 
anos e a infra-estrutura urbana se mos­
tra sempre mais insuficiente ao ritmo 
de crescimento da cidade. Se pode, por­
tanto, partilhar do parecer já expres­
so pelos redatores do Rdatório Preli­
minar para o Planejamento Integrado 
de Caxias do Sul, já várias vezes cita­
dos (v. pp. 86-91), a cerca da necessi­
dade de estabelecer um detalhado pla­
no regulador de Caxias do Sul, centro 
destinado, sem dúvida, a desempenhar 
sempre um papel de grande importân­
cia econômica e social não só no âmbi­
to do Rio Grande elo Sul mas em todo 
o Brasil. 



Fig. l - Uma vista do vale do Rio das Antas, que mostra a paisagem íngreme e escarpada 
da Encosta da Serra. 

Fig. 2 - Caxias do Sul: vista aérea da região ocidental. 
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Fig, 3 - Vista da zona central de Caxias do Sul, na qual se pode observar o coatraste entre 
as velhas habitações de madeira Cem primeiro plano) e as novas e majestosas edificações verticais. 

Fig. 4 - Velhas construções em madeira, em uma rua central de Caxias do Sul. 



Fig. 7 

Fig. 6 - Caxias do Sul: artéria principal da cidade, 
Av. Júlio de Castilhos. 

Caxias do Sul: um aspecto da periferia urbana. Observa-se a movimentada morfologia 
do terreno. 



PLANTA DE CAXIAS DO SUL { 1970) 

•••• 
• 

Núcleo OriginÓrio(J890) 

Ferrovia 

Cota Altimétrica 

Estrado de Contorno, 

em Projeto 

1 - Prag_a Prin,cipal 

2 - Catedral 

3 - Localização do antigo 
"Barracão" 

4 - Estação Ferroviário 

5- Reservatório Principal 
de Aguo 

Fig.5 





Fig. 8 - Caxias do Sul: vista aérea de um quarteirão periférico. 

Fig. 9 - Caxias do Sul: um exemplo da influência da acidentada topografia sobre o sistema 
viário citadino. 



Resistência natural vem se esboçando 
quanto à adoção dos novos rumos que 
atualmente orientam a ciência e a 
técnica, de sentido global e sistêmico, 
em oposição à visão linear, mecanicista e 
especializada, de cristalização ao longo 
de muitos anos. Esforço conjugado deve 
ser desenvolvido para que tal 
resistência seja vencida ou atenuada. 
Este ensaio é uma tentativa nesse sentido. 
Examina a gênese, evolução, amplitude e 
razões que dificultam a compreensão 
sistêmica ou limitem melhor 
aproveitamento das potencialidades desse 
novo e poderoso instrumento de análise. 
Foi apresentado como dissertação de 
estágio sobre Teoria Geral de Sistemas 
em curso de pós-graduação. Seu autor é 
técnico de divulgação do IBGE, 
graduado em Ciências Sociais (UFRJ} e 
mestrando em Comunicação (UFRJ}. 

A COMPREENSÃO SISTÊMICA 
amplitude e dificuldades 

1. NOVA ERA 

Pouco a pouco vamos nos acostuman­
do e aceitando como rotina as novas e 
fantásticas descobertas e conquistas no 
terreno da ciência e da técnica. O fan­
tástico vai perdendo suas característi­
cas de diferente, desconhecido e espan­
toso e começa a adquirir contornos co­
muns e familiares. Juntamente com 
essas mudanças, toma corpo um novo 
sentido e concepção de vida, em que 
se delineia total transformação nos re­
lacionamentos entre os homens, e entre 
os homens, as coisas e a natureza. Pa­
ralelamente, autorizados representantes 
de diferentes áreas da atividade huma­
na, começam a aceitar o fato ele que, 
sob o impacto tecnológico, estamos vi-

L!::LIO CAPELLO BARROSO 

vendo uma época que representa "uma 
· segunda divisão na história ela huma­
nidade, comparada, em magnitude, 
apenas àquela primeira ruptura na 
continuidade da história: a passagem 
do barbarismo para a civilização". 1 

Keneth Boulcling, economista e pensa­
dor social ele projeção, diz que o mun­
do elos nossos dias é tão diferente do 
mundo que se lhe apresentava na épo­
ca em que nasceu, como este o era em 
relação ao mundo de Júlio César. "Nas­
ci - diz ele - no meio do desenvolvi­
mento da história humana, há alguns 
anos passados, para dizer a coisa em 
termos gerais. Quase aconteceram 
igualmente tantas coisas depois que 
nasci, como antes elo meu nascimen­
to". 2 

1 TOFFLER, Alvin. O choque do futuro. Rio de Janeiro, Artenova, 1973. p. 6. 
•l --- O choque do fui. p. 7. 
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A ida do homem à Lua, os satélites ar­
tificiais, os vôos interplanetários sob 
controle automático, ou não, as gran­
des conquistas ela química e da física 
no campo elo átomo, o clesvenclamento 
ele segredos ela biologia, os prodigiosos 
calculadores, os modernos aviões e seus 
aeroportos automatizados, são apenas 
alguns dos resultados desta Nova Era. 

O que está por trás desse vertiginoso 
crescimento tecnológico e transforma­
ção de crenças e costumes cristalizados 
ao longo de centenas e centenas ele 
anos? 

2. CONCEPÇÃO SISTÊMICA 

Na pesquisa ele novos recursos e ins­
trumentos tecnológicos, os cientistas 
chegaram a um impasse - verificaram 
o aparecimento ele questões pratica­
mente insolúveis, devido à sua comple­
xidade, pelos esquemas tradicionais ela 
ciência. Eram aspectos que fugiam ao 
princípio especializado ele tratamento 
clisci plinar unilateral que, porém, se 
identificavam com a concepção ele to­
talidade, ele "sistemas" ele diferentes 
ordens, não intelegíveis pelo exame ele 
suas partes isoladamente. 

Verificou-se também que, em geral, o 
todo não pode ser explicado pela so­
ma das partes, considerando-se isola­
damente, conforme preceitua o enfo­
que mecanicista. 3 As partes interagem 
em suas relações, umas com as outras 
e formam conjuntos ele fenômenos em 
nível mais complexos e diferentes de­
las. 

Concepções e problemas desta natureza 
surgiram em todos os planos ela ciência, 
quer o objeto de estudos fossem coisas 
inanimadas quer fossem organismos 
vivos ou fenômenos sociais (BERTA­
LANFFY, 1973) . 

2 .1. Como surgiu 

A concepção sistémica, tal como hoje é 
largamente utilizada, não é antiga. Po­
de-se dizer que se desenvolveu simul­
taneamente em diferentes centros ele 
estudos, amadurecendo e tomando cor­
po à medida que a evolução científica 
e técnica, ao se enveredar por novos 
caminhos, viu-se diante de dificuldades 
sem solução pelos processos clássicos. 
Em face dessa impossibilidade, quan­
do se sentia que a solução de dificulda­
des teóricas e práticas transcendia aos 
caminhos até então percorridos, mesmo 
sob a imposição especializada, do pon­
to de vista disciplinar, sempre presen­
te, ch~gou-se à concepção sistémica, da 
visão ele conjunto. 

Para outros pesquisadores, essa nova 
posição diante de questões de comple­
xidade não compatíveis pelos princí­
pios clássicos, está subjacente à utiliza­
ção da energia elétrica em larga esca­
la, possibilitando ao homem novas 
aberturas que o levaram à revolução 
tecnológica dos nossos dias. Pelo prin­
cípio mecanicista, o homem especiali­
zou e deu maior extensão aos seus 
membros - multiplicou e forneceu 
maior resistência e força aos seus mús­
culos, e aceleração aos pés; com a ele­
tricidade, prolongou seu sistema nervo­
so central, dando margem à extensão 
elo cérebro. O primeiro foi - e ainda 
é - um processo explosivo, de dentro 
para fora; o segundo é um processo 
implosivo, dentro de si mesmo. As con­
seqüências que daí advêm são incógni­
tas. Contudo, já se podem rastrear al­
gumas delas. Deu início, por exemplo. 
a um retorno aos esquemas primitivos 
de percepção não especializada, global, 
instantânea e envolvente, configuran­
do, de certo modo, a aldeia global ela 
hipótese mcluhaniana. 

:; Confronte-se TARDE e DURKHEli\I. cm Sociologia; e Teoria ela Geslalt e psicologia 
atomista ou associacionista. cm Psico'ogia. 



Tanto o ser humano como o meio em 
t1ue vive estão sofrendo um processo 
ele acomodação à nova situação. Não 
obstante, esse processo é lento e tem 
como principal obstáculo o condiciona­
mento anterior, ainda bem vivo e atu­
ante, pois a maior parte da civilização 
ocidental permanece sob a imposição 
linear. Reside aí um dos pontos crí­
ticos à compreensão sistêmica: quanto 
mais ligado aos princípios lineares e 
especializados mais difícil a aceitação 
e entendimento do pensamento sistê­
mico, ao sentido global e de configura­
ção. 4 

A percepção sistêmica possui conota­
ção com os princípios da Teoria da 
Gestalt ou Psicologia da Forma, surgi­
da na Alemanha, no início do século 
XX, como uma reação à psicologia do 
século XIX, eminentemente analítica, 
fundada nas noções de elementos e de 
associação. 5 

3. A CONCEPÇÃO SISTÊMICA 
NO BRASIL 

Ainda que com atraso em relação a cen­
tros mais avançados de pesquisas e 
aplicação científica e técnica, pode-se 
considerar razoável a compreensão e al­
cance dos novos métodos de enfoque 
científico entre especialistas brasileiros. 
Esses estudos e aplicações se desenvol­
vem, principalmente, nas áreas de pla­
nejamento econômico e social e em 
assuntos ligados a sistemas de informa­
cão de natureza administrativa e ati­
~idades terciárias em geral. 

3.1. Uma corrida contra o 
tempo 

Contudo, para satisfatória aplicação do 
approach sistémico no País, de modo 

extensivo e intensivo, há importantes 
problemas a serem solucionados e, in­
felizmente, é pouco o tempo de que 
se dispõe. 

Não é possível esquecer que a produ­
ção da informação, atualmente, cre5ce 
em função exponencial. Desse modo, 
corre-se o sério risco de atraso além de 
um ponto crítico que torne ainda mais 
difícil alcançar a vanguarda de pesqui­
sas e aplicações técnicas que aconte­
cem hoje no mundo. 

Dados estatísticos divulgados em arti­
go publicado pelo Instituto Brasileiro 
de Bibliografia e. Documentação .... 
(IBBD), 6 já em 1969, dão a produção 
anual de livros no mundo, atingindo 
a ordem de 320. 000 títulos, sendo que 
1. 000 títulos novos são publicados dia­
riamente. Acrescenta ainda aquele ar­
tigo, que esse total pode subir a .... 
10. 000. 000 de títulos identificáveis se­
paradamente, levando-se em conta .. 
33. 000 jornais e 70. 000 revistas publi­
cadas regularmente, além de mapas, 
músicas, cliafilmes, filmes, discos e re­
latórios de pesquisas. 

4. O CONDICIONAMENTO 
LINEAR 

Assim que o homem tomou conheci­
mento de si mesmo, como ser capaz de 
pensar e agir de modo inteligente em 
direção a um objetivo, começou a 
transformar o ambiente natural em ter­
mos de suas necessidades. Mais tarde 
passou a imaginar e construir formas 
representativas da realidade. A ciên­
cia tem se constituído neste esforço de 
desvendar e representar a natureza em 
todas as suas diferentes formas de ma-

4 MCLUHAN, Marshall. Os meios de comunicação (como extensões do homem) . São 
Paulo, Cultrix, 1969. p. 43. 

5 MARQUES, Juracy C. A aula como j;-rocesso. Porto Alegre, Globo, 1973. p. 51. 
6 ANDRADE FROTA, Lia Manhães de. "Controle e disseminação da informação - as­
sr.nto da atualidade". Notícias. R. Jan., IBBD, 3 (3): 143-148, jul./set., 1969. 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 33(243): 35-46, 1wv./dez., 1974 



nifestação. Desse esforço, o aparecimen­
to de modos de abordagem e concep­
ções da realidade. Uma das mais im­
portantes e fecundas tem sido a con­
cepção mecanicista. 

4.1. A perspectiva 
mecanicista 

Tendo encontrado seu ideal de expres­
são em Laplace, e seguida por Newton, 
a concepção mecanicista, durante mui­
to tempo, foi o portão de ingresso no 
campo do saber e tomada de posição 
diante do mundo. Sob a visão mecani­
cista surgiu considerável parte Ja 
grande massa de conhecimentos dos 
nossos dias. Aí está calcada a l.ª Re­
volução Industrial; aí tomou forma a 
especialização e se consolidou a frag­
mentação da ciência em ramos e disci­
plinas de âmbito cada vez menor e que 
se caracterizavam em se saber cada vez 
mais de parcelas cada vez menores do 
universo perceptível do homem. 

4.2. Hipótese quanto ao ponto 
de vista linear 

Toda a civilização ocidental, em suas 
formas de expressão científica, artís­
tica e literária se estruturou em termos 
de perspectiva linear, mecânica, em de­
trimento da visão de conjunto, crian­
do, assim, resistências ao entendimento 
sistêmico e global. Uma das explica­
ções para esse fato foi proposta por 
Benjamin Whorf 7 ao levantar a hi pó­
tese de que os padrões Iingü)ísticos 
determinam aquilo que o indivíduo 
percebe neste mundo e o modo como 
pensa a respeito do que percebe. Por 
esta forma de apreciação, também 
anteriormente seguida por Humboldt, 
condicionados pela gramática das lín­
guas indo-européias, o principal inte-

resse do estudioso ocidental estaria 
dirigido aos aspectos mensuráveis, de 
unidades isoláveis, etc., ficando pro­
fundamente embaraçado quando se 
lhes apresentam problemas que envol­
vam formas. 

lVIcluhan, 8 por sua vez, assooa essa 
especialização e visão fragmentada da 
realidade à invenção do alfabeto e, 
posteriormente, à invenção da impren­
sa com os tipos móveis. Segundo ele, 
sob o enfoque linear, foram organiza­
dos e modelados, de modo inconscien­
te, o meio-ambiente e a própria estru­
tura conceptual do homem ocidental. 

5. APLICAÇÃO 
ESPECIALIZADA E 
UNILATERAL DE SISTEMA 
- uma contradição 

Outro aspecto a considerar, que em­
barga a difusão do entendimento sis­
têmico, está no fato de tal princípio ser 
considerado, nos centros em que já vem 
tendo maior aplicação, como recurso 
de resolução de questões de conjunto 
apenas de áreas de atividades relacio­
nadas ao campo estritamente especiali­
zado daqueles centros, desconhecendo­
se, em visível contradição, a ubiqüida­
de da aplicação sistêmica, seu enfoque 
e interesse pluridisciplinar. Vm dos 
maiores méritos dessa visão de conjun­
to, de configurações, está em sua con­
cepção abrangente, de grande alcance 
na resolução de questões e levantamen­
tos de novas hipóteses que envolvam 
criatividade e a fertilização cruzada de 
idéias de campos diferentes. 

O sistema está em <toda parte e mode­
la uma nova era. A Teoria Geral de 
Sistemas que disciplina os estudos que 
vêm se desenvolvendo em torno do as­
sunto mostra que a partir desse prin-

7 CARROL, John B. Psicologia da linguagem. Rio de Janeiro, Zahar, 1969. p. 163. 
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cípio podem ser simulados mo~elos das 
mais diferentes áreas de conheomentos, 
desde a aplicação das ciências naturais 
às ciências sociais e do comportamento, 
à lingüística, e às formas de manifesta­
cões artísticas. Até mesmo a idealização 
~ redação deste ensaio podem ser colo­
cadas sob forma sistémica, com a cola­
boração de modelo, e ajustamentos 
através de feed-back com base no juí­
so que faz o próprio autor sobre a va­
lidade do que escreve, e na expectati­
va sobre o interesse e pertinência que 
o assunto possa despertar no julgamen­
to final. 

6. ESPERANTO 
METODOLóGICO DA 
PESQUISA CIENTíFICA IJ 

O enfoque sistémico abriu às ciências, 
em geral, uma nova dimensão, colocan­
do a Física, a Química e a Biologia, 
p. e., diante de campos inexploráveis 
de indagações, praticamente sem limi­
tes. Permitiu, da mesma forma, o diá­
logo entre especialistas de diferentes 
áreas ele conhecimentos, sendo este in­
tercâmbio, aliás, um dos fundamentos 
que caracterizam a Teoria Geral de Sis­
temas. Todas as disciplinas - no dizer 
de Racine - parecem querer participar 
elo estudo e ela descrição das caracterís­
ticas gerais dos sistemas, por isso o con­
ceito se torna o fator comum funda­
mental a todos os esforços pluridiscipli­
nares. io É o esperanto metodológico 
ela pesquisa científica - adianta aque­
le autor. 

7. APLICAÇÃO SISTtMICA 
NA ÁREA HUMANA 

Na área humana - ciências sociais, de 
comportamento, etc. - não foi menor 
a contribuição. Algumas das ciências 
dessa área, sob a inspiração estrutural 
e abordagem por sistemas, foram pro­
fundamente afetadas em seus esquemas 
teóricos, práticos e metodológicos, ad­
quirindo caráter autenticamente revo­
lucionário. Assim sucede com a Lin­
güística ele Saussure, a Etnologia de 
Lévi-Strauss, e a Geografia de Berry e 
outros pioneiros da aplicação sistémica 
no estudo dos fenômenos geográficos, 
para mencionar somente esses três cam­
pos aparentemente distantes. 

7 .1. Sistema lingüístico, idéia 
fundadora 

A filosofia clássica desconhecendo a no­
ção de sistema importava-se mais com 
as transformações históricas sofridas pe­
la escrita. Entre as letras, do mesmo 
modo, podiam-se determinar certos 
parentescos, estabelecer famílias que ti­
nham a ver com a "natureza" das le­
tras em questão. Cada unidade era do­
tada de uma essência, valia por si mes­
ma. Assim, a união de todos os sig­
nos 11 só podia ser entendida como so­
matório, jamais como sistema. 12 

Com Saussure surge a idéia de sistema 
ao introduzir a noção de valor na teo­
ria da linguagem. 13 A partir desta no­
ção se funda a Lingüística. 

9 RACINE. Jean-Bernard. "!\'ova fronteira para a pesquisa geográfica". B. Geogr. R. Jan., 
IBGE, 30 (221): 11, mar./abr. 1971. 
10 --- "Nova fronteira p/pesq. geograf." 

11 Em lingüística, é a unidade menor da língua; para Saussure, era o fonema - posição 
estruturalista. Em áreas mais ligadas à semântica o signo é identificado como o morfema 
(unidade dotada de sentido, menor que a palavra); pode ser também entendido como a 
palavra ou, mesmo, todo o discurso. 

l:l AMARAL, Márcio Tav<ues d'. Introdução à semiologia. Rio de Janeiro, UFRJ, 1973. 
25 p. 
13 I•'oi a primeira noção de sistema, como é hoje aplicada nos mais diferentes campos. V. 
SAUSURRE. F. de - Curso de lingüística geral. São Paulo, Cultrix 1970. 
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Segundo a visão saussureana, os signos 
a parecem como se fossem valores eco­
nômicos, uns em relação aos outros, só 
encontrando-se sua "natureza" na me­
dida exata de sua posição relativa. A 
essência do signo, se existe, será sem­
pre em função da relação, nunca em 
função da natureza própria do signo. 
Desaparecem as idéias de essência, na­
tureza e entidade, para surgir as no­
ções de valor e sistema. Passa-se a con­
;iderar, assim, a língua como um siste­
ma que resultou da introdução do con­
ceito de valor na teoria da lingua­
gem. 14 

7.2. Nova abertura à 
lingüística 

A concepção sistêmica em lingüística 
tornou possível grande avanço nessa 
área de conhecimentos, esclarecendo e 
colocando em evidência os mecanismos 
formadores da língua e de sua estrutu­
ra, revelando o que há de comum em 
todas elas. A língua, assim, pôde ser 
considerada como um sistema cujos ele­
mentos pertinentes se opõem fonemica­
mente, o que facilitou o levantamento 
das condições de formação de cada uma 
delas, através da aplicação de proces­
sos estatísticos de probabilidade, de na­
tureza estocástica. 

Pode-se imaginar, a título de ilustra­
ção, a "reconstrução de um texto em 
português (ou em qualquer idioma, 
desde que se conheça sua estrutura) , 
texto possível e não sabido, a partir de 
uma coleção de letras formada segundo 
a freqüência relativa de cada uma 
(maior quantidade de a, menor quan­
tidade de z, etc.) e com espaços interva­
lares arbitrariamente preestabelecidos, 

14 AMARAL, Márcio Tavares d'. Intr. Sem. 

mas de modo a permitir o compareci­
mento de "palavras" de comprimentos 
possíveis, de acordo com o elenco lé­
xico do idioma. Extraindo as letras 
uma a uma, como numa loteria, esta­
ríamos trabalhando com "zerogramas" 
e estabelecendo uma aproximação de 
"grau zero" ao texto: dificilmente ore­
sultado apresentaria qualquer seme­
lhança com o português. Em seguida, 
se condicionássemos o aparecimento de 
um sinal ao sinal imediatamente pre­
cedente, passaríamos a trabalhar com 
digramas e teríamos uma aproximação 
de I.0 grau (se o sinal precedente for ã, 
o digrama será provavelmente ão, já 
distintivo do idioma português) . Se o 
comparecimento de um sinal estiver su­
bordinado a um digrama prévio, tere­
mos uma aproximação de 2.0 grau 
apoiada no trigrama e o resultado po­
derá apresentar um aspecto de arreme­
do do idioma. Prosseguindo no pro­
cesso, poderíamos passar a palavras e 
mesmo a frases inteiras, de modo a 
construir textos experimentais, aleató­
rios, com base puramente estatística. 
Este processo é conheciclo como cadeia 
ele Markov, e a série que daí se origina, 
série estocástica". rn 

8. O APPROACH SIST~MICO 
NA GEOGRAFIA 

Em geografia ocorreu processo idênti­
co ao da lingüística. Os fenômenos geo­
gráficos eram considerados únicos e 
excepcionais, tendo em comum apenas 
sua localização. Era o ponto de vista 
excepcionalista, a concepção idiográfi­
ca-monográfica, de longa tradição, in­
cluindo entre seus postuladores geógra­
fos do porte de Hartshorne e Vida! de 
la Blache. 16 Em Questões sobre a na-

15 PIGNATARI, Decio. Informação. Linguagem. Comunicação. Perspectiva, 196. p. 46. 
16 GALVÃO, Marília Velloso e FAISSOL, Speridião. "A revolução quantitativa na geogra­
fia e seus reflexos no Brasil". Rev. Bras. de Geogr. R. de Jan., IBGE, 32(4): 5-22, out./ 
dez. 1970. 



tureza da Geografia, 17 de Hartshorne, 8. 1 . 
encontra-se bem fundamentada a con-

Planejamento geográfico 
com base em sistemas -
um exemplo cepção excepcionalista. 

Segundo esse princípio, se cada caso 
ou fenômeno geográfico e umco, não 
podem se estabelecer leis genéricas, bá­
sico em ciência, e, do mesmo modo 
não se pode falar em teoria, em proje~ 
ções e construção de modelos. is 

~tua~m~n~e, a Geografia, pela concep­
çao s1stem1ca e estrutural, ganha, real­
mente, status científico. Como resul­
tado da introdução da noção de valor 
na teoria da regionalização, a região 
geográfica passa a ser considerada co­
mo sistema ou, melhor, corno subsiste­
ma, considerando-se, como Racine, 19 
que o único sistema completo, neste 
particular, é o formado pela superfície 
terrestre e pelo conjunto das intera­
ções, unindo seus elementos e seus pro· 
cessas físicos, biológicos e culturais. Os 
di~e:entes elementos e fenômenos geo­
grahcos, desse modo, definem-se não 
mais como fatos isolados e únicos, mas 
ocupando posição relativa, oponentes 
e interdependentes, dotados de valor, 
d~ntro de um princípio de configura­
çao, proceliso e forma. 

Os fenômenos geográficos são, sob essa 
ótica, enquadrados, à semelhança de 
outras ciências sociais e biológicas, den­
tr~ de ~~ contexto geral, permitindo 
a identificação e levantamento de leis 
gerais de estruturação e organização de 
espaço, a formulação de teorias e cons­
tn~ção de modelos e simulação, com 
evidentes benefícios nos estudos regio­
nais e urbanos, pelo tratamento hori­
zontal que caracteriza a natureza dos 
levantamentos e análises geográficas. 

Ao se considerar uma cidade como um 
subsistema de determinada região geo­
gráfica, pode-se partir da escolha de 
elementos pertinentes, de mesma seg­
mentação, representativos de um total 
maior ele dados, configurar um modelo 
que expresse o objeto original - ci­
dade. Daí, com base na teoria da si­
milaridade e simulação, tentar situa­
ções que se aproximem ele um ideal 
pretendido para aquele subconjunto 
cidade. 

São muitas as variáveis e grande a 
complexidade a serem consideradas 
em estudo dessa espécie, envolvendo 
campos de estudo tais como: análise 
fatorial, cálculo matricial, cadeia de 
Markov e uso de computador de gran-

1 

de porte, que se encontram muito além _4l 
elo alcance deste ensaio. Não obstante 
gros~o modo, é possível figurar um ca~ 
s~ s~mples, intuitivo, de aplicação sis-
tem1ca no planejamento em centros 
urbanos, lançando-se mão ela simulação 
através do modelo tipo caixa preta 
(black box). 

O n:odelo black box, conforme explica 
Vem~ov, 20 é uma das aplicações típicas 
de metodos funcionais em cibernética 
em que se desconhece o conteúdo in'. 
terno do sistema, e que a descrição do 
seu comportamento num meio em mu­
d,ança está ligado a dois grupos ele pa­
rametros - entrada (input parameters 

con~role do efeito da informação 
proveniente elo meio) e saída (output 
para~eters - desempenha as reações 
do sistema) . A saída é considerada 

17 .HARTSHOR~E, Richard. Questões sobre a natureza da geografia. Rio de J · 
Instituto P~namencano de Geografia e História, Com. de Geografia, 1969 (Textos Bási~~~ei~)'. 
:: GALVAO, Marília Vellos~ e FAISSOL, Spcridião. "A rev. quantit. geogr. rcfl. Brasil". 

RACINE, Jean-Bernard. Nova front. pesq. geogr." 
2&0 

5".EN~f~OV, V. A. Theory of similarity and simulation. London MacDonald Teclmical 
oenti 1c. 1969, p. 39. ' 

Bol. Geogr. Rio ele Janeiro. 33(243): 35-46, nov./dez., 197-1 



uma função da entrada, sendo a rela­
ção entre elas, em geral, levantada em­
piricamente, ou pela estatística, atra­
vés do processo de ensaio e erro. 

Sabe-se que a dinâmica de uma cida­
de, ou região, está estritamente relacio­
nada à quantidade e composição de 
sua população. Com base nesse dado, 
e considerando-se inúmeros outros ele­
mentos físicos, biológicos, socioeconô­
micos e culturais, que atuam sistemi­
camente no comportamento de um cen­
tro urbano, tentar aproximações ele 
um "ótimo" quanto ao número e com­
posição demográfica da cidade consi-

u 1 
1 --

u 2 
1 -

u 3 
e 

derada. Assim, o objeto abstrato re­
presenta a cidade, que seria estimulada, 
num intervalo de tempo t0, t1, por três 
tipos - p. e. - de entradas: a) for­
ça de trabalho técnico-científica, de 
formação superior; b) mão-de-obra es­
pecializada; e c) imigrantes diferencia­
dos (artistas, etc.) . 

O resultado, a saída, seria o compor­
tamento da cidade, a partir ele deter­
minado parâmetro ele avaliação ante­
riormente estabelecido. Com esses da­
dos, através elo método ele ensaio e er­
ro, teoricamente, poder-se-ia alcançar 
resultados satisfatórios. 

yl 
1 -. 

1 (Cidade ) 

u 1 = 
1 

(a) 

6 = (to 't l ) 2 - ( b) u -

G = { u( to , t 1 J 'i (to, t l J J - 1 
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1 

Fig. 1 y: =Comportamento da cidade 

9 - OUTRO EXEMPLO DE 
APLICAÇÃO SISTÊMICA 

O mesmo tipo ele aplicação poderia ser 
utilizado com relação a um melhor 
controle e desenvolvimento de um cen­
tro de pesquisas, em nível de entidade 
pública ou particular, ele qualquer es­
pécie e, até mesmo, ele determinada 
região ou país. 

Nesta situação, o objeto abstrato repre­
sentativo da situação real seria forma­
do por um conjunto de outros objetos, 
composto pelo centro de pesquisa 
(CP) , conectado a um centro de do-

cumentação e sistematização da infor­
mação (CD) 

Este centro captaria as informações 
produzidas em (CP) e, depois de pro­
cessá-las convenientemente, distribuiria 
em .forma de saídas para: a) um cen­
tro de armazenamento, em nível nacio­
nal; b) um centro ele divulgação (CDv) 
e, ainda, c) retroalimentaria a entra­
da do centro de pesquisa que, por sua 
vez, seria sensibilizado pela unidade di­
retora geral, atuante em função das 
solicitações do meio-ambiente em que 
se encontra. Finalmente, o centro de 



armazenamento de nível nacional es­
taria relacionado a um outro centro de 

armazenamento, ainda mais amplo, em 
nível internacional. 21 

(UNISIST) ( SNICT) 
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Informática, tratamento 
polarizador da informação 

Atualmente, nas entidades onde cresce 
o emprego da automatização, a tendên­
cia é reunir todas as áreas de atividades 
que, de um modo ou de outro, tratam 
da informação em si, em torno de um 
pólo único - a Informática - em con­
sonância com a ciência da informação. 
Segundo essa ótica, os subconjuntos 
(CD) e (CDv), juntamente com pro­
cessamento de dados (PD), compo­
riam um só objeto, informática (1) . 

10. 
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UMA "SOMBRA" QUE 
RESSURGE 

Emerge, contudo, outro problema que 
dificulta a compreensão sistêmica. Ser­
vindo de embasamento à abordagem 
eficaz e fecunda da visão sistêmica, es­
tá a aplicação de técnicas quantitati­
vas, fazendo renascerem, para muitos 
dos que exercem sua profissão em áreas 
de nível superior até então distancia­
das daquelas técnicas, lembranças e 
experiências não muito animadoras da 
linguagem dos números. 

21 Está em estudos no Brasil a criação de um Sistema Nacional de Informação Científica 
e Tecnológica (SNICT) . Sobre a possibilidade de estabelecimento de um Sistema Mundial 
de Informação Científica foram realizados estudos, conjuntamente, pela UNESCO e Con­
selho Internacional de Uniões Cientificas (ICSU). 

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, 33(2./3): 35-46, nov./dez., l97f 
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Tal situação se agrava ao se levar em 
conta o fato de que considerável con­
tingente de especialistas de diferentes 
áreas de conhecimentos elegeram seus 
estudos e campo de atuação profissio­
nal, não apenas por se sentirem atraí­
dos vocacionalmente serviu-lhes 
também de orientação dessa escolha, 
ainda que de modo inconsciente, dis­
tanciarem-se da ciência dos números. 

O problema não se coloca apenas para 
os brasileiros. Afeta, igualmente, a ou­
tros centros, mesmo mais adiantados, 
como é o caso ela Geografia francesa. 22 

As instituições de ensino ele nível su­
perior, dentre elas as ele geociências, 
no Brasil, já estão incluindo em seus 
currículos disciplinas quantitativas, 
tais como matemática, teoria ele con­
juntos e estatística, como adaptação à 
nova situação. Como, porém, a curto 
prazo, integrar aquele contingente ele 
especialistas ele, praticamente, todas as 
áreas ele conhecimentos pelos esque­
mas clássicos de formação, colocando-o 
em condições não só de acompanhar, 
pelo enfoque sistêmico, os novos rumos 
ela ciência e da técnica ela área profis­
sional que elegeram, mas, da mesma 
forma, possibilitar-lhe meios ele dis­
cutir, criticar, desenvolver, controlar, e 
promover em maior âmbito tais con­
quistas? A hora é ele "crise" na ciência 
e na técnica. Crise de crescimento e 
crise ele mudança de perspectiva e pon­
to ele vista. E essa mutação se dá em 
termos muito amplos, rápidos e, mes­
mo, perigosos demais para se permitir 
deixar de fora, por mais tempo, tal 
força intelectual. 

11 . RECICLAGEM COMO 
SOLUÇÃO ESTRATÉGICA 

Escapa aos limites deste ensaio discutir 
soluções para tal impasse. A intenção é 

de, tão somente, colocar o problema. 
Contudo não é fácil resistir ao desejo 
ele expor algumas idéias. Parece, ini­
cialmente, que se impõe a adoção ele 
estratégia de reciclagem adequada, des­
se pessoal, onde quer que ele se en­
contre - instituições de ensino, ou em 
empresas públicas ou particulares -
atendendo-se-lhe às caraoterísticas de 
formação profissional. 

Não se realiza, sem dificuldade, a 
transição intelectual elo ponto ele vis­
ta fragmentado, disciplinar, onde im­
pera a alta definição ela especialização, 
levada, às vezes, a extremos, para a to­
mada ele posição diante elo fato que se 
quer entender e analisar em seus ter­
mos globais, ele configurações e jogo ele 
relações, ele baixa definição disciplinar. 
E mais difícil, ainda, se torna essa to­
mada de posição, quando, de antemão, 
se nos apresenta, da forma mais com­
plexa, o "espectro" da matemática. 

Nem tudo que existe em torno da teo­
ria e aplicação do ponto ele vista sis­
têmico se reduz ao método quantitati­
vo. Muito pode ser dito e feito dentro 
dessa técnica, antes ele ter que se lan­
çar mão elos recursos ela matemática, 
em níveis mais complexos, ou do uso 
do computador. A idéia de sistema, e 
ele todo cortejo de novos conceitos em 
torno dela, é intuitiva, podendo-se che­
gar a ela, sem dificuldade, pelo mode­
lo verbal, sem grande esforço clt abs­
tração matemática. 

Uma vez formada, intuitivamente, a 
noção sistêmica, mais facilmente, en­
tão, poder-se-ia tentar incursões mais 
profundas. Nietzche diz que conhecer 
é traduzir algo que não se conhece 
em termos daquilo que se conhece. 
Peirce, 23 em seus estudos semiológicos, 
utiliza o termo interpretante, ele grau-

·>~ RACINE, Jean-Bernard. "Nova front. pesq. geogr." 

23 PEIRCE, C. S. Collected papers. Cambridge, Mass., 1932, 1934. 



de eficácia em assuntos ligados à co­
municação e que significa, lato sensu, 
o conjunto de "programas" possíveis 
do receptor de uma mensagem. 

RQ -----

Fío.3 

R = Representome 
O =·Objeto 
I = Interpretante 

Assim, no caso em exame, utilizando­
se a máxima de Nietzche, para facili­
tar a melhor compreensão da natureza 
sistémica, seria necessário que se for­
necessem pistas que favoreçam, estimu-

lem, ou enriqueçam o interpretante, no 
sentido de novas combinações ou "pro­
gramas". 

Ao se receber qualquer mensagem re­
lativa à aplicação sistémica, o signo 
(na linguaem peirceana, representame, 

que representa), de modo imediato, 
será mentalmente relacionado ao ob­
jeto - no caso, concepção sistémica -
através do interpretante, que é o con­
junto de combinações ("programas") 
possíveis a partir de unidades culturais 
de diferentes espécies, porém relacio­
nadas e que variam de indivíduo para 
indivíduo. 

A noção intuitiva de sistema seria "tra­
balhada", inicialmente, em cima de 
unidades culturais do (s) receptor (es) e 
que guardem, potencialmente, condi­
ções de despertar a noção sistémica. 
Certamente, essas unidades culturais 
devem pertencer ao universo de expe- i--­
riéncia profissional elo reciclando, ou _45 
grupo ele reciclandos considerados. 
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O constante aumento da demanda de 
recursos naturais deve-se, sem dúvida, 
ao crescente desenvolvimento industrial. 
Muitas, porém, s·ão as variáveis que 
influenciam esse jogo de forças. Este 
trabalho dos Professores Félix Herman e 
Antônio Carlos Motta, transcrito de 
Mineração Metalúrgica, n.0 356, 
outubro/74, ano XXXVlll, faz um balanço 
da posição dos diferentes produtos do 
setor mineral no mundo, mostrando alguns 
aspectos do comportamento daquelas 
variáveis. Seus autores são, 
respectivamente, Prof. e diretor do 
Instituto de Prospecção, Exploração e 
Economia Mineral, da Universidade de 
Minas e Metalurgia de Leoben, Austria, e 
Prof. Assistente do Depart. 03 da l.G.U.F. 
Ba., à época em que realizava este 
trabalho. 

Evolução e tendências do 
setor mineral no mundo 

FELIX HERMANN 
ANTONIO CARLOS MOTTA 

PRODUÇÃO E CONSUMO 

Um grande aumento na produção mi­
neral mundial começou a ser registra­
do desde cerca de cem anos atrás, ten-

dência esta que evoluiu, especialmen­

te nas últimas décadas do século XX. 

Para ilustrar esta evol nção mostramos 

a tabela a seguir: 

PRODUÇÃO MUNDIAL DE ALGUNS MINERAIS (em 1.000 ton.) 

Carvão ................................. . 
Petróleo ................................ . 
Minério ele Ferro ........................ . 
Minério ele Manganês ................... . 
Bauxita ................................. . 
Minério de Cobre ....................... . 
Minério ele Chumbo . . . . . . . . . . . . . . . . .... . 
Minério de Zinco ........................ . 
Minério ele Estanho ..................... . 
Minério de Níquel ...................... . 
Minério ele Cromo ....................... . 
Fosfato ................................. . 
Sal ..................................... . 
Teor elo metal com relação ao concentrado. 

Boi. (;eogr. Hio de fr111eim. 13(2n): 47-52, nou.!dez., 1971 

1938 1970 
1.203.600 

273.200 
168.800 

5.291 
3.930 
2.010 
1. 779 
l.826 

168 
115 

1.125 
29.860 (1954) 
61.900 (19.54) 

1.816.048 
2.340.303 

766.368 
18.554 
S7.985 
S.976 
3.413 
5.515 

231 
623 

5.940 
85 .411 

142.292 
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De acordo com SUTOLOV (World 
Mining) é calculado que nossa civili­
zação consome anualmente cerca de .. 
17. 500. 000. 000 ton. de minerais e 
materiais afins: 

TIPO DE BEM 
MINERAL 

Material de construção 
Combustíveis ....... . 
Minerais não metálicos 
Concentrado de metais 
Metais ............ . 

TON. 

9.000.000.000 
6.620.000.000 
1.000.000.000 

750.000.000 
25.000.000 

Sutolov chama a atenção para o fato 
de estes números não incluírem o aço. 
Se adicionarmos o aco ao número re­
ferente aos metais, eÍe seria acrescido 
de cerca ele 600. 000. 000 ton. e o va­
lor correspondente alcançaria 
US$ 200 bilhões. 

A razão do aumento constante da de­
manda destes recursos naturai~ é sem 
dúvida o desenvolvimento industrial 
dos nossos dias, com o crescente au­
mento do padrão de vida das popu­
lações e muito particularmente a 
explosão populacional, com todas as 
suas conseqüências. 

Deve ser considerado também o consu­
mo espetacular de minerais gastos na 
indústria militar, principalmente nos 
períodos de guerra. 

Naturalmente, encabeçam a lista de 
consumidores destes materiais e mine­
rais os países mais industrializados. 
Em primeiro lugar deve ser citado os 
Estados U niclos. Este país está no topo 
da lista dos consumidores do mundo. 
Para ilustrar o aumento fantástico do 
consumo neste país basta citar, por 
exemplo, que ali se consumiu, no pe­
ríodo entre 1914-1950, mais bens mi­
nerais do que ·toda a humanidade em 
toda sua história. 

Também os países em desenvolvimento 
mostram nos últimos anos um aumen-

to considerável no consumo de dife­
rentes minerais e seus respectivos me­
tais. Assim, de acordo com os últimos 
prognósticos, o aumento do consumo 
de zinco, desde 1950, aumentou cinco 
vezes, enquanto o do chumbo aumen­
tou 3 vezes. 

Por outro lado, a produção mineira 
mundial apresentou um aumento real 
somente em poucos países. Os últimos 
números mostram que os Estados Uni­
dos lideram também a produção mun­
dial de minerais, com cerca de 253 
do total. Em seguida vem a União So­
viética com cerca de 1/5 da produção 
total. Logo após temos o Canadá, Chi­
na e alguns países, fortes produtores de 
petróleo do Oriente e da África. 

Deve ser observado também que de­
pois da Segunda Guerra Mundial hou­
ve uma tendência, com relação aos 
bens minerais, especialmente o petró­
leo, de serem produzidos em alguns 
países industrializados. A mesma ten­
dência pode ser observada com relação 
a alguns metais. Por exemplo, de 
acordo com as últimas estatísticas ame­
ricanas, a participação dos países de­
senvolvidos na produção mundial de 
cobre, chumbo, zinco, almnínio, ní­
quel e estanho é hoje de 433, enquan­
to no ano de 1913 a produção destes 
países foi de somente 133. 

A estatística mostra um crescimento 
anual, na p.rodução mineira mundial, 
estimado em 5% a 63. Naturalmen­
te estes números variam para bens mi­
nerais específicos como, por exemplo, 
o caso do petróleo, que no ano de 1965 
apresentou um aumento de 8,63, ou 
caso do alumínio que foi ele cerca de 
12%, no mesmo período. 

A produção real bruta mundial na 
mineração em 1965 foi de cerca de 67 
bilhões de dólares e atualmente deve 
alcançar a cifra de 80 bilhões de dóla­
res. O valor por grupos individuais de 



bens minerais nos anos 60 foi avaliado 
da seguinte maneira: 

óleo e gás . . . . . . . . . . . . . . . . 49,1 % 
Carvão mineral . . . . . . . . . . . . 19,13 

Minerais da Indústria de aço 9,23 

Minerais não metálicos . . . . . 11,33 

Metais preciosos 

Outros minerais 

3,23 

8.13 

É ele se esperar que, se não houver mu­
danças drásticas na economia mundial 
e também na política econômica, esta 
tendência, que foi mostrada anterior­
mente, continuará no sentido de um 
aumento crescente. Estes prognósticos 
são baseados na continuidade do pro­
cesso ele industrialização, no seu sen­
tido mais amplo, nos países desenvol­
vidos e, especialmente, são baseados no 
incremento ela industrialização, nos 
países em desenvolvimento. 

BENS MINERAIS 

COBRE (Primário e secundário) 
ALUMíNIO (Primário) ........... . 
CHUMBO ........................ . 
ZINCO ........................... . 
FOSFATOS ....................... . 
SAIS DE POTÁSSIO (em KO) 

O consumo ele minerais de ferro será 
em 1975 ela ordem ele 854 milhões ele 
toneladas métricas, enquanto em 1964 
ele foi da ordem de 57 5 milhões de to­
neladas. O aumento mais espetacular 
que tem ocorrido e também o mais sé­
rio, tem sido com relação aos combus­
tíveis. 

MINERAÇÃO 

Levando em consideração todos estes 
problemas, a mineração mundial ten­
ta se ajustar à nova situação. Neste sen-

A população mundial atualmente é da 
ordem ele 3,4 bilhões e espera-se, ele 
acordo com projeções estatísticas, que 
ela dobre até o ano 2000. A taxa de 
crescimento de 1949 até 1969 foi da 
ordem ele 43% . Uma grande parte da 
população mundial, na sua maioria 
nos países em desenvolvimento, vivem 
em estado ele subm1trição. Esta situa­
ção continua crescendo como uma ava­
lanche, tornando-se insuportável nos 
países subdeseavolvidos. Para aumen­
tar o padrão de vida destas populaçõc:~ 
tem-se que, em primeiro lugar, aumen­
tar a produção ele alimentos, com a 
utilizacão ele fertilizantes e também au­
mentai: realisticamente a industrializa­
ção. Ambas as medidas têm como con­
seqüência um aumento no consumo 
de bens minerais. 

Algumas estimativas realistas e dignas 
ele crédito prevêm um aumento elo 
consumo para alguns minerais impor­
tantes, segundo a tabela abaixo: 

1965 1980 
(Valores em milhões ele toneladas) 

6,6 15,8 
7,4 28,7 
3,1 5,0 
4,2 8,2 

64,6 188,7 
14,9 62,5 

tido, as minas, já em operação, pro­
curam aumentar e racionalizar a pro­
dução, enquanto que estudos rigorosos 
de viabilidade econômica são feitos pa­
ra as minas a serem colocadas em ope­
ração. 

Nos casos elas minas novas a tendência 
atual, principalmente para os metais. 
é somente iniciar a lavra quando hou­
ver reservas razoáveis, próximas à su­
perfície, e que possam ser lavradas a 
céu aberto, operação altamente meca­
nizada e de baixos custos operacio­
nais. Normalmente estas minas apre-
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sentam grandes reservas, tendo, entre­
tanto, minério de baixo teor. Como 
exemplo podem ser citados o minério 
de cobre de Palabora (Africa do Sul) 
que tem um teor de somente 0,53 de 
Cu (teor mínimo), e o minério de 
ferro da mina de Bong Range, na Li­
béria, que tem somente 383 de Fe. 
O minério é, entretanto, nestes casos, 
felizmente de fácil processamento, nas 
plantas industriais para obtenção elo 
concentrado. 

Por outro lado, tem-se verificado, nor­
malmente, que minas com pequenas 
reservas e grandes teores de minério 
não têm sido mais trabalhadas, princi­
palmente nos países desenvolvidos, em 
face às dificuldades ou mesmo impra­
ticabilidade ele efetuar uma mineração 
mecanizada. Nestes casos, os custos so­
ciais e os salários são tão elevados que 
a mineração é antieconômica. Eviclen­
temen te que existem exceções. 

Também tem sido motivo ele estudos 
a utilização econômica ele depósitos de 
não ferrosos que estejam em profun­
didades maiores, apresentando, entre­
tanto, grandes reservas e baixo teor. 
Como exemplo, o Projeto Sloop ela 
Kennecott Copper Corp. no Arizona 
estuda a possibilidade de realizar uma 
explosão nuclear subterrânea para frag­
mentar o minério que contêm o cobre 
e posteriormente lixiviar in situ, recu­
perando os solúveis mineralizados. Tal 
projeto, que estuda a viabilidade eco­
nômica ela operação, parece que ainda 
não foi concluído e implantado. 

Os altos custos dos investimentos, du­
rante as fases ela Pesquisa e instalações 
industriais em regiões inóspitas, só se­
rão amortizados através ele uma alta 
rentabilidade elas minas em questão. 
Naturalmente estes custos têm que ser 
analisados individualmente, para cada 
caso particular. Os custos mais baixos 
destes investimentos podem ser estima­
dos atualmente em torno de 30 a 40 
milhões de dólares. Naturalmente exis­
tem casos especiais de pequenas minas, 

onde estes custos serão sensivelmente 
menores. Por outro lado, as áreas inós­
pitas, onde são exigidos trabalhos 
maiores de infra-estrutura e onde, en­
tretanto, as reservas são grandes, os 
custos podem ser superiores. Assim, 
por exemplo, os custos para colocar a 
mina ele ferro ele Newman na Austrália 
foram de 300 milhões de dólares aus­
.rralianos. Com investimento ele tal 
vulto, os problemas financeiros do em­
preendimento se tornam primordiais e 
só podem ser resolvidos utilizando-se 
diferentes alternativas. Esta é a razão 
da existência de condições prévias para 
que seja levantada tão grande quan­
tia no mercado financeiro internacio­
nal. Estas condições prévias se refe­
rem a auto-suficiência elo Projeto, a 
reputação do grupo ou companhia, 
que deve ser financeiramente forte e, 
principalmente, o país onde deve fi­
car tal projeto, que deve ter uma for­
te situação econômica. 

UMA VISÃO DE ALGUNS 
MINERAIS 
Com relação ao petróleo, por exemplo, 
é ele se esperar um crescimento tão rá­
pido como o ocorrido até o momento. 
Hoje 163 da produção mundial de 
petróleo vêm da plataforma marítima. 
Com relacão ao petróleo, deve ser 
mencionado que houve um desenvolvi­
mento muito importante, ocorrido du­
rante 1967 e referente ao início ela ex­
ploração ele arenitos betuminosos em 
Fort McMurray na parte este de Al­
berta, Canadá. Aí são produzidos atual­
mente cerca de 100. 000 toneladas de 
arenitos, de onde são extraídos cerca 
de 45.000 barris de petróleo e 250 to­
neladas ele enxofre como subproduto, 
por dia. As reservas ele petróleo des­
tes arenitos betuminosos são estima­
das em 300 milhões de barris. 

A mesma tendência crescente é observa­
da mundialmente para o gás, especial­
mente na Europa. O maior problema, 
aí. é o transporte elo gás holandês, nor-



te africano e russo até os consumido­
res. 
Com relação ao urânio houve um de­
créscimo na produção nos últimos 
anos, em conseqüência do que algu­
mas minas foram fechadas. As neces­
sidades de urânio para fins militares 
foram satisfeitas e o desenvolvimento 
da tecnologia para fins pacíficos ainda 
não alcançaram seus objetivos. É espe­
rado, entretanto, que para a produção 
de energia nuclear (fins pacíficos) ha­
ja um aumento de produção. De acor­
do com estimativas dignas de crédito, 
a partir da segunda metade de 1970, o 
consumo de V 30 3 tem sido da ordem 
de 35. 000 a 38. 000 toneladas anual­
mente. As reservas de urânio que po­
dem ser lavradas a preços competiti­
vos no mercado internacional darão 
para um tempo relativamente curto, o 
que nos sugere que no futuro o preço 
do urânio possa eventualmente crescer. 
Esta é a razão porque atualmente exis­
te um incremento mundial nas pes­
quisa para urânio. 
É de se esperar também um aumento 
na produção de ferrosos e não ferro­
sos nos próximos anos. Com relação 
ao cobre, existe um empenho em au­
mentar a produção deste metal em 2,2 
milhões de toneladas anualmente, no 
mundo ocidental. Também na produ­
ção de minérios de ferro e chumbo/ 
zinco nota-se aproximadamente a mes­
ma tendência de aumento. Na Austrá­
lia e em outros países tem-se colocado 
novas minas ele ferro em produção, in­
clusive no Brasil, onde se encontra em 
estudos a fase ele lavra das enormes re­
servas de ferro ela serra de Carajás. 
Com a possibilidade da navegação com 
navios que comportam enormes tonela­
gens, também os depósitos localizados 
longe das fontes de consumo tem-se 
tornado econômicos e tem sido lavra­
dos. 
De uma maneira geral, podemos dizer 
que a mesma tendência no aumento 
da produção tem sido observada nos 
demais setores dos bens minerais, co-

mo materiais de construção, minerais 
industriais, etc., bastando para isto que 
se verifique as estatísticas referentes ao 
assunto. 
Se a situação do ajustamento do preço 
do ouro permanecer com a mesma ten­
dência atual de aumento, é de se es­
perar que algumas minas fechadas e 
outras cujos estudos de viabilidade 
econômica não foram satisfatórias, ve­
nham a tornar-se interessante do pon­
to de vista econômico. 
De tudo o que foi dito até o momento, 
temos uma clara visão do estrondoso 
aumento verificado nas atividades refe­
rentes aos bens minerais. Deve ser enfa­
tizado, entretanto, que, a despeito des­
te espetacular aumento na produção e 
nas atividades minerais, é de se espe­
rar também alguns momentos perigo­
sos. Devido ao contínuo aumento da 
produção e ao estabelecimento cons­
tante ele novas capacidades de produ-
ção, poderá e certamente haverá super- 1-fil 
produção de alguns bens em questão, 
gerando lutas competitivas entre pro-
dutores individuais. Durante este pro-
cesso de desenvolvimento, é claro que 
os mais fracos podem ser colocados em 
dificuldades ou mesmo irem à falência. 
Os produtores que tiveram preço de 
produção elevados poderão, durante 
estes períodos, serem suplantados na 
concorrência por produtores cujas mi-
nas similares apresentem preços mais 
baratos. Deve ser ressaltado que o mer-
cado internacional mineiro, em face de 
ser um organismo altamente sensível as 
reações dos preços, muda rápida e brus­
camente, o que vai influenciar, tam-
bém rapidamente, na produção mi-
neira. 
Todas as tentativas internacionais de 
encontrar uma fórmula para equilibrar 
a relação produção/ consumo e assim 
estabilizar o preço internacional dos 
bens minerais não encontraram suces­
so, com exceção do estanho. Também 
os esforços desenvolvidos pelas Nações 
Unidas nes·te sentido não surtiram os 
efeitos desejados. 
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Os diferentes conceitos e as contro­
vérsias que dominam este delicado 
campo torna a situação bastante com­
plicada e não permite nenhum traba­
lho produtivo aos interessados. 
Finalmente, deve ser mencionado, ain­
da com relação a este problema, que 
foi criada uma instituição norte-ameri­
cana, há alguns anos atrás, com o obje­
tivo de estocar material estratégico, es­
pecialmente metais, para tempos de 
guerra ou outras épocas de dificulda­
des. Em 1964, os bens armazenados fo­
ram calculados em 13 bilhões de dó­
lares, tendo diminuído recentemente 
para alcançar a cifra da ordem de 6 
a 6,5 bilhões de dólares nos nossos dias. 
Durante sua existência este organismo 
tentou, de alguma maneira, equilibrar 
o mercado internacional. Claro que 
isto é feito em tempos normais, em 
<lefesa dos interesses norte-americanos, 
quer sejam governamentais quer se­
jam da sua indústria. A influência 
deste organismo no mercado interna­
cional é clara na defesa destes inte­
resses. 

A PESQUISA MINERAL 
Prospecção e Exploração Mineral (Pes­
quisa na Terminologia Brasileira) es­
tá relacionada a toda esta tendência 
mundial da produção e consumo. Cla­
ro que um aumento na produção elas 
minas existentes e o funcionamento ele 
novas minas vai acarretar um esgota­
men.to mais rápido das reservas explo­
ráveis, diminuindo o seu tempo de vi­
da. Este fato vai trazer como conse­
qüência uma intensificação automáti­
ca nas atividades de pesquisa, visando 
encontrar novos depósitos e aumentar 
as reservas conhecidas. Também os 
prognósticos otimistas do desenvolvi­
mento da mineração e o aumento dos 
bens minerais reforçam o impulso das 
atividades de pesquisa. Já foi mencio­
nado que a maior atenção neste sentido 
está sendo dada aos grandes depósitos, 
a maioria de baixo teor, ao tempo em 
que a pesquisa é também concentrada 

em métodos sofisticados de prospecção 
(geofísica, sensores remotos, etc.), obje­
tivando encontrar depósitos soterra­
dos, os quais suspeitamos existirem, ou 
que já conhecemos de uma maneira 
superficial. 
Também o fundo dos mares e oceanos 
estão incluídos entre os locais que ago­
ra servem para a pesquisa mineral ele 
novos depósitos. 
Os custos da moderna prospecção e ex­
ploração são geralmente elevados e 
variam conforme a região, os métodos 
utilizados e os objetivos. O total que 
os investimentos em pesquisa podem 
alcançar pode ser exemplificados com 
o Canadá, onde a prospecção e explora­
ção têm sido feitas com grande intensi­
dade ao longo dos últimos anos. No 
início da década de 60 foi gasto anual­
mente cerca de 43 milhões de dólares, 
sendo o acréscimo anual de cerca de 
8 milhões ele dólares. Atualmente, a 
cifra anual é estimada em cerca ele 
100 milhões de dólares. O conhecido 
grupo norte-americano AMAX gastou 
em 1966 nas atividades de pesquisa 
cerca ele 13,45 milhões de dólares. Os 
gastos da CPRM (Companhia de Pes­
quisa ele Recursos Minerais) entre 
1969 e 1972, em serviços ele geologia e 
pesquisa mineral foi de 73 milhões de 
cruzeiros. A Companhia Royal Dutch/ 
Shell gastou, em 1966, 73 milhões de 
libras esterlinas na pesquisa ele petró­
leo. A Petrobrás gastou em 1972 cerca 
ele 102 milhões ele dólares (Cr$616 mi­
lhões) . também na pesquisa de pe­
tróleo. 
A disponibilidade anual de Recursos 
do DNPM para investir na área mine­
ral em 1972 foi da ordem ele 22 mi­
lhões de dólares (133,652 milhões de 
cruzeiros) . 
Temos que ter em mente que uma 
grande parte destes gastos são perdidos. 
Em face à tendência existente no setor 
da pesquisa de também aumentar as­
sustadoramente, é de se esperar que 
também aqui os problemas financeiros 
se tornem bastante sérios. 



Climatologia. do Brasil 

INTRODUÇÃO 

A atmosfera terrestre, de composição 
química relativamente estável, experi­
menta contudo uma variabilidade con­
tínua no seu estado físico, devido, em 
última análise, à energia recebida do 
Sol. 

Constituído por uma mistura de gases, 
o ar atmosférico tem suas condições 
definidas a cada instante pelos valores 
ele pressão, temperatura e densidade. 

Mas as duas fases, líquida e sólida em 
que se pode transformar o vapor 
cl'água existente na atmosfera, subme­
tem esta última a enorme variedade de 
ESTADOS DO TEMPO; estes são ca­
racterizados pelo conjunto de valores 
de todos os "elementos meteorológi­
cos" observados num dado instante e 
em determinado lugar. 

A descrição geográfica de uma região 

estaria incompleta sem o estudo do seu 

clima. Isto porque os valores médios dos 

elementos meteorológicos condicionam os 

recursos agropecuários e o estado de 

saúde ou atividade dos seus habitantes. 

Tendo em vista esse fato, o BG inicia 

neste número a publicação de minucioso 

estudo do Prof. Adalberto Serra, Eng.º 

do Ministério da Agricultura, sobre 

climatologia do Brasil, realizado no 

Conselho Nacional de Pesquisas, com base 

no Atlas Climatológico do Brasil. 

ADALBERTO SERRA 

A ciência que descreve as leis gerais da 
atmosfera, explicando assim as "con 
<lições do tempo" é a Meteorologia. 
Num dos seus capítulos (Meteorologia 
Sinótica) são estudadas as "condi­
ções" que ocorrem simultaneamente 
numa vasta área, mediante o respecti­
vo registro num mapa geográfico, co­
mo "carta do tempo". 

No Brasil, três cartas desse tipo são 
diariamente preparadas, às 12, 18 e 24 
horas T C G, com fins de Previsão do 
Tempo, num serviço iniciado desde 
1917. 

Para tanto, estudam-se em tais mapas 
as formações meteorológicas notáveis: 
Frentes Polares, Frentes Tropicais, 
Massas de Ar, Ciclones, Anticiclones, 
etc., prognosticando-se a respectiva 
evolução para um período de 24 a 48 
horas. 
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Considerando a Terra em conjunto, 
são muito diversas as condições do 
Tempo registradas em cada um dos 
seus pontos, muito embora próximo ao 
solo fiquem contidas dentro dos limi­
tes que permitem a vida. 

Mais restritas, ainda, são as condições 
experimentadas num País mesmo ex­
tenso como o Brasil, onde, por ex., 
jamais ocorrem furacões e, raramente, 
a neve. 

E se num determinado local ou numa 
região limitada observarmos continua­
mente o Tempo, cedo veremos que 
malgrado a sua constante variação, os 
fenômenos e os elementos meteoroló­
gicos aí ocorridos constituem um "con­
junto" de propriedades peculiares ao 
local. 

Tal conjunto poderá ser descrito pe­
las medidas estatísticas de médias, ex­
tremos, amplitude, freqüência de clas­
ses, variabilidade, etc., que definem o 
"Clima" do lugar. 

Na verdade, embora variáveis, os ele­
mentos meteorológicos oscilam em tor­
no de valores centrais, não ultrapas­
sando determinados extremos. 

Isto permitiu definir o Clima como a 
"Média do Tempo'', fixada pelos seus 
"valores normais", síntese de quanto 
ocorreu num local em longo intervalo 
de muitos anos. 

Numa comparação pitoresca, diz-se que 
o clima está para o Tempo como o 
"inglês médio" para qualquer habitan­
te da Inglaterra. 

Claro está que tal conjunto irá diferir 
muito ou pouco (conforme a distân­
cia existente) do conjunto análogo de 
outra localidade, e assim se diferen­
ciam os climas. 

Sua determinação e estudo constituem 
o objeto da "Climatologia", capítulo 
especial da Meteorologia, mas que, co­
mo veremos, muito depende da Geo­
grafia e Astronomia. Isto porque o cli­
ma é função da superfície terrestre e 
da inclinação dos raios solares. 

Convém acentuar neste ponto que, co­
mo elemento puramente abstrato, o cli­
ma ele uma região jamais se verifica 
na sua totalidade, meses normais quan­
to à chuva não o sendo quanto à tem­
peratura, ou nebulosidade, etc. 

PERíODO DE OBSERVAÇÕES 

Os pioneiros da Climatologia assegu­
ravam que o Clima de um local era al­
go de fixo e imutável, pelo menos den­
tro de determinada era geológica, e as­
sim procuravam defini-lo mediante a 
série mais extensa possível de observa­
ções, algumas com 2 a 3 séculos, como 
Paris (1664), Berlim (1700), New Ha­
ven (1779) . 

Mais recentemente, verificando-se que 
ocorrem variações lentas, mas indiscutí­
veis do clima, procurou-se defini-lo, 
para fins de comparação, mediante sé­
ries prefixadas de 30 anos. 

Foram escolhidas a de 1901-1930, e a 
seguir de 1931-1960. 

Muito embora a última ainda esteja 
sendo calculada, as normais oficiais uti­
lizadas no Atlas Climatológico se refe­
rem ao período 1911-1942, e constituem 
a base da análise que segue. Pela loca­
lização tropical do País pouco devem 
diferir do padrão 1931-1960. 

Convém notar, aliás, que muitas esta­
ções não funcionaram durante todo o 
período 1911-42 e, no entanto, suas 
normais foram aproveitadas, pois seria 
impossível lograr a desejada uniformi­
dade no Brasil. Mesmo sem redução ao 



período básico, os valores obtidos são 
satisfatórios, como o provam as car­
tas traçadas. 

ELEMENTOS DO CLIMA 

São os mesmos que definem as condi­
ções de tempo e caracterizam o estado 
da atmosfera: temperatura do ar, ven­
to, umidade, etc. mas sempre utilizados 
mediante a respectiva transformação 
em médias, extremos, freqüências e ou­
tros índices estatísticos, traduzidos em 
números; os mais importantes e, uni­
versalmente medidos, são a temperatu­
ra e a precipitação. Mas com o pro­
gresso da ciência novos elementos são 
constantemente introduzidos, outros, 
contudo, abandonados. 

Como iremos estudar unicamente o cli­
ma clássico, da camada superficial, só 
os elementos que influem na vida do 
homem, plantas e animais, serão consi­
derados. 

No Brasil, desde 1910, observações me­
teorológicas vêm sendo realizadas, sis­
tematicamente, três vezes ao dia, em 
cerca de 400 localidades, para fins 
de conhecimento dos Climas. Nos­
sa rede é assim apenas 1 % da Mundial 
(400. 000 postos) . 

Pondo de parte as observações mais 
antigas, adiante descritas, e que não 
obedeceram às normas internacionais, 
as elos postos meteorológicos criados 
por Henrique Morize, em 1910, eram 
realizadas às 7, 14 e 21 horas do tem­
po local, com uma alteração a partir 
de 1.0 ele janeiro de 1938, para 12, 18 
e 24 horas Tempo Civil de Greenwich. 

Para fins climáticos, são os seguintes os 
elementos observados nas estações cli-
matológicas do Brasil: , 

Tempo (Fenômenos diversos) 
Vento 
Quantidade das nuvens 

Temperatura do ar e seus valores ex­
tremos 

Umidade (temperatura do bulbo 
úmido) 

Pressão atmosférica 
Precipitação 
Insolação 
Evaporação 

Tais observações são feitas com o se­
guinte equipamento: 

Barômetro Fuess 
Psicrómetro Fuess (ou Tonnelot) 
Termômetro de máxima (Negreti-

Zambra) 
Termômetro de mínima (Ruther-

ford) 
Catavento Wild 
Pluviômetro Ville ele Paris 
Evaporímetro de Piche 
Heliógrafo N egreti e Zambra 
Anemômetro Fuess 
Abrigo tipo mexicano 

A variação horária dos elementos é re­
gistrada nos seguintes instrumentos: 

Barógrafo Richard 
Termógrafo Richard 
Pluviógrafo Hellmann 
Higrógrafo Richard 

Mediante o registro em cadernetas e a 
consulta a tabelas, tais observações são 
a seguir apuradas mecanicamente, me­
diante o cálculo, para cada mês, das 
médias, totais, extremos e freqüências, 
tudo expresso em mapas mensais, cuja 
apuração estatística conduziu aos se­
guintes 

VALORES NORMAIS: 

Pressão atmosférica (mb) 
Média das Temperaturas Máximas 

(ºC) 
Média das Temperaturas Mínimas 

(OC) 
Am plitucle média (ºC) 
Máxima absoluta (ºC) 
Mínima absoluta (ºC) 
Amplitude absoluta (ºC) 
Temperatura média (ºC) 
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Umidade relativa (%) 
Nebulosidade (n / 10) 
Precipitação total (mm) 
Precipitação máxima em 24 hs. (mm) 
Velocidade média do vento (m/seg) 
Evaporação total (mm) 
Insolação total (horas) 
Tensão elo vapor (mb) 
Direção do vento médio (360º=N, 

90º=E) 

Quanto às freqüências, foram estabele­
cidas como segue: 

a) Rosa ele freqüência, elos ventos 
Percentagem ele calmas 

b) Número de dias de: 

Mínima inferior a 0° 
(noites frias) 

Máxima superior a 25° 
(dias quentes) 

Mínima superior a 20° 
(noites quentes) 

Precipitação maior que O,l mm 
Precipitação maior que l,O mm 
Precipitação maior que 10,0 mm 
Força do vento acima de 8 (ven-

tania) 
Chuva 
Trovoada 
Nevoeiro 
Névoa seca 
Orvalho 
Geada 
Céu encoberto (nebulosidade 

maior que 8) 
Céu claro (nebulosidade menor 

que 2) 

Tais elementos, básicos na Climatolo­
gia clássica, encontram-se grafados, me­
diante isolinhas, em cartas do Atlas 
Climatológico, nos volumes I-II. 

Ainda outros elementos, derivados da­
queles, foram igualmente preparados, 
constando das cartas do volume III do 
Atlas Climatológico. 

FATORES DO CLIMA 

São, de um modo geral, os mesmos que 
produzem os vários estados elo Tempo, 
a saber: condições astronômicas, geo­
gráficas e meteorológicas, assim resu­
midas: 

Fatores Astronômicos - distância elo 
Sol, sua radiação, e os movimentos da 
Terra. 

Fatores Geográficos - Latitude, altitu­
de, natureza da superfície (líquida ou 
sólida) , revestimento (vegetal, rocho­
so, neve ou gelo), e inclinação do ter­
reno (vales, montanhas) . Neles se in­
cluem a posição dos continentes e ma­
res, bem como dos grandes lagos. 

A propósito, cabe acrescentar que a in­
clinação do solo e a latitude determi­
nam o ângulo dos raios solares, o que 
originou a palavra "clima", do termo 
grego "Inclinar". 

Fatores Meteorológicos - influem no 
clima local as condições gerais dos ven­
tos, frentes, correntes marinhas, siste­
mas isobáricos médios, etc. Tais fato­
res são interdependentes, e nos estudos 
modernos as configurações sinóticas -
massas de ar, anticiclones etc. - apre­
sentam grande importância. 

DIVISÕES DE CLIMATOLOGIA 

a) Climatologia Geral ou Física -
estuda os fatores climáticos como cau­
sas, descrevendo os efeitos de cada um 
no clima registrado, e definindo as leis 
de variação mensal ou horária dos ele­
mentos meteorológicos, bem como a 
respectiva distribuição. 

Dos mesmos se conclui um sistema de 
"classificações climáticas". 

b) Climatologia Regional - é sobre­
tudo descritiva e relacionada com a 
geografia local, permitindo fixar o ti­
po climático de cada região. 



Assim serão descritos em maior ou me­
nor detalhe os climas de cada Estado 
do Brasil, ou das respectivas cidades. 

c) Climatologia Dinâmica 

Versa sobretudo a influência no cli­
ma dos fatores relacionados com a 
circulação geral e estudados median­
te a análise precisa das cartas do 
Tempo. Trata-se de novo capítulo, 
só recentemente incorporado à Cli­
matologia. 

ELEMENTOS CLIMATICOS 

Temperatura do ar 

Desde o estabelecimento, em 1910, da 
Rede Meteorológica do Brasil, a tem­
peratura do ar foi observada às 7, 14 
e 21 horas de tempo "local" median­
te o uso de termômetros Fuess guar­
dados em abrigos ele tipo mexicano, 
a 1,70 m elo solo (o abrigo Steven­
son dá temperaturas elevadas demais 
em dia calmo e de sol). 

Para o cálculo da média mensal ado­
tou-se a fórmula ele Kãmtz (1831): 

T7 + Tl4 + 2 X T21 
4 

= Tm 

cuja diferença em relação à média ver­
dadeira elas 24 observações horárias é 
ele - OQ,06, em média para o País. 

A partir de 1938, com a mudança elas 
horas de observação para 12, 18, 24 ho­
ras T C G (tempo civil Greenwich), e 
que no fuso -3 correspondem a 9, 
15 e 21 horas legais, o cálculo da mé­
dia mensal foi modificada para 

Tm = Tl2 + 2 X T24 + Tn + Tx 
5 

Trata-se da fórmula de Serra, que a de­
duziu partindo de estudos teóricos de 

Gausse. Seu erro médio em relação ao 
valor exato é de - 0°,08, e assim a li­
gação com a série anterior, de erro qua­
se idêntico, não constituiria um pro­
blema. 

Quanto à precisão das normais de tem­
peratura, cujas séries, às vezes, não co­
brem todo o período 1911-42, achamo­
la suficiente para um país tropical. 
Pois, como afirma Hann, na zona tem­
perada 20 anos de série já permitem 
uma exatidão de 0°,2 (verão) a 0°5 
(inverno) nos normais, enquanto na 

zona equatorial bastariam 5 anos. 

A normal anual (soma dividida por 
l 2, das normais mensais) será ainda 
mais exata, pois para seu cálculo bas­
tariam 40 anos de série na zona tem­
perada, e apenas 2 na equatorial 
(Hann). 

AMPLITUDE MÉDIA ANUAL -
existe para cada estação um mês nor­
malmente mais quente e outro normal­
mente mais frio. A diferença entre as 
temperaturas do primeiro e do segun­
do indica a "amplitude média anual", 
cujas isolinhas, chamadas por Supan 
de "isotalantosas'', foram traçadas e se­
rão, depois, discutidas. 

Médias das Temperaturas Extremas 

Embora os valores absolutos da Máxi­
ma e Mínima exijam para o seu conhe­
cimento séries muito longas, as médias 
de tais temperaturas, obtidas de séries 
análogas às da temperatura média são 
suficientemente precisas e podem ser 
discutidas com base satisfatória. O mes­
mo se dirá da diferença entre aquelas 
médias, que constitui a "Amplitude 
térmica média", a seguir examinada. 

Amplitude térmica média 

Melhor cognominada "amplitude diur­
na da temperatura" é a diferença en­
tre a "média das temperaturas máxi­
mas" e a "média das temperaturas mí-
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nimas". Também chamada "amplitu­
de aperiódica" pois os extremos ocor­
rem em horas variáveis, muito embora, 
na média, a mínima se dê na aurora, e 
a máxima às 14 horas. Tais valores, 
que constam das normais aqui estuda­
das, são muito superiores aos da am­
plitude periódica (média da hora mais 
quente" menos a "média da hora mais 
fria"), como exemplifica Hann para 
Viena em que a "amplitude periódi­
ca" (TI 4 - T7) é de 2°,2. em dezem­
bro, contra 4°,7 da amplitude aperió­
dica (Tx - Tn) no mesmo mês. 

Somente para alguns pontos dotados de 
registradores será possível estudar os 
valores da amplitude periódica no 
Brasil. Convém acrescentar que com 
séries mais longas a "amplitude mé­
dia" vai se reduzindo (Ki:ippen). 

Amplitude absoluta 

É a diferença entre a maior maxrma 
e a menor mínima ocorridas no perío­
do total de observações, seja para de­
terminado mês (30 janeiros, por ex.) 
seja para o ano inteiro (amplitude 
anual absoluta) . 

Para tais valores exige-se uma longa 
série de observações, a de 30 anos, sen­
do ainda restrita, pois o maior extremo 
está sempre por ocorrer. 

Por isso mesmo, quanto maior a série 
mais irá crescer a amplitude absoluta 
(Koppen). 

Variabilidade interdiurna 

A variação de um dia para outro na 
temperatura média constitui um dado 
importante em Bioclimatologia, segun­
do os estudos de Huntington e Mills. 
Para o respectivo cálculo, as diferen­
ças de temperatura (9 horas de hoje 
menos 9 horas ele ontem) foram posi­
tivadas, extraindo-se as médias cons­
tantes elas cartas. 

Calculamos igualmente o maior valor 
da variação em 24 horas, encontrado 
num período ele 5 anos. 

Desvio padrão da temperatura 

Mediante histogramas de temperatura 
diária, em classes com intervalos de 
2.0 , foram calculados os desvios stan­
dard e a "amplitude total" da tempe­
ratura. Para tanto, após a determina­
ção da "média dos quadrados dos des­
vios em relação à média aritmética" foi 
o respectivo valor diminuído das cor­
reções de Sheppard ( no caso = -0,33). 
Extraída a raiz qua<lracla, obtivemos o 
"desvio padrão". 

Claro está que as oscilações da tem­
peratura serão maiores no inverno e 
na zona temperada, diminuindo para 
o equador e no verão. 

Precipitação 

É medida . em nosso País pelo pluviô­
metro "Ville ele Paris'', esvaziado às 9 
horas (antigamente às 7 horas). Das 
normais constam os dados ele: chuva 
total (mensal e anual em mm) ; chuva 
máxima em 24 horas e número de dias 
de chuva. Estes foram ainda classifi­
cados em intervalos ele 0,1 até 1,0 mm, 
1,0 a 10,0 mm e acima de 10,0 mm, 
respectivamente: chuva leve, modera­
da e muito pesada. 

Para atividades agrícolas o número de 
dias chuvosos é mais valioso que a al­
tura total, pois uma precipitação forte 
e isolada, que logo escorre deixando o 
ar novamente seco, torna-se menos útil 
que chuvas fracas sucessivas. 

Estas melhor penetram o solo, corres­
pondendo ao menor run-off, fraca eva­
poração e acentuada cobertura de nu­
vens. 

Landsberg indica como maior precipi­
tação anual no mundo, a do Mt. 



Waialeale, com 12,090 mm. E como 
maior chuva mensal 61,21 mm em 
Cherrapunji, na fndia. 

Intensidade da chuva 

Em cartas detalhadas figuram os valo­
res da "intensidade média da chuva", 
quociente da divisão do total mensal 
pelo número de dias chuvosos, o que 
representa a intensidade diária (mm/ 
24 horas) . 

A maior intensidade diária ocorrida no 
mundo foi de 1.168,4 mm em 24 ho­
ras (Baguio, Filipinas, 14-7-1911). Em 
menor prazo, já ocorreram 224 mm em 
1 hora (Palmeto, no Nevada) e 26 
mm em 1 minuto. 

Variabilidade anual da chuva 

As precipitações sofrem variações acen­
tuadas em certas zonas, sobretudo no 
Pacífico: na I. Malden 1.609 mm (em 
1905) contra, apenas, 100 mm em 1908. 
Na I. Guam varia a chuva de 3283 a 
143 da normal entre um ano e outro. 

Kõppen diz que o quociente 

Altura máx. anual . 
, vana 

Altura mm. anual 

de 4,4 (precipitação normal de 200 a 
400 mm) para 3,3 (precipitação nor­
mal de 400-600 mm) para 2,9 (precipi­
tação n.ormal de 600-800 mm) para 2,4 
(precipitação normal de 800-1. 300 
mm) para 2,1 (precipitação normal de 
acima de 1. 300 mm) . 

No cálculo da variabilidade seguimos 
as normas de Conrad: Os desvios da 
chuva (total mensal ou anual) em re­
lação à normal foram todos positiva­
dos e somados, a média da série (1910-
1956) indicando a variabilidade abso-

1 -
luta: Va = - ~ \Pi - p\. O único 

n 

mapa traçado registra a variabilidade 
anual. 

Contudo, será necessário comparar o 
resultado encontrado com a própria 
normal, o que dá o valor da variabi­
lidade relativa: 

100 Va 
Vr = (3) 

p 

Na análise das cartas serão discutidos 
melhor estes conceitos. 

Nebulosidade 

Como de costume, foram calculadas a 
nebulosidade média diária e as nor­
mais de 7 h e 14 h. Igualmente o nú­
mero de dias claros (nebulosidade in­
ferior a 2) e encobertos (superior a 
8) . A fórmula da nebulosidade é sim­
plesmente a média aritmética das três 
observações (7 h, 14 h 21 h) atual­
mente: 12 h, 18 h, 24 h T C G. 

INSOLAÇÃO 

Apenas o total diário, lido no helió­
grafo de Campbell, foi estudado cal­
culando-se as normais. 

Nevoeiro 

Sendo apenas uma nuvem em contato 
com o solo, o nevoeiro reduz o resfria­
mento superficial, fornecendo alguma 
água às plantas. Assim o número de 
dias de tal fenômeno apresenta uma 
importância agrícola acentuada. 

Orvalho 

É igualmente importante registrar o 
respectivo número de dias, pois este 
meteoro fornece água às culturas. Ca­
da noite de orvalho deverá, no Brasil, 
corresponder em média a 3 mm de 
chuva. Pouco importante na França, 
onde o total do ano é 8 mm, torna-se 
muito intenso na Palestina, alcançando 
200 mm por ano. 
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1'11riações da nebulosidade 

Histogramas da nebulosidade às 14 ho­
ras permitiram determinar o respecti­
vo desvio padrão, neste caso sem as 
correções de Sheppard, dado a distri­
buição em U. 

Também através da variação em 24 ho­
ras calculamos a variabilidade inter­
diurna da nebulosidade, segundo o mé­
todo já exposto para a temperatura. 

Evaporação 

A taxa de água evaporada é função do 
efeito global do vento, pressão, umida­
de e temperatura. Não precisamos ex­
plicar que a evaporação cresce com o 
primeiro e o último fatores, reduzindo­
se com os dois centrais. Para a respec­
tiva medida usa-se, no Brasil, o evapo­
rímetro ele Piche, cujas indicações têm 
apenas um valor relativo. 

Trata-se, aliás, de um elemento cuja 
medida exata é sempre muito difícil. 

Umidade do ar 

A umidade é comumente medida pelo 
psicrômetro, composto de termômetros 
seco e úmido; o primeiro registra a 
temperatura do ar, o segundo uma 
temperatura geralmente menor, em vir­
tude ela evaporação da água na musse­
lina que envolve o bulbo. No Brasil 
não se empregam psicrômetros ventila­
dos, supondo, para o cálculo dos valo­
res, que o vento no abrigo está leve­
mente agitado; não é feita assim qual­
quer correção de calmaria ou vento for­
te. As tabelas psicrométricas usadas, do 
tipo J elinek, encontram-se atualizadas 
p~ra os novos valores da tensão má­
xima. 

Quanto à tensão do vapor (em mb) foi 
calculada, apenas, para a extração das 
normais, convindo acentuar que a mes­
ma indica somente a tensão atual elo 
vapor no local, e nunca o peso total 
deste elemento na coluna de ar, como 

a princípio supuzera Dove, por analo­
gia com o barômetro. 

Nas tabelas citadas encontra-se somen­
te o valor da umidade relativa, quo­
ciente ela tensão de vapor atual, pela 
tensão máxima do vapor saturado na 
mesma temperatura. Tais valores, de­
vidamente corrigidos da altitude, são 
expressos em percentagem. 

Outras normais dão o deficit de satura­
ção como a diferença entre a tensão do 
vapor saturado e a tensão do vapor 
real. Seus valores foram calculados pa­
ra a média de 24 h, e para 15 h de 
tempo local, quando atinge o máxi­
mo, a diferença em questão. 

O uso da tensão do vapor tem declina­
do, dado a sua fraca significação e, des­
de 1938, deixou de ser tal elemento 
calculado regularmente. Aliás, devido à 
pequena variação diurna, basta conhe­
cer-lhe o valor médio. Já a umidade re­
lativa, única realmente percebida pelo 
corpo humano através da sensação de 
ar seco ou úmido, continua a ser em­
pregada. Além do seu valor médio diá­
rio, foram estudados us de 7 a 14 ho­
ras locais. 

Por último, os dados elo higrógrafo de 
Richard permitiram descrever a varia­
ção horária da umidade para alguns 
pontos. O cálculo ela média diária, que 
era obtido até 1937 pela fórmula: 

Um 
U7 + Ul4 + U2l 

3 
passou, 

ele 1938 em diante, a nova expressão: 

Um 
Ul2 + Ul8 + 2 X U24 

4 

Contra um max1mo ele 100% de umi­
dade, que ocorre freqüentemente em 
dias chuvosos, o mínimoo observado 
foi de 5% no Vale da Morte (USA), e 
6% nos Alpes. 



Vapor rl'água 

Como a tensão do vapor saturado cres­
ce com a temperatura, o ar mais quen­
te contém, geralmente, mais vapor, em­
bora sob menor umidade relativa que 
o ar frio. 

Assim, o ar muito seco (20%) elo Sa­
hara contém vapor em tensão de 10 
mm, enquanto o mais frio e úmiclo elo 
Ártico (903) atinge apenas 3 mm. A 
tensão do vapor real pode alcançar 
31 mm. Este elemento apresenta um 
gradiente normal equador-pólo, as iso­
linhas decrescendo em valor com a la­
titude. Isto porque as variações diária 
e anual ela tensão do vapor acompa­
nham, sobretudo, as ela temperatura. 

Quando o Yapor se condensa forma nu­
vens ou nevoeiros. 

Temperatura sensível 

Hann assim denomina o valor do "ter­
mômetro úmiclo", pois a pele humana 
sente o calor, sobretudo através ela eva­
poração do suor, tal como o termôme­
tro úmido, que se resfria pela evapora­
ção ela água. Cita mesmo, aquele autor, 
a experiência quotidiana no Vale ela 
Morte, em que 50° à sombra são senti­
dos como 23°, por ser este o valor re­
gistrado pelo termômetro úmiclo. 

Pressão atmosférica 

O maior valor já observado no mundo 
para este elemento corresponde aos an­
ticiclones ele inverno na Sibéria com 
1. 057 mb em Tomsk. Mediante' redu­
ção ao nível do mar encontra-se po­
rém o máximo em Irkutsk, com l. 078 
mb. 

A menor pressão verificada foi de 887 
rnb, no Pacífico, próximo às Filipinas. 

A pressão mensal média no Brasil 
é calculada como a média simples das 
3 observações: (7, 14, 21 hs até 1937, 
e 12, 18, 24 hs T C G de 1938 em 
diante) . 

1 Foi, também, estudada a variabilidade 
intercliurna da pressão em 21 horas (9 
horas de hoje menos 9 horas ele ontem), 
determinando-se o valor médio e a osci­
lação máxima em 24 horas. Calcula­
mos, igualmente, o desvio padrão des­
te elemento e sua amplitude total, se­
gundo as mesmas normas da tempera­
tura, e com intervalos da classe de 2 
mb. 

A pressão como "elemento climático" 
não é de grande significação, salvo pela 
sua redução com a altitude, que apre­
senta uma acentuada influência fisio­
lógica nas altas montanhas. Nestas, por 
outro lado, a menor pressão acarreta 
maior evaporação, como já vimos. Con­
tudo, como "fator climático" a pres­
são, ou melhor a sua distribuição em 
grandes áreas, torna-se importante, pois 
provoca ventos que irão influir no cli­
ma. Para tal estudo a pressão deve ser 
reduzida ao nível do mar e analisada 
numa carta ele isóbaras. 

Vento. 

A direção elo vento é observada em 8 ru­
mos: N-NE-E-SE-S-SW_:W-NW. 
devendo-se contar a calma, ou ausên­
cia ele vento. As normais indicam a fre­
qüência relativa ele cada direção no 
conjunto das horas ele observação pa­
ra os meses e o ano. Hann recomenda, 
porém, a confecção ele rosas-dos-ven­
tos para cada hora ele observação, o 
que contudo não foi feito no Brasil, 
onde, sobretudo nos locais sujeitos a 
brisas, ocorre uma sensível variação 
durante o dia. 

É o vento que controla o Tempo, prin­
cipalmente na zona temperada, trazen­
do ar frio ou quente, conforme a dire­
ção e a época do ano, ou a situação 
isobárica. Mesmo no Brasil equatorial 
o vento acarreta variações sensíveis nos 
demais elementos. Ele é sempre mais 
um "fator" que um "elemento" cli­
mático. 
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Velocidade do vento 

É obtida em alguns pontos pelo ane­
mómetro de Robinson, mas na maio­
ria das estações apenas pela posição da 
chapa do catavento. Todas as leituras 
se referem à antiga altura padrão de 
7 m. 

CLIMA SOLAR 

É o clima que teria a Terra se, tal co­
mo a Lua, fosse toda sólida, sem ma­
res, e desprovida de atmosfera, rece­
bendo apenas a radiação emitida pelo 
Sol. Este astro, cujo diâmetro atinge 
109,5 vezes o do nosso planeta, envia 
para o espaço uma energia imensa, ca­
da cm2 da sua superfície emitindo 
1 . 550 calorias por segundo, num pro­
cesso continuado de reação nuclear, 
que justifica a elevadíssima tempera­
tura interna: 25 milhões de graus. A 
superfície externa, contudo, se encon­
tra apenas a 6.110°K. 

A radiação solar se propaga com velo­
cidade idêntica à da luz (300. 000 km/ 
seg.), mediante ondas eletromagnéti­
cas cuja intensidade decresce com o 
quadrado das distâncias, dado a distri­
buição da radiação total em esferas 
concêntricas ao Sol. Assim sendo, a 
fração que atinge a Terra é apenas ... 
1/2.000. 000 do total. Na distância mé­
dia do planeta e para o limite superior 
ela atmosfera, uma superfície exposta 
normalmente aos raios solares rece­
berá a radiação 10 = 1,94 g.cal/cm2 X 
X min. valor denominado "constante 
solar" malgrado as pequenas variações 
que sofre. 

Como tal intensidade atua numa área 
igual à seção máxima, 7r R 2, a energia 
total será 1,94 X 7r R 2, que se distri­
buirá na superfície da esfera (4 7r R 2), 

perfazendo 1,94/4 = 0,485 g.cal. a ra­
diação efetivamente recebida em mé-

dia por 1 cm2 em l minuto: isto so­
ma, num dia inteiro, 0,485 X l. 440 
min. = 700 g.cal. O valor anual para 
toda a Terra atinge 134 X 1022 g.cal. 
Resta acrescentarmos que a radiação 
solar é emitida em vários comprimen­
tos de onda, desde a faixa infraverme­
lha ele raios caloríficos (acima de 
0,75µ), passando pelo espectro visível, 
ele 0,4 a 0,74µ (violeta a vermelho), 
até as ondas curtas ou ultravioleta, ele 
ação sobretudo química (abaixo de 
0,4µ), sendo Iµ = 10-4 cm. 

MOVIMENTOS DA TERRA 

O clima solar dependeria quase exclu­
sivamente da latitude, mas para estudá­
lo temos que descrever os diversos mo­
vimentos do planeta. 
l - Consideremos em primeiro lugar 
o ele rotação oeste-leste em ·torno do 
eixo pólo norte-pólo sul, num período 
de 24 horas (dia solar médio). Do 
mesmo decorre a div,isão 'em dia e 
noite, ambos com uma duração de 
12 horas, caso os demais movimentos 
não a alterassem. 

A rotação resulta, para qualquer ob­
servador em uma trajetória aparente 
do Sol, que surge em média às 6 horas 
no horizonte, e vai ganhando altura na 
esfera celeste até alcançar o máximo às 
12 horas, em certos casos no próprio 
zênite. A altura decresce depois e se 
anula cerca elas 18 horas, quando o as­
tro desaparece, dando início à noite. 
Como a radiação (i) recebida por uma 
superfície é proporcional ao conseno 
da distância zenital (a) do Sol, sendo 
1

0 
a radiação normal, teremos a fór-

1nula: i = 10 cos a. 

Dela se depreende que a intensidade 
do calor recebido, nula durante a noi­
te, aumenta desde que o Sol surge até 
as 12 horas quando a atinge o mínimo 



(poclen<lo mesmo chegar a zero no zê­
nite) : e decresce novamente até o de­
saparecimento do astro, quando a in­
tensidade calorífica se anula. Deste fato 
resulta para a temperatura e demais 
elementos climáticos, como a pressão, 
vento, etc., uma variação diurna de pe­
ríodo de 24 horas, cujo estudo será me­
lhor detalhado nos capítulos posterio­
res. 

2 - Vejamos, em seguida, o movimen­
to ele translação pelo qual a Terra 
percorre uma eclipse em torno do Sol, 
num período de 365 1 /4 dias aproxi­
madamente. Se o eixo de rotacão do 
planeta fosse perpendicular ao' plano 
ela sua órbita, o único efeito de tal 
movimento seria registrado num maior 
aquecimento terrestre no periélio (1 
de janeiro) e menor no afélio (2 de 
julho) . Como a excentricidade da cur­
va (distância focal dividida pelo eixo 
maior) é bastante reduzida (g= 1/60), 
tal diferença não seria muito sensível 
pois o quociente I periélio / I afélio 

- (1 + Q) 
- (l _ Q~ 2 = 1 + 4g. Na prática 

a constante solar varia ele 2,01 (perié­
lio) a 1,88 (afélio). 

À parte, o contínuo deslocamento do 
Sol em relação às estrelas, o único mo­
vimento sensível (do astro) daí resul­
tante seria registrado na variação do 
seu diâmetro aparente, cujo disco sub­
entende um ângulo de 946" em 21 ele 
junho, contra 978" a 21 de dezembro. 
Daí se pode concluir que no verão o 
pólo Sul recebe mais calor solar que 
o pólo Norte, numa relação (978 /946)2 • 

Em compensação, no inverno o pólo 
Sul receberá menos calor que o Norte 

(
946) na relação 
978 

2 • 

3 - Sucede, entretanto, que o eixo de 
rotação da Terra se acha inclinado de 

66°33' sobre o plano da órbita ele trans­
lação, que apresenta assim um ângulo 
de 23°27' com o plano do equador. Is­
to dá lugar a um segundo movimento 
aparente do Sol, ele período igual a 
um ano, e no qual o mesmo percorre 
uma trajetória (a eclítica) inclinada 
de 23º27' sobre o equador. Este é, as­
sim, atravessado pelo Sol nos dias ele 
equinócio (21 de março e 23 de se­
tembro), o astro atingindo sua maior 
declinação norte sobre o trópico de 
Câncer a 21 de junho (solstício de ve­
rão) e a maior declinação sul sobre o 
trópico de Capricórnio a 21 de dezem­
bro (solstício de inverno) . Tais da­
tas podem, aliás, sofrer uma variação 
de um dia, devido ao calendário. 

Quais as conseqüências de tal movi­
mento? Em primeiro lugar uma alte-
ração no período de insolação: Isto i--­
porque, devido à inclinação citada, so- _63 
mente nos dias de equinócio (21 de 
março e 23 de setembro) a linha que 
separa o dia e a noite se encontra pa-
ralela aos meridianos, resultando em 
dia e noite iguais a 12 horas em 
toda a Terra. De 21 de março a 23 
de setembro o pólo Norte está apon-
tando para o Sol: assim temos dia mais 
longo que a noite sobre todo o hemis-
fério norte, e vice-versa no hemisfério 
sul. Os dias (noites) vão ultrapassan-
do de 24 horas além de 66°33' N (S) , 
acarretando 6 meses de dia (noite) no 
pólo Norte (Sul) . Já de 23 de setem-
bro a 21 de março é o pólo Sul que 
aponta para o Sol, e assim o hemisfério 
meridional tem dias mais longos que 
as noites, o contrário se verificando no 
hemisfério norte. 

Os dias (noites ) ultrapassam 24 horas 
além ele 66°33' S (N) , resultando em 
6 meses de dia (noite) no pólo Sul 
(norte) . Os paralelos ele 66°33', cogno­

minados círculos polares (ártico e an-
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tártico), delimitam as calotas geladas 
onde há em cada ponto pelo menos um 

dia sem sol no ano, como vemos no 
quadro abaixo: 

Duração do dia 

Latitude ºº 10º 20° 30° 40° 50° 60° 66° 30 90° 

------ ---------------

Dia mais longo 12h 12h 35 13h 13 13h 56 14h 51 16h 09 18h 30 24h 00 180 dias 

------ ---------------

Dia mais curto 1211 11h 25 10h 47 10h 04 

A variação diurna dos elementos cli­
máticos e em particular da temperatu­
ra sofrerá assim uma modificação no 
decorrer do ano, podendo mesmo desa­
parecer, em parte, nas faixas polares. 

4 - A inclinação do eixo terrestre re­
sulta ainda em outro fenômeno impor­
tante: as quatro estações do ano. Pois 
já dissemos que na sua trajetória apa­
rente o Sol permanece no hemisfério 
norte desde 21 de março até 23 de 
setembro, com máximo de declinação a 
21 de junho. E se situa no hemisfério 
sul de 23 de setembro a 21 de março, 
com declinação extrema a 21 de de­
zembro. A longa duração dos dias e a 
maior altura do Sol na sua trajetória 
diurna resultam, para o hemisfério ex­
posto ao astro, num mais intenso aque­
cimento, com resfriamento simultâneo 
para o outro hemisfério. 

Como é fácil constatar, a variação na 
declinação, e portanto na altura do 
Sol às 12 horas para um local dado, 
será mais dpicla nos equinócios e 
mais lenta nos solstícios. As estações ex­
tremas, verão e inverno, têm assim um 
carácter mais constante, enquanto as 
intermediárias se apresentam muito va­
riáveis. O quadro anexo indica a res­
pectiva clistri buição: 

9h 09 7h 51 5h 30 Oh 00 -

Hemisfério 

Norte Sul 

21/3 a 21/6 primavera outono 

21/6 a 23/9 verão inverno 

23/9 a 21 /12 outono primavera 

21/12 a 21/3 inverno verão 

As estacões elo ano submetem os ele­
mentos ' climáticos a uma variação 
anual, menos acentuada no equador e 
mais nítida nos pólos, e cuja marcha 
será estudada nos capítulos subseqüen­
tes. 

RADIAÇÃO RECEBIDA 

De tudo quanto foi exposto, depreen­
de-se que a radiação solar só em algu­
mas ocasiões logra atingir determina­
dos pontos da Terra sob uma altura 
de 90°. 

Estudemos assim sua variação anual: 
(Figs. la, lb) 

a) Mesmo no equador, cada unidade 
de área da atmosfera superior só fica 
exposta normalmente (perpendicular 



aos raios solares) às 12 horas e nos 
dois dias de equinócio, sob intensida­
de 10 = 1,94 g.cal/cm2 X min. Para 
superfícies inclinadas em relação aíJs 
raios luminosos a radiação recebida se­
rá, como vimos, i = l 0 cosa, chamando 
a = distância zenital. Ora, no equa­
dor e num dia de equinócio a distân­
cia zenital oscila de - 90°: (no levan­
tar do Sol às 6 horas) o 0° (às 12' h) 
e + 90° (às 18 horas), variando as­
sim a intensidade de O a 10 e nova­
mente O (variação diurna). 

Nas 12 horas do dia a quantidade to­
tal de radiação recebida será 

f
g) 

Q = 10 cos a d a = 2 I 0 correspon-
- 90 

clenclo a uma intensidade média de 

1,235 g.cal/cm2, ou em 12 
7T 

horas 720 X 1,235 = 889 g.cal/cm2. 
Esta quantidade ele calor, registrada a 
21 de março ou 23 de setembro no 
topo da atmosfera sobre o equador, vai 
se reduzindo para a época dos solstí­
cios, quando, pela maior distância zeni­
tal do Sol, só alcança 81 O g.cal (21 de 
junho) ou 830 g.cal (21 ele dezembro), 
a diferença resultando da proximida­
de do afélio ou periélio, respectiva­
mente. Nestes últimos, que ocorrem a 
1 de janeiro e 2 de julho, a relação das 
intensidades será de 107/100. 

Desde já se pode constatar que no 
equador a radiação recebida apresenta 
uma dupla onda anual com máximos 
nos equinócios, em março e setembro, 
e mínimos nos solstícios, sendo mais 
pronunciado o de junho e menos o de 
dezembro. Aliás, devido à variação de 
distância do Sol, o primeiro máximo 
se produz antes de 20 de março e o 
segundo só em 14 de outubro; 

b) Vejamos a radiação registrada nas 
demais latitudes: A maior altura diá-

ria h do Sol num lugar qualquer às 
12 horas é dada por h = 90 - (cp - õ) 
sendo cp a latitude e õ a declinação. 
Assim no solstício de verão o astro atin­
ge uma altura de 90° nos trópicos, de 
latitude 23°27', mas nunca chega ao 
zênite nas faixas extratropicais. Tam­
bém para latitudes superiores a 66°33' 
e com o Sol no outro hemisfério, a 
altura será nula sob a noite polar que 
pode durar, como vimos, até 180 dias. 
Com Sol no mesmo hemisfério, aquele 
brilhará até 180 dias no pólo, onde sua 
altura máxima atinge 23°27'. 

Nos equinócios a altura alcança 90º 
no equador, e para outros paralelos, 
com 1\ = 09 teremos: h = 909 - cp, 
donde l = 10 sen h = 10 cos cp, signifi­
cando que a intensidade varia com o 
coseno da latitude, sendo pois máxima 
no equador e nula nos pólos em dias 
ele equinócio. 

Para outras épocas do ano o cálculo da 165-
energia recebida torna-se mais comple-
xo, dado que o período de insolação 
vai aumentando no solstício de verão 
e diminuindo no de inverno, de tal 
modo que o pólo chega a experimentar 
no verão e no topo da atmosfera maior 
total diário de calor que o próprio 
equador. Mais exatamente, podemos 
dizer que se o Sol brilha sobre o pólo 
Norte, a quantidade de calor aí rece-
bida durante um dia inteiro será igual 
à do equador X 7Ttanl\, sendo õ a de-
clinação. Para serem ambas idênticas, 
7Ttano = 1, o que ocorre a 10 de maio 
e 3 de agosto. Desse modo, durante 86 
dias entre aquelas datas, o pólo Norte 
recebe mais calor que o equador, 
num valor que alcança no solstício, 
com õ = 23°27, a 7Ttanõ = 1,364, por-
tanto mais 36%. 

E durante 56 dias (28 antes e 28 após 
o solstício) o pólo recebe até mais ca­
lor que qualquer outro ponto da 
J'erra. 

Vejamos alguns resultados de Angot, 
que calculou os valores totais para ca-
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da mês nas vanas latitudes, e as mé­
dias de cada dia, obtendo a variação 
anual da radiação recebida no topo da 
atmosfera sobre os diversos paralelos. 
Deles se conclui que a dupla oscila­
ção do equador ainda persiste a 59S 
onde os máximos, atrazados sobre a 
passagem do Sol, dão-se em fevereiro 
e outubro. De outubro a março ocor­
re uma queda fraca em dezembro (Sol 
a 23°S) , havendo no período restante 
um declínio mais acentuado em junho 
(Sol a 23° N) . A amplitude elas osci­

lações é porém fraca. (Fig. 1 b) 

A 12º S ainda se nota a dupla onda 
anual, mas a 15° S a radiação é quase 
constante ele novembro a fevereiro, 
com pequeno mínimo em dezembro e 
outro mais profundo em junho. Como 
o Sol não passa duas vezes no zênite, 
desaparece além dos trópicos a dupla 
onda. Assim, a 25° S e 35º S há somen­
te um máximo em dezembro e um mí­
nimo em junho, a amplitude anual se 
acentuando cada vez mais. Desse modo, 
caminhando para o pólo um dos míni­
mos se aprofunda e o outro desaparece. 

No pólo Sul o total diário varia de 
1.110 g.cal/cm2 X min. em 21 de 
dezembro a O em 21 de junho, sendo 
de 30 e 90, respectivamente, os valo­
res para 22 de setembro e 20 de março. 
Dados semelhantes, com uma decala­
gem de 6 meses, foram obtidos para o 
hemisfério setentrional. No pólo norte, 
cujo verão ocorre no afélio, os totais 
são menores em 21 de junho, e, con­
tudo, maiores nos equinócios (60 e 
140). Levando em conta os 6 meses de 
radiação nula, os pólos recebem uma 
média diária de 350 g.cal / cm2. 
(Fig. la) 

As diferenças apontadas nos dias ele 
solstício são confirmadas em outros: 
Por exemplo, na culminação (passa­
gem do Sol no paralelo) temos os se­
guintes valores para a energia recebida 
(os números são relativos, tendo como 

base 1 . 000 no equador, a 20 de mar­
ço): 

20° N - 1 . 041 unid. em 20 de maio -
1 . 034 cm 23 de julho 
15° N - 1. 017 unid. em 1 de maio -
1 . 008 em 12 de agosto 
Equador - 1 . 000 unicl. em 20 ele mar­
ço - 988 em 23 de setembro 
15° S - 1 . 061 unicl. em 8 de fevereiro 
- 1. 053 em 3 ele novembro 
20° S - 1.101 unicl. em 20 ele janeiro 
- 1. 094 em 21 de novembro 

Nos solstícios encontraremos: 

21 dez. 21 junho 

20° N 677 1 .045 
15° N 749 1 .012 

EQU.l\DOR 942 881 

15° s 1 081 701 
70° s 1 116 633 

Destes quadros se depreende que no 
verão elo hemisfério sul a radiação re­
cebida é mais intensa que no verão do 
hemisfério norte para a mesma latitu­
de, sendo, por outro lado, no inverno 
sul a radiação menor que no inverno 
norte. O clima solar é, pois, mais ex­
tremo no hemisfério sul cujo verão 
ocorre no periélio, enquanto o inver­
no coincide com o afélio. Contudo, o 
total ela energia recebida no decorrer 
de cada estação será o mesmo nos 
dois hemisférios: isto porque, pela se­
gunda lei ele Kepler, a velocidade an­
gular ela Terra varia inversamente com 
o quadrado da distância ao Sol, sendo, 
deste modo, menor no afélio e maior 
no periélio. Decorrem, assim, 186 dias 
ele 20 ele março a 22 de setembro, dan­
do ao hemisfério norte um verão mais 
fraco, porém mais longo; e 179 dias, ele 
22 de setembro a 20 de março, ou seja 
para o hemisfério sul um verão mais 
intenso e mais curto. O total de calor 
recebido é contudo idêntico, pois o 



tempo de percurso cresce com o qua­
drado da distância, a insolação decresce 
com o mesmo quadrado, e o produto 
(tempo X intensidade) não se altera. 

Concluindo, o hemisfério sul tem um 
verão intenso e breve (89 dias) , con­
tra inverno frio e mais longo (93 dias). 

c) Variação latitudinal: se comparar­
mos os valores simultaneamente regis­
trados no topo da atmosfera para as 
diversas latitudes, encontraremos dis­
tribuição inclêntica em ambos os hemis­
férios, pelos motivos atrás explicados, 
pois trata-se apenas do total recebido 
por l cm2 de superfície, nos 6 meses 
decorridos do equinócio da primavera 

Latitude 0° 10° 15° 20° 30° 
312 307 299 294 273 

40° 
246 

com declínio também acentuado do 
equador ao pólo. O que se verifica, po­
rém, é a estrita dependência da latitu­
de, fator fundamental para definir a 
temperatura ou o clima ele um local. 

Se tomarmos não o total, mas a radia­
ção recebida num dia médio (Fig. la), 
encontraremos para o conjunto elo ano 
o máximo no equador (852 g.cal / cm2), 
onde é maior e menos vari;ível a altu­
ra elo Sol. A radiação decresce lenta­
mente até os paralelos de 23°, e mais 
rapidamente para os pólos, onde a mé­
dia anual é, corno vimos, ele 350 g.cal. 
Nos equinócios o máximo ocorre no 
equador (889 g.~al) , com Sol no zêni­
te às 12 horas; e o mínimo nos pólos, 
para os quais ele está no horizonte. Nos 
solstícios o hemisfério de verão tem ra­
diação crescente elo equador a 40°, de­
crescente até 60°, e novamente crescen­
te para um máximo no pólo maior que 
o do equador. Já o hemisfério de in­
verno apresenta queda rápida do equa­
dor até a calota polar, onde a radiação 
se anula. 

ao de outono, e vice-versa: o total da 
radiação decresce de um máximo no 
equador, a zero no pólo, como segue: 

(inverno e outono) 

Latitude 0° 15° 30° 45° 60° 75° 90° 
Energia 156 133 105 70 34 6 O 

unidade = 103 cal g/cm2 

A variação com a latitude é assim mui­
to intensa, e bem superior a do período 
restante (verão e primavera) : 

ºº 
156 

15° 
166 

30° 
168 

45° 
160 

60° 
144 

75° 90° 
130 128 

Nesta fase o máximo não ocorre no 
equador, mas sim no paralelo de 23°. 
No total do ano é a seguinte a radia­
ção recebida no topo da atmosfera: 

45° 
230 

50° 
213 

60' 
178 

70° 
148 

75° 
136 

80° 
134 

90° 
128 

Desde já, levando em conta que a ra- 1 
diação recebida pela Terra é toda de- 67 
volvida ao espaço, uma vez que a sua ,___ __ _ 
temperatura média não se altera, tor-
na-se possível, pela lei de Stefan, cal-
cular a temperatura da superfície na 
ausência da atmosfera. Seria ela, segun-
do Trabert, de 46°, a metade sob dia 
com 178° e a metade em noite com 
-86°. 

La!. Verão Inverno 

ºº 67° 56° 
10° 67° 50° 
20° 70° 36° 
30° 74° 16° 
50° 75° - 45° 
70° 76° -273° 
90° 82° -273º 

Os valores acima - que de todo tor­
naria a viela impossível - mostram 
por com par ação, aos realmente verifi­
cados, o efeito termorregulaclor da at-
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mosfera, que os ameniza consideravel­
mente. 

Influência da atmosfera 

Até agora analisamos, apenas, a radia­
ção recebida no topo da atmosfera, e 
que só seria igual à registrada na su­
perfície se não existisse aquela camada 
gazosa. A respectiva presença acarreta, 
contudo, perdas por absorção, reflexão 
e difusão, assim reduzindo, considera­
velmente, o total de radiação chegado 
ao solo. 

REFLEXÃO 

As nuvens refletem para o espaço ex­
terior em média 553 da radiação que 
recebem (caso ele céu todo encoberto) . 
Trata-se ela mais recente estimativa ele 

-fIBI Alt. SOL 

REFLEXÃO 2% 2% 

Como em condições médias, e sob céu 
limpo, chegam ao solo 683 da radia­
ção solar, uma reflexão de 103 cor­
responderá a 73 da radiação superior, 
taxa incluída no "albedo" da Terra. 

DIFUSÃO 

É uma reflexão microscópica sobre mi­
lhões de partículas e moléculas, assim 
se produzindo em todos os sentidos, e 
não em um único apenas, como a re­
flexão. A difusão cresce com o teor ele 
impurezas na atmosfera, sendo, assim, 
mais acentuada sob névoa seca. Au­
menta ainda com a nebulosidade, pois 
há então maior número de gotas, mas 
diminui em nuvens Ns, geralmente es­
pessas e ele grandes gotas, onde domi­
nam a reflexão e absorção. 

Flitz, e que substitui a anterior, de 
Alclrich (783), ainda válida, contudo, 
para nuvens cumuliformes. A reflexão 
pela superfície é em média ele 103, 
mas varia com a natureza ela mesma: 
temos por ex.: 

4% 

Rocha - 123 
Terra seca - 14% 

Areia - 183 

Grama - 10 a 333 
Água - 2 a 1003, conforme a ta-

bela abaixo * 
Neve fresca - 80 a 903 

Florestas - 73 

Cidades - 103 

Gelo duro - 503 

* A reflexão no mar, assim, se modi­
fica com a altura elo Sol. 

30° 1 ºº ºº 
6% 35% 58% 100% 

Já dissemos que a difusão se processa 
em todos os sentidos, mas abstraindo 
ela que ocorre na horizontal, onde há 
compensação, bastará considerarmos 
duas direções principais: para o espa­
ço e para o solo, cada uma com 103 
ela radiação superior, num total de 
203 para céu limpo. 

Sob céu encoberto, porém, a difusão 
para o solo através elas nuvens se ele­
va em média a 343. A difusão é mais 
acentuada na faixa de ondas curtas, ele 
acordo com a lei de Rayleigh, o que 
explica a cor azul elo céu, que sem um 
tal fenômeno seria todo negro. Quan­
do aumenta a espessura das gotas ele 
água, outras cores também vão se di­
fundindo, e sob o céu fica branco. Pe­
lo contrário, quanto mais pura estiver 
a atmosfera (como nas montanhas, ou 
após a chuva) menores serão as climen-



sões das partículas e, portanto, mais 
azul o céu. Devido à baixa altura do 
astro, a relação entre a radiação difusa 
e a direta do Sol torna-se até maior que 
1 nas regiões polares, onde alcança 7 
durante o inverno, enquanto no verão 
não ultra passa de 1/3 . 

ALBEDO 

O conjunto da radiação solar perdida 
para a superfície mediante reflexão e 
difusão para o espaço constitui o "al­
bedo" da Terra (percentagem da re­
lação: perda por incidência) . Em con­
dições de céu limpo, a difusão para o 
exterior é, como vimos, de 103. Se lhe 
acrescentarmos a reflexão no solo, em 
média 73, teremos um albedo ele 173. 
Sob céu encoberto, a perda pela "refle­
xão difusa" nas nuvens é de 553 da 
radiação aí recebida, o que perfaz, co­
mo veremos adiante, 463 da radiação 
superior, somadas aos 53 da radia­
ção difundida pelo ar acima das nu­
vens, resultam num albedo de 51 %· 
Assim, com nebulosidade C teremos 
um albedo 

a = 0,51 e + 0,17 (1 - C) 

resultando para a cobertura média da 
Terra (5,4) em 

a= 0,51 X 0,54 + 0,17 X 0,46 = 0,35 

inferior ao antigo valor de 42% (Al­
drich) . Desse modo, se no topo da 
atmosfera chega a radiação solar S', o 
albedo acarreta uma perda de S'a, sen­
do o restante S = S' (1 - a), que 
constitui a "radiação efetiva", aprovei­
tado pelo conjunto solo-atmosfera. 
Consta o mesmo da radiação solar di­
reta na superfície e elas parcelas absor­
vidas pela atmosfera e por esta difun­
didas para o solo. 

ABSORÇÃO 

No seu percurso através ela atmosfera 
as ondas da faixa ultra-violeta, abaixo 
de 0,29µ, são, em parte, absorvidas pe­
la camada de ozona a 20-30 km de al­
tura. numa fração de apenas 23 do 
total do espectro. Esta eliminação elo 
ultravioleta é que permite a vida na 
superfície terrestre. De igual modo o 
gás garbônico, as nuvens, gotas ele chu­
va etc., absorvem parte ela radiação, e 
um céu de Ns, por exemplo, só permi­
te chegar ao solo 103 da energia so­
lar. Em média, acha Houghton, que 
73 da energia incidente no topo das 
nuvens é por elas absorvida, a percen­
tagem podendo alcançar nas nuvens 
muito espessas 203. 

A absorção é sempre seletiva, e com l 
céu limpo atinge no conjunto uma mé- 69 
dia de 203 do total. 

Ela atinge com céu todo encoberto 
193, em várias parcelas; é maior pró­
ximo ao solo, onde há forte quantida­
de de poeira e vapor d'água. Este úl­
timo, que absorve 123 ela radiação so­
lar, o faz sobretudo nas faixas em tor­
no de 1,0µ. Tal fato nos permite expli­
car porque o Sol é mais quente no in­
verno, quando há menos vapor na at­
mosfera; também justifica os máximos 
de radiação na primavera, quando já é 
maior a altura elo Sol e ainda fraca 
a tensão do vapor. Os demais elemen­
tos (poeiras, gases, fumaça) absorvem 
5% em média, a névoa secá aumenta, 
na quarta parte, a referida taxa. 

Devemos acrescentar que a radiação 
absorvida pela atmosfera não a aque­
ce senão muito pouco, sendo contudo 
perdida de qualquer modo para a su­
perfície. 

---
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Resta agora, para melhor compreensão 
do que foi dito, introduzirmos a noção 
seguinte: 

LEI DE ABSORÇÃO 

A radiação I 0 = 1,94 cal g/cm2 X min. 
que chega ao topo da atmosfera so­
fre, como vimos, perdas no trajeto. Ad­
mitindo-se que, ao atravessar na verti­
cal a massa l ele ar (espessura total 
ela coluna solo-zênite) , o coeficiente 
ele transparência seja q, o solo recebe­
rá 11 = I 0 q. Mas, se a massa de ar 
encontrada for 2 (num raio mais incli­
nado, de percurso duas vezes o da ver­
tical), somente chegarão ao solo 12 = 
= I 1q = I 0 q 2 • Assim, após atravessa­
rem os raios solares a massa atmos­
férica m, o solo receberá uma radia­
ção Im = I 0 qm. Esta é a lei de Bou­
guen, que só vale, contudo, para "ca-

Desse modo, a quantidade de radiação 
que chega ao solo decresce rapidamen­
te com o Sol em baixa altura, mas au­
menta até às 12 horas, quando se tor­
na mínima a massa de ar atravessada. 
Esta última é também menor, em ge­
ral, no verão e maior no inverno, mí­
nima no equador e máxima nos pólos, 
tudo explicando as variações da radia­
ção recebida no solo. Por outro lado, 
a transparência é maior no inverno 
(pela baixa tensão de vapor), mais ele-
vad/a no campo que nas cidades, e 
maior com céu limpo que encoberto. 
Na média atingem o solo 503 da ra­
diação superior no verão, contra 653 
no inverno, e 60 no outono-primavera. 

da" comprimento de onda, e não para 
o conjunto das radiações. 

Também o próprio coeficiente de 
transferência vária com o comprimento 
de onda e o estado atmosférico. É, por 
exemplo, de 0,4 para o ultra-violeta e 
0,9 para o vermelho. Por isso, na gran­
de massa de ar atravessada pelos raios 
do Sol no horizonte, será menos absor­
vida a cor vermelha, destacando-se na 
imagem do astro, como sabemos. 

Quanto ao coeficiente q tem um va­
lor médio ele 0,7, oscilando entre 0,5 e 
0,8, indicando que, para o Sol no zê­
nite, chegam ao solo ele 50 a so3 ela 
radiação IO' A "massa de ar", contudo, 
não depende unicamente ela extensão 
percorrida, mas, também, ela densidade 
atmosférica no percurso, e assim se 
expressa pela tabela abaixo: 

Se tomarmos para I 0 a umidade, o solo 
recebe, segundo Angot: 

Coeficiente q 

1,0 0,8 0,6 
Alr. do Sol 

80° 1,000 0.800 0.600 
40° 0,643 0,454 0,291 
10' 0,174 0,050 0,01 o 

Vemos, desse modo, a grande redução 
que sofrem os valores ela radiação nos 
pólos e latitudes médias, dado a baixa 
altura elo Sol. Isto modifica violenta­
mente as curvas ele radiação já calcu­
ladas mediante dados astronômicos pa-



ra o topo da atmosfera. A queda se 
acentua sobretudo no inverno, quando 
a massa de ar atravessada se torna mui­
to grande. Desaparece assim o aumen­
to latituclinal da radiação para o pó-

lo no verão, citado no capítulo ante-
1 ior, como o comprovam as tábuas ele 
valores extremos, elaboradas por An­
got para os coeficientes ele transparên­
cia 1,0 e 0,7. 

MAXIMO 

--- EOUAD:_ _1 º_º _1_20_º _ --30_º - --40_º - ----50_º - --60_º - __:_ _so_º _ ~ 
q = 1.0 
q = 0.7 

1 .01 o 
617 

1 010 1.052 1.096 1.115 1.112 1.101 1.137 1.192 1.210 
614 639 661 660 63 3 585 525 497 494 

MíNIMO 

q = 1,0 
q = 0,7 

EQUADOR 

888 
517 

1 ºº 

825 
459 

681 
349 

30° 

524 
236 

Levando em conta as perdas pelo al­
bedo e um coeficiente médio de trans­
ferência de q = 0,7, a radiação efetiva 
que realmente atinge o solo poderá ser 
assim resumida em linhas gerais: 

Variação latitudinal: Na média anual 
(Fig. lg) a radiação é um pouco me­
nor no equador (com 0,339 g./cm2 
X min.), e máxima a 10° S ou 
10° N. Na realidade quase constante 
de 20° S a 20° N, caindo em seguida 
para os pólos, onde só alcança O, 140 
g. / cm2 X min. A média para toda 
a Terra é ele 0,276 g.cal/ cm2 X min., 
bem inferior à radiação superior mé­
dia, que era ele 0,485 g.cal/cm2 X min., 
significando uma perda para o espaço 
exterior de 0,209 g. cal. Em dezembro 
o máximo ocorre a 35° S, os valores 
declinando para o equador e os pólos, 
sobretudo o Norte, pois a radiação se 
anula além de 70°N. Em junho, pelo 
contrário, o máximo se verifica a 35° 
N, daí declinando para o equador e os 
pólos até se anular além ele 70° S (Fig. 
lc) . 

40° 

360 
124 

50° 

198 
41 

60° 

56 
1 

80° 

o 
50 

o 
45 

É assim mais acentuada a variação Ja­
titudinal no hemisfério ele inverno e 
mais fraca no ele verão. Nos equi­
nócios o máximo ocorre a 18° (N em 
março, S em setembro), declinando a 
radiação pouco para o equador e mui­
to para os pólos. Contudo, a zona de 
maior radiação permanece entre 20° S 
e 20° N. 

Variação anual: entre 0° e 23 (N ou 
S) a radiação no solo oscila pouco, sen­
do máxima nos equinócios e mínima 
nos solstícios, sobretudo o ele inverno; 
existe, pois, uma dupla onda. Além dos 
paralelos de 25° o máximo se produz 
no verão e o mínimo, muito acentuado, 
no inverno, com uma única oscilação 
anual (Fig. lcl). 

~~plAÇÃO NO SOLO 

O coeficiente ele transparência apenas 
abrange, em forma prática, as parcelas 
ela radiacão solar que realmente alcan­
çam a s~1perfície, assim descritas por 
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Houghton num resumo anual para to­
da a Terra: 

a) Céu limpo - supondo que a ra­
diação superior Qº = 1014 = 0,485 
g.cal/cm2/min. representa 100 unida­
des, após a absorção de 2% pela ozona 
na alta estratosfera, os restantes 98% 
atingem a tropopausa. 

Na troposfera nota-se uma absorção de 
20 unidades e a difusão de outras 20, 
sendo l O para o solo e lO para o es­
paço. Chegam pois 100-2-20-10=68 
unidades à superfície, a qual reflete 7, 
absorvendo as restantes 61 (albedo de 
10%) . Assim, com céu limpo o solo 
absorverá 61 % da radiação superior, o 
albedo ela Terra alcançando lO + 7 = 
= 17%, perdidos para o espaço. Quan­
to à "radiação direta" do Sol é de 
58% (=68-10) . 

b) Céu encoberto - neste caso, após 
a perda ele 2 unidades na região supe­
rior da ozona, das 98 restantes que 
atravessam a tropopausa 5 são absor­
vidas pelo vapor d'água e 5 difundidas 
para o espaço, chegando assim 88 uni­
dades ao topo ela camada de nuvens. 

Com um albedo ele 0,55 estas refletem 
difusivamente para cima 48 unidades, 
mas 2 delas são logo absorvidas pelo 
vapor d'água superior. O albedo alcan­
ça, pois, 46 (nuvens) + 5 (difusão 
atmosférica) ou seja 51 % . Ao atraves­
sar a camada de nuvens, a absorção de 
73 das 88 unidades totaliza 6, só per­
mitindo a saída pela base, em direção 
ao solo, ele 88-48-6=34 unidades. 

Destas, 6 são ainda absorvidas pelo 
vapor d'água inferior, chegando à su­
perfície apenas 283 como radiação di­
reta. Na atmosfera foram assim absor­
vidos 5 + 2 + 6 + 6 = 19% da ra­
diação superior. Desse modo, para a 
nebulosidade média da Terra (5,4) te-

remos as seguintes percentagens da ra­
diação solar: 

Absorvida na troposfera: 0,46 X 20 + 
+ 0,54 X 19 = 20 unidades 

Absorvida no solo: 0,46 X 61 + 
+ 0,54 X 28 = 43 unidades 

Absorvida nas altas camadas: 2 unida­
des 

Albedo: O, 46 X 17 + 0,54 X 51 
= 35 unidades 

A taxa de 433 absorvida, em média, 
pela superfície é a mesma dos primi­
tivos cálculos de Simpson, que assim 
continuam válidos, em geral. Note-se, 
contudo, que a superfície terrestre não 
recebe apenas a radiação em onda cur­
ta do Sol, no total médio ele 43% da 
original 10 • Recebe, ainda, uma radia­
ção em onda longa da atmosfera, cujo 
valor normal alcança 102% da solar to­
tal. 

À noite, quando não existe insolação, é 
somente a radiação da atmosfera que 
chega à superfície; de dia, a mesma se 
adiciona a do Sol. A radiação atmos­
férica nada mais é, como veremos, que 
uma bach-radiation, ou reemissão para 
o solo ele parte da radiação deste úl­
timo para o espaço, e que será agora 
estudada. 

ABSORÇÃO DO SOLO 

Vimos que, em média, 43% ela radia­
ção solar atingem a superfície, enquan­
to 20% são absorvidos pela atmosfera. 
Esta última absorção é tão fraca que 
nem mesmo uma variação diurna se 
registra (no máximo 1 a 2.0 ) na tem­
peratura do ar livre, a qual somente 
acompanha as variações no solo, e com 
atraso. Os 43% de radiação em onda 
curta, somados à emissão em onda lon­
ga (Ea) da atmosfera (que vale 102% 



da solar superior) aquecem o solo por 
absorção do calor, fornecendo-lhe um 
total de 145 unidades. 

A superfície irá perdê-las depois, me­
diante radiação (116 unidades), eva­
poração (23 unidades) e tuburlência 
(6) . Num balanço global médio para 
toda a Terra é assim apenas de 14 
unidades a radiação efetiva ( 116-102). 

Da fórmula: Q = c (t-t') concluímos 
que o aquecimento para um mesmo ca­
lor total Q será tanto maior quanto 
menor o "calor específico", C. Sendo 
o valor deste último em terra de 0,2, 
ou 5 vezes inferior ao da água, o aque­
cimento será menor e mais lento nos 
mares e lagos que nos continentes. 

Pelo mesmo motivo o resfriamento se­
rá mais demorado nos oceanos que 
assumem um papel termorregulador. 
Do calor total que atinge a superfície, 
esta absorve as seguintes percentagens, 
ao ar cabendo as restantes: 

Granito Areia Neve Água Oceano 
pai ada 

So!o 72 51 16 59 93.996 

------ --- --- --- ---

Ar 28 49 84 41 0.004 

Vemos, assim, que a maior absorção é 
realizada pelo granito e a menor pela 
neve. Já o oceano, devido à agitaçfo 
da água, absorve toda a energia na sua 
primeira camada, até 10 m de profun. 
didade, nada ficando para aquecer o 
ar. Na água parada, porém, 41 % da ra­
diação cabem à atmosfera acima da 
superfície líquida. 

A troca de calor nos mares é muito 
pequena por condução molecular ou 
por evaporação (esta aumenta a salini­
dade, a água descendo assim para o 
fundo) . Mas a intensa convecção di­
nâmica, devido à agitação perpétua das 
ondas em função do vento, assegura 

um forte coeficiente de troca, permitin­
do que em menos de dois minutos a 
variação de temperatura se propague 
até 1 m de profundidade. 

Já em terra somente a condutibilida­
de do calor transmite o aquecimento 
ao interior, cuja temperatura pouco se 
eleva, o contrário ocorrendo na super­
fície, onde aquele é muito intenso. 

Cabe agora considerarmos a noção de 
Condutibilidade térmica - quantidade 
de calor transportada por cm2 e por 
minuto na distância ele 1 cm, sob a di-
ferença ele temperatura ele 1.0 - Ela 
é de 0,003 para o ar, 0,06 para água, 
0,18 na areia, 0,40 na pedra e 0,01 pa-
ra a neve. Desse modo o solo molhado 
absorve o calor e o transmite para bai-
xo, a superfície ficando fresca. Já o so-
le seco, com ar nas cavidades, pouco 
transmite, apenas se aquecendo a ca- --­
mada superior, cuja temperatura se ele- 173 
va bastante. 

Isto se com prova nos solos de areia, 
cuja amplitude diurna passa de 27° na 
superfície, a 0°,6 a 40 cm de fundo. 
A pedra absorve muito calor, mas tam­
bém o transmite. De qualquer modo, a 
variação diurna não ultrapassa 1 m de 
profundidade nos solos, em geral. Já 
no caso de grama e floresta, o aqueci­
mento será menor, pois grande parte 
do calor é consumida em evaporar a 
água das folhas, que ficam mais frias. 

Variação diurna da temperatura - A 
radiação solar vai aumentando até às 
12 horas, quando começa a declinar. 
Mas embora a radiação terrestre con­
tinue a se elevar, ainda chega mais 
energia do Sol, subindo portanto a 
temperatura. Somente às 14 horas a 
radiação da superfície se iguala à so­
lar, ocorrendo então o máximo de 
temperatura. A seguir, a emissão elo 
solo se torna maior que a do Sol, ago­
ra em declínio, e a temperatura vai 
decrescendo. 
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A noite apenas a primeira radiação 
existe, embora reduzida (já o era de 
dia, aliás) pela de retorno Ea, da at­
mosfera. A temperatura irá pois decli­
nando até ocorrer o mínimo no levan­
tar elo Sol, quando a radiação terres­
tre também é mínima, pela baixa 
temperatura. A energia solar cres­
cente faz agora o termômetro se ele­
Yar outra vez. 

Pelos motivos já expostos, serão for­
tes a amplitude anual e diurna da 
temperatura em terra, porém fracas no 
oceano. O aquecimento e resfriamen­
to no mar se distribuem, contudo, em 
grandes camadas, registrando-se uma 
amplitude anual de temperatura até 
200 ou mesmo 600 m de profundida­
de. A variação diurna é, porém, só 
de 0,3°, com o mínimo às 3 hs da 
manhã e o máximo às 15 hs. A varia­
ção anual, em média de 7° na super­
fície, ainda alcança 5° a 20 m e 1° a 
50 m de fundo . .Já em terra a osci­
lação anual não ultrapassa 15 m, on­
de é apenas ele l.º para um valor na 
superfície de 20°, por exemplo. 

É ainda a "capacidade calorífica" que 
acarreta o atrazo das épocas de máxi­
mo e mínimo ela temperatura em re­
lação aos solstícios; o retardo, de ape­
nas um mês nos continentes (julho e 
janeiro), será pois m;iior nos oceanos 
e litoral (extremos ele agosto e feve­
reiro, ou mesmo marco e setembro 
nos grandes oceanos 'elo hemisfério 
sul). Defasagem análoga ocorre, tam­
bém, no interior elo solo, sendo a 12 
m ele profundidade ele 6 meses (máxi­
mo ele temperatura no inverno e mí­
nimo no verão) . 

No te-se, também, que na primavera 
parte da energia solar é gasta em fun­
dir a neve, não em aquecer o solo. 
Nas regiões polares, onde a insolação 
só principia no equinócio, o mínimo 
ocorre em março e setembro (pólo 
Norte e pólo Sul, respectivamente). 

Poderíamos resumir o que foi dito, 
lembrando que a água distribui o ca­
lor de verão num grande volume no 
fundo dos mares, onde fica armazenado 
para devolução no inverno (1 crn2 de 
água no oceano guarda 52 cal g, em 
terra no máximo 1,5 cal g.). 

Já o mar gelado procede numa forma 
diferente: O gelo, branco-cinza devido 
às bolhas de ar, reflete 503 (803 com 
neve) da radiação solar, ofuscando mui­
to a vista, corno se sabe. Deste modo 
pouco calor recebe, mas perde bastan­
te, pois gelo e neve radiam corno um 
corpo negro a temperatura do solo, fi­
cando até 15° menor que a elo ar. O 
resfriamento prossegue até se atingir o 
equilíbrio radiativo, quando oT4 tor" 
na-se igual à pouca radiação que entra. 
O gelo vai se espessando até dar ori­
gem a um anticiclone, que propaga o 
frio e aumenta a área gelada. Quando 
o ar se aquece novamente derrete o 
gelo pelas bordas até fundi-lo total­
mente. 

RtrnlAÇÃO DA SUPERFíCIE 

Depois ele absorvido o calor solar, a 
superfície terrestre o devolve, median­
te emissão radiativa, à atmosfera (para 
o interior do solo apenas conduz uma 
parte) . Tal radiação se processa corno 
em "corpo negro", isto é, segundo um 
valor-função da "temperatura" e inde­
pendente ela "natureza" do solo. A ra­
diação emitida deverá ser no conjunto. 
igual à recebida (0,276 g. cal/ crn2 X 
X min.) ; de outro modo a temperatu­
ra média ela Terra iria aumentar ou 
diminuir, o que não se verifica . 

.Já vimos que no equador e na faixa 
tropical a radiação recebida era mui­
to intensa, e bem superior a das zonas 
polares. Assim, a energia emitida nos 
trópicos será, também, maior que nos 
pólos, e como pela lei ele emissão num 
"corpo negro" (Stefan) R = cr T 4, 



seoue-se que a temperatura T (ºA) 
b . d também será ma10r no equa or que 

nas altas latitudes. 

Pela fórmula acima, a perda de calor 
na superfície alcançaria 0,63 cal.g/tm2/ 
min. a 22º e 0,53 cal.g/cm2/min. a 15°. 
Os aparelhos de medida só r~gistram 
porém a 22º o valor 0,18_ cal.g.: isto por­
que embora o solo emita 0,63, recebe 
"de volta" a radiação da atmosfera Ea 
(bach-radiation) no total de_ 0,4~. Tal 

radiação provém da mesma direçao que 
a do Sol, e depende da temperatura no 
ar superior. O valor 0,18 será a "radia­
cão efetiva" J = a T 4 

- Ea = ra­
diacão da s~perfície menos a de retor­
no 'da atmosfera. É função, portanto, 
da temperatura na superfície e do gra­
diente térmico vertical. 

Assim, durante o dia a Terra recebe a 
radiação direta do Sol, Es, mais a di­
fusa do céu, Ed (ambas em onda cur­
ta), acrescidas da radiação em onda 
lonaa da atmosfera Ea, que é simples­
me~te uma devolução à superfície de 
parte elo que esta ~ltima irradiou (E~). 
Desse modo, nas diversas horas do dia 
a superfície vai recebendo um total 
Es + Ed +Ea > Ec, sendo Ec = a T 4 

a emissão no solo. Temos portanto 
J = Es + Ecl + Ea - Ec positivo, ~ 
a superfície se aquece. Durante a noi­
te anulam-se Es e Ecl, enquanto 
J - Ea - Ec se torna negativo; já ago­
ra sob uma radiação efetiva de "per­
da" na superfície, esta resfria. 

Como veremos adiante, a radiação efe­
tiva é maior em condições de céu lim­
po, mas quase se anula sob uma forte 
cobertura ele nuvens, que absorve e re­
emite para baixo praticamente toda a 
radiação. No conjunto da Terra, sen­
do a emissão no solo ele 116 unidades 
(tomando a solar como superior a 100), 
cerca ele 10 unidades saem diretamente 
para o espaço, enquanto as 106 restan­
tes acabam absorvidas (quase 90%) 
pelos gases e vapor d' água da atmosfe-

ra; estes últimos emitem de volta à su­
perfície 102 unida eles (Ea) . 

Note-se que a radiação superficial não 
sofre reflexão nem difusão, dado o seu 
comprimento de onda mais longo. A 
radiação da atmosfera é, contudo, par­
cialmente refletida no oceano, mas a 
maior fração ele novo absorvida já no 
primeiro cm ele água. Aquela devolu­
ção (Ea) contribui para aumentar a 
temperatura ela superfície terrestre, 
que seria em média ele 606 para um 
planeta desprovido de atmosfera: Esta 
última exerce, portanto, um efeito de 
"estufa", elevando a 15° a média geral 
verificada. 

Pela lei ele Wien, À max = 
0,2892 

T 

concluímos que para uma temperatura 
de 300º A, bem superior, aliás, à nor- i--­
mal, o comprimento ele onda corres- 75 
pondente à maior radiação fica situado __ _ 
em torno ele 10µ, o espectro da superfí-
cie variando de 4µ a 80µ. Já a 200° A, 
abaixo da temperatura da estratosfera, 
o máximo de intensidade ocorre em 
15µ. A radiação ela atmosfera se pro-
duz igualmente mediante ondas lon-
gas, compreendidas na faixa acima. 

RADIAÇÃO ATMOSFÉRICA 

Da radiação emitida pelo solo, cerca 
ele 90% são absorvidos pelo gás car­
bónico e va,por d'água da atmosfera, 
mas somente em determinados compri­
mentos ele onda elo espectro terrestre. 
O restante sai livremente para o espa­
ço, dessa forma ocorrendo, sempre, al­
aum resfriamento à noite, mesmo com b 

uma atmosfera carregada ele vapor. 

I - Vejamos primeiramente as condi­
ções sob céu limpo: 

a) Absorvendo a radiação ela super­
fície, o vapor cl'água se aquece e, as-
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sim, passa a emitir, também, parte 
para o solo (back-radiation, Ea), e par­
te para cima. Esta última parcela é ab­
sorvida pelo vapor da camada supe­
rior que também emitirá para baixo 
e para cima, e assim sucessivamente. 
Deste modo, por etapas superpostas de 
absorção e emissão, a radiação da su­
perfície vai progredindo na vertical até 
atingir a estratosfera. Para a absorção 
ele toda a radiação terrestre será sufi­
ciente, segundo Simpson, uma camada 
de vapor que contenha 0,3 mm de água 
precipitável, camada essa cuja espessu­
ra varia de 10 m no equador a 1 . 000 m 
nos pólos. As etapas de radiação serão 
assim em número igual ao de camadas 
com aquele total de vapor. A última 
será a da 'estratosfera que, segundo 
Simpson, possui, também, 0,3 mm de 
água e mais 0,06 g. de gás carbônico, 
podendo deste modo absorver a radia­
ção da parcela superior da troposfera 
e emiti-la de uma vez para o espaço. 
(Segundo Albrecht, a estratosfera não 

chega a possuir tal quantidade de va­
por, e assim a última camada radiativa 
estará ainda na troposfera) . 

b) Estudemos agora a formação do 
gradiente térmico vertical. 

Para uma temperatura superficial de 
300° A, a emissão pela lei de Stefan, 
E = a X 3004 . A primeira camada, 
que a absorveu, deve emitir a mesma 
radiação total, mas em duas direções, 
para cima e para baixo. Isto lhe acar­
retará uma temperatura inferior a 
300°A, pois de 2 a Ta4 = a 3001, se-

3004 
gue-se Ta4 =~·ou Ta = ~50°A. 

Assim se explica porque a temperatura 
vai baixando progressivamente em al­
titude, permitindo, desse modo, que a 
radiação da Terra, embora mediante 
absorções e emissões sucessivas, venha 
a sair para o espaço, resultando no ba­
lanço final para o conjunto do planeta. 
Realmente, se as camadas superiores 

fossem mais quentes que a superficial, 
aquelas emitiriam para o solo mais do 
que recebiam deste, e o calor não sai­
ria. Este caso ocorre nas "inversões de 
temperatura", polares ou noturnas. 

Já na estratosfera não há quase vapor 
d'água e a radiação sai diretamente 
para o espaço, resultando numa isoter­
mia vertical, pois não existe elemento 
capaz de absorver e reemitir radiações, 
provocando assim uma queda ele tem­
peratura como a observaela na tropos­
fera. 

Note-se porém que o gradiente térmi­
co não é governado apenas pela ra­
eliação (seria muito intenso neste ca­
so) mas na sua maior parte pela con­
vecção e turbulência, que o reduzem 
bastante. Concluímos portanto que on­
de o ar for muito seco não haverá qua­
se absorção pela atmosfera e, portanto, 
pela lei de Kirchoff, também não have­
rá emissão para a superfície, cuja "ra­
diação efetiva" torna-se maior, resul­
tanelo em baixa temperatura à noite. É 
o que se verifica sobre os desertos ou 
em massas ele ar polar continental. 

Vejamos agora a distribuição seletiva 
ela absorção pelos comprimentos de 
onda, conforme foi descrita por Simp­
son, a princípio para as condições ele: 

Céu limpo - Diz aquele autor que no 
espectro terrestre, que se estende ele 4 
até 80µ as faixas situadas entre 5 1 /2 
e 7µ ou acima ele 14µ são inteiramente 
absorvidas pelo vapor cl'água (numa 
camada ele 0,3 mm ele chuva) , e nova­
mente emitidas por etapas até a estra­
tosfera, cuja capacidade ele vapor e 
co~ lhe permite ainda (embora Al­
brechet o negue) absorver estas mes­
mas radiações e as enviar para o espa­
ço na sua totalidade. 

Tal emissão se processa como num 
"corpo negro" a 218°A (temperatura 
da estratosfera a 50° N) . Nas faixas 
transparentes, de 8 1 /2 a 11µ e abaixo 



de 4µ, a radiação sai diretamente do 
solo para o espaço sem ser absorvida 
pelos gazes da atmosfera (ausência to­
tal de nuvens) . 

Esta emissão se produz portanto na 
temperatura média do solo, (280°A 
por exemplo, sobre o paralelo de 
50°N) . Nos restantes comprimentos de 
onda, de 4 a 5 1/2µ, 7 a 8 1/2µ e 11 
a 14µ, o vapor se comporta como um 
"corpo cinzento", e a atmosfera é se­
mitransparente, deixando passar dire­
tamente metade da radiação (emitida 
portanto a 280°A, na latitude 50°N) e 
absorvendo, para emitir por último na 
temperatura da estratosfera (218°A), a 
outra metade. Tais ensinamentos ele 
Simpson (1928) foram aqui repetidos 
por se encontrarem neles baseados os 
cálculos da radiação para as várias re­
giões. Não sofreriam estes, contudo, 
grande alteração face aos novos valores 
da absorção no espectro terrestre, as­
sim estabelecidos para o vapor d'á­
gua, por Elsasser ( 1942) : 

Faixa opaca: 5 1 /2 a 7µ e acima ele 
2ht (Simpson adotava desde 14µ) . 

Faixa transparente: 8 a 13µ (Simpson 
considerava 8 1 /2 a 11µ e abaixo ele 
4µ) . 

Faixa semitransparente: 4 a 5 1 /2µ, 7 
a 8µ e 13 a 27µ (compare-se com a 
de Simpson: 4 a 5 1/2µ, 7 a 8 1/2µ e 
11 a 14µ) . 

Elsasser estudou, ainda, a absorção pe­
lo gás carbônico, muito intensa ele 13 
a l 7,5~t, e nula (faixa transparente) 
para 8 e 13µ. 

Como Houghton mostrou, porém, tais 
modificações quase não alteram os 
cálculos de Simpson. 

Céu encoberto - As etapas sucessivas 
já citadas ocorrem sob céu limpo. As 
nuvens, porém, reduzem a emissão elo 
solo, que se mantém mais aquecido. 

Isto porque elas procedem como um 
corpo negro (o vapor é um corpo cin-
zento) e absorvem a totalidade das ra-
diações, tanto as emitidas pelo vapor 
(que as recebeu do solo ou da camada 
inferior) como as da faixa "transpa-
rente", nos comprimentos de onda já 
citados: 8 1/2 a 11µ e abaixo de 4µ. As 
nuvens absorvem portanto tudo quan-
to recebem da zona inferior, emitindo, 
também, para baixo e para cima. Com 
fins ele cálculo, Simpson empregou va-
lores ele T = 261°A como temperatu-
ra das nuvens, consideradas estas em 
quantidade igual a 5 partes (média da 
Terra) . Se as nuvens forem baixas, co-
brindo todo o céu, absorvem quase to-
da a radiação superficial, como vimos, 
e dado sua ·temperatura elevada (pois 
estão em baixa altura) emitem muito 
para o solo, o qual recebe de volta, 
praticamente, o que emitiu. Assim não 
ocorre quase resfriamento, as noites 
encobertas apresentando mínimas ele- 1--­
vadas, com variação diurna pratica- _77 
mente anulada (fato comum nos dias 
chuvosos. 

Exemplificando, se o céu limpo per­
mite irradiar 100%, constata-se que 
1 O partes ele: 

Ci, Cs deixam irradiar 50% 
As, Ac deixam irradiar 30% 
Cu, Se deixam irradiar 20% 

NS deixam irradiar º% 

A emissão é, assim, tanto menor quan­
to mais baixas estiverem as nuvens 
(emissão efetiva). 

Como método prático de cálculo, Simp­
son assim distribuiu as faixas ele emis­
são em onda longa, nas curvas ele Wien 
que traçou para as várias temperatu­
ras: 

5 a 7 µ - pela estratosfera a 218° A. 

7 a 8 1 /2µ - metade pela superfície 
e metade pela estratosfera. 

8 1/2 a llft - pela superfície a 280°A 
(nos trópicos em maior temperatura). 
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11 a M~t - metade pela superfície e 
metade pela estratosfera. 

Além de l 4~t - pela estratosfera a 
218°A. 

Desse modo, e segundo a lei de Ste­
fan, as radiações emitidas pela estra­
tosfera crescem para os pólos, onde 
aquela é mais quente, enquanto as emi­
tidas pela superfície diminuem para as 
regiões polares frias. Quanto à cama­
da ele mais intensa radiação, irá variar 
com a latitude: no equador ela se en­
contra a 5 km, no paralelo 409 a 3km, 
descendo à superfície nos pólos onde, 
pela quase ausência de vapor, o solo 
pode mesmo emitir diretamente para 
o espaço, sem maior interferência ela 
atmosfera. 

A determinação feita para as diversas 
latitudes, e levando em conta as tem­
peraturas reinantes em média na su­
perfície e na estratosfera, forneceu sob 
condições de céu limpo um valor pou­
co acima ele 0,300 cal.g/ cm2 /min no 
equador, e que aumenta até a latitude 
10°, daí decrescendo a um mínimo 
ele 0,230 nos pólos. Sob céu encoberto 
a radiação é mínima no equador, cerca 
ele 0,210, e cresce quase em linha reta 
até 0,250 nos pólos. 

Para a nebulosidade média da Terra 
há portanto um mínimo no equador 
(0,260), a radiação subindo an' 0,270 
a 25.9 e declinando para 0,250 nos pó­
los. A média geral para toda a Terra 
foi ele 0,271 cal.g/ cm2 X min, prati­
camente igual à da radiação solar re­
cebida, o que confirma o balanço ge­
ral. Nos cortes ele Simpson a radiação 
máxima é encontrada a 25° N na mé­
dia anual, com novo máximo secun­
dário a 20° S. Há um pequeno mí­
nimo no equador e outro muito acen­
tuado nos pólos. (Fig. le) . 

N cs vários meses o aspecto é semelhan­
te. com máximos absolutos sempre no 
hemisfério norte, a 30° N em julho e 
18° N em janeiro. Os resultados ohti-

elos se baseiam na seguinte fórmula, 
cuja dedução é evidente: 

Radiação R = (1-C) ~ Rr: + C ~ 
Rc + ~ R 8 , sendo 

e nebulosidade 
Rr: radiação na temperatura elo 

solo 
R 8 radiação na temperatura das 

nuvens 

R 8 radiação na temperatura ela 
estratosfera, que apresenta 
os seguintes valores: 

0.10• 10.20• 20.30• 30.40• 40.50• 50.60• 60.70• 

204• 207• 211 • 214• 217• 219• 220• 

Para temperatura elas nuvens foi esco­
lhida T = 261° A. 

Antes ele passarmos ao balanço de ra­
diação feito pelo autor, para cada zo­
na, vejamos o geral ela Terra. Já foi 
dito que em onda curta o nosso pla­
neta recebe 100 unidades de radiação 
solar, retendo por absorção 2 na estra­
tosfera, 20 na troposfera e 43 no solo, 
num total de 65, enquanto 35 unida­
des retornavam ao espaço como albedo, 
perdidas portanto. Em onda longa vi­
mos que a superfície emite 116 uni­
dades, perdendo 1 O diretamente para 
o espaço (faixa transparente) e 106 
por absorção nas camadas ele nuvens, 
gazes e vapor da troposfera. Esta últi­
ma, porém, reemite 102 unidades para 
o solo. Assim no conjunto, a superfí­
cie recebe 43 unidades (ela radiação 
solar) e 102 (da troposfera) , num to­
tal de 145. E perde 116 mediante ra­
diação, 23 por evaporação da água (ca­
lor latente) e 6 atr'!';és ela turbulência, 
num tot:oi.! Lie 145, havendo portanto 
equilíbrio. A troposfera recebe: 20 uni­
dades ela energia solar, 106 ela super­
fície, 23 pelo calor de condensação nas 
nuvens e 6 de turbulência, além de 3 
unidades emitidas pela estratosfera, 
num total ele 158. 



Perde, contudo, 102 para o solo e 56 
por emissão final para a estratosfera, 
no mesmo valor de 158. Na tropopausa 
entram 98 unidades e saem 35 (ambas 
ele energia solar) , passando para bai­
xo 63 unidades em onda curta e mais 
3 em onda longa, no total ele 66. En­
quanto isso, passam para cima 10 uni­
dades (emüsão direta ela superfície) e 
mais 56 (emissão final ela última cama­
da troposférica) , no mesmo total de 
66. A esúatosfera recebe de cima 100 
unidades em onda curta (radiação so­
lar) , e de baixo 66 unidades em onda 
longa, no total ele 166, que, acrescidas 
às 35 do albedo, totalizam 201. 

Aquela camada perde por absorção 2, 
mediante passagem à tropopausa 98 
(omle curta) , mais 3 em longa, e, por 
p:issagem ao espaço, 35 de albedo e 63 
em onda longa, num total ele 2 + 
+ 98 + 3 + 35 + 63 = 201 uni­
dade'>, o que perfaz um balanço exato 
para a Terra (Houghton). 

RADIAÇÃO NíTIDA 
Para determinar a circulação geral só 
importa realmente o estudo ela "radia­
ção nítida", diferença num dado pe­
ríodo entre a "solar efetiva" e a "ter­
restre efetiva". Seus valores globais são 
os mesmos no conjunto ela Terra, co­
mo provou o balanço claclo no último 
capítulo. Mas se ambas fossem idênti­
cas em qualquer ponto ela superfície 
terrestre não haveria possibilidade de 
movimentos do ar, cada partícula per­
manecendo continuamente em equilí­
brio térmico .. O que se verifica, no en­
tanto, é a condição oposta: algumas re­
giões recebem mais radiação elo que 
perdem, assim acumulando calor (fon-

Latitude ºº 1 ºº 20° 

tes quentes) ; outras adquirem menos 
do que perdem, tornando-se em "fon­
tes frias". Como, entretanto, a "tempe­
ratura média" ele cada zona se conser­
va invariável, torna-se imprescindível 
deslocar o excesso de calor ele urnas 
fontes para outras; tal movimento se 
traduz em "ventos", cujo conjunto 
forma a "circulação geral". Esta últi­
ma, por sua vez, atinge apenas o valor 
necessário à manutenção ela tempera­
tura média de cada local. Cabe acres­
centar, contudo, que as "correntes ma­
rinhas" também transportam uma par­
te do excesso de calor das diversas 
zonas. 

30° 

a) Variação latitmlinal 

Vejamos o que se conclui dos cálculos 
de Simpson com respeito à "radiação 
nítida" (Fig. lg). 
ANO - como já foi dito, a radiação 
solar é maior que a terrestre elo equa- 1 

dor, até 37° de latitude, o contrário se 79 
verificando daí para os pólos. Assim, 
caso não houvesse circulação, a Terra ~--­
se aqueceria, progressivamente, entre 
o equador e os paralelos ele 37°, res-
friando-se, também, de modo progres-
sivo de 37° a 90° (N ou S), até que 
fosse obtido um novo equilíbrio "pu-
ramente radiativo". 
Neste, a emissão terrestre cresceria na 
faixa equatorial mediante o aumento 
da temperatura superficial (lei de Ste­
fan) até se igualar à radiação solar. E, 
por outro lado, se reduziria na zona 
polar mediante a queda de tempera­
tura, até o equilíbrio final com a fraca 
intensidade ela energia solar. 
Milankovitch calculou as temperaturas 
teoricamente obtidas por esse processo, 
adiante transcritas: 

40° 50° 60° 70° 1 80° 90° 

------

Temp. teórica 32.B 31.7 28.3 22.2 13,9 2,8 -11.1 -23.9 -32,2 -35.0 
Temp. real (Hem. NI 26.1 26,7 25,6 20,6 13.9 5.6 -1,1 -10.0 -16.7 
Temp. rea! (Hem. SI 26, 1 25,6 22.8 1 8.3 12,2 5,6 - 2.2 -11.7 -20,0 
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A Terra seria, pois, mais quente no 
equador, e muito mais fria além de 
40° (N ou S) do que indicam as obser­
vações realizadas. Uma tal disparidade 
nos valores mostra que o equilíbrio ra­
diativo não deve ocorrer. Mesmo por­
que o "teorema da circulação" de 
Bjerknes conduz, como veremos depois, 
a uma ascensão do ar na fonte quen­
te tropical, encaminhando-se o mesmo 

em altitude para os pólos onde virá a 
descer, voltando a seguir pela superfí­
cie até o equador. Este transporte de 
ar quente para as altas latitudes e de 
ar frio para as baixas reduz os vio­
lentos contrastes de temperatura que 
a radiação viria a produzir. 

Vejamos assim alguns dados numé­
ricos: 

Média anual (Hemisfério Norte) 
cal.g/cm2 X min. (Fig. lf) 

(Valores de Simpson) 

Latitude 0.
0 ~-~ ~1-4_º·_º _1_5_º·_º _l_s_º·º __ 7_º·_º ___ 8_º·º_ ~ 

Rad. solar 
>) terrerne 

Dif. (nítida) 

O 339 0.334 0,320 D.297 
0,271 0,282 0,284 0,284 
0,068 0,052 0,036 0.013 

0,267 
0,282 

-0,015 

0,232 
0.277 

-0,045 

0, 193 
0,272 

-0,079 

0, 160 
0.260 

-0,100 

0,144 
0,252 

-0,108 

0.140 
0,252 

-0,112 

Radiações nítidas (cal.g/cm2/min.) 

Latitude 0.10 10.20 20 30 30.40 

Hem. N +0,060 +0,055 +0,043 +0,013 
Hem. S +0,059 +0,053 +0,035 +0,000 

Cálculos mais recentes de Houghton 
estabelecem o fluxo ele calor que deve 
ser transportado pelos ventos através 

Latitude N o 1 o 20 30 

40 .50 
1 

50 60 60.70 70 .80 80 .90° 

-0,034 -0,077 -0,103 -0,163 -0,168 
-0,053 -0,095 -0,125 -0,163 -0,159 

elos diversos paralelos (em 1019 cal.g./ 
dia) (Fig. 1 g). 

40 50 60 70 80 90 

-----------------------------

Fluxo 4,05 7,68 10.46 11,12 9,61 6,68 3.41 0,94 o 

Resta descrever a situação nas várias 
estações do ano (Fig. lf). 

SOLSTíCIOS - Em janeiro o balanço 
ela radiação é positivo ele 20°N a 60ºS 
(fonte quente) e negativo de 20°N a 

90°N, e 60°S a 90°S (fontes frias). Em 
julho, contudo, é positivo de 15°S a 
70°N e negativo de 15°S a 90°S e 70°N 
a 90°N. 

EQUINóCIOS - Em abril a radia­
ção apresenta um balanço positivo 
de 20ºS a 55°N e negativo nas faixas 
restantes. Em outubro, pelo contrário, 
o mesmo é positivo de 30°N a 45°S e 
negativo nas demais zonas (Fig. If). 

Verificamos portanto que a faixa ele 
20°N a 10°S se apresenta sempre posi­
tiva em todo o ano, constituindo, por 



isso, a reg1ao de calmarias e forte con­
vecção equatorial. Aquelas avançam, 
deste modo, para maiores latitudes no 
hemisfério norte que no sul. 

Estudos de Albrecht confirmaram tais 
resultados: achou ele como "fontes 
quentes" para os equinócios e a mé­
dia anual, a troposfera inferior equa­
torial entre as latitudes de 37°N e S, 
e a estratosfera no equador (está tão 
fria que recebe mais calor do que emi­
te) . Isto porque na primeira camada, 
além do excesso ele radiação há uma 
forte libertação de "calor latente" do 
vapor. Por fim, encontrou como "fon­
tes frias" a troposfera equatorial su­
perior, e toda a troposfera entre 37° e 
os pólos. 

Nos solstícios as "fontes quentes" con­
sistem, para Albrecht, na estratosfera 
equatorial e na troposfera entre os 
paralelos 70° do hemisfério de verão 
e 15° do hemisfério de inverno. As 
"fontes frias" serão a camada inferior 
da zona polar no hemisfério de verão, 
e toda a troposfera do de inverno. 

b) Distribuição 

Utilizando os critérios de cálculo Jª 
descritos, logrou Simpson traçar algu­
mas cartas mundiais do valor da "ra­
diação nítida" na superfície terrestre. 
E tomando como "centros positivos" 
os de valores acima de 0,150 g.cal/ 
cm2 X min. obteve a seguinte distri­
buição: 

JANEIRO - Centros quentes (positi­
vos) na África Oriental, Argentina e 
Chile centrais, Austrália. São negati­
vas todas as regiões de 20°N a 90°N e 
60°S a 90°5, como já fora estabeleci­
do pelos cortes latitudinais. A maior 
radiação se verifica nos continentes 
(Fig. 2a). 

JULHO - Oeste dos E. Unidos, Atlân­
tico Norte, Mediterrâneo e Oriente Mé-

dio são os centros positivos. É negati­
va toda a zona de 10°S até o pólo Sul, 
continuando mais acentuada a radia­
ção nos continentes (Fig. 2b). 

AMÉRICA DO SUL - O cálculo da 
radiação nítida por nós executado pa­
ra esta região forneceu o seguinte re­
sultado: 

JANEIRO - VERÃO - Centros posi­
tivos no Chile, Argentina e Venezuela, 
e negativos no alto Amazonas e Antár­
tica. 

ABRIL - OUTONO - Fontes positi­
vas na Venezuela, Nordeste elo Brasil 
e Pe1·u. Negativas no vale do Amazo­
nas e sobre todo o continente ao sul 
do paralelo 25°. 

JULHO - INVERNO - Existe um 
centro positivo fraco no interior equa-

1 

torial do Brasil, outro surgindo no 81 
Atlântico Norte. Ao sul de 20° no in-
terior e de 5° no litoral, toda a área ·---­
é negativa. 

OUTUBRO - PRIMA VERA - Exce­
tuando Colômbia e sul ela Patagônia, 
ambos negativos, as demais regiões são 
positivas, com centros mas acentuados 
nas Guianas, Bolívia e Nordeste bra­
sileiro. 

CIRCULAÇÃO GERAL 

Como já dissemos no capítulo anterior, 
a circulação elo ar é determinada pelas 
diferenças de "radiação nítida" entre 
os diversos pontos do planeta. Assim, 
muito embora a média anual ela radia­
ção não se verifique realmente em ne­
nhum momento, vamos supor, a prin­
cípio, que a Terra a ela está subme­
tida; a circulação resultante desta 
hipótese será depois adaptada, com as 
devidas modificações de posição e in­
tensidade, às diversas estações do ano. 

Bol. Geogr. Rio de janeiro, 33(243): 53-119, 11ov./dez., 1974 



a) Circulação convectiva 

Já ficou demonstrado que a radiação 
solar pouco aquece a "atmosfera", sen­
do quase toda absorvida pela "superfí­
cie terrestre", cuja emisão acarreta uma 
queda progressiva da temperatura em 
altitude, estabelecendo em cada ponto 
um gradiente "superadiabático" segui­
do de intensa convecção. 

Formar-se-ia, desse modo, uma infini­
dade de nuvens Cúmulus e Cúmulo 
Nimbus, bem desenvolvidas na zona 
quente equatorial, porém mais reduzi­
das nas regiões polares frias. O respec­
tivo crescimento exigiria forte evapora­
ção de água no solo, o que já retirava 
ao equador parte do seu excesso de ra­
diação, o restante sendo conduzido pe­
las próprias massas ele ar ascendentes. 
Pela condensação nas nuvens o vapor 
restituiria então o calor latente oriun­
do ela superfície, e que seria finalmen­
te emitido para o espaço. 

Note-se que através de todo este pro­
cesso a atmosfera foi suposta exercen-

do uma pressão "uniforme" ao nível 
do mar, as superfícies isobáricas coin­
cindindo, portanto, com as equipoen­
ciais. Não haveria, assim, circulação 
alguma entre as várias latitudes, mas 
apenas um local de subida nos Cb e 
descida em torno destes, como sucede 
nas trovoadas de verão. 

Tal mecanismo hipotético não se veri­
fica realmente na Terra, o balanço 
anual já dado por Simpson tendo pro­
vado que a zona equatorial fica com 
um "excesso" ele radiação em relação 
ao seu equilíbrio térmico, o contrário 
sucedendo à polar. Desse modo o equi­
líbrio não poderá ser apenas radiati­
vo ou convectivo, e não se consegue 
fugir à necessidade de um transporte 
"meridiano" da energia, cuja ordem 
de grandeza vamos agora determinar. 

b) Advecção de calor 

As diversas zonas terrestres apresentam, 
na média anual, as seguintes "radia­
ções nítidas" por segundo, de acor­
do com os cálculos de Bjerknes: 

Latitude 0.10 10.20 20.30 30.40 40.50 50.60160.70 70.80 80.90 

+1.109 ~ ---::---:; -402 -:;I -833 ~ -222 10° kilojoules/seg. 

Para que a temperatura média ele ca­
da zona se mantenha constante, como 
realmente sucede, é preciso que o seu 
excesso ele calor passe por advecção, 
através do paralelo ele maior latitude, 
para a região adjacente. Esta terá de 

ºº 10° 20° 30° 40° 

- 1.109 2.050 2 .594 2. 761 

Vemos que o maior transporte se pro­
duz a 40° na faixa de mais intensa cir­
culação secundária, decrescendo daí 

expelir seu próprio excesso e mais o 
que recebeu da anterior e assim por 
diante. Desse modo os seguintes valo­
res energéticos em kilojoules X 109 

passarão "por segundo" através dos pa­
ralelos terrestres: 

50° ªºº 
2 .360 1 .669 837 222 

para o pólo, uma parte do total que 
passa devendo permanecer para cobrir 
o deficit de radiação nítida na zona. 



Não sendo possível explicar aquele 
intercâmbio de calor por condutibili­
dade do solo ou da atmosfera, nem pe­
la radiação, temos ele apelar para a ad­
vecção elo ar e ela água, os quais, atra­
vés elos ventos ou correntes marinhas, 
logram transportar a energia em ques­
tão. Realmente, as últimas citadas le­
vam água quente elo equador para o 
pólo, do qual, por sua vez, saem cor­
rentes frias para o primeiro. Também 
os ventos equatoriais devem conduzir 
às altas latitudes não somente o seu ex­
cesso de calor mas ainda o próprio va­
por d'água que possuem. As partículas 
de ar perdem energia para as massas 
frias polares, enquanto o vapor, cuja 
formação consumiu calor, o restitui na 
zona temperada por condensação nas 
nuvens. 

Tal circulação, aliás, não pode se efe­
tuar apenas numa direção, pois resul­
taria em transportar toda a atmosfera 
para as regiões polares; estas, por sua 
vez, devendo remeter ventos frios para 
o equador. 

Resta-nos provar que o intercâmbio 
das "massas" de ar e água, suficiente 
para restabelecer o equilíbrio da radia­
ção, é também uma conseqüência for­
çada elas diferenças iniciais desta. Para 
tanto começaremos por examinar, em 
detalhe, os campas dos diversos ele­
mentos. 

c) Estrutura da atmosfera 

Conservando-se entre estreitos limites 
o valor do gradiente vertical de tempe­
ratura, a troposfera equatorial será 
sempre, num mesmo nível, mais quen­
te que a polar. Contudo, a intensa 
convecção naquela zona aí permite 
uma ascensão elo ar a maior altura que 
no pólo, a tropopausa ficando assim 
mais elevada ·nas baixas latitudes, mas 
descendo suavemente de 17 a 8 km, en­
tre O a 90º. Isto vem a redundar, além 
de 10 km, num gradiente de tempera-

tura inverso pólo-equador, entre a es­
tratosfera polar, de temperatura cons­
tante, e a troposfera equatorial, cada 
vez mais fria. 

Mesmo assim, e pelo menos até aque­
le nível, o equador permanece como 
núcleo anual mais quente, as isoter­
mas num corte vertical se elevando por­
tanto sobre o mesmo, para baixarem 
nos pólos (fig. 3a) . 

Embora ao nível elo mar a pressão "ini-
cial" fosse a mesma entre as latitudes 
O e 90°, a maior temperatura média 
das camadas inferiores, nas baixas la­
titudes, acarreta menor peso para a 
coluna de ar equatorial em relação a 
outra polar ele mesma altura: daí resul-
ta que a pressão nos níveis superiores, 
igual à total na superfície, menos o pe-
so da citada coluna, será maior na la-
titude Oº e menor na de 90°. Esta si- 1 

tuação decorre, também, da maior con- 83 
vecção equatorial, que conduz o ar pa- __ _ 
ra os níveis elevados, onde a pressão 
aumenta. O pólo irá, dessa forma, se 
tornar em altitude no centro de uma 
grande Baixa cuja periferia é o equa-
dor, a Terra apresentando, assim, duas 
depressões superiores, uma em cada he-
misfério, e centradas nos pólos. 

Note-se, agora, que ficou estabelecido 
um novo fator: o gradiente superior de 
pressão "equador-pólo" o qual, supos­
to sempre o planeta imóvel, acarreta­
rá um transporte do ar na mesma dire­
ção, mas a grande altura. Na superfí­
cie veremos então diminuir a pressão 
total no equador, aumentando contu­
do no pólo, que recebe ar. Assistiremos 
assim a formação de uma zona infe­
rior de altas pressões nas calotas gela­
das, e de uma depressão equatorial, ve­
rificando-se, sob o novo gradiente re­
sultante, uma corrente superficial pó­
lo-equador. 

Para fechar o circuito, lembremo-nos 
de que os movimentos verticais eram 
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impedidos pelo equilíbrio das forças 
iguais e contrárias do gradiante de 
pressão "solo-altitude" e da gravidade. 
Ora, no equador a retirada de ar nos 
níveis elevados aumenta aquele gradi­
ente e diminui o peso, produzindo mo­
vimento ascensional. Já no pólo a 
advecção superior diminui o gradiente 
vertical e aumenta o peso acarretando 
descida, a circulação se fechando por 
fim. 

O campo ele temperaturas já descrito 
será, na verdade, modificado na calo­
ta polar pela intensa "radiação" su­
perficial elo gelo que produz, como vi­
mos, uma inversão no solo, a tempera­
tura crescendo a princípio na vertical. 
Isto, contudo, em nada perturba a cir­
culação: antes, pelo maior peso da co­
luna inferior de ar, mais aprofunda a 
depressão de altitude, acarretando a 
formação ele um anticiclone frio no so­
lo e favorecendo, pela conseqüente sub­
sidência, o fechamento do circuito. 

Estudemos os campos de pressão e vo­
lume. Devido à menor densidade elo 
ar, as superfícies isobáricas se afastarão 
na vertical, no equador, enquanto pelo 
motivo oposto elas se contraem no 
pólo. Já o volume específico, sendo di­
retamente proporcional à temperatu­
ra e inversamente proporcional à pres­
são, deverá aumentar em altitude, 
apresentando valores maiores no equa­
dor do que a 90°. O corte vertical re­
sultante constando ela fig. 3b. 

Ficou, desse modo, estabelecida uma 
"circulação meridiana": ela se origi­
na da convectiva e acaba por atenuá­
la, uma vez que trazendo ar frio elo 
pólo para o equador, na superfície, e 
levando o mais quente, deste para 
aquele em altitude, o gradiente verti­
cal ele temperatura diminui em ambas 
as regiões, com imediato enfraqueci­
mento ela convecção. 

d) Teorema ele circulação 

O corte meridiano pressão-volume es­
pecífico (fig. 3b) permitir-nos á dedu­
zir, teoricamente, toda a circulação já 
exposta, através elo conhecido teorema 
de Bjerkness: Sendo definido o "sole­
nóicle" como um tubo unitário, fe­
chado em volta ela Terra e limitado pe­
las superfícies isobáricas e isostéricas 
que diferem de uma unidade, o núme­
ro (N) ele "tubos" existente em de­
terminado circuito indicará, segundo 
aquele autor, a correspondente "varia­
ção" da circulação C. Temos assim: 

clC 
dt = N (s-p), fazendo sempre abs-

tração elo movimento ela Terra. 

A circulação se produz do ascendente 
de volume para o gradiente ele pres­
são e, assim, como revela a mesma fi­
gura, conduzirá às trajetórias já des­
critas elo ar, do pólo ao equador, infe­
riormente, e desde àquele, em altitude; 
a finalidade elo movimento consistindo 
em fazer coincidir os vetores 'V s e -
t::,. p, para anular os solenóides. 

Bjerknes calculou pela fórmula acima 
os valores resultantes da circulação do 
inverno: concluiu, adotando como su­
perfícies isobáricas inferior e superior 
l . 000 e 300 mb, para trajetória total 
o conjunto equador-pólo (ou 2 X 
X 107 m), e supondo, ainda, que as 
temperaturas de tais zonas diferem de 
40°, que o número ele solenóicles no 
circuito completo antigia 1,382 X 104, 
o que constitui a aceleração ela circula-

- dt E 'l . d . . çao, - . sta u tima evena assim 
de 

aumentar continuamente até a destrui­
ção elos selenóides; sendo eles, contu­
do, logo renovados pela radiação, o seu 
número se mantém constante, o mes­
mo acontecendo, portanto, à derivada 

de A . 1 - ' . d --. circu açao crescera, pois, e 
dt 

modo uniforme a partir de zero. Mas, 



sendo ela o produto da velocidade mé­
dia pelo comprimento (constante) do 
circuito, a velocidade da circulação 
meridiana deverá aumentar continua­
mente, at!ngindo ao fim de 24 horas 
cerca de 55 / m / seg, tendo o ar percor­
rido, pela fórmula do movimento uni­
formemente acelerado, 2. 211 km. Tais 
valores, todos calculados para o inver­
no, sofrem no verão uma redução a 
2 / 3 e, portanto, a 5 / 6 na média anual. 
São eles, contudo, muito superiores 
aos realmente observados, por se tra­
tar de um movimento apenas "teóri­
co", em que abstraímos da rotação da 
Terra. Em conclusão, cada hemisfério 
apresentará um vértice nas condições 
descritas, e já deduzidas qualitativa­
mente. 

O ' d 1 '"d N dC numero e so enor es = -- = 
dt 

= R (Ta - Tb) ln ~ depende 
pl 

da diferença de temperaturas. Ora, se 
a circulação se acentuar muito irá pro­
duzir, com as enormes velocidades cal­
culadas, um afluxo de ar quente no 
pólo e de ar frio no equador, superior 
à capacidade ela radiação nítida para 
manter a diferença Ta-Tb; com a re­
dução desta, decrescem o número ele 

Latitude 10 20 30 

0,7 1.4 1,9 

Vemos que a maior intensidade, com 
máximo intercâmbio de massas, se ob­
tém a 40°, devido à convergência elos 
meridianos e à descida ela tropopausa, 
confirmando, assim, o que já fora di­
to em outro capítulo. 

Latitude o .10° 1 o .20 20 .30 30 .40 

Vz 4,5 3,7 1,5 -1.Z 

solenóicles e a própria aceleração ele 
circulação, recluzi:ido-se portanto a ve­
locidade meridiana. O mecanismo re­
gulador seria automático, a circulação 
alcançando apenas a intensidade estri­
tamente necessária para dar conta do 
excesso ou deficit de radiação. Contu­
do, devido à rotação da Terra, este 
processo não se verifica em caso algum. 

e) Circulação meridiana 

Vamos detalhar, agora, a circulação 
deduzida por Bjerknes, do processo de 
advecção. Supôs ele para tanto que na 
metade inferior da troposfera o ar ca­
minhava sempre elo pólo ao equador, 
e na superior no sentido contrário; 
imaginou ainda que a componente me­
ridional tinha a mesma intensidade em 
cada metade ele uma coluna vertical. 

Desse modo, em qualquer latitude, o 

1 

ar apresentava uma componente - vy 85 
do solo a 5 km, e a oposta + vy entre 
5 e 10 km, com eixo dos y apontando ·--­
para os pólos. 

Os valores assim encontrados para a 
velocidade meridiana estão abaixo dis­
criminados em "m / seg". 

40 50 60 70 80 

2.4 1,6 1,3 0,8 0,4 

É agora possível, pela equação de con­
tinuidade, determinar as componentes 
verticais Vz da circulação meridiana. 
Para a zona limite ele mudança elo sen­
tido ele Vy, ou seja no meio ela tropos­
fera, Vz alcançará o seu maior valor, 
adiante {abelado em "m/seg": 

40 .50 50 .60 60.70 70 80 80 .90° 

-6.9 -3.4 -3.5 -3.4 -3,3 
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A fig. 3c, que representa estes dados, 
indica claramente um eixo a 31° para 
a circulação meridiana, o limite entre 
as zonas de componentes ascendente e 
descendente avançando para o equador 
em altitude e progredindo de 34º no 
solo a 10° a 17 km. 

Ficou assim confirmado, teoricamente, . 
o esquema de circulação antes propos­
to, sendo suficiente uma velocidade 
meridiana inferior a 2,4 m/seg. para 
manter o equilíbrio de radiação na 
Terra, e não se realizando, portanto, 
os valores excessivos indicados pelo 
campo solenoidal. Para o inverno te­
ríamos maior diferença entre as radia­
ções nítidas do equador e pólo, o que 
aumentaria vy, o contrário se verifican­
do no verão. 

A circulação anual acima estabelecida 
será estável: se a respectiva velocidade 
aumentar, haverá maior transporte de 
calor, atenuando-se a diferença de tem­
peratura equador-pólo, o que vem a 
diminuir o movimento e vice-versa. 

Muito embora o cálculo feito sirva pa­
ra toda a Terra, os dados de Bjerknes 
se referem ao hemisfério norte. Em 
nosso hemisfério o desequilíbrio de ra­
diação é menor, em virtude da peque­
na área de terras nas baixas latitudes, 
a circulação resultando mais lenta e 
sobretudo zonal, com fracos valores de 
Vy, e o pólo sul se tornando mais frio 
que o seu oponente. Aliás as cartas 
de pressão média confirmam o que dis­
semos; as isóbaras do hemisfério ~ul 
seguem os paralelos, o que não se veri­
fica no Setentrional. 

O mecanismo acima descrito já per­
mitiu transformar a energia potencial, 
representada pelas diferenças de tempe­
ratura, em cinética, a circulação me­
ridiana se mantendo depois unicamen­
te pelo princípio de inércia, o trabalho 

positivo obtido na rotação em torno 
dos solenóides zonais sendo utilizado 
para vencer o atrito. 

Vejamos agora o efeito destes movi­
mentos do ar na estrutura térmica da 
atmosfera. Se esta apresentar um gra­
diante vertical inferior a 1. 0 /100 m, a 
sua temperatura potencial crescerá em 
altitude. As partículas de ar ascen­
dentes, evoluindo adiabaticamente, fi­
carão portanto mais frias que o meio 
superior, do qual vêm a receber calor. 
As descendentes seguem, também, o 
mesmo gradiente adiabático, ficando 
mais quentes do que o meio inferior, 
ao qual cedem calor. Este se propaga 
portanto de "cima para baixo", o con­
trário ocorrendo na hipótese de um 
gradiente superadiabático. 

Nessas condições, se o calor equatorial 
tiver de subir para se encaminhar su­
periormente ao pólo, o gradiente pre­
cisará ser super-adiabático na primeira 
região. Também para que o calor des­
ça no pólo, este deve ter um gradiante 
subadiabático (no caso do ar úmido 
teríamos que comparar os valores aos 
do gradiente "pseucloacliabático"). 

Contudo, embora as condições acima 
se verifiquem nas tardes quentes equa­
toriais ou na noite polar, convém no­
tar que as trocas de massa não são ape­
nas convectivas e na vertical, mas so­
bretudo por advecção e horizontais. 

Suponhamos então que o gradiente 
fosse adiabático em toda a troposfera: 
o ar subiria ou desceria encontrando 
sempre uma temperatura do meio, 
igual à sua própria. Nenhuma troca ele 
calor sendo possível, não haveria mais 
transporte do mesmo P'1tre o equador 
e o pólo pela circulação meridiana nos 
seus ramos verticais. Sob o efeito da 
radiação iria, portanto, aumentar pro­
gressivamente a temperatura do equa-



dor, diminuindo a do pólo, assim se 
intensificando a circulação referida; es­
ta faria chegar muito ar frio às bai­
xas latitudes na superfície, e um ex­
cesso de ar quente ao pólo em altitude, 
o gradiente se tornando por fim sub­
adiabático em ambas as regiões. Con­
cluímos, portanto, que a existência da 
circulação meridiana acarreta um gra­
diente médio "inferior ao adiabático" 
em toda a atmosfera, como já o prova­
ra von Bezold. 

Resta apenas fixarmos a própria evolu­
ção termodinâmica das massas de ar 
que sobem no equador ou descem 
nos pólos. Já vimos que a temperatura 
potencial cresce em altitude sobre to­
da a Terra, por ser o gradiente médio 
subacliabático. Se aquelas massas evo­
luíssem segundo a taxa adiabática, che­
garíam aos níveis elevados com uma 
"temperatura potencial" menor no 
equador que a do meio, e desceriam à 
superfície no pólo com a mesma, su­
perior à do ambiente. Nessas condições 
a temperatura equatorial iria diminuir 
em altitude, enquanto subiria a da ca­
lota polar, desaparecendo num tempo 
variável a diferença Ta-Tb, e cessando 
a circulação. Como, muito ao contrá­
rio, esta se mantém, temos ele concluir 
forçosamente que a ascensão ou desci­
da elo ar "não podem ser, em média, 
adiabáticas". As massas que sobem re­
cebem calor pela condensação do seu 
vapor ou pela radiação das partículas 
vizinhas, as que descem vêm a per­
dê-lo pela radiação. Assim, a variação 
de temperatura· potencial que experi­
mentam as partículas móveis torna-se 
igual ao próprio gradiente vertical de 
temperatura já existente no meio, não 
havendo, em média, mudança sensível 
no campo solenoidal. 

f) Influência da rotação 

Para bem compreendermos a modifica­
ção que os movimenots da Terra pro­
duzem na circulação meridional já de­
duzida, começaremos por abstrair da 

translação; esta, com efeito, embora 
variável, pode ser suposta retilíníea e 
ur iforme, portanto sem nenhuma ação 
"mt:cânica" na circulação geral. Não 
fora, aliás, a obliqüidade do eixo ter­
restre, e a sua influência final seria 
mesmo nula; contudo, aquele fato nos 
obrigará a levá-la em conta mais tarde. 
Já vimos que a inclinação determina­
da nas superfícies isobáricas pelas di­
ferenças de aquecimento conduz de 
modo progresivo a uma deformação do 
campo escalar ela pressão, cessando a 
coincidência entre aquelas superfícies 
e as equipotenciais, o estado ela atmos­
fera se tornando assim "baroclínico". 
De modificções opostas nas superfícies 
isostéricas resultou, por fim, a circula­
ção meridiana, de acordo com o teore­
{ua de Bjerknes. 

O gradiente de pressão, vetor perpen­
dicular às superfícies isobáricas, e que 
era inicialmente vertical, com uma pro- 1

87 jeção nula no plano do horizonte, to. 
ma assim direções diversas sob o efei-
to da radiação, possuindo componentes 
horizontais que se projetam nos eixos 
elos x (para E) e dos y (para N) . Tais 
componentes são as de uma "força" 
oriunda de um "potencial" (campo es-
calar de pressão), e que é a única, até 
agora suposta, agindo nas partículas 
ela atmosfera. Adotando o ponto inicial 
do movimento para origem de coorde­
nadas, os valores das componentes se-

rão: X = -~, Y = - ~' 
px ay 

dando lugar a um movimento "retilí­
neo e acelerado" segundo a própria di­
reção da força, da alta para a baixa 
pressão, e que terminaria anulado pe­
la ação oposta do atrito, se já antes 
disto o próprio deslocan1ento do ar 
não destruísse o gradiente inicial, fa­
zendo cessar a circulação (fig. 3d) . No 
equador, por exemplo, onde as trajetó­
rias ocorrem como se a Terra fosse imó­
vel, não se poderá "manter", por lon­
go tempo, nenhum gradiente de pres­
são. 
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A aceleração a~oluta seria no caso des­

crito: ja = __!___ = - JT_ X 1 
m as p 

1 ap , a massa m = vp es-
P as 

tando calculada para o volume unitá­
rio, p = densidade. 

Consideremos agora o movimento de 
rotação da Terra: É o mesmo unifor­
me, e se produz em torno a um eixo 
fixo no espaço, uma vez que continua­
mos abstraindo da translação, proces­
são e nutação. Não mais poderemos, 
contudo, considerar como origem "fi­
xa" de coordenadas, e sim "móvel", o 
ponto inicial na superfície, em relação 
ao qual o movimento já descrito será 
portanto relativo, o absoluto devendo 
se referir a um ponto "fixo" no eixo 

da Terra. A aceleração absoluta (j) 
em relação a esta nova origem será 

dada por: T = 1 + h· + 2 (w X vr) ' 
sendo: h a aceleração relativa, ·; o ve­
tor rotação, localizado no eixo da Ter­
ra num sentido sul-norte, e cuja gran-

aÀ cleza, corntante, é dada por: -- = 
dt 

2 7r 

86400 
= 7,292 X I0- 5, e Vr a 

velocidade relativa. Por fim jf = jt + 
( 

dw ) -+ dtx r + w X w X r como 

aceleração de "arrastamento", na qual 
definimos: jt, acele_:aç.ão de translação 

da origem móvel; r, raio vetor em 

relação a "esta" origem, e dw a varia­
ção do vetor rotação. 

Ora, no caso do nosso planeta, w é 
constante, o que anulará a segunda 
parcela. Não apresentando a origem 
móvel, dado a uniformidade da rota­
ção, uma aceleração tangencial, ji se­
rá igual, apenas, à aceleração nor­
mal: jn. 
. y2 W2p2 
Jn = ---=- - = P2 w, em que P 

p p 
é o raio do paralelo local. 

A última parceL1 pode se transformar 

i:_m w X (w X rj = pw2 , chamando 

p X o comprimento da perpendicular 
baixada da partícula sobre o vetor w, 
agora localizado na própria origem mó­
vel O. A aceleração de arrastamento se 

·reduzirá então a: h = "i\v2 + Pw2 = 
= (P + p) w

2 = w2 (Rcosq:i), dirigi­
da desse modo para o eixo da Terra, 
segundo o raio do paralelo que passar 
na partícula móvel; R sendo a coorde­
nada esférica do ponto em questão 
(fig. 3e) . Assim, teremos finalmente 
para expressão da força F, oriunda do 
gradiente ele pressão e que produz a 

acelei_::ção a~soluta J: _F _ mj · = 
= mjf + mjr + 2m (w X vr), tudo 
se encontrando bem explicado na fig. 
3f) . 

O que nos interessa porém para um 
estudo de circulação é somente a ace­
leração relativa, que dá o movimento 
referido à origem móvel. Teremos, 

desse modo, mj:. = F'' - mjf - 2m 
(w X vr) , o que significa deveremos 

somar à força aplicada (o gradiente 
de pressão) duas outras negativas: a 
de arrastamento - mw2• Rcosq:i, e o 

- -
vetor de Coriolis, - 2 m w X Vr. 

A primeira constitui, na verdade, a 
força centrífuga Fc, dirigida segundo o 
raio do paralelo, e cujo valor por uni­
dade de massa foi expresso anterior­
mente, sendo levada em conta a sua 
direção nas fórmulas habitualmente 
usadas em Meteorologia, mediante a 
coordenada esférica R que une o cen­
tro da Terra à partícula. 

Pela fig. 3h, tal força tem uma com­
ponente vertical Fv, que diminui a gra­
vidade, e outra horizontal F n, que ten­
de a levar os corpos "para o equador". 
A última, na formação do planeta, faz 
aumentar o raio equatorial em detri­
mento do polar; a aceleração da gra­
vidade deixando assim ele ser perpen­
dicular ao novo plano tangente, para 



apresentar no mesmo uma componen­
te "para o pólo" G1u que equilibra 
exatamente a da força centrífuga "pa­
ra o equador". 

Vemos, pois, que a deformação ela Ter­
ra sob o aspecto de um geóide produz 
na atmosfera um equilíbrio da acele­
ração de arrastamento pela própria 
gravidade, não se precisando portanto 
levá-la em conta. Resta somente a for­
ça de Coriolis, cujo valor é dado por 

- 2m wx vr, ou ainda + 2m vr X w, 
trocando o produto vetorial e o sinal. 
Trata-se ele um vetor perpendicular ao 
mesmo tempo à velocidade da partícu­
la e ao eixo de rotação, portanto si­
tuado no plano equatorial. No hemis­
fério norte ele se dirigirá para a di­
reita, normalmente a v,., e no elo sul 
para a esquerda da velocidade relativa 
(fig. 3g) . O respectivo valor, quando 
a velocidade horizontal se encontrar 
no plano meridiano, formando com 
o eixo da Terra um ângulo igual à 
própria latitude cp, será ele 2lwvr sen 
cpl, anulando-se portanto no equador. 

Concluímos assim pelas leis da Mecâ­
nica, que a todo movimento na atmos­
fera deverá ser aplicada a "força des­
viante de Coriolis", a qual nos con­
duzirá a uma moclificaçãio completa 
do que fora estabelecido, como vere­
mos no capítulo seguinte. 

g) Circulação zonal 

Sob a ação do citado "vetor de Corio­
lis'', a aceleração da circulação se tor-

dC dF 
na -- = N - 2 w -- apresentan-

dt dt 

elo, desse modo, uma redução substan­
cial, que impede as partículas ele tra­
jetória meridiana alcançarem as gran­
de velocidades anteriormente calcu­
ladas. 

A aceleração relativa, jr F - 2 
m 

éip 

P as 
será, agora, dirigida segundo a resul­
tante do gradiente ele pressão e da 
força desviante. Ficando o primeiro 
orientado no meridiano, o desvio con­
tinuado da aceleração para a direita 
ou para a esquerda, conforme o he­
misfério, produzirá, desse modo, uma 
componente transversal que já alcan­
ça, em 6 horas e a 30° ele latitude, um 
valor igual ao da própria velocidade 
meridiana. 

Note-se, porém, que nestas novas velo­
cidade zona is (dirigidas portanto para 
Oeste, como ventos de E, nas trajetó­
rias inferiores pólo-equador e para Es­
te, como correntes de Oeste, nas supe­
riores equador-pólo) continuará a 
agir na rotação da Terra, através de 
componentes sempre perpendiculares à 
velocidade e orientadas agora para 
o pólo na parte inferior e para o 
equador na superior elas trajetórias são 
criadas, deste modo, velocidades meri­
dianas opostas às iniciais, e que multi­
plicadas pelo comprimento elo circui­
to original produzem ao fim de 6 h 
uma circulação igual e contrária à pri­
mitiva, anulando-a portanto, e o mo­
vimento ficando inteiramente zonal. A 
circulação resultante se opõe, final­
mente, ao transporte de ar equador-pó­
lo, a trajetória meridiana de uma par­
tícula sendo, pois, muito limitada. 
Na fig. 3i se esclarece bem o equilí­
brio das .forças em jogo, abstraindo a 
de atrito. 

As equações ele movimento explicarão 
melhor o desvio produzido pela Terra: 
o gradiente de pressão inicial era, ex­
clusivamente, meridiano, com isóbaras 

. ap 
zona1s, portanto -- = O e o vento 

ax 
horizontal. A aceleração longitudinal, 
com eixo dos x para E era dada no 

du hemisfério Norte por: = 2 w v 
dt 
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sen cp = 2w 
dy 
dt sen cp, uma vez 

que não havia outra componente neste 
sentido senão a de Coriolis. Integran­
do, obtemos u = 2w sen cp (y - y0 ). 

Ora, sendo o eixo dos y dirigido para 
o pólo, teremos no movimento superior 
y > y0 , ou u positivo, a velocidade 
apontando para Este, com um vento 
zonal de W. Vice-versa, encontraremos 
uma corrente de E nos movimentos in­
feriores pólo-equador, ficando desse 
modo estabelecidas direções superfici­
ciais de E, e outras elevadas de W. 

A proporção que o ar se afasta do 
seu ponto de par<tida, a velocidade 
zonal u vai se elevando com o aumen­
to de y-y0 • Cresce, assim, a correspon­
dente componente "meridiana" da for­
ça de Coriolis, C, = -2 w sen cp u 
que é agora oposta à circulação inicial 
e, portanto, dirigida para o equador 
em altitude, e para o pólo na superfí­
cie, acabando por anular a primeira e 
criar uma outra puramente zonal. 

A corrente superior começa, portanto, 
com uma direção (no hemisfério N or­
te) de S, passa a SW e, por fim, W 
a 30°. A que vem do pólo principia 
como N, torna-se de NE e depois de E, 
antes de 60° (fig. 3j). Não permi­
tindo a referi4a circulação zonal o 
transporte meridiano de calor irá, ago­
ra, se agravar no campo selenoidal (N), 
que novamente pode dominar o efei­
to ele rotação da Terra, restabelecen­
do a circulação meridiana, e assim su­
cessivamente, até se obter, por fim, um 
estado de equilíbrio em que as traje­
tórias serão "zonais" em certos trechos, 
e "meridianas" noutros, tudo resultan­
do na existência forçada de "centros" 
destacados de pressão, e não de "zo­
nas'', como até agora estávamos su­
pondo. 

Um tal estado não é definitivo, contu­
do. Vimos que o ar superior, no seu 
trajeto do equador para o pólo, adqui­
ria uma componente de W na latitude 
30°, aí se mantendo. Ele gira, desse 

modo, em torno do eixo da Terra com 
uma velocidade ele rotação "maior" 
que a do planeta (correntes W) ten­
do, portanto, força centrífuga superior 
à da superfície, esta última eqmlibra­
da pela da gravidade, como vimos. 
Aquela força tende assim a "afastar" 
tais correntes do eixo da Terra, levan­
do o anel de ventos W para o equa­
dor. Irá, deste modo, se acumulando 
ar na zona equatorial da corrente em 
questão, até que o fato redunde num 
gradiente ele pressão equador-pólo, su­
ficiente para contrabalançar o excesso 
ele força centrífuga. 

Os ventos inferiores de E apresentam, 
pelo contrário, uma velocidade ele ro· 
tação "menor" que a Terra, com for­
ça centrífuga inferior à desta; ora, da­
do a forma inalterável do geóide, daí 
resulta um predomínio da compo­
nente horizontal de gravidade para o 
pólo, o que deslocará nesta direção o 
anel de ventos E, acumulando ar no 
seu lado polar, até que o maior gra­
diente para o equador assim formado, 
possa equilibrar a gravidade. 

Ficam, pois, estabelecidas altas pressões 
tanto no equador como no pólo, crian­
do-se uma zona ele Baixa a 60º de 
latitude (fig. 3j). 

Devemos agora introduzir uma nova 
ordem de considerações: Supondo que 
a atmosfera fosse imóvel em relação à 
superfície e participasse "solidaria­
mente" da rotação da Terra, somente 
agiriam nela as forças da gravidade e 
de reação centrífuga, ambas "centrais", 
e cujo momento (M), em relação ao 

eixo, é nulo. Da relação M 
d.U 
dt' 

conclui-se então pela constância do 
"momentum angular"U; este ainda se 
manterá constante sob a ação de for­
ças exteriores dirigidas segundo o me­
ridiano ou na vertical, como na circu­
lação zonal, as quais têm momento nu­
lo por continuarem a interceptar o 



eixo. A velocidade de rotação será, 
portanto, a da Terra somada à zonal. 

Para expressão deste momentum angu­
lar teremos, por unidade de massa: 

U = ; X ;T = R cos qi [ (w. + 'N) 
R cos qi] = R:i ] cos2 qi [ (w + J..') = 
= constante, sendo R o raio ·da Terra, 
qi a latitude, e J..' a derivada da lon­
gitude. 

O ar que segue para o equador tem 
aumentado RZ cos2 qi, logo diminuído 
J..', correspondendo portanto a um ven­
to de E; o que vai para o pólo tem 
diminuído R 2 cos2 qi ou aumentado ')..', 
correspondendo assim a um vento de 
W. Também as massas ascendentes ad­
guirem, através do aumento de R 2, 

uma velocidade J..' menor, logo dire­
ção de E, tendo as que descem uma 
componente de W. A lei de conserva­
ção do momentum angular manterá 
pois em altitude, com a sua direção de 
E, os ventos ascendentes do equador, 
embora já .mais ao norte eles venham 
a se ·tornar de W. 

Voltando às que foram estabelecidas, 
vimos que entre. 30 e 60° não havia 
uma circulação meridiana, o vento se 
mantendo de W em zona de Baixas; 
tal fato tornava impossível o trans­
porte superior equador-pólo entre 30 
e 90°, bem como o oposto inferior, de 
60 a 30°. 

Acontece, porém, que o ar equatorial 
já na sua ascensão tinha condensado 
nas chuvas de doldrum grande parte 
do vapor d'água, sofrendo a seguir no 
trajeto para o pólo tão intensa radia­
ção, que se resfria e vai atravessando 
as adiabáticas, conseguindo descer até 
a "inversão" do centro de ação. Os 
ventos W de altitude descem, assim, a 
25° de latitude, parte dos mesmos vol­
tando ao equador para fechar o circui­
to de correntes E na zona oriental dos 
centros de alta pressão, enquanto ares­
tante alimenta as faixas de W entre 
30°-60.0 Estas, tendo uma velocidade 

superior equador-pólo entre 30 e 90°, 
à da Terra, sofrem atrito super­
ficial, com a conseqüente diminui­
ção do seu rnomentum angular, que 
não mais corresponderá ao equilí­
brio local; são, dessa forma, obrigadas 
a caminharem para as zonas de menor 
momentum das latitudes elevadas, 
apresentando assim uma componente 
inferior "para o pólo", que esgotaria 
a zona de Altas equatorial, se a mesma 
não fosse alimentada pela contínua des­
cida de ar. Por outras palavras, a di­
minuição da velocidade abaixo do va­
lor correspondf'nte ao equilíbrio entre 
a força centrífuga e o gradiente meri­
dional da pressão equador-pólo, acar­
reta imediato domínio do último, o ar 
avançando para a zona temperada. Não 
se norn, neste caso, a criação de um 
gradiente oposto, dado a ascensão de 
massas sobre os ventos polares de E, 
onde se formam as chuvas frontais. 

Em altitude não se verifica atritos: 
antes a turbulência leva o momentum 
angular dos ventos de W das células 
equatorial e polar para a central, que 
assim adquire um total maior que o 
de equilíbrio, apresentando compo­
nentes superiores para o equador. Ex­
plicando melhor, o ganho de momen­
tum W-E por turbulência acarreta 
maoir velocidade zonal de W, ou seja 
maior força centrífuga, estabelecendo 
um trajeto das correntes para o equa­
dor. Não há, da mesma forma,, a cria­
ção de um gradiente oposto de pres­
são, porque do ar superior de W, já 
ressecado pelas chuvas da Frente Árti­
ca, uma parte desce ao solo pela influ­
ência da radiação na latitude 30°, en­
quanto a outra segue para o pólo. 

Em resumo, a circulação meridiana se 
produzirá através de 3 células: duas, a 
equatorial e a polar, com movimento 
num mesmo sentido, a terceira .. na zo­
na temperada, com rotação oposta 
(fig. 3k) . 

Lembremo-nos, ainda, que o ar supe­
rior de W do pólo desce neste pela 
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radiação, chegando à superfície por 
subsidência. Constituindo ele parte 
da corrente ele W que subiu na Frente 
Ártica, a pressão a 90° irá aumentando 
pela descida contínua ele ar. Não po­
dendo este subir novamente, o único 
meio daquela região perder o excesso 
será pelas invasões frias para o equa­
dor, dando-se então avanços "periódi­
cos" da Frende Ártica, quando o anti­
ciclone polar se tornar muito forte, 
conseguindo vencer a barreira dos ven­
tos de W. 

Já estamos vendo assim que os anti­
ciclones frios são afinal o meio prin­
cipal de se executar o ramo "inferior" 
da circulação meridiana. levando 
"não continuamente", mas "a interva­
los regulares", ar frio para o equa­
dor. 

O transporte oposto elo ar equatorial 
para o pólo se realiza na própria zo­
na de ventos W através dos ciclones 
que, retardando pelo atrito a veloci­
dade ela corrente geral, obrigam-na a 
caminhar para maiores latitudes, o 
ar quente subindo, como vimos, na 
Frente Ártica. Em conseqüência, a cor­
rente média ele W somente existe co­
mo uma "resultante" dos seus turbi­
lhões. 

(Antes de melhor definirmos a cir­
cula'ção geral, convém notar que a 
disposição em três células era, de iní­
cio, indispensável ao equilíbrio da 
rotação da Terra: Esta é um "sistema 
de pontos", em que agem forças "in­
ternas" centrais (de partícula a par­
tíula) e outras "externas", todas de 
momento nulo, como já vimos, e cuja 
derivada será, também, igual a zero, 
o momentum devendo se manter 
constante para o "conjunto" do pla­
neta. Ora, se todos os ventos sopras­
sem ele W para E, precisaria o pla­
neta, para conservar invariável o mo­
mentum angular total, reduzir a 
sua velocidade de rotação, aumentan­
do a duração elo dia; e vice-versa no 

caso de todos soprarem de E para 
vV. Como o dia sideral tem uma du­
ração invariável, está claro que a so­
ma dos momenta de ventos E e W 
deverá ser nula. 

À mesma conclusão se chegaria pela 
necessidade de serem iguais a zero os 
"momentos" elas forças de atrito 

exercidas na superfície terrestre pelas 
circulações de W e E. 

Dado à sua forma esférica, a área ela 
Terra é dividida em dois pelo parale­
lo 30°. Assim o total elas correntes ele 
E equatoriais, entre O e 30°, equivale 
ao conjunto elas de Vo! entre 30 e 90°, 
as polares de leste sendo compensadas 
apenas pelas direções superiores de oes­
te, existentes nos anticiclones subtropi­
cais entre 1 O e 30º. 

NOTA - Nas linhas acima ficou des­
crito o esquema da circulação geral 
concebido inicialmente por Bergeron 
e adaptado por Rossby. Posteriormen­
te, a descoberta do "jet-stream" levou 
Palmen a introduzir algumas modifica­
ções, que um exame da fig. 31, referen­
te à época ele "inverno", nos permiti­
rá compreender (Para o verão basta­
ria recuarmos em direção ao pólo, a 
posição elos traçados) . 

Como é fácil constatar, as alterações 
dizem respeito sobretudo às camadas 
superiores, e assim apenas em peque­
nos detalhes invalidam o raciocínio de 
Rossby que, pela sua perfeita clareza, 
continuaremos a expor. 

O "jet-stream" é contudo um fator im­
portante: Trata-se da "corrente de ja­
to", constituída pelos intensos ventos 
ele vV reinantes nas altas camadas so­
bre a Frente Polar, e que aí formam 
um "tubo" ele máxima velocidade, mui­
to intensa (médias ele até 80 a 100 m/ 
seg.) Tal fenômeno decorre, em parte, 
do aumento de velocidade zonal para 
Leste, experimentado face à lei da 
"conservação do momentum angular'', 



pelas correntes tropicais que caminha­
ram para o pólo . 

E também da concentração do cam­
po solenoidal na Frente Polar, que 
acarreta fortes "ventos termais" nas 
faixas elevadas, de maior gradiente tér­
mico horizontal. Tais ventos, somados 
vetorialmente aos zonais de vV geos­
tróficos, resultam no "jet-stream". 

Segundo Palmen, continuam a existir 
as três células básicas, sendo que a 
equatorial em nada difere da estabe­
lecida por Bergeron, salvo pela pre­
sença de outro "jet-stream subtropi­
cal" no paralelo 25°, e a grande al­
tura, logo abaixo da tropopausa. 

Como já fora estabelecido, o ar tro­
pical desce nos centros de ação, par­
te daí voltando como alíseo ao equa­
dor, e o restante se elevando na Fren­
te Polar, onde sofre condensação em 
nuvens. Aquela Frente não é contí­
nua em torno da Terra, antes inter­
rompida em vários pontos para dar 
passagem aos grandes anticiclones mó­
veis, constituídos de ar frio. 

Nestes, a parcela de ar tropical que 
se elevará na FP logra descer por 
subsidência em torno ao paralelo 50° 
no seio das massas Pc, depois retor­
nando ao trópico. Um outro ramo se­
guirá para o pólo que não alcança, 
porém, apenas ascendente na latitu­
de 60° em contacto com as massas que 
vieram do Ártico (ou Antártico). 

Trata-se da zona de Baixas da Fren­
te Ártica. 

Comparado ao esquema de Bergeron, 
vemos que a célula polar desapareceu, 
embora uma outra análoga direta, mas 
de ventos W, se estabeleça na zona tem­
perada. O importante, porém, é que a 
célula indireta desta última região no 
modelo primitivo agora se eleva so­
bre a Frente Polar. Ela resulta clara­
mente da ascensão de ar nesta última 

Frente, e da subsidência nos centros de 
ação. 

h) Campo isobárico 

A circulação deduzida teoricamente 
compunl1a-se nos níveis inferiores de 
ventos E no pólo e no equador, e cor­
rentes ele W na zona temperada. Em 
altitude estas últimas cobriam mesmo 
todo o hemisfério, excetuando a pe­
quena faixa dos ventos E equatoriais 
(fig. 4a) . 

O campo de pressão resultante apre­
sentava na superfície um anticiclone 
polar e uma zona ele Baixa a 60°, cen­
tros ele Alta a 30°, e um talveg equa­
torial, este produzido pela ascensão do 
ar, e ocupado pelas calmas ou pela 
Frente intertropical. Em altitude, de­
duzimos a existência de uma depressão 
polar e um anticiclone perto do equa­
dor, aí existindo porém o mesmo tal­
veg superior. 

Do ponto de vista puramente cinemá­
tico, teríamos para trajetória das par­
tículas a encontrada na fig. 4b, o ar 
seguindo inferiormente com a direção 
de E entre o pólo e 60°, de W de 60° 
a 30°, e outra vez E entre 30 e 0°, en­
quanto nos níveis elevados caminÍ1ava 
de E do equador a 10°, e a seguir de 
\!V em espiral até o pólo. Tal esquema 
é, contudo, impossível, não concordan­
do com nenhuma distribuição racio­
nal da pressão. 

Já vimos que a circulação zonal pura 
não se pode manter, uma vez que, não 
permitindo o transporte de ar equa­
dor-pólo, agrava o campo solenoidal, 
restabelecendo as trajetórias meridia­
nas. Estas têm de ocorrer, portanto, na 
Terra a intervalos "variáveis" de tem­
po e espaço, não podendo existir "zo­
nas" permanentes de alta ou baixa 
pressão, mas apenas "centros" isobári­
cos móveis e irregulares, distribuídos 
"ao acaso", e em cujas bordas oriental 
e ocidental se processa a indispensável 
circulação entre as várias latitudes. 
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Tais centros dão origem agora a gra­

dientes de pressão ap que acarretam 
ax 

forças exteriores na fórmula do movi-

du 1 
mento -- = 2 w v sen cp - -

dt p 

ap ' diminuindo du e portanto u, 
ax dt 

mas tornando possível o transporte me­
ridional do ar, pela redução da com­
ponente oposta Cy. Contudo, aqueles 
gradientes de pressão longitudinais de­
vem ser interrompidos, senão produzi­
riam o absurdo físico da existência de 
dois valores da pressão num mesmo 
ponto, conforme lembrou Exner. Já 
pelo esquema "celular" da circulação 
meridiana, havíamos concluído que 
nos anticiclones subtropicais o vento 
de E possuía componentes ascenden­
tes e o de W descendentes; a circula­
ção se processava, desse modo, em pla­
nos inclinados para cima de E para 
W, o ar subindo no percurso equato­
rial de E, e descendo no de W, do lado 
polar. 

Tomando para tais anticcilones uma 
extensão longitudinal média de 90°, e 
levando em conta que a inclinação das 

. , . , V z comp. vertical 
tra 1etonas e -- _ 

1 Vx comp. zona 
concluímos que o ar no centro de ação 
sobe cerca de 1 km, desde sua posi­
ção oriental mais baixa até a ociden­
tal mais elevada, a maior inclinação se 
encontrando no nível de 5 km. As cé­
lulas do centro de ação se colocam, des­
se modo, como na fig. 4 c, as partícu­
las descrevendo elipses, enquanto as 
superfícies isobáricas têm naturalmen­
te uma forma côncava para o solo. 
Quanto ao eixo do anticiclone se des­
loca em altitude para oeste e o equa­
dor, seu centro no nível do mar fi­
cando a "leste" do meio da célula. Isto 
porque no lado oriental o ar vem do 
pólo, sendo mais frio que o do lado 
ocidental que procede do equador. A 

pressão cai, portanto, mais depressa em 
altitude a leste que a oeste, inclinan­
do assim o eixo zonal para W. Tam­
bém comparando a corrente de W 
mais fria da zona polar do centro de 
ação com a de E mais quente junto ao 
equador, vemos que a última perde 
menos pressão, redundando num deslo­
camento "para o equador" do eixo an­
ticiclônico, o que virá estreitar cada 
vez mais, em altitude, a faixa de ven­
tos E. 

I 

Note-se, por outro lado, que a circula-
ção anticiclônica porduz no solo, pe­
lo atrito, uma divergência, o vento so­
prando para fora das isóbaras; isto 
acarreta subsidência no centro, crian­
do-se uma inversão superior que se ele­
va para o equador e para oeste, vin­
do a desaparecer por fim do doldrum 
e no litoral leste dos continentes. A len­
ta ascensão do ar de E para W ain­
da permite na borda oeste dos anti­
ciclones chuvas de instabilidade, en­
quanto a margem leste permanece 
seca. 

Uma consequencia importante do ex­
posto é que entre duas células vizinhas, 
a de oeste apresentará no solo ar fres­
co vindo do pólo (alíseo) e a de leste 
ar quente equatorial, formando-se as­
sim uma "frente de alíseos"; esta, 
quando sofre ação frontogenética, se 
agrava e se transforma numa "frente 
polar", com ondulações ciclônicas aná­
logas às da "frente ártica" e sofrendo 
precipitações. Tais regiões constituem 
troughs de baixa pressão com turbilhão 
ciclônico, por estarem situadas entre 
duas Altas e submetidas à ação des­
viante da Terra, a qual esvasia a Fren­
te, escoando o ar para os núcleos 
vizinhos (fig. 4d). 

Resta-nos somente explicar a estrutura 
superior das células tropicais. Elas são 
quentes, o centro perdendo assim me­
nos pressão em altitude que as bordas, 
e o anticiclone tendendo a se agravar 



superiormente, embora mais desloca· 
do para o equador e para oeste. 

.Já no pólo há, como vimos, subsidên­
cia de radiação, agravada pela diver­
gência do atrito, que produz compo­
nentes para fora das isóbaras. O anti­
ciclone frio perde rapidamente pressão 
em altitude, transformando-se n::t De­
pressão superior, com ventos de \V. 

Quanto à zona de Baixas intermediá­
rias, apresenta, em virtude do atrito, 
componentes superficiais para as altas 
latitudes. Pela própria existência da 
circulação meridiana ela se quebra em 
"ciclones frios", onde a pressão cai 
mais rapidamente em altitude no cen­
tro, tais formações se mantendo assim 
superiormente até se fundirem na 
grande Depressão polar. A circulação 
celular consta de correntes inferiores 
para o pólo e superiores para o equa­
dor, o que em face da rotação ciclôni­
ca corresponde a trajetórias subindo de 
E para W como as dos anticiclones 
subtropicais; os ciclones têm ainda ei­
xos para NW ou S\V conforme o he­
misfério, a pressão caindo mais rapida­
mente a vV e no lado polar, onde as 
correntes são mais frias que a E e na 
borda equatorial, onde são quentes. 

Resumindo: numa Terra com "revesti­
mento uniforme", e supondo de 90° a 
dimensão longitudinal das perturba­
ções, teríamos nos dois hemisférios: 
oito centros de alta subtropicais, dois 
anticiclones polares, e duas zonas de­
pressionárias de isóbaras zonais a 60º. 
Aqueles centros seriam "móveis" e si­
tuados" ao acaso. 

i) Efeito da translação 

Consideremos finalmente o movimen­
to de "translação": sendo ele pratica­
mente retilíneo e uniforme no percurso 
de um dia, não apresenta uma influên­
cia "mecânica" na atmosfera. Contudo, 
a trajetória do Sol na "eclítica" pro­
duz durante o ano um deslocamento 

contínuo de todo o conjunto da circu­
lação nas direções N-S entre junho e 
dezembro, e S-N de dezembro a ju­
nho, como se equador e pólos cami­
nhassem com o astro. 

Até agora estudamos apenas a distri­
buição média "anual" da radiação, se­
melhante, aliás, quanto à latitude, à 
dos meses de março e setembro, o mes­
mo não ocorrendo porém com relação 
ao deficit nos pólos, muito mais acen­
tuado nestas duas épocas. Em outubro 
e abril já se notam deslocamentos ge­
rais do centro de radiação nítida "posi­
tiva" para o hemisfério Sul e Norte, 
respectivamente. Todo o sistema vai as­
sim progredindo e atinge a posição 
mais longíngua no hemisfério austral 
em dezembro, voltando a seguir para 
alcançar a situação extrema no boreal 
em junho. A adaptação que vimos fa­
zer a seguir da circulação anual fi-
cará melhor compreendida estudando- 1

95 se a fig. 1 b. 

Janeiro - Nesta época, com o desloca­
mento do Sol para o nosso hemisfério, 
o máximo de radiação nítida positiva 
está situado de 20ºN a 60°S, sendo, 
por outro lado, pequena a radiação 
negativa de 60-90°S e muito intenso o 
deficit de 209 a 909N. Concluímos, en­
tão, que o gradiente meridional de tem­
peratura será mais forte no hemisfé­
rio Norte, então no inverno, e mais 
fraco no austral, agora no verão, tudo 
em comparação à média anual. Haverá 
portanto menor advecção de calor e 
poucos solenóides no último hemisfé­
rio, com maior advecção e mais forte 
circulação no primeiro. Também a po­
sição do centro de aquecimento má­
ximo se encontrará a 30°S e não mais 
no equador. 

Seguindo o mesmo raciocínio feito pa­
ra a circulação anual, deveríamos des­
locar para sul todos os centros de pres­
são, a circulação se efetuando agora 
como se o equador coincidisse com o 
paralelo 30°S. Contudo, a mudança de 
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sentido da força de Coriolis, na pas­
sagem da linha equatorial, acarretará 
uma sensível deformação em relação à 
média do ano. ' 

Vejamos os campos verticais de pres­
são e temperatura: No pólo Sul a ca­
mada de inversão é mais reduzida; a 
maior temperatura no hemisfério se 
verifica na zona tropical a 30°S, os va­
lores rleclinando para ambos os pólos, 
lentamente até o equador, e muito ra­
pidamente no hemisfério norte. Este, 
agora no inverno, apresenta forte in­
versão térmica na superfície ártica, de­
vida à radiação. 

Teríamos, portanto, um centro de má­
xima temperatura a 30°S, outro de 
mínima muito intenso a 90°N, e um 
terceiro de mínima mais fraco a 90°S, 
a circulação meridiana se verificando 
de 90°N a 30°S pela superfície, com o 
ar subindo na última latitude e vol­
tando superiormente até o pólo Norte, 
onde desce. Enquanto isso, no hemis­
rio sul ele caminharia de 90°S a 30°S 
no solo, ascendendo neste paralelo, e 
voltando em altitude ele 30°S a 90°S, 
para baixar no pólo. 

Num corte vertical as isotermas se en­
contram mais elevadas a 30°S, descem 
lentamente para o equador, e a seguir 
ele modo rápido até o pólo Norte que 
está sob forte inversão. Baixam me­
nos porém de 30°S até o pólo Sul, on­
de a inversão é mais fraca (fig. 4e). 

O campo de pressão correspondente, 
dado a alta temperatura e a forte as­
censão de ar a 30°S, seria de uma de­
preo:são superficial nesta latitude, ha­
vendo na mesma uma faixa superior 
de altas pressões, tudo de modo idên­
tico ao que se verificava no equador, 
na circulação anual. Nos pólos, pelos 
motivos expostos, encontrar-se-iam 
duas Baixas superiores, a do hemisfé­
rio Norte muito mais extensa e alcan­
çando quase o paralelo 0°, e a do Sul 
sensivelmente reduzida e limitada a 

30°; enquanto isso, permaneciam na 
superfície os anticiclones térmicos, o elo 
pólo Norte sendo, porém, mais acen­
tuado (fig. 4f) . 

Os solenóides produziriam, desse mo­
do, uma circulação entre 30°S em am­
bos os pólos, notando-se, contudo, que 
no hemisfério sul, devido à maior tem­
peratura, as isósteras apresentariam um 
trough a 30°S, obrigando assim às cir­
culações opostas já referidas, desde pa­
ralelo para o norte e o sul. Estas últi­
mas, pelo mecanismo anteriormente 
c1escrito, de ação desviante da Terra, 
se fracionariam por fim. 

A descontinuidade zonal no hemisfério 
Norte se estende de 25ºN no solo a 
5°N a 17 km, o vento de E se en­
contrando entre estes paralelos e o 
equador, e o de 'vV ocupando o resto 
da troposfera, com uma velocidade 
que cresce em altitude até o jet-stream. 

No setor austral aquela desconti­
nuidade, devido ao verão, permanece 
quase "verticalmente" sobre o paralelo 
30°5, as correntes de E soprando daí 
para o equador, e as de W até o pólo, 
embora sejam mais fracas que as do 
outro hemisfério. Veremos depois por 
que motivo esta circulação, em contra­
dição com a existência do talveg a 30°5, 
vem a se formar. 

Julho - Sendo o campo de "radiação" 
"nítida" simétrico elo de janeiro, basta­
rá inverter todas as considerações fei­
tas: teríamos fraca circulação no hemis­
fério setentrional (verão) e muito in­
tensa no meridional; avanço dos siste­
mas para norte, a descontinuidade zo­
nal se estendendo sobre o paralelo 
30ºN, com larga faixa de ventos E en­
tre o equador e aquela latitude, en­
quanto a do hemisfério sul varia de 
25º no solo a 5° em altitude. A de­
pressão superior austral avança até 
bem perto do equador e se apresenta 
muito intensa, o mesmo sucedendo ao 
respectivo anticiclone polar; o do he-



misfério boreal será porém reduzido, 
com uma depressão de altitude mais 
fraca e que mal atinge a latitude de 
30°N. Neste paralelo se encontram um 
talveg no solo e o anticiclone superior. 

Abril e outubro - Já dissemos que 
em março e setembro a circulação era 
semelhante à do ano, embora mais in­
tensa, devido ao deficit polar da radia­
ção, uma vez que o saldo era o mesmo 
no equador. 

Em abril há um deslocamento geral do 
aquecimento para o hemisfério norte, 
o centro da maior temperatura se lo­
calizando entre 20ºS e 50°N. A circu­
lação será portanto semelhatne a de ju­
lho, mas com o centro a 20ºN e não a 
30°N; ela é mais intensa no hemisfé­
rio setentrional que no verão, porém 
mais fraca no do Sul que no inverno. 

Em outubro o centro de maior aque­
cimento está a 20°S, sendo pois a cir­
culação análoga a de janeiro, e somen­
te um pouco deslocada para o equador; 
menos intensa que a de inverno no 
hemisfério norte, é porém mais forte 
que a do verão no meridional. 

Deixamos de apresentar os gráficos re­
lativos às três últimas épocas, bastan­
do para obtê-los deslocar conveniente­
mente o de janeiro. 

j) Ação da superfície 

Até agora analisamos somente o "mo­
vimento anual" dos centros de depres­
são, que continuam supostos localiza­
dos longitudinalmente "ao acaso" sob 
influências esporádicas, e movendo-se 
de um a outro meridiano. Apenas a 
respectiva posição latitudinal ficou 
mais ou menos definida, sofrendo uma 
variação de período igual a um ano. 

Consideremos, por fim, a existência dos 
continentes e mares. A posição fixa dos 
primeiros tornará, como veremos, mais 
ou menos "estável" em média a loca-

lização dos centros de pressão, que só 
poderão oscilar relativamente pouco, 
dado que as desigualdades de aqueci­
mento transformam as terras equato­
riais em "zonas quentes" de radiação 
nítida "positiva", e as polares em "cen­
tros frios, de deficit radiativo, como 
já foi explicado anteriormente. Desse 
modo, circulações zonais "limitadas" 
entre mares e terras vão se desenvolver, 
num sentido perpendicular ao da me­
ridiana, mas obedecendo às mesmas 
causas desta última. Os continentes 
corresponderão assim ao equador na 
zona tropical e ao pólo na temperada, 
o contrário ocorrendo com os mares. 
Tais circulações se somam ao quadro 
geral do mês, estabilizando-o. 

Dessa maneira, os cortes meridionais de 
radiação nítida perdem parte do seu 
significado: Os centros positivos não 
mais se estenderão, por exemplo, a 
30°S sobre toda a Terra em janeiro, 
mas apenas nos continentes nesta lati­
tude, muito embora a forte intensida­
de naqueles mantenha como posição 
média a de 30ºS para o planeta. Tam­
bém os núcleos de maior deficit ra­
diativo não se encontrarão nos pólos, 
mas sobretudo nas terras vizinhas 
(fig. 20) . 

Em conseqüência, as zonas de pressão 
baixa ou alta se transformam em cen­
tros limitados, depressionários ou anti­
ciclônicos. Em altitude haverá tam­
bém anticiclones superiores sobre as 
depressões quentes, e depressões sobre 
os anticiclones frios. 

Por sua vez os campos de pressão e vo­
lume específico, que determinam a cir­
culação, se apresentam como função di­
reta da temperatura, esta dependendo 
da radiação e advecção. A primeira só 
se torna o fator decisivo nos seus cen­
tros de máximo ou mínimo, onde de­
termina soberanamente o aquecimen­
to: são as regiões de clima "indepen­
dente". Entre estas se encontram as 
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as áreas de clima "dependente", cuja 
temperatura será governada principal­
mente pela advecção. 

Já explicamos, a propósito de circula­
ção anual, como uma zona de Baixas 
se desenvolve na faixa ele radiação po­
sitiva, e outra ele Altas na de radia­
ção negativa. Analogamente, teremos 
depressões com movimento ascensional 
sobre os continentes ele radiação posi­
tiva, e anticiclones com subsidência 
nas terras de radiação negativa. 

Em tais regiões, com o predomínio do 
movimento vertical, os ventos serão ele 
calmaria no solo pela equação ele con­
tinuidade, a radiação determinando o 
clima destes núcleos, quentes ou frios, 
respectivamente. Já a temperatura das 
zonas intermediárias, ele forte advecção, 
dependerá sobretudo desta última: Ob­
servaremos assim avanços elas isotermas 
para o equador na região dos alíseos 
e correntes frias nas costas ocidentais, 
e desvios elas mesmas para o pólo nos 
ventos de retorno que trazem ar quen­
te elas baixas latitudes, ao longo elas 
costas orientais. Na zona temperada, so­
bretudo no hemisfério norte, onde do­
minam as depressões marítimas, o pa­
norama será oposto, as praias ociden­
tais recebendo ventos elo equador e 
sendo mais quentes que as orientais, 
onde sopram os do pólo. Nos mares é 
fraco, como vimos, o domínio ela ra­
diação, e muito forte o ela advecção, 
ele vez que a primeira, absorvida pelo 
oceano e penetrando a grande profun­
didade, pouco aquece a superfície, cuja 
temperatura fica determinada sobretu­
do pela direção do vento. Além disso, 
dado o seu poder termorregulaclor, os 
mares se constituem em centros "frios" 
no hemisfério ele verão e "quentes" 
no ele inverno. Com tais conceitos em 
mente será fácil explicar, mediante as 
cartas de radiação, as ele temperatura e 
pressão (fig. 5a-5b ). 

As circulações assim criadas entre ter­
ras e mraes, e nas quais continua a agir 
a força ele Coriolis, dão nascimento 
aos ventos ele "monção'', que só afe­
tam em geral até 5 km de altura (fig. 
4g e 4h) . No verão eles se originam 
do conjunto de solenóides entre o mar 
frio e a terra quente, produzindo-se 
uma corrente superficial oceano-con­
tinente, com ascensão de ar neste últi­
mo. Com seu retorno posterior em alti­
tude para o mar, onde vem a descer o 
mecanismo torna-se análogo ao ela cir­
culação meridiana equador-pólo. No 
inverno as condições se invertem: a 
terra fria funciona como pólo, envian­
do ar para o mar quente onde o mes­
mo se eleva, voltando depois superior­
mente para o continente, aí descendo. 

Por serem as terras cercadas ele água, 
os ventos no verão para elas se di­
rigem de todos os sentidos, e pela lei 
ele Coriolis irão formar um vórtex, a 
força desviante tendendo a esvaziar o 
continente, onde se origina uma de­
pressão (fig. 4h) . A convecção aí pro­
duz rápida elevação do ar, compensa­
da pela convergência da força de atri­
to. Também a aplicação da fórmula 
barométrica indicará a formação cor­
respondente de um anticiclone supe­
rior, sempre bem caracterizada além ele 
3 km. 

Já no inverno os solenóicles dão ori­
gem a uma corrente oposta, que sopra 
do continente para os mares em tor­
no. A força de Coriolis neste caso des­
via o ar para a terra, onde o mesmo 
se acumula formando um anticiclone. 

A circulação resultante apresenta, de­
vido ao atrito, uma componente para 
o exterior, que compensa a subsidência 
central; sendo muito frio, o centro ele 
Alta acarreta, por sua vez, uma Depres­
são superior, que se destacará no gran­
de vórtex polar. 

A circulação nas monções é tanto mais 
intensa quanto maior a advecção de 



calor que se tornar necessária, ou quan­
to mais fortes a diferença de radiação 
e o conjunto dos solenóides. 

Todos os continentes apresentam mon­
ções, sobretudo nos solstícios. A mais 
notável é a da Ásia, por se tratar da 
maior diferença possível de tempera­
tura: Ela se produz entre um continen­
te imenso e de latitude elevada, e um 
mar situado em outro hemisfério; 
além disso, ambos se encontram em es­
tações opostas, tudo contribuindo pa· 
ra reforçar a circulação, na qual se 
nota claramente a mudança de dire­
ção da força desviante, na passagem 
equatorial. 

A posição do continente asiático tam­
bém interrompe a formação "dinâmi­
ca" dos centros de ação do hemisfério 
norte, na latitude de 30°, e que em vez 
de quatro se reduzem a dois ou três. 

Qualquer monção produz, como vimos, 
um giro de 180° na direção do ven­
to entre inverno e verão. Ónde tal ro­
tação .não se caracterizar deve-se di­
zer que há somente uma "tendência" 
a monção. 

A faixa depressionária a 60° também 
é influenciada pelos continentes, só se 
mantendo intacta no hemisfério sul. 

No setentrional a existência de antici­
clones e depressões a torna limitada à 
época do inverno, quando os centros 
de ação estão muito ao sul. O aqueci­
mento relativo dos oceanos em rela­
ção às terras frias forma então depres­
sões térmicas, como as da Islândia e 
Aleutas, às quais, no hemisfério meri­
dional, corresponde a do mar de Ross. 

No verão, sendo os mares mais frios, 
tais ciclones recuam bastante para o 
pólo. 

Montanhas - Sua influência só se faz 
sentir na circulação geral através das 
grandes cadeias. Assim a barreira dos 
Andes forma um anticiclone a barla-

vento, que reforça e estabiliza os cen­
tros de ação do Pacífico, produzindo 
ainda um trough a sotavento, cuja pre­
sença mais acentua a Frente Polar 
Atlântica. 

k) Circulação definitiva 

Podemos agora explicar com maior de-
talhe o conjunto da circulação. 

janeiro (fig. 5a) - A 30°S somen-
te os continentes do hemisfério meri­
dional se apresenta como centros de 
elevada temperatura, com depressões 
térmicas interiores e regiões de ascen-
são "localizada'', não mais "mundial" 
do ar, produzindo "anticiclones" supe-
riores e não "zonas de alta pressão''. 

As terras das latitudes elevadas, cen-
tros de maior defi.cit radiativo e menor 
temperatura, serão ocupadas por anti­
ciclones frios na superfície e depres-
sões em altitude, o que se verifica prin- 1 

cipalmente no hemisfério Norte, então 99 
no inverno, sobre o Cam.dá e a Sibé- :......---
ria, e no meridional sobre o Antár-
tico. 

Os centros de ação deste último hemis­
fério, em virtude elas depressões con­
tinentais, tornam-se fixos e limitados 
aos oceanos, mas bem definidos, por se 
encontrar a descontinuidade zonal lon­
ge do equador, permitindo uma exten­
sa zona de ventos E. Os mares, agora 
mais frios, tendem a criar um vento 
termal que irá destruir os anticiclo­
nes quentes em altitude; isto permite 
a localização sobre os mesmos dos 
troughs na depressão polar superior 
(Passat-front) situados entre as Altas 

continentais que se formam de 3 a 8 
km na latitude 30°S. 

No hemisfério norte, então no inverno, 
os centros de ação e a descontinuidade 
zonal caminham nitidamente em alti­
tude para oeste e o equador, vindo, 
por fim, a se localizar sobre os conti­
nentes entre O e 15°, como Altas su­
periores achatadas, e que coincidem 
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com as zonas mais quentes no solo. Na 
superfície, aqueles centros de ação não 
encontram espaço para se definirem, 
dado o rápido avanço para sul do con­
junto da circulação, e mal se desenham 
nas cartas, absorvidos em parte pelos 
anticiclones frios continentais, que de­
saparecem em altitude, transformados 
em troughs do vól'tex-polar sobre a 
Groelândia, Sibéria e Canadá. 

No hemisfério norte a ação dos mares 
aquecidos e dos continentes frios per­
mite a formação, somente nos ocea­
nos, das depressões da Islândia e Aleu­
tas, da faixa de 60°N. A advecção con­
seqüente acarreta então temperaturas 
mais elevadas nas costas ocidentais das 
terras, e mais baixas nas orientais. No 
hemisfério sul, contudo, a zona depres­
sionária se mantém apenas um tanto 
deslocada para o pólo, e não chegando 
a ser deformada pelo único continente, 
a América do Sul. 

julho - (fig. 5b) - Devido aos cen­
tros de radiação nítida positiva, as Bai­
xas térmicas se localizam a 30°N nos 
continentes, zonas de maior tempera­
tura, formando anticiclones superiores 
no Texas e México, Saara e índia. 

Sendo os mares mais frios que as terras, 
desa parecem as depresões da Islândia 
e Aleutas. Os centros de ação podem 
então se formar no Atlântico e Pací­
fico Norte, dado a posição do Sol a 
30°N, que permite uma faixa de ven­
tos E até o equador. A mudança de 
sentido da advecção naqueles mares 
acarreta uma modificação nas isoter­
mas, sendo mais frias as costas ociden­
tais e mais quentes as orientais sobre 
os oceanos. Os centros de ação desapa­
recem em altitude, permanecendo so­
mente as Altas continentais superiores 
a 30°N, e surgindo troughs da Depres­
são polar sobre os mares (Passat-fronts ). 

Também não se encontram anticiclo­
nes frios continentais, a depressão su­
perior recuando para o pólo norte. 

No hemisfério sul existem pequenas 
faixas térmicas equatoriais, acarretan­
do anticiclones superiores a 15°S. Os 
centros de ação não chegam a se redu­
zir como os do outro hemisfério, por 
serem os oceanos muito extensos, não 
possuindo Baixas localizadas. Aqueles 
até se intensificam, penetrando nos 
continentes, contrariamente ao que se 
verificara no inverno do hemisfério 
norte. 

Contudo, ocupam menor largura zo­
nal por se encontrarem mais próximo 
ao equador. 

Um anticiclone frio muito intenso só 
existe no Antártico sob a grande De­
pressão polar superior que agora 
avança consideravelmente para as 
baixas latitudes. 

Abril - Os centros de maior aqueci­
mento permanecem nos continentes do 
hemisfério norte a 15°N, onde formam 
Baixas térmicas. Sendo o campo da 
pressão semelhante ao de janeiro, as 
isotermas oceânicas <têm o aspecto 
desse mês, porém menos pronunciado, 
chegando no Pacífico Norte a coexis­
tirem desvios das curvas para o equa­
dor, na Califórnia, e o pólo, na Colúm­
bia, sob a ação respectiva do antici­
clone e da Depressão. 

No hemisfério sul o período se asse­
melha ao de julho, por se encontrar o 
Sol no outro hemisfério, a 20°N. Isto 
permite a existência nos mares boreais 
de centros de ação como no verão, mas 
a elevada temperatura da superfície 
ainda mantém as depressões de inver­
no da zona temperada, enquanto o 
trough permanece no equador. 

Outubro - Os centros mais quentes e 
as Baixas térmicas se encontram a 0°. 
No hemisfério sul, já sob maior ação 
do Sol, a circulação e a orientação das 
isotermas se assemelham às de janeiro, 
o mesmo se podendo dizer aliás do 
outro hemisfério; neste a carta de preF, 



são é semelhante à de inverno, sobre­
tudo no Atlântico; no Pacífico, contu­
do, o centro de ação ainda permanece 
bem desenvolvido. 

l) Frentes 

O fraccionamento da circulação zonal 
dá lugar a divisões correspondentes das 
várias Frentes, cuja localização fica as­
sim dependendo da superfície terrestre. 
Damos a seguir os detalhes mais im­
portantes: a) Frente intertropical -
Separando os alíseos de ambos os he­
misfério, a mesma se alarga nos con­
tinentes onde o aquecimento produz 
uma extensa zona de calmas, que os­
cila de l. 000 km de largura a apenas 
50 sob as fortes invasões polares; a 
Frente torna-se então muito nítida, 
principalmente em março e setembro, 
quando é maior a diferença de tempe­
ratura das massas em contacto. A sua 
posição depende menos do Sol que 
da "compensação" indispensável entre 
as circulações dos hemisférios. Desse 
modo a localização extrema só se pro­
duz em janeiro no índico, sob a mon­
ção da Ásia, atingindo maior latitude 
sul no Atlântico e Pacífico em março, 
quando aquela monção já diminuiu, e 
o pólo norte sofre um maior resfria­
mento. 

Em julho a Frente devia se encontrar 
na posição mais setentrional; tendo po­
rém avançado muito na Ásia, ela se 
retarda no Atlântico e Pacífico, onde 
só chega à situação extrema em setem­
bro, quando o pólo sul está mais frio 
e a monção de verão já se enfraqueceu. 
b) As demais descontinuidades, embo­
ra formadas "ao acaso" nas zonas de 
maior gradiente de temperatura, são 
rapidamente levadas pelos ventos para 
um "eixo de dilatação", constituindo 
"Frentes polares" no "col" entre dois 
anticiclones, ou um trough como Fren­
tes Árticas, atravessando os ciclones. 
Vejamos suas posições: 

Janeiro - (fig. 5a - Hemisfério Nor· 
te) - Durante a época de inverno, as 

descontinuidades ficam bem nítidas e 
alcançam menores latitudes. Existem 
cinco formações, a saber: 

Frente polar Atlântica - situada entre 
o ar quente do centro dos Açores e a 
massa fria do anticiclone canadense. 
Seus ciclones se desenvolvem com uma 
oclusão normal a NE, a descontinui­
dade oscilante em torno da posição mé­
dia traçada na carta; ela se desloca 
para sul sob as invasões finais de ar 
frio, dissolvendo-se no campo de diver­
gência anticiclônica. 

Frente polar Pacífica - dado a grande 
extensão oceânica, esta descontinuida­
de apresenta uma tendência a se di­
vidir em duas outras: a ocidental, cuja 
origem é a diferença de tem per atura 
entre a monção fria da Ásia e o ar ma­
rítimo tropical; e a oriental, entre o 
ar mais quente de direção S, da célula 
de leste, e o oposto de N, do novo i----
centro que se forma a oeste. 101 

Frente Mediterrânea - produzida ao 
contacto do ar frio da Europa com o 
muito quente da África, sofre pertur­
bações que atingem até a Sibéria; ela 
não aparece no verão, quando aquelas 
condições não se verificam. 

Frente ártica do Atlântico - origina-se 
do contraste entre o ar gelado da Gro­
enlândia e o mais aquecido do ocea­
no e no mar do Norte. Estende-se até a 
Nova-Zembla e Sibéria, ao longo do 
talveg da Islândia, sendo mais intensa 
quando deslocada para Leste do que 
na sua posição normal a oeste, poden­
do mesmo desaparecer freqüentemente. 

Frente ártica Pacífica - formada en­
tre o ar frio das montanhas Rochosas 
e o mais quente do Pacífico, estende­
se ao longo do trough das Aleutas, com 
uma atividade sempre notável. 

Hemisfério Sul - no verão as descon­
tinuidades são pouco intensas e mui­
to deslocadas para o pólo. As frentes 
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polares do Atlântico, índico e Pacífi­
co alcançam o número de quatro, duas 
das quais localizadas na grande área 
do último oceano. Elas se formam en­
tre os vários centros de ação, com as 
posições indicadas na fig. 61. 

Julho - (fig. 5b) - Hemisfério Norte 
- as Frentes são agora mais fracas e 
orientadas em geral ao longo dos para­
lelos, por se formarem sobretudo atra­
vés do gradiente meridional da tem­
peratura. Destacam-se as seguintes: 

Frente polar Atlântica - em virtude 
do forte desenvolvimento nos antici­
clones elos Açores e Havaí a desconti­
nuidade se constitui entre ambos, 
ocupando o interior elos E. Unidos e 
Canadá. 

Frente polar Pacífica - substitui a 
frente ártica de inverno, ficando situa­
da entre o centro de ação oceânico e o 
ar mais frio da Sibéria e Alaska. 

Frente ártica Atlântica - é originada 
pelo contraste do ar quente do antici­
clone tropical com o mais frio da Gro­
enlândia, sua localização permanece 
mais a sul do que em janeiro. 

Hemisfério Sul - agora no inverno, 
apresenta Frentes destacadas e ativas, 
com uma posição mais equatorial, as 
polares continuando em número de 
quatro: duas no Pacífico, uma no 
Atlântico e outra no índico. 

Somente nesta época o forte resfria­
mento do altiplano forma duas frentes 
Antárticas, perceptíveis nas cartas: uma 
que se estende para leste da Baixa do 
mar ele Ross até a Terra do Fogo, en­
tre o ar quente do Pacífico e o conti­
nental frio; outra ao longo da Depres­
são do mar de Weddell, muito ao sul 
da Africa. A influência ele tais frentes 
ou sua localização exata são pratica­
mente desconhecidas por falta de in­
formações. 

EVOLUÇÃO MENSAL DOS 
SISTEMAS 

As razões para o deslocamento anual 
dos centros ele pressão já foram expos­
tas anteriormente: têm eles suas posi­
ções determinadas "em latitude" pelo 
movimento aparente do Sol na eclítica, 
e "em longitude" pela disposição dos 
continentes, os quais conseguem "fi. 
xar" o traçado isobárico que, de outro 
modo, seria muito variável. 

Se os limites das terras seguissem a di­
reção norte-sul, o movimento em ques­
tão ocorreria sempre no mesmo meri­
diano. Contudo, a configuração capri­
chosa dos mares introduz componentes 
transversais, os sistemas caminhando 
em latitude e longitude e ainda experi­
mentando no trajeto grandes variações 
de intensidade. 

O referido efeito da superfície não é 
sempre dominante: os centros de ação, 
por exemplo, devem-se manter nos 
oceanos, o litoral constituindo os li­
mites do seu movimento, cujo sentido 
é dado pelo do Sol. Contudo, onde os 
mares se tornam mais estreitos, como 
na saliência nordeste do Brasil, o efei­
to dinâmico virá sobrepujar o do solo, 
o anticiclone se colocando em parte 
no continente. Este fato, verificado 
normalmente em algumas zonas, dá­
se de modo esporádico em outras, acar­
retando perturbações na circulação 
geral. 

Para maior clareza na exposição, de­
vemos começar os estudos pelo do li­
mite entre os dois hemisférios. 

a) Movimentos da FIT (Frente in­
tertropical) 

Já vimos que em virtude da sua gran­
de área continental (393) o hemis­
fério norte é mais quente, em média, 
que o do sul, constituído na sua 
maior parte de mares (813) . Por esse 
motivo a FIT se encontrará tam-



bém, em geral, sobre o primeiro, dei­
xando um grande espaço à massa mais 
fria do segundo, o fato se acentuando 
no verão, de junho a agosto, quando 
aquela descontinuidade alcança a sua 
maior latitude norte. No inverno, de 
dezembro a fevereiro, o resfriamento 
do hemisfério setentrional consegue 
deslocá-la para o austral, mas a massa 
de ar deste último, pouco aquecida 
mesmo no verão, detém o limite dos 
alíseos logo abaixo do equador. 

As épocas das posições extremas cons­
tam. do quadro seguinte, estando tam­
bém detalhadas nas mesmas figs. 

Oceano Hem. Sul Hem. Norte 

Pacífico 
Atlântico 
índico 

Ásia 

março 
março 
janeiro 

setembro 
setembro 

julho 

Já vimos que a frente tropical era mais 
intensa em março e setembro, no fim 
do verão ou do inverno, quando se 
torna maior a diferença de temperatu­
ra entre os hemisférios, não sendo con­
tudo máximo ou mínimo o respectivo 
valor em cada um. Ora, tais meses co­
incidem respectivamente com o grande 
resfriamento nos pólos Norte ou Sul, 
as mais fortes ondas de frio para o 
equador, redundando assim no deslo­
camento máximo da FIT para um ou 
outro hemisfério, conforme nos mos­
tra a tabela. 

Por outro lado, o anticiclone frio da 
Sibéria é mais possante em janeiro, o 
que impde até sua extrema latitude 
sul a Frente no oceano índico. São 
também mais intensas as Altas do Ca­
nadá e da Europa, com o ar concentra­
do nos continentes, ficando as águas 
ocupadas sobretudo pelas Baixas. 

Há nessas condições um afastamento 
excepcional no índico, exigindo em 
compensação certo recuo no Atlântico 

e Pacífico. Já no fim do verão, as ter­
ras mais aquecidas despejam ar nos ma­
res, tornando bem destacados os cen­
tros de ação; ao mesmo tempo, com a 
destruição da Alta da Sibéria, a FIT 
se desloca no primeiro oceano para la­
titudes mais setentrionais, alcançando 
portanto nos outros a sua posição me­
ridional extrema. Assim se poderia ex­
plicar o aparente "atraso" em relação 
ao movimento do Sol. 

No mês de julho aquele astro se en­
contra no Trópico do Câncer; contudo, 
a forte intensidade da Baixa do Thi­
bet atrai um excesso de ar do hemis­
fério sul para a Ásia (monção), fican­
do em conseqüência menos avançada 
a Frente no Atlântico e Pacífico. Só 
em setembro, quando a referida Baixa 
começa a enfraquecer, a FIT recua so­
bre o índico e Pacífico Ocidental; em 
compensação isto lhe permite um avan­
ço para norte no Atlântico e no Pací­
fico Oriental, dado o maior resfria­
mento do pólo sul e as intensas inva­
sões austrais. 

Shaw já determinara, aliás, que a mas­
sa total no hemisfério norte era má­
xima em janeiro e mínima em julho, 
com variações mais acentuadas em mar­
ço e setembro. 

b) Movimentos dos centros de ação 

Como estabelecemos anteriormente, a 
maior pressão fica sempre colocada a 
"leste" do centro geométrico das cé­
lulas. Estas, por sua vez, de forma oval, 
também não podem permanecer eqüi­
distantes dos continentes, visto que a 
configuração das isóbaras representa 
uma média mensal, e assim a contínua 
oscilação das F. P. e respectivos ciclo­
nes faz declinar as pressões a oeste, o 
mesmo não acontecendo a leste, onde 
as perturbações são raras. Os dois mo­
tivos apontados concorrem, portanto, 
para que os centros de ação sejam des­
locados para leste e aí comprimidos 
de encontro ao litoral. 
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Tomando como unidade a dimensão 
longitudinal de cada oceano, e contan­
do as distâncias a partir da costa oci­
dental, encontramos as seguintes posi­
ções "médias" para os anticiclones se­
mifixos: 

Atlântico Norte 0,69 
Atlântico Sul 0,60 
índico 0,68 
Pacífico Norte 0,82 
Pacífico Sul 0,72 

Como vemos, os valores variam em tor­
no de 0,65 para os três primeiros, a 
grande desproporção no Pacífico de­
vendo indicar a existência de outras 
células menos nítidas a oeste, porém 
mascaradas no campo mensal. Um 
exame cuidadoso das cartas de circula­
ção permite localizá-las nas seguintes 
posições: 

Pacífico N arte - latitude 20° e longi­
tude 170°. E em janeiro, ,tal como se vê 
na fig. 5a, este segundo centro persis­
tindo até março, quando desaparece, 
para só voltar a surgir em outubro. 

Pacífico Sul - a célula secundária é 
fraca, somente sendo encontrada de 
outubro a janeiro, a 35° e l 70°W, fi­
cando indistinta nos demais meses; a 
zona principal de calmas do grande 
centro do Chile, localizada a 35° e 
100°W, confirma também a posição da 
FIP a l 50°W no último mês. 

Quanto aos deslocamentos, supondo 
constante no decorrer do ano a propor­
ção das distâncias, a direção geral 
SE-NW do litoral americano obriga­
ria a um movimento de leste para oes­
te nos centros de ação do Pacífico, si­
multâneo com o do sul-norte entre 
janeiro e julho, direções opostas sendo 
registadas no período restante. Há, con­
tudo, uma modificação por influência 
da FIT: Esta se encontra realmente na 
sua posição extrema em março, e as­
sim os centros de ação recuam para sul, 
de janeiro até aquele mês; deviam nes-

te caso caminhar para leste, acompa­
nhando a costa. Sucede, porém, que 
neste período o centro do Pacífico Nor­
te aumenta de dimensão com a re­
dução da Baixa das Aleutas, e que o 
faz se deslocar para oeste; segue de­
pois para norte, de março a julho, vin­
do a recuar por fim no sentido de les­
te até janeiro, com o novo desenvolvi­
mento daquela Baixa. Uma situação 
muito semelhante se verifica no Pací­
fico Sul. 

Enquanto isso o centro do Atlântico 
Norte caminha de janeiro a março pa­
ra oeste, guiado pela direção do lito­
ral da África. Seguindo depois para 
norte, é desviado no sentido de leste 
pela costa dos E. Unidos, atingindo a 
sua posição extrema em agosto. Desce 
então para sudoeste, a princípio de mo­
do normal até o mês de outubro, quan­
do a formação da Baixa da Islândia o 
desvia para leste, assim prosseguindo 
até janeiro. 

Quanto ao núcleo do Atlânitco Sul, 
constata-se que no seu recuo para o 
pólo, entre janeiro e março, ele acom­
panha o desvio para oeste da costa do 
Brasil. Ao percorrer o caminho de vol­
ta segue mais ou menos segundo o me­
ridiano, paralelamene ao litoral da 
África, sendo contudo deslocado para 
leste de setembro a janeiro, sob a maior 
atividade da célula do Chile. 

Faltou apenas estudar os movimentos 
do centro do índico, sempre muito 
complicados, em média do sul para 
norte entre janeiro e julho, e do oeste 
para leste de abril a outubro, tudo de­
vido à monção da Ásia. 

c) Orientação da FIT 

Esta depende, em primeiro lugar, da 
posição dos próprios centros de ação. 
Como o de Atlântico Sul, em virtude 
do traçado dos continentes, fica muito 
a leste do centro dos Açores, os gradi­
entes de ambos parecem agir nas extre-



midades litorâneas da Frente como um 
conjugado de forças, aquela adquirin­
do um movimento de rotação que a 
orienta de NE para SW no período 
entre janeiro e abril. Com o recuo pos­
terior para o hemisfério norte a ação 
principal fica sendo a da Alta do últi­
mo, e se faz sentir ao meio da FIT, 
colocada portanto zonalmente. 

No Pacífico o centro do Chile está mui­
to a leste do de Havaí, o conjugado 
correspondente dando à descontinui­
dade uma inclinação menos pronun­
ciada que a do Atlântico, mas bem 
visível, com posição média mais ao 
norte no litoral da América que no 
centro do oceano. 

No índico, por fim, onde somente atua 
um anticiclone, a FIT apontará para 
norte diante do seu centro, tendo as 
bordas orientadas para sul. 

d) Intensidade dos sistemas 

Podemos agora estudar os valores ab­
solutos da pressão: No hemisfério nor­
te, por exemplo, as Altas frias conti­
nentais alcançam intensidade máxima 
em janeiro, vindo a desaparecer por 
completo em maio. Quanto às Baixas 
térmicas, têm elas sua menor pressão 
em julho, sendo muito intensas no 
Saara e Thibet, porém mais fracas na 
Califórnia e Venezuela. Os centros de 
ação atingem também maior força nes­
se mesmo mês no verão, quase desa­
parecendo contudo no inverno: neste 
são substituídos em maiores latitudes, 
pelas fortes Baixas da Islândia e Aleu­
tas, cujas pressões mínimas ocorrem 
aliás em fevereiro e janeiro, respectiva­
mente. 

Já expusemos antes os motivos para a 
evolução descrita; no inverno as ter­
ras são frias e ocupadas por núcleos 
de Alta, com os mares quentes e domi­
nados por Baixas, só existindo fracos 
centros de ação. No verão os continen­
tes aquecidos são cobertos pelas Depres-

sões, o ar do hemisfério ficando mais 
concentrado nos mares frios, onde vem 
a se formar os grandes anticiclones. 
No hemisfério sul, pelo contrário, os 
centros ele ação existem durante todo 
o ano, sua pressão central sendo mes-
mo menor no verão que no inverno. 
Eles aumentam de janeiro a março, 
quando comprimidos pelo avanço pa-
ra sul da FIT diminuem em abril e 
maio, sob a maior área permitida pe-
lo afastamento daquela Frente, e cres-
cem deste último mês ao de julho, já 
agora em virtude do aumento geral de 
ar no hemisfério. A queda de pressão 
e o recuo dos centros se verificam a 
partir de setembro, mas somente no 
índico e Atlântico Sul. No Pacífico, 
pelo contrário, há uma elevação, no­
tando-se até em outubro e novembro, 
dois núcleos destacados. Tal aumento 
se reflete na EP A, deslocando-a para 
leste juntamente com o centro do 
Atlântico Sul, o que acarreta grandes 1 

ventanias na costa meridional do Bra- 105 
sil. A pressão volta a baixar depois até __ _ 
janeiro. 

Verificamos, em resumo, que os centros 
de ação dos dois hemisférios aumen­
tam simultaneamente em julho e dimi­
nuem em janeiro, muito embora a opo­
sição das estações; e isto porque no do 
Sul predominam os mares, e a pressão 
total, máxima no inverno, tem forço­
samente que se distribuir na grande 
área líquida, por não poder ficar con­
finada, corno acontece a norte, sobre 
os continentes frios. Pelo mesmo moti­
vo, a baixa geral do verão vem a se 
refletir nos oceanos austrais. 

O atraso constatado no Pacífico Meri­
dional deve-se ao fato de em julho a 
grande depressão do mar de Ross afe­
tar o centro de acão, formando-se urna 
situação semelha~te à do hemisfério 
norte em janeiro. Enquanto isso a 
pressão no Antártico vai crescendo até 
setembro. Neste mês rompe-se aquela 
Baixa e o continente polar se esvazia 
através do Pacífico, o que intensifica 
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o respectivo centro, deslocando para 
leste a FP A, como já foi explicado. 

e) Ventos em geral 

Um exame de conjunto revela que nas 
bordas orientais dos centros de ação o 
vento é muito constante, o alíseo aí se 
apresentando em toda a sua pureza, com 
direções SW ou NW, conforme o he­
misfério, e que depois se tornam de 
SE ou NE. Trata-se da parte estável 
das células, mais raramente perturba­
da, e onde nascem as FP; já nas bor­
das ocidentais oscilam as Frentes, as 
respectivas invasões frias arrastando os 
anticiclones para o equador. Predomi­
nam aí ventos SE (ou NE) a NE (ou 
SE) . 

As direções apontadas são sempre per­
turbadas pelas monções. No hemisfé­
rio sul somente são notáveis as de aque­
cimento no verão, soprando de SW 
na Africa e na Austrália, e de NE nes­
ta região e no Brasil. No do norte, 
além das correntes análogas em julho 
nos E. Unidos, Africa Setentrional e 
Asia, já se notam as opostas de res­
friamento na Asia e no Canadá em 
janeiro. 

Todos estes ventos apresentam um pe­
queno ângulo com as isóbaras, dado o 
fraco coeficiente de atrito no oceano, 
somente nos pontos em que o centro 
de ação quase toca o equador, vindo 
as correntes a se tornar "culerianas", 
(perpendiculares às linhas de pressão). 
Nota-se também que na parte equa­
torial dos anticiclones os alíseos atin­
gem elevada freqüência e grande for­
ça, raramente sendo perturbados por 
Frentes. 

Quanto à velocidade, vai diminuindo 
nas baixas latitudes com a subida da 
inversão, o que permite oferecer maior 
área à corrente inferior. No próprio 
doldrum, o desaparecimento brusco da 
inversão resulta numa violenta ascen­
são do ar, seguindo-se pela equação 
de continuidade, calmarias acompanha-

das de chuvas, um quadro semelhan­
te sendo encontrado no outro hemis­
fério. 

Por outro lado, a simples consideração 
de forma oval e assimétrica dos cen­
tros nos explicará a maior velocidade 
dos ventos a leste, norte e sul, e a 
menor a oeste, o gradiente nulo da 
pressão justificando as calmas centrais. 
Estas têm aliás uma variação anual: 
assim, no Pacífico Sul são mais notá­
veis em janeiro e julho, diminuindo 
em abril, mas quase se anulando em 
outubro, sob a mais intensa atividade 
frontal; no hemisfério norte elas só 
vêm, contudo, a se definir com os pró­
prios centros de ação no mês de julho. 

Em ambos os hemisférios os meses da 
primavera e outono, de maiores in­
vasões frias, apresentam uma restrição 
nas calmarias, os ventos sendo igual­
mente mais fracos na estação quente, 
ele maio a setembro no hemisfério Nor­
te, e de novembro a março no Sul. 

Embora o centro de ação fique colo­
cado no oceano, sua forma oval é sem­
pre mantida, e desse modo os recônca­
vos litorâneos têm um fraco gradiente 
ele pressão, resultando em calmas fre­
qüentes, como se verifica nas costas ela 
Califórnia, Peru, Saara, Borneo, N. 
Guiné; em Angola, porém, aquelas só 
se notam em março, destruídas que fi­
cam em janeiro pela monção, e em ju­
lho e setembro pelo maior avanço do 
anticiclone. Já no índico, a inexistên­
cia de um centro setentrional, substi­
tuído pelo anticiclone da Sibéria, acar­
reta uma distribuição diferente: o alí­
seo ele SE e E conserva forte veloci­
dade, seguindo-se a zona ele doldrum, 
de ventos fracos, a qual não se limita 
porém com nova região ele grande for­
ça, mas sim com as correntes de NE 
da monção de inverno. 

No Pacífico Norte a distribuição de­
pende do duplo centro de ação, ao 
anticiclone secundário em janeiro 
(20°N por l 70ºE) correspondendo no 



equador a um alíseo próprio, de maior 
intensidade, somente a I0°S se encon­
trando a zona de calmas. No outro 
hemisfério, a 30ºS e l 70°W também se 
depara um segundo núcleo, de fraca 
velocidade interior, e ventos mais re­
forçados nas margens equatorial e po­
lar. 

Nas Baixas das Aleutas e Islândia a 
forte atividade das F A acarreta normal­
mente correntes muito intensas de ou­
tubro a abril. Estas alcançam o cará­
ter de ventanias, de W-NW e SW, 
com uma freqüência de 253 no inver­
no, que declina a 103 na primavera 
e 5% no verão, para se acentuar nova­
mente no outono. Tais valores, regis­
trados no Atlântico, sofrem uma redu­
ção no Pacífico, embora com evolução 
semelhante. 

No hemisfério sul coincidem com 
maior velocidade do vento as ondula­
ções das FP tanto no Atlântico como 
no índico, enquanto no Pacífico, em 
janeiro, duas zonas de intensidade má­
xima a IOOºW e 150°W, confirmam a 
existência da dupla Frente Polar. As 
ventanias propriamente ditas são mais 
freqüentes de junho a agosto, quando 
alcançam menor latitude, e diminuem 
na primavera e verão, baixando ao mí­
nimo no outono. As do Atlântico, de 
evolução parecida, atingem, por vezes, 
o trópico, com direções de SW a NW. 

Constata-se agora um fato interessante: 
No índico, de maio a setembro, não 
existem dois gradientes de pressão pos­
tos no equador, mas apenas um, de S. 
para N., entre o centro de ação e a 
Baixa do Thibet. O alíseo de SE apre­
senta neste período sua maior veloci­
dade, sob o forte gradiente básico, mas 
na passagem do equador aquela desce 
a um mínimo, crescendo novamente 
dentro da própria monção. Não há, 
desse modo, uma "corrente geral" entre 
os dois centros: a do hemisfério sul se 
detém no equador, em virtude da ele­
vação e desaparecimento da inversão 

superior do alíseo, cuja velocidade cai 
muito no doldrum. Só então começa o 
ar a ser atraído pela Baixa do Thibet, 
criando-se uma circulação de S\i\i', cuja 
velocidade aumenta progressivamente. 
Nesta corrente as duas massas, superior 
e inferior do anticiclone do índico, não 
se misturam por completo, mas escoam 
paralelamente na direção ela Ásia, a 
mais elevada tendo porém recebido al­
guma umidade no doldrum. A monção 
fica assim constituída por massa fria 
inferior e outra mais quente e úmida 
superior. 

Aspecto semelhante será encontrado 
nas demais correntes que atravessam o 
equador, o alíseo se detendo sempre 
numa zona ele calmas e fraca veloci-
dade, para formar depois a própria 
monção que segue até a Baixa central. 
A corrente elo índico produz as mais 
notáveis ventanias de junho a agos-
to, sob direção de SW, a freqüência elo 1 

fenômeno se apresentando mínima de _107 
março a maio. 

f) Ventos na FIT 

O respectivo estudo será limitado ao 
da evolução das calmas que, origina­
das pelo desaparecimento da inversão 
do alíseo, se apresentam mais notáveis 
no hemsifério sul, de centros mais ní­
tidos. Por outro lado, já vimos ser a 
constituição da Frente ora de uma su­
perfície de descontinuidade típica, no 
caso de fortes inversões frias, sempre 
mais intensa naquele hemisfério, ora 
de um doldrum com larga soma de 
calmarias. O primeiro caso é normal a 
leste da longitude 180° no Pacífico, 
cujos ventos mais fracos se limitam à 
costa sul-americana. No Atlântico, po­
rém, durante o inverno do hemisfério 
norte, a Frente é mais estreita de no­
vembro a maio, alargando-se no verão, 
de junho a outubro, quando o centro 
de ação fica melhor caracterizado. 

Note-se que, sendo as invasões frias no 
equador levadas para oeste pela circu-
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lação geral de E, as calmas se tornam 
mais freqüentes nas costas ocidentais, 
sepre menos perturbadas, como se ve­
rifica no litoral da África ou da Amé­
rica do Sul. 

Quanto à variação mensal, as calma­
rias são mais acentuadas no Atlântico 
em janeiro, coincidindo então com a 
época de anticiclones polares mais fra­
cos no hemisfério sul; e diminuem de 
março a setembro sob a maior freqüên­
cia daqueles. Deslocam-se contudo pa­
ra o centro do oceano em julho, sob 
a dorsal dos Açores, quando também 
se reduzem na África, sob à monção. 

No Pacífico Sul são mais notáveis em 
abril, mês de fraca intensidade do cen­
tro de ação, mas passam para norte em 
outubro. Uma zona acentuada de cal­
mas se encontra aliás na rutura da 
FIT, cerca de 170° E, explicável pela 
grande distância dos centros de ação 
e fracos gradientes, estendendo-se mes­
mo até as índias Orientais. 

No índico, dado o maior afastamento 
do anticiclone da Sibéria, as calmas 
ocupam o hemisfério norte de dezem­
bro a maio, desa parecendo somente 
com a monção de verão. 

g) Chuvas em geral 

Na zona subtropical os centros de ação 
se apresentam sempre estáveis a leste, 
com nebulosidade acentuada, mas pre­
cipitações escassas. Trata-se de uma área 
pouco perturbada, constituída de alí­
seo puro, e com notável inversão de 
temperatura a baixa altitude, a convec­
ção sendo muito fraca em virtude da 
superfície fria. 

No hemisfério sul as áreas secas acom­
panham o movimento dos centros de 
ação, atingindo o equador no inverno 
e primavera, mas recuando para o pólo 
no verão e outono. Tais zonas somente 
são mais extensas no hemisfério norte 

durante o verão, com a melhor deli­
mitação daqueles centros. 

Já o lado ocidental dos anticiclones, 
sempre sob as contínuas oscilações das 
FP, e onde a inversão de temperatura 
se eleva e se anula, permite, pela vio­
lenta ascensão do alíseo convectiva­
mente instável, chuvas fortes. Estas se 
produzem principalmente após inva­
sões frias, quando a superfície aqueci­
da pelas correntes que vêm do equador 
torna instável o ar polar. O próprio 
centro de pressão máxima permanece 
contudo estável, com um mínimo de 
nebulosidade. 

Na zona dos ventos de W notam-se, 
além das chuvas frontais que mais 
adiante descreveremos, as de ascensão 
orográfica na Noruega, Chile e Cana­
dá, as precipitações sendo mais inten­
sas sob massa convectivamente instá­
vel, isto é, no outono, quando a super­
fície marítima ainda se mantém aque­
cida pelo verão, o ar superior já se 
encontrando frio. Alcançam, desse mo­
do, as precipitações maior intensidade 
de março a maio no Chile e de setem­
bro a novembro no Canadá e Noruega. 

O efeito orográfico na primeira região 
se estende mesmo pelo mar até urna 
distância de 500 km da costa; enquan­
to isso, o lado de sotavento se mantém 
naturalmente limpo, corno se verifica 
na Suécia, Canadá ou Patagônia. To­
das estas zonas, bem corno as dos cen­
tros de ação, se deslocam nitidamente 
para norte e sul com o conjunto da cir­
culação. 

Em pleno oceano as chuvas da zona 
temperada, sob ventos de W mais ou 
menos uniformes, dependem da tem­
peratura inferior: Assim o Pacífico, ao 
sul de 40° S, é muito mais úmido que 
o Atlântico, por ser a sua temperatura 
ma10r que a do último. Também as 
precipitações da Frente polar são mais 
intensas nos oceanos, de ciclones me­
lhor caracterizados, que nos continen-



tes, notando-se por exemplo que as iso­
ietas ficam paralelas ao litoral nos ma­
res do hemisfério norte. 

A localização destas linhas confirma a 
que foi estabelecida para as PP, ha. 
vendo uma única zona chuvosa no 
Atlântico e duas, contudo, nas Frentes 
do Pacífico Norte durante o inverno. 

No hemisfério sul as precipitações fron­
tais apresentam no primeiro oceano 
uma freqüência menor no verão e 
maior no inverno, com centros afasta­
dos do litoral. Já no Pacífico a dupla 
FP corresponde às regiões chuvosas si­
tuadas a 160°W e 110°W no inverno, 
ele junho a agosto, a última alcançan­
do diretamente o litoral elo Chile. 

No índico Sul, finalmente, a FP ela 
África tem suas chuvas mais intensas 
no inverno, de junho a agosto. 

A análise elas precipitações ele monção 
revela que as mesmas são mais acentua­
das no verão,, recuando para o sul em 
setembro, mas coincidindo sempre com 
os deslocamentos ela FIT; as chuvas 
não são apenas orográficas, mas sobre­
tudo internas, produzi-das pelo desliza­
mento ela massa quente superior so­
bre a superficial. 

h) Chuvas equatoriais 

Como já foi dito, estas se originam ele 
uma violenta ascensão conjunta do alí­
seo frio e úmido inferior, e ela corren­
te quente e seca superior, o forte gra­
diente de instabilidade convectiva pro­
vocando aguaceiros. Estes se tornam 
mais intensos nas regiões em que a 
corrente avança mantendo sua inver­
são característica, portanto isolada da 
camada superior até o mais próximo 
possível elo equador. Diminuem con­
tudo nas zonas laterais, em que o cen­
tro ele ação está mais afastado da li­
nha, permitindo uma ascensão mais 
lenta elo ar. 

A preop1tação não será, desse modo, 
igualmente freqüente ao longo de to­
da a FIT, antes apresentará núcleos 
máximos, cujo número corresponde 
ao elas dorsais anticiclônicas. No Atlân­
tico, por exemplo, nota-se um centro 
de freqüência superior a 25% ele de­
zembro a fevereiro, o qual no decorrer 
elo ano oscila ao longo ela FIT, sempre 
se conservando nos pontos em que as 
Altas estão mais próximas elo equador. 

Coincide ele em janeiro com a dorsal 
do Atlântico Sul, e de abril em diante 
com a do Atlântico Norte, o anticiclo­
ne meridional ficando então muito 
alongado. 

No Pacífico, havendo dois centros de 
ação em cada hemisfério, já serão múl­
tiplos os núcleos chuvosos. Assim, em 
janeiro o máximo coincide com a dor­
sal do Chile, em abril com a do Havaí. 

Julho apresenta três grandes máximos, 1109 
correspondendo os dois primeiros a les-
te, nos centros já referidos, e o tercei-
ro ao ela Nova Zelândia. Outubro' tem 
por fim quatro zonas de chuva, con­
frontando centros de ação em igual nú-
mero. O índico, contudo, somente 
apresenta uma zona chuvosa, que cor­
responde ao próprio anticiclone e 
oscila com a FIT, vindo a se tornar no 
verão em chuva de monção. 

Na rutura ela frente equatorial do Pa­
cífico Sul encontra-se a faixa de calmas 
que coincide com um máximo pluvio­
métrico, e é "simétrica" de outro con­
tinental na América do Sul, parecen­
do assim originada por um motivo di­
nâmico. A sua posição permanece no 
hemisfério sul, mas oscilando pouco, e 
com uma instabilidade proveniente ele 
invasões frias elas FP secundárias. 

i) Regimes de chuva 

Torna-se agora possível estudar a varia­
ção mensal elas precipitações equato­
riais (fig. 6a) . Vemos de início que 
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no hemisfério norte os centros de ação 
dos dois oceanos apresentam chuvas de 
outubro a março, na época do inverno, 
quando a superfície aquecida do mar 
é freqüentemente varrida por invasões 
frias. Entre aquelas formações perma­
nece a faixa continental do Texas e 
México, submetida aos aguaceiros de 
verão (maio a setembro), enquanto no 
Mediterrâneo se encontram as chuvas 
da respectiva Frente, que caem no in­
verno ele novembro a fevereiro, sendo 
seco o período restante. 

No hemisfério sul os centros ele ação 
recebem chuvas ele janeiro a setembro, 
com uma época seca na primavera de 
outubro a dezembro, o regime se esten­
dendo até a parte elo hemisfério norte 
ainda controlada pelo núcleo Atlântico 
Sul, na África Ocidental. O período se­
co coincide com o avanço elo anticiclo­
ne para noroeste, a respectiva inversão 
cobrindo então o litoral brasileiro que 
fica estável. É possível também que a 
forte intensidade nesta época, elo cen­
tro do Pacífico, aliada à posição mui­
to setentrional do seu correspondente 
no Atlântico, permita a passagem das 
Frentes mais freqüentemente pela cos­
ta sul elo Brasil, em lugar ele percorre­
rem o oceano, resultando na estabili­
dade do alíseo. O fato é aliás confirma­
do pelas cartas sinóticas, as precipita­
ções não alcançando latitudes tão bai­
xas como no inverso, e antes estacio­
nando na costa sueste elo País. 

Caem aguaceiros de verão, entre no­
vembro e março, nas áreas continentais 
ela Austrália, América e África elo Sul; 
no índico eles ocorrem também no 
mesmo período, mas devido a presen­
ça ela FIT, então na sua posição me­
ridional extrema sobre aquele oceano. 

As chuvas ele doldrum apresentam na­
turalmente uma dupla onda anual, cor­
respondendo às duas passagens clássicas 
ela Frente para norte e para sul, acom­
panhadas por nebulosidade, e interca-

ladas por dois períodos de seca e céu 
limpo. Assim, por exemplo, na Amé­
rica Central, os meses úmidos são os 
de abril-maio e agosto-outubro, o últi­
mo correspondendo à maior proximi­
dade da FIT. Parece-nos que as chu­
vas ela região se formam sobretudo na 
primavera e outono, sob fortes inva­
sões ele ar frio para o equador, cessan­
do no verão quando estas se atenuam, 
e o grande resfriamento elo mar con­
segue estabilizar as massas polares. 

No índico Norte também se encontra 
um duplo regime: assim, na África 
Oriental, sobre o equador, chove em 
novembro e dezembro na passagem da 
FIT para o sul, e novamente ele março 
a maio no seu retorno para norte, ha­
vendo períodos de seca intercalados. 
Em Ceilão e Samarra as precipitações 
se verificam em abril-maio e outubro­
dezembro, pelos mesmos motivos. 
A zona da Ásia Meridional sofre chu­
vas da monção de junho a setembro, o 
que acarreta um duplo regime na Pér­
sia, que também recebe as da Frente 
mediterrânea no inverno. 

Na costa ela China o período úmido 
se estende de maio a outubro, sofren­
do um enfraquecimento em julho de­
vido à baixa temperatura do mar no 
verão, tal corno vimos suceder nas An­
tilhas. Já o Pacífico Ocidental apresen­
ta em Samoa precipitações de outubro 
a abril, correspondentes à presença da 
FIT, a seca começando quando esta se 
afasta para norte; tal regime se esten­
.cle à Austrália e ilhas próximas. 

No Pacífico Central, por fim, na I. 
Malden, chove de dezembro a maio, 
sendo estéril o período restante, em 
que a Frente abandona a região. 

j) Regime de temperatura 

Conhecido o da chuva, é agora possí­
vel explicar perfeitamente o regime da 
temperatura (fig. 6b). Para começar 
verificamos que a respectiva arnplitu-



de anual na zona temperada é mais 
acentuada nas costas orientais sujeitas 
a clima continental, que nas ociden­
tais, sob ar marítimo. As últimas <têm 
assim um verão relativamente frio e o 
inverno aquecido, o contrário se veri­
ficando nas primeiras. 

As áreas interiores da zona tropical 
apresentam, por sua vez, uma ampli­
tude anual elevada, com máxima em 
janeiro ou julho e mínima em julho 
ou janeiro, conforme se trate do he­
misfério sul ou norte, tal regime sendo 
aliás melhor caracterizado na Austrá­
lia, América do Sul, Sudoeste africano, 
Oriente Médio e México. 

No Sudoeste da África o mmrmo de 
temperatura se produz em julho, mas 
o máximo não ocorre em janeiro e sim 
em outubro, a presença no verão das 
chuvas da FIT atenuando a tempera­
tura. 

Nos próprios centros de ação o clima 
é marítimo em função do aquecimento 
da água: Assim, nos Açores e Havaí, o 
máximo ocorre em agosto e o mínimo 
em fevereiro, a situação sendo seme­
lhante nas Antilhas. Nestas, contudo, a 
maior proximidade do continente e o 
domínio deste último no inverno des-, 
locam o mínimo para janeiro, nenhu­
ma modificação se verificando porém 
no verão. 

Já nos anticiclones do hemisfério sul 
o máximo ocorre em março e o míni­
mo em setembro, o atraso sendo, por­
tanto, maior que no hemisfério bo­
real em virtude das grandes massas de 
água no primeiro. Como já verifica­
mos para a chuva, idêntico regime se 
estende à África francesa, no parale­
lo 10° N. 

Note-se que nestas regiões, embora ha­
ja duas passagens de Sol por ano, o cli­
ma depende exclusivamente da gran. 
de circulação do centro de ação, apre­
sentando assim uma única onda anual 
governada pela temperatura de todo o 

hemisfério. Para tanto influi de modo 
decisivo a superfície líquida, que não 
consegue acompanhar rapidamente as 
variações da energia recebida. 

Já na própria zona equatorial o aspec­
to é mais complicado: A maior tempe­
ratura ocorre nas épocas secas, e a me­
nor nas chuvosas; havendo duas passa­
gens da FIT, teremos pois dois máxi­
mos e dois mínimos, e desse modo a 
América Central, por exemplo, se apre­
senta mais quente em maio e setembro 
e mais fria em janeiro e julho. Isto 
porque embora a FIT não ultrapasse 
a região, o Sol o faz, e assim produz 
mínimos nos últimos meses, quando es­
tá mais longe nos trópicos, com máxi­
mo nas suas passagens em maio (para 
o Norte) e em setembro (para o sul); 
note-se aliás que o mínimo de julho fi­
ca agravado pelas chuvas do doldrum. 

O índico equatorial tem máximos em 1- -­
abril e janeiro e um mínimo em julho, 111 
o qual se deve ao regime do hemisfério 
sul e ao forte vento da monção. O ex-
tremo de janeiro é, contudo, atenuado 
pelas chuvas ela FIT, de novembro a 
março; quando esta Frente progride 
para norte a temperatura alcança o seu 
maior valor em abril, caindo então até 
o mês de julho, para subir novamente 
em outubro. 

O índico Setentrional tem um máxi­
mo em abril e um mínimo em dezem­
bro, este correspondendo à situação 
elo Sol no outro hemisfério. Com o res­
pectivo retorno a temperatura sobe até 
sua passagem em abril, baixando en­
tão fortemente sob as chuvas da FIT. 
Após o início da monção entra a es­
tação seca, mantendo-se estável a tem­
peratura média. A volta daquele astro 
para o sul deveria elevá-la, o que não 
acontece porém devido às chuvas de 
outubro, seguindo-se por fim uma no­
va queda até janeiro. 

A índia tem máximos em maio e se­
tembro e mínimos em dezembro e agos-
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to. O penúltimo é causado pela mon­
ção de inverno; com a maior radiação 
a temperatura se eleva até maio, bai­
xando depois sob as chuvas; quando 
estas cessam, aumenta novamente em 
setembro, voltando por fim a declinar 
com o afastamento do Sol. 

No sudoeste da China o máximo se 
produz em julho e o mínimo em feve­
reiro, o regime sendo pois marítimo no 
inverno, devido à trajetória oceânica 
das massas e continental no verão. 

Nas índias Orientais há uma dupla 
influência da monção e da FIT: o 
aquecimento, dado a situação no he­
misfério norte, vai aumentando para 
maio, quando entra a corrente de SW 
trazendo ar fresco do hemisfério sul 
até setembro, mês em que surge o ven­
to da Sibéria. Desse modo, a tempera­
tura se mantém baixa sob as chuvas 
de dezembro a março, atinge o máxi­
mo em maio, cai a um mínimo em se­
tembro, e sobe até novembro, voltan­
do a apresentar novo mínimo em ja­
neiro. 

Na Nova Guiné os máximos se dão em 
março e dezembro e os mínimos em 
agosto e fevereiro, visto que os movi­
mentos da FIT submetem a região, 
de dezembro a março, ao alíseo de NE, 
com o respectivo mínimo de fevereiro 
do Pacífico Norte; entra a seguir a 
corrente de SE, com mínimo em agos­
to, dado a sua origem no hemisfério 
sul. Os máximos dão-se pois no início 
e fim ela estação chuvosa, ou seja, em 
dezembro e março. 

No Pacífico Central, na zona de inter­
rupção da FIT no hemisfério austral, 
a temperatura é maior em dezembro 
ou março e menor em janeiro ou ju­
lho, a região permanecendo no perío­
do entre os dois primeiros meses sob 
o alíseo de ENE do hemisfério nor· 
te, com mínimo em janeiro. A tempera­
tura se eleva a seguir até abril, quan­
do o alíseo de SE inicia o domínio do 

hemisfério sul, com novo mm1mo em 
julho. Os máximos se produzem, por­
tanto, antes e depois das chuvas, nas 
épocas já citadas. 

Ainda no Pacífico, ao sul da FIT, pro­
duzem-se chuvas de janeiro a maio, 
com uma interrupção em fevereiro. Os 
meses quentes são assim os secos, de se­
tembro a novembro, a mais baixa tem­
peratura se verificando em janeiro na 
época úmida. Constata-se aliás que, tal 
como na outra extremidade oriental 
da FIT, sobre o Ceará, a ilha de Mal­
den sofre também irregularidades nas 
suas chuvas. 

k) Temperatura da água 

Somente iremos dizer algumas palavras 
sobre um dos mais importantes fato­
res do clima: a temperatura dos mares 
atinge os extremos em agosto e feve­
reiro, o mesmo se verificando, como 
vimos, nas estações de clima marítimo. 

~ 

Ela é também mais baixa que a do ar 
nas correntes que vem do pólo, no lado 
oriental elos oceanos, a maior diferen­
ça sobre o hemisfério norte se verifi­
cando na costa da Africa. Enquanto 
isso, no ramo ocidental a água se apre­
senta mais quente, por se originarem 
as correntes diretamente do equador, 
ao passo que o ar é sempre renovado 
por fortes invasões frias. 

A diferença entre as temperaturas do 
ar e do oceano se torna mais notável 
no inverno, de dezembro a fevereiro, 
quando a massa continental forma um 
violento contraste com a água muito 
quente do hemisfério norte; vai, con­
tudo, diminuindo para o verão, quan­
do o ar se torna mais quente, o mar se 
mantendo ainda frio, sobretudo a nor­
te de 40°. 

Nevoeiro 

No Atlântico e Pacífico Setentrionais 
tal fenômeno se produz sobretudo nas 



costas ocidentais como a Terra Nova 
e o Japão, onde o alíseo do centro de 
ação, que vem de S, quente e úmido, 
por passar sobre a Gulf-Stream ou a 
Kuro-Sivo, encontra bruscamente as 
correntes frias do Labrador ou Kamt­
chatka, acarretando condensação. Sua 
freqüência será assim máxima no ve­
rão a norte de 40°N, quando o mar 
é mais frio que o ar. 

Enquanto o nevoeiro nos oceanos é 
característico da época quente, o con­
tinental ocorre mais freqüentemente 
no inverno, produzido pela radiação 
ou advecção de ar marítimo aquecido 
sobre o solo frio. 

Também no verão e outono, de junho 
a novembro, sendo bem constituído o 
centro do Pacífico Norte, ocorrem ne­
voeiros na Califórnia, sob a estabili­
dade da inversão superior. 

No hemisfério sul o fenômeno se veri­
fica sobretudo nos ciclones das FP, 
sendo igualmente mais freqüente no 
verão, e se destacando nitidamente das 
duas Frentes do Pacífico. Os nevoeiros 
de estabilidade do ramo oriental des­
te oceano aparecem, aliás, em todos os 
meses, diminuindo porém de setembro 
a novembro quando são mais violen­
tas as respectivas entradas frias. Já no 
anticiclone do Atlântico eles são sem­
pre mais raros. 

m \ Névoa seca 

É um fenômeno peculiar às zonas de­
sérticas, e também às que apresentam 
uma estação chuvosa caracterizada, se­
guida de período sem chuvas e com for­
tes ventos. A névoa alcança um máxi­
mo de primavera nos trópicos, o inver­
no tendo constituído a estação seca e os 
ventos já mais fortes agora trazendo 
as impurezas das zonas áridas, que são 
depois levadas pelo alíseo. 

Desse modo, no inverno, entre dezem­
bro e fevereiro, a névoa se forma no 
lado oriental estável do centro dos Aço­
res, região de fortes calmarias, os ven-

tos de NE trazendo a poeira do Saara, 
que chega mesmo a alcançar a Amé­
rica do Sul. Condições semelhantes são 
registradas nas costas desérticas da Ca­
lifórnia. 

No Pacífico Sul o fenômeno surge na 
costa do Chile, pela rotação do vento 
SW marítimo e limpo para a direção 
SE, quando recebe ar continental; e 
se mantém até o Peru, vindo a ces­
sar somente nas chuvas de doldrum. 

Faixas semelhantes se formam no 
Kalahari na África e no deserto aus­
traliano. 

As costas ocidentais só se apresentam 
toldadas em latitudes mais elevadas, 
suas regiões equatoriais sendo varridas 
pelo alíseo de boa visibilidade. Assim, 
no Atlântico Sul, a fraca circulação do 
verão permite uma extensa zona bru­
mosa abaixo de 40°. 

Vejamos agora a distribuição mensal: 1li3 
De março a maio, sob as mais freqüen- 1 i iu . 

tes invasões frias e as chuvas de ou-
tono, escasseiam as regiões de névoa do 
hemisfério sul; enquanto no setentrio-
nal a primavera aumenta a freqüên-
cia do fenômeno, que também caminha 
em latitude com o Sol, atingindo em 
julho o paralelo de 20° N. De junho a 
agosto a monção de SW estabelece um 
forte domínio de turvação na índia, 
pela prévia passagem do vento nos de-
sertos da Arábia. Também o enfraque-
cimento da circulação temperada esten-
de pelo Atlântico Norte uma faixa si-
métrica da do Sul em janeiro. No mês 
ele outubro vai se atenuando com o ou-
tono a bruma do hemisfério setentrio-
nal, atingindo porém o máximo no 
seu oponente, que está na primavera. 
Enquanto isso o alíseo de SE, que var-
re a região agora seca da Austrália, 
leva a poeira desértica para norte, cau-
sando intensa turvação nas índias Ho-
landesas. Reaparecem por fim as zo-
nas típicas nos ventos de W, a do Pa-
cífico ficando localizada a 140°W, en-
tre as duas células do centro de ação. 
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As Guianas possuem levantamentos 

geológicos bem mais detalhados do que 

qualquer região da Amazônia brasileira, 

com algumas exceções. Reside aí o 

interesse na comparaç,ão entre formações 
definidas no Brasil e nas Guianas, 

desenvolvidas nesse estudo publicado 

originalmente em Mineração Metalurgia, 

n.0 355, setembro de 1974, ano XXXVlll. 

Seu autor é geólogo da LASA, Engenharia 

de Prospecções S.A. 

120 [ Tentativa de correlação de algumas 
formações geológicas pré-cambrianas da 
Amazônia brasileira com formações similares 
das Guianas 

INTRODUÇÃO 

Os estudos geológicos até hoje reali­
zados na Amazônia brasileira mostra­
ram que as vastas áreas pré-cambria­
nas situadas a sul e a norte do rio 
Amazonas pertencem a uma mesma 
unidade tectônica e paleogeográfica 
que ALMEIDA (1967), Boletim n.0 

241 da DGM, chamou de plataforma 
do Guaporé. Como é também sabido, o 
embasamento cristalino que compõe a 
maior parte desta plataforma é reco­
berto, em muitas partes, por forma­
ções também pré-cambrianas, vulcâni­
cas ou sedimentares, entre as quais se 
destacam a série Uatumã, as formações 
Carajás, Beneficente, Mutum-Paraná, 
Rio Fresco, Kaieteur, Roraima, Goro-

EDGAR LIANDRAT 

tire e Dardanelos, assim como outras 
menos conhecidas, mas que serão tam­
bém consideradas neste estudo. 

Como foi mostrado por Almeida, as 
outras regiões do Brasil são abrangidas 
por elementos tectônicos bem diversos 
da plataforma do Guaporé; portanto, 
em vez de tentar correlacionar as for­
mações acima mencionadas com forma­
ções geológicas já conhecidas em outras 
regiões elo Brasil, parece-nos mais ló­
gico compará-las com formações exis­
tentes nas Guianas, já que estas, até 
prova em contrário, fazem parte da 
plataforma do Guaporé. 

O interesse apresentado pela compara­
ção entre formações definidas no Bra­
sil e nas Guianas reside no fato de as 



Guianas terem sido, de um modo geral, 
objeto de levantamentos geológicos 
bem mais detalhados elo que qualquer 
região da Amazônia brasileira, com al­
gumas excecões, é claro. A Guiana 
Francesa, p~r exemplo, já possui um 
mapeamento geológico completo na es­
cala 1: 100. 000, enquanto na Amazônia 
os mapas mais detalhados acham-se na 
escala de 1 : 250 . 000 e mesmo assim são 
baseados mais na foto interpretação do 
que em levantamentos de campo, o que 
os torna, às vezes, bastante inseguros. 
Por esses motivos, dispõe-se, nas Guia­
nas, de bases muito mais sólidas para 
o estabelecimento de uma coluna estra­
tigráfica. 

Como o autor do presente artigo não 
conhece pessoalmente as Guianas, ba­
seou-se sobre comunicações a VI Con­
ferência Geológica das Guianas (1963) 
em particular a de L. O'HORNE, inti­
tulada "Some remarks about a recent 
geological map of the three Guianas" 
e uma comunicação de CHOUBER T 
(1965) à Sociedade Geológica da 

França, intitulada "État actuel de nos 
connaissances sur la geólogie ele la 
Guyane Française". 

Como assinala L. O'Horne, não foi coi­
sa fácil o estabelecimento de uma es­
tratigrafia comum às três Guianas, em 
razão das divergências existentes, so­
bretudo entre as Guianas francesa e ex­
britânica, mas apesar disto conseguiu 
ele apresentar um quadro geral, onde 
as três colunas estratigráficas são apre­
sentadas e correlacionadas. Fato notó­
rio é que este quadro corresponde qua­
se exatamente à coluna apresentada 
por B. Choubert e parece-nos, portan­
to, que constitui já uma boa aproxima­
ção ela realidade. Nas linhas a seguir 
apresentaremos um resumo deste qua­
dro e, depois disto, faremos uma descri­
ção sucinta das seqüências estratigráfi­
cas de três áreas típicas do pré-Cam­
briano amazônico, onde se encontram 
a maioria das formações acima enume­
radas, assinalando, para cada uma de­
las, qual ou quais as formações guia-

nenses que podem ser comparadas. As 
três áreas consideradas típicas são: a 
mesopotâmia Araguaia-Xingu (serra 
dos Carajás e bacia do rio Fresco); a 
bacia do rio Aripuanã e zonas adja­
centes; a bacia do rio Aquiri ou Ituxi, 
afluente do Purus. Como conclusão, 
serão apresentadas colunas estratigrá­
ficas possíveis, comuns a essas três 
áreas. 

Esboço estratigráfico do Pré­
Cambriano das Guianas 

O embasamento cristalino das Guia­
nas é constituído por rochas altamente 
metamorfizadas, granitos e intrusivas 
básicas. A este conjunto se acha so­
breposto, na Guiana ex-britânica, uma 
seqüência vulcânica ácida chamada 
grupo Kuyuwini, com riólitos, ande­
sitos e tufos. 

A esta seqüência vulcânica ácida se- 1 
guiu-se uma seqüência vulcano-sedi- 121 
mentar, representada nas três Guianas, '--­
que recebeu, no Suriname e na Guiana 
francesa, o nome de série Paramaka; 
na Guiana ex-Britânica foi subdividi-
da em grupos Barama e Mazaruni. Os 
metas-sedimentos, cuja espessura é de 
cerca de 4 . 000 m, começam com um 
conglomerado basal a que se sobre-
põem xistos, quartzitos, rochas carbo-
nat3:das, filitos pretos e intercalações 
lenticulares de gonditos e minério de 
ferro de alto teor. A esses mf.tas-sedi-
mentos são associados rochas metavul-
camcas (lavas, tufos, aglomerados, 
brechas) e rochas intrusivas básicas 
rnetaforrnizadas, assim como anfibolitos 
e epidioritos. A série Paramaka foi par­
cialmente granitizada pelo granito 
Guianense ou Iwokrama, datado de 
2. 600 milhões de anos. 

Depois da granitização guianense co­
meçou um novo ciclo sedimentar, com 
as séries Bonidoro e Orapu na Guia­
na francesa, Rosebel e Tempati Suri­
name, encontrando-se o Bonidoro e o 
Rosebel em baixo e o Orapu e o Tem-
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pati em cima. Na Guiana ex-britânica 
a seqüência inferior seria representada 
por parte do grupo Muzuruni e a su­
perior pelos folhelhos Haimaraka. 

A série Bonidoro, com cerca de 2. 000 
m de espessura, começa por conglome­
rados espessos contendo seixos de ta­
manhos variáveis e bem rolados. O res­
tante da formação é arenítico na base 
(quartzitos e arcósios), e argiloso no 
topo, sendo que um nível de conglome­
rados com seixos de quartzo bem rola­
dos vem intercalar-se no meio. A série 
Rosebel é representada par subgrauva­
cas, conglomerados e alguns filitos, e 
o grupo Mazaruni por grauvacas, are­
nitos, conglomerados e quartzitos. 

A série Orapu inicia-se com um nível 
quartzítico no qual aparecem lentes de 
conglomerados, cuja importância vai 
diminuindo na direção de cima. Nestes 
conglomerados são encontrados, às ve­
zes, seixos de lavas e tufos riolíticos; 
outros seixos apresentam características 
de origem glacial. A este nível de base 
sobrepõem-se sericita-xistos contendo 
grafita e intercalados com leitos arení­
ticos delgados, dando à rocha um as­
pecto listrado. Daí para cima são en­
contrados exclusivamente sericita-xistos 
e filitos pouco metamorfizados. A es­
pessura total da série é também da or­
dem de 2. 000 m. A série Tempati, do 
Suriname, apresenta a mesma seqüên­
cia litológica do Orapu. Quanto aos 
folhelhos Haimaraka, da Guiana ex­
britânica, são cinzentos ou roxos e as­
sociados a tufos. 

Ambas as séries Bonidoro e Orapu, as­
sim como as formações similares do 
Suriname, foram afetadas pela graniti­
zação Caraíba, ou Younger Granites, 
de cerca de 2 . 000 milhões de anos. 

Terminada esta fase de granitização, 
depositou-se a última fomação sedi­
mentar pré-cambriana conhecida nas 
Guianas, a formação Roraima. Esta 

tem cerca de 900 m de espessura e é 
constituída por arenitos, conglomera­
dos, quartzitos, assim como folhelhos 
e tufos riolíticos subordinados. É cor­
tada por diques e sills de diabásio, 
cuja idade é de 1 . 700 milhões de anos. 

Achamos conveniente mencionar aqui 
as observações efetuadas por BARBO­
SA (1959) e ANDRADE RAMOS 
(1959) na parte setentrional do Terri­
tório de Roraima, isto é na proximi­
dade da fronteira com a Guiana ex­
bri tânica. Ao contrário de PAIVA e 
dos geólogos ingleses, esses dois autores 
não viram, nesta região, apenas uma 
seqüência arenosa mas duas, uma mais 
antiga, que denominaram formação 
Kaieteur, e outra mais recente que fi­
cou com o nome de formação Rorai­
ma. A formação Kaieteur, segundo 
eles, é constituída por uma sucessão de 
arenitos e conglomerados de cores cla­
ras (branco, cinzento e rosa); os areni­
tos são quartzíticos, seixosos, de granu­
lação grossa e, às vezes, bastante caulí­
nicos; os conglomerados formam vários 
leitos delgados, a várias alturas estrati­
gráficas, e exibem seixos bem rolados, 
geralmente de quartzo, mas também 
ele quartzito, vulcanitos ácidos, itabiri­
to e gondito. A formação contém tam­
bém um sedimento ferrífero semelhan­
te ao homólogo ele Urucum, e um ní­
vel de arentito ilmenítico de cor negra. 

É levemente dobrada e incipientemen­
te metamorfizacla. A formação Rorai­
ma, a ela sobreposta, é caracterizada 
por arcózios, siltitos argilosos e jaspi­
litos, apresentando essas rochas cores 
vermelhas variando do rosado ao san­
guíneo e ao púrpura; um elos jaspi­
litos revelou-se ser um espongilito fós­
sil. Como a formação Kaieteur, o for­
mação Roraima é levemente dobrada. 

A fim de tentar contornar esta diver­
gência entre Barbosa e Andrade Ra­
mos de um lado, Paiva e os ingleses 
do outro, falaremos daí em diante, nes­
ta síntese, não em formação Roraima 



mas em grupo Roraima, sendo este 
constituído pelas formações Kaieteur 
em baixo e Roraima em cima. 

Formações pré-cambrianas da 
mesopotâmia Araguaia-Xingu 
O embasamento cristalino desta área é 
constituído principalmente por gnais­
ses e granitos com intercalações de 
quartzitos e anfibolitos. 

Na serra dos Carajás, os geólogos da 
CVRD e da CMM encontraram, reco­
brindo em discordância as rochas do 
embasamento, uma formação vulcano­
sedimentar (grupo Grão-Pará) consti­
tuída por uma camada de itabirito de 
algumas centenas de metros de espes­
sura (Formação Carajás) intercalada 
entre duas seqüências de vulcanitos bá­
sicos do tipo dos espilitos. 

Ao longo do rio Parauapebas, afluen­
te do Itacaiúnas, no trecho em que 
aquele corta a serra dos Carajás, o au­
tor deste artigo encontrou a mesma for­
mação acima descrita. Mas verificou 
ele que ao longo do rio Itacaiúnas, 
que também corta a serra dos Ca­
rajás, as coisas se apresentam de um 
modo um pouco diferente; na base da 
formação, perto do contato com o cris­
talino, ocorre uma camada de pouca 
espessura de itabirito associada a al­
gumas eruptivas básicas e localmente 
sobreposta a um sedimento manganesí­
fero. Acima desse nível de base vem 
uma espessa sucessão de quartzitos e 
sericita-xistos, estes últimos às vezes 
manganesíferos. O autor deu a esta se­
qüência o nome de formação serra dos 
Carajás; o grupo Grão-Pará represen­
taria, portanto, a parte inferior desta 
formação. 

Na região do rio Naja, afluente do rio 
Fresco, PARADA et alii (1966) (Bole­
tim n9 235 da DGM) estudaram uma 
formação constituída por uma camada 
de itabirito de cerca de 400 m de espes· 
sura, intercalada entre duas seqüências 

de quartzitos ainda mais espessas. Esta 
formação, que recebeu o nome de To­
candera, é, portanto, parecida com a 
formação serra dos Carajás, com esta 
principal diferença do itabirito encon­
trar-se no meio da formação em vez 
de em sua base. 

O perfil geológico apresentado no Bo­
letim n.0 235 mostra que à formação 
Tocandera veio se sobrepor a formação 
Rio Fresco, definida na mesma região 
por BARBOSA et alii (1966) integran­
tes do projeto Araguaia. Esta é repre­
sentada principalmente por siltitos cin­
zas-claros, folhelhos cinzas, siltitos mi­
cáceos amarelos, areni'1os grosseiros, 
arenitos e folhelhos carbonosos. Na 
serra dos Carajás, a mesma formação 
foi 1encontrada nas margens do rio 
Parauapebas, diretamente sobreposta à 
seqüência vulcânica superior do grupo 
Grão-Pará. 

À formação Rio Fresco se sobrepõe 1 
duas formações predominantemente 123 
areníticas que os autores do projeto __ _ 
Araguaia denominaram de Gorotire e 
Cubencranquém. A primeira, a mais 
antiga, exibe arenitos grossos e médios, 
caulínicos, de cor branca; são seixosos 
na base e nos últimos 100 metros do 
topo da formação, cuja espessura to-
tal seria de 300 metros; os seixos são 
bem rolados e geralmente de quartzo; 
fato notório é a presença de lentes de 
ilmenita. 

A segunda consta, de baixo para cima, 
de arcózios finos, arenitos j asperóides, 
calcedonitos e siltitos; as cores desses 
sedimentos são rosadas, lilás e cinzas­
claros azuladas; foi encontrado nesta 
formação, cuja espessura ultrapassa 
400 m, um nível de estomatolitos sili­
cosos. Segundo os autores do projeto 
Araguaia, haveria uma certa discordân­
cia entre a formação Cubencranquém e 
a formação Gorotire, mas posterior­
mente elas foram dobradas em conjun­
to. Como, afinal, essa duas formações 
não são assim tão diferentes uma da 
outra, achamos que seria talvez prefe-
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rível falar, como no caso das forma­
ções Kaieteur e Roraima, em grupo 
Gorotire, incluindo a formação Goroti­
re inferior e a formação Cubercran­
quém superior. 

Não foi visto, na bacia do rio Fresco, 
qualquer derrame de lavas associado ao 
grupo Gorotire. Na serra dos Carajás, 
onde este grupo é representado princi­
palmente por arenitos arcosianos de 
cor rósea a avermelhada, às vezes con­
glomeráticos, foram encontrados, perto 
da base ela seqüência, mas intercalados 
nela, derrames de andesito vitrofírico 
de alguns metros de espessura (LIAN­
DRAT, 1970). 

Chegou o momento de comparar toda 
esta coluna estratigráfica da mesopo­
tâmia Araguaia-Xingu com a das Guia­
nas. Não nos parece haver qualquer 
dificuldade em identificar a formação 
Serra dos Carajás (itabiritos, manga­
nês, quartzitos, xistos e vulcanitos bá­
sicos) com a série Paramaka (xistos, 
quartzitos, ferro, manganês, vulcanitos 
ácidos e básicos) embora existam, co­
mo sempre ocorre em casos de corre­
lações a grande distâncias, algumas di­
ferenças, como a presença, no Parama­
ka, ele rochas carbonataclas e vulcani­
tos ácidos que não foram vistos na for­
mação Serra elos Carajás. 

A formação Rio Fresco, que é poste­
rior à formação Serra elos Carajás, po­
de, também, sem grande dificuldade, 
ser correlacionada ou com o Bonidoro 
ou, melhor, com o Orapu, que tem em 
comum com ela, em particular, a exis­
tência de um nível intermediário xisto­
arenítico rico em material carbonoso. 

Quanto ao grupo Gorotire (formações 
Gorotire e Cubencranquém), não se 
pode deixar de notar as analogias sur­
preendentes existentes entre este gru­
po e o grupo Roraima, constituído pe­
las formações Kaieteur e Roraima. 

Este parentesco, aliás, já fora notado 
por O. Barbosa e Andrade Ramos no 
caso elas formações Kaieteur e Goroti­
re, onde as semelhanças litológicas di­
zem respeito não só ao conjunto elas 
seqüências mas até a detalhes incomuns 
como a existência em ambas as forma­
ções ele níveis de arenito ilmenítico li­
gados a praias fósseis. No caso das for­
mações Roraima e Cubencranquém, 
esses dois autores não julgaram conve­
niente apontar as suas analogias recí­
procas por terem em mente, na época 
em que eles as estudaram, que uma de­
via ser mesozóica (Roraima) e a outra 
pré-siluriana (Cubencranquém). To­
davia, uma simples leitura das descri­
ções destas duas formações feitas por 
Barbosa e Andrade Ramos é suficien­
te para mostrar o notável grau de ana­
logia entre ambas, que são arcósios 
avermelhados, depositados em águas 
rasas e contendo rochas silicosas de ori­
gem orgânica (espongilitos e estoma­
tolitos) . 

Formações Pré-cambrianas da 
Bacia do Rio Aripuanã 

O embasamento cristalino da área do 
Aripuanã é representado principal­
mente por gnaisses e granitos, com al­
guns xistos e quartzitos subordinados. 

Grande parte deste embasamento é re­
coberto por urna vasta formação vulcâ­
nica ou hipomagmática predominante­
mente ácida, com quartzo-pórfiros, or­
toclásio-pórfiros, granodiorito-pórfiros, 
que podem ser correlacionados com ro­
chas similares da formação U atumã, 
embora ALMEIDA (1959), que melhor 
estudou essas rochas no baixo rio Ari­
puanã, não pareça concordar com esta 
identificação (Boletim n9 199 da 
DGM). 

Possivelmente sobreposta aos quartzo­
pórfiros, vem a formação Beneficente, 
também definida por Almeida, que 
distinguiu nela duas litofácies: uma, 



inferior, representada por quartzitos 
brancos às veze~ conglomeráticos na 
base da formação, e outra, superior, 
exibindo siltitos cinzentos, delicada­
mente estratificados em lâminas de 
tonalidades diferentes e com fre­
qüentes manchas grafitosas. Fato notó­
rio é a presença ele um nível mangane­
sífero. 

No seu alto curso, o rio Aripuanã cor­
re na superfície de um vasto chapadão 
sustentado por uma formação que AL 
MEIDA (1959) e NOGUEIRA FI­
LHO (1959), no Boletim n.0 199, cha­
maram ele Dardanelos, nome da cacho­
eira onde o Aripuanã desce da chapa­
da para o peneplano elo embasamen­
to cristalino. 

A espessura ela formação Dardanelos é 
superior a 250 metros. Os 20 m infe­
riores exibem quartzitos de textura 
arenosa grosseira, ele com posição arco­
siana e cores esverdeadas, intercaladas 
com leitos subordinados de ardósias e 
tufos ácidos. O resto ela formação é 
constituído por quartzitos vermelhos, 
de granulação grosseira, freqüente­
mente conglomeráticos, especialmente 
na seção superior. 

A maior parte da área de ocorrência 
da formação Dardanelos é ainda hoje 
inacessível por ser dominada por ín­
dios arredios do grupo dos Cinta-Lar­
gas, mas um exame aerofotográfico 
cuidadoso, realizado pelo autor deste 
artigo no quadro elo "Projeto Cassite­
rita", mostrou que ela se estende em 
continuidade na direção sudoeste até 
dentro do Território de Rondônia, em 
particular no vale do alto rio Roose­
velt, onde amostras a ela pertencentes 
foram recolhidas pela expedição Ro­
osevelt-Rondon; trata-se de arenitos 
vermelhos, arcósios e conglomerados 
arcosianos. Além disto, existem, na al­
ta bacia do rio Roosevelt e áreas adja­
centes, vários testemunhos da formação 
Dardanelos, sendo o maior deles atra­
vessado pelo rio Jiparanã; aí são ex-

postos arcos10s e conglomerados que 
foram chamados por SAYÃO LOBA­
TO (1966) de formação Palmeira!, 
(Boletim n<:> 125 da DFPM). FMo 

interessante a respeito da formação 
Dardanelos é uma repentina mudança 
de estilo tectônico por ela apresentada 
na sua área de ocorrência; enquanto 
na parte centro-norte da chapada ho­
mônima ela se apresenta subhorizon­
tal a pouco inclinada, nas partes sul 
e sudoeste ela sofreu dobramento in­
tenso, com camadas verticais e linhas 
de acamamento, descrevendo curvas fe­
chadas, correspondendo a seções de 
braquissinclinais ou braquianticlinais. 
Enquanto em Dardanelos ela se de­
positou sobre rochas do embasamento 
cristalino, em outras áreas, em parti­
cular no vale do rio Capitão Cardoso, 
ela parece sobrepor-se a quartzo-pór­
firos que foram identificados no 
campo. 

Comparando agora esta seqüência com 1 5 a das Guianas, vê-se que os quartzo- 12 
pórfiros e rochas aparentadas da forma-
ção Uatumã podem ser contemporâ-
neos do grupo Kuyuwini. A formação 
Beneficente pode ser correlacionada 
com a série Paramaka, ou melhor, 
com a série Orapu, caso em que ela 
seria contemporânea da formação Rio 
Fresco, da qual difere apenas pela 
existência da seqüência inferior quart-
zítica, que não foi encontrada nesta 
última. Quanto às formações Dardane-
los e Palmeira!, o mais lógico é corre­
lacioná-las com o grupo Roraima (are-
nitos, conglomerados, quartzitos, com 
folhelhos e tufos riolíticos subordina-
dos) ; seriam, portanto, contemporâ-
neas do grupo Gorotire, como aliás já 
fora sugerido por BARBOSA (1966) no 
Boletim n.0 126 da DFPM, no caso da 
formação Dardanelos. 

Formações Pré-cambrianas da 
Bacia do Rio Aquiri ou ltuxi 
O rio Aquiri ou Ituxi é um afluente 
ela margem direita elo rio Purus, no 
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qual cleságua à altura da cidade de 
Lábrea. Um dos seus principais aflu­
entes da margem direita é o rio Curu­
quetê. 

Grande parte da bacia do rio Ituxi é 
ocupada por rochas pré-cambrianas 
que foram até agora muito pouco estu­
dadas. Essas rochas são gnaisses e gra­
nitos do embasamento cristalino, fili­
tos e quartzitos da formação Mutum­
Paraná, enfim quartzitos e conglome­
rados que o autor deste artigo deno­
minou de formação Curuquetê (Pro­
jeto Cassiterita). 

A formação Mutum-Paraná foi defi­
nida por Sayão Lobato (Boletim n.0 

125) na região de Abunã (Rondônia), 
perto das cabeceiras do rio Curuquetê. 
A pesar de sua grande área de ocorrên­
cia, seu estudo é dificultado pela extre­
ma escassez de afloramentos. É que a 
maior parte das rochas que a consti­
tuem são filitos muito alteráveis. Nes­
ses filitos são intercaladas lentes de 
quartzitos e de sedimentos magnesíferos 
de até 50 m de espesura. 

Aos filitos Mutum-Paraná se sobrepõe 
uma espessa seqüência de quartzitos de 
cor creme a rósea e de grão muito fino, 
que constitui a parte ocidental da ser­
ra dos Três Irmãos. Na base desta for­
mação quartzítica há uma camada de 
várias dezenas de metros de espessura 
de um conglomerado formado por sei­
xos bem rolados, às vezes facetados, de 
l a 20 cm de diâmetro, sendo que a 
rocha de que esses seixos são feitos é 
um quartzito de grão fino e de cor 
rósea a chocolate. 

Não só os filitos Mutum-Paraná como 
os quartzitos e o conglomerado sofre­
ram intenso dobramento, com predo­
minância de mergulhos subverticais. 
Sayão Lobato considerou os quartzitos 
como representando a parte inferior 
da formação Mutum-Paraná. Acontece 
que os quartzitos ocorrem na parte 
central da área ocupada por esta for-

mação, a qual foi vista ainda no rio 
Aquiri em contato direto com migma­
titos do embasamento, sem qualquer 
falhamento aparente. Por este motivo, . 
o autor deste artigo achou preferível 
considerar o conglomerado e os quart­
zitos a ele sobrepostos como pertencen­
do a uma formação independente, que 
chamou de Formação Curuquetê, e 
posterior à formação Mutum-Paraná. 

Passando agora à comparação com as 
~u~~nas, vê-se que existem várias pos­
s1bl11dades. A formação Mutum-Para­
ná poderia ser correlacionada com a 
série Paramaka ou com a série Orapu. 
Na segunda hipótese, a formação Curu­
quetê só poderia ser contemporânea do 
grupo Roraima; na primeira hipótese 
poderia ser correlacionada ou com a 
série Bonidoro ou também com o gru­
po Roraima. 

CONCLUSÃO 

Se a maior parte das correlações aci­
ma feitas corresponderem à realidade, 
chegar-se-ia à seguinte história geoló­
gica, simplificada é claro, para as for­
mações da parte amazônica da plata­
forma do Guaporé: 

Logo após o fim da orogênese que afe­
tou as rochas do embasamento cristali­
no, houve uma fase de intensa ativida­
de vulcânica predominantemente áci­
da (quartzo-pórfiros da bacia do Ari­
puanã e áreas adjacentes, série Uatu­
mã) . Iniciou-se então uma sedimenta­
ção argilo-arenosa com ferro e manga­
nês associada a um vulcanismo sobre­
tudo básico (formação Carajás) . Após 
uma fase de dobramento, cuja idade 
seria de 2.600 milhões de anos, houve 
uma sedimentação de tipo flysch com 
conglomerados, quartzitos, grauvacas, 
siltitos e filitos (formações Rio Fres­
co, Beneficente e, talvez, Mutum-Para­
ná) , afetada por novo dobramento 
cuja idade seria de 2. 000 milhões de 
anos. Começou então uma fase de ero-



são intensa com uma sedimentação so­
bretudo detrítica, e algumas manifes­
tações de vulcanismo ácido (grupos 
Roraima e Gorotire, formações Darda­
nelos, Palmeira!, e talvez Curuquetê) ; 
diques e sills de diabásios que cortam 
o grupo Roraima permitem fixar para 
estas formações uma idade mínima de 
1 . 700 milhões de anos. 

Posteriormente, não parece ter havi­
do qualquer depósito de sedimentos ou 
derrame de vulcanitos na plataforma 
do Guaporé, a não ser nas suas bor­
das, ao longo do geossinclíneo Para­
guai-Araguaia. 

Existe uma alternativa possível para 
esta sucessão de acontecimentos geoló­
gicos. Na Guiana ex-britânica, como 
no Brasil, o grande episódio vulcânico 
ácido, denominado Kuyuwini, ali, e 
U atumã, aqui, é considerado como re­
presentando cronologicamente o pri­
meiro acontecimento que ocorreu na 
plataforma do Guaporé após a forma­
ção do seu embasamento. Na verdade, 
esses vulcanitos sempre foram vistos 
cortando apenas rochas deste embasa­
mento ou diretamente sobreposto a 
elas. No caso da formação Beneficente 
que ocorre na proximidade imediata 
dos quartzo-pórfiros do Aripuanã, 
Almeida diz ter a "perfeita im­
pressão de serem os sedimentos mais 
modernos que a eruptiva", mas reco­
nhece que não existem atos decisivos 
em favor desta afirmação, e fala até 
em metamorfismo de contato observa­
do nas lâminas. Portanto, o episódio 
vulcânico pode muito bem ser poste­
rior à formação Beneficente, caso em 
que ele seria logo anterior à formação 
Dardanelos que, esta sim, parece real­
mente sobreposta aos pórfiros do alto 
rio Roosevelt e do rio Capitão Cardo­
so, representando então os tufos ácidos 
da base do Dardanelos a derradeira 
manifestação deste vulcanismo. Fato se­
melhante ocorre em Roraima, onde as 
lavas ácidas da formação Surumu são 
diretamente sotopostas aos sedimentos 

d-'..l grupo Roraima, nos quais também 
foram observadas intercalações de tu­
fos ácidos. Na serra dos Carajás, onde 
predominou um vulcanismo máfico 
mais ou menos contemporâneo dos ita­
biritos, vulcanitos ácidos foram vistos 
apenas na parte basal do grupo Goro. 
tire, correlacionado com a formação 
Dardanelos e o grupo Roraima, e bem 
posterior aos itabiritos. 

Nesta segunda hipótese, a história da 
plataforma do Guaporé se resumiria 
do modo seguinte: sobre o embasa-
mento cristalino se teria depositado 
primeiro uma seqüência quartzo-xisto­
itabirítica associada a vulcanitos máfi-
cos (formação Serra dos Carajás) ; esta 
foi dobrada e sedimentaram-se então 
form<>ção do tipo flych (Rio Fresco e 
Beneficente) ; houve um novo dobra-
mento e sobreveio um grande episódio 
de vulcanismo ácido (série Uatumã, 
formação Surumu, quartzo-pórfiro do 1 

Aripuanã) logo seguido por uma se- _127 
diment<>ção detrítica, conglomerática e 
arcosian:i (Roraima, Gorotire, Darda-
nelos) ; em muitas áreas, mas não em 
todas, esta seqüência detrítica foi do-
brada e em Roraima foi cortada por 
sills básicos datados de 1. 700 milhões 
de anos. 

Qualquer que seja a hipótese adotada, 
existe uma importante objeção aos 
pontos de vista expressos acima. Exis­
te, de fato, uma semelhança notória 
entre as formações itabiríticas da Ama­
zônia e as do quadrilátero ferrífero, 
cuja idade foi avaliada entre 900 e 
1 . 300 milhões de anos. Se for admiti­
do que estas formações são contempo­
râneas, elas seriam, portanto, posterio­
res ao grupo Roraima. A esta objeção 
responderemos do modo seguinte: 

l - Na época da sedimentação itabi­
rítica, as plataformas do Guaporé 
e do São Francisco eram provavel­
mente continentes separados, por­
tanto, submetidos a uma evolu­
ção diferente; 
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2 - Se, mesmo assim, for admitido 
que todos os itabiritos são mais ou 
menos contemporâneos, então eles 
são obrigatoriamente anteriores à 
formação Kaieteur, do grupo Ro­
raima, cujos conglomerados con­
têm seixos de itabirito. 

Haveria, portanto, incoerência 
não nas nossas correlações mas 
sim nas determinações de idades 
feitas no grupo Roraima, de um 
lado, e no quadrilátero ferrífero, 
do outro. 
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A representação gráfica é um dos mais 

eficazes recursos de comunicação de 

fenômenos e relações geográficos. 

Impõe-se, contudo, escolha adequada dos 

elementos representativos. 1 ndicar 

orientações mais seguras para essa 

escolha e uso correto de diagramas de 

superfície é o propósito do Prof. Dr. 

Antônio C. B. Vasquez da Fac. Fil. 

Ciências e Letras de Franca. 

Uso dos Diagramas de Superfície 

São muito usuais em pesquisas geo­
gráficas as representações gráficas de 
fenômenos a relações por meio de de­
senhos bastante variados, onde se em­
pregam diferentes formas e processos, 
utilizando-se como elementos funda­
mentais o ponto, a linha, a superfície 
e o volume. Para uma idéia global e 
mais exata, recomendamos o trabalho 
do Prof. João Soukup sobre os diagra­
mas cartográficos, 1 onde o autor en­
globa num só quadro, de modo con­
ciso e sucinto, os vários tipos de dia­
gramas dando uma fiel e exata noção 
do assunto. Neste artigo, o Prof. Sou­
kup tece considerações sobre a utiliza­
ção e confecção de cada tipo ele dia­
grama, sendo o seu estudo bastante im­
portante para os que se dedicam à pes­
quisa e, cm particular, à pesquisa geo­
gráfica. 

ANTONIO CLAUDIO BRANCO VASQUES 

Em nossa lida tli;íria mm :1 Cartogra­
fi<t somos levados a opinar sobre esle 
ou aquele trabalho gráfico, mostrando 
as vantagens e desvantagens elas dife­
rentes formas ele diagramas, especial­
mente dos de superfície, cornuníssimos 
em resultados üe qualquer pesquisa. 
Deste modo, queremos com estes pou­
cos comentários dar uma orientação 
mais segura na escolha destes diagra­
mas ele superfície, onde os autores, tal­
vez na ànsia ele verem os resultados ele 
suas pesquisas na forma gráfica, ou tal­
vez ainda, na pressa ele enviarem às 
editoras os originais, muitas vezes se 
esquecem ele ponderar um pouco mais 
em qual seria a melhor maneira de 
representü-los. Com mais calma, mais 
zelo e menos pressa, o rernltado pode 
ser muito melhor. 

1 SOUKUP, João. "Os diagramas cartográficos e sua aplic<u;ão" Ensaios Carlográfiros. Sf10 
Paulo. Empresa Gdfica da Revista dos Trilmnai.s S .\.. l %íi. llix'.!3 cm. 110 p. 



Sintetizando através de exemplos grá­
ficos as nossas palavras, basta exami­
nar as representações abaixo, onde ut1-

o 2,s cm 

[] . 
. . 
. 

' . 

. ..... . 

a 

D . . . . 
. . 
. 

e 

··.· 

.... , . . 
: : ~-:: 

Como o diagrama deve mostrar e evi­
denciar, antes ele qualquer informação 
numérica, um quadro visual das pro­
porções e relações, as figuras mais in­
dicadas para este fim são o retângulo 
e o triângulo. Em relação ao quadrado. 
sem uma escala <le referência, torna-se 
difícil dizer que um é o dobro do ou-

lizamos duas quantidades expressas em 
cm2 (5 e 10), ou seja, um valor sendo 
o dobro do outro (razão 1 :2) . 

o 
. 
· . . . . . . 
. . 

d 

b 

... 

. ... 

FJ6'. j 

tro. No caso elo círculo, é mais difícil 
ainda, pois para que as áreas sejam, 
neste exemplo, uma o dobro ela outra, 
os raios vão ser quase elo mesmo tama­
nho, diferindo de apenas 0,52 cm! 
Portanto, como imediatamente se per­
cebe pelos desenhos a e b que a razão 
existente é 1: 2, estes são os mais indi-

Bul. Geogr. Rio de fanei10, 33(2·!3): 1]0-139, nov. 1de:., 197-1 
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caclos para fácil percepção visual das 
relações apresentadas como informação 
gráfica. 

Mesmo se colocarmos as figuras uma 
sobre a outra, ainda assim se torna di-

~Z.5ém-~ 

· .. ·. 

· .... ::::· 

a b 
~$QUE,S 1975 

Chegamos então a compreender bem 
a afirmação do Prof. Erwin Raiz "Las 
gráficas circulares no son fáciles de 
rom parar entre si, n i de rotular; ade­
m ás no se prestan a tomar medidas so­
bre e/las, como se hace com las de 
barras"~ 

r\ um diagrama ele superfície represen­
tado por retângulos ou triângulos, uma 
das dimensões é conservada fixa e a 
outra é que varia; desta forma, até pe­
quenas alterações são perceptíveis nos 
diagramas, independendo mesmo de es­
calas de referência e, como vemos no 
exemplo, perfeitamente mensuráveis 
com uma simples régua. 

fícil a visualização das relações de pro­
porção, nos casos das figuras c e d. Di­
ficilmente se poderia conceber que a 
coroa circular tem a mesma área que 
o círculo central. 

; .'· . '.:; ~ : . : .~ . : . ·. ·. 

:·:.··· 

:::· 
". · . 
. . 

e 

%1 
30·--

°'{A$QUES 1,75 . 

d 
FIG.2 

FIG.3 

~ R . .\ISZ, Erwin. Cartografia general. General Cartograph), tracl. F.ngº José \Iaría \Iantero, 
2.ª ecl. Barcelona, OmeRa 1959, lüx22 cm. 43:"í p. lcitac.ãn p. '.\02). 



,\;o caso dos quadrados, o aumento da 
;írea fica condicionado ao aumento si­
multâneo elas duas dimensões, sendo 
mais difícil de se perceber visualmen­
te de quanto variou a superfície. Po-

LADO fcm 
~ 

P1 
~ 

VA$QUE$ 1~(5 

LRDO 2 cm 

. . . . . . . ·.: .: : .... : .· :' .... 
. ·. . ···. 

.. ··.. . ·.:.· 
. .. ·. º2 ·.: ·.· 
·::~Z.56 cm . ·::· 

. . . . . . . · ... ... . . . . ·.·· 

~o caso do círculo, um m1n1mo au­
mento do raio importa num grande 
aumento da área; o raio é elevado ao 
quadrado e ainda multiplicado pelo 
número puro r6. Deste modo, pelos 
exemplos dados, percebemos o exage­
rado acréscimo que a área pode sofrer, 
sendo este aumento maior ainda nos 
círculos do que nos quadrados. 

Vamos dar mais dois exemplos para 
tornar bem dara a forma de escolha 
dos gráficos, adentrando, por momen­
tos, os diagramas de espaço (tridimen­
sionais) . Em se tratando do cubo, por­
tanto uma figura espacial, aumentan-

cleríamos dizer que, enquanto os lados 
aumentam em proporção aritmética, as 
áreas aumentam em proporção geomé­
trica. 

LADO 3 cm 
~:~·: ·.: ~. :_ ... : ... =.~:-:. ~- .=: ::·: :.-.".:': . . . . . . .. 

.. :· . . . 
::::-. ... : ·. 2.. : . :-::. 
·· · ·9cm· ·.· .. ·:.: : . . ... :':.: 
:··:: ·.:: ·=: .. ~·: /: .... : : : : :.: :·: .. 

: .: .. :=·.·.·::·.· .. . ... · .. · .. ··. . .. · .. : . 
. .... .... 

. . . . 
··.· ... 

·.· .. 
·.··· 

. .. ·· . .. . . . ·. · .. · . 
. . ·.· 

. .. ... 

FIG.4 

do-se a sua aresta, o correspondente 
aumento do volume será bastante gran­
de, uma vez que a medida da referida 
aresta será elevada ao cubo. 

1cm' 2'.7cm, 

vASQUéS 1975 F!GS 
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No caso de considerarmos a esfera, 
também como um exemplo momentâ­
neo, o aumento do volume seria pro­
porcionalmente muito maior do que 
no caso anterior do cubo; o raio é ele­
vado ao cubo e multiplicado pela cons-

4 
tarite 4,1888 (-- X 3,1416). 

3 
Vamos colocar agora todos estes dados 
numa tabela, o que vai nos ajudar a 
escolher qual a mais útil e adequada 
para melhor visualização do fato a ser 

1 
2 
3. 
4 
5. 
6. 

- ---~-----------

RETÂNGULO (base fixa 1 cm e altura variável) 
TRIÂNGULO (base fixa 1 cm e altura vmiá•1el) 
O~ADRADO (lado 1 cm) 
CIRCULO (raio 1 cm) 
CUBO (aresta 1 cm) 
ESFERA (raio 1 cm) 

c::rr{' 
50t---+----+----+----I--

40 

l.ll 
~ 20-~~ 

1ll 
co 
e.> 

'~ fOr-----,'-c----,~"-----t~· 

oL~~=:=:::±::::::::::::t.: 
1 2 3 4 cm 

medidas dos lados ou do ralo 

FIG 6 

apresentado. Para que iiqne mais cla­
ro, colocamos as figuras planas em um 
gráfico cartesiano, onde o leitor pode 
aquilatar diretamente as variações ele 
área, relacionadas com as dos elemen­
tos das figuras (lados e raios) . As su­
perfícies elos triângulos e retàngulos 
com uma dimensão fixa aumentam 
suavemente e aos poucos; o quadrado 
aumenta sua {irea mais rapidamente e 
o círculo bem mais rapidamente que 
o quadrado. 

Áreas Áreas Áreas 
Áreas e/variável e/variável e/variável 

la!tura 1 cm) aumentada aumentada aumentada . 
de 1 cm de 2cm de 3cm 

----~- -------- ---~--- -~------·-·-

1.0 cm2 2.0 cm 2 3.0 cm 2 4,0 cm2 

0,5 cm 2 1,C crn2 1,5 cm 2 2,0 cm 2 

1,0 cm2 4.0 cm 2 9.0 cm 2 16,0 cm 2 

3,14cm2 12,56cm2 28,27cm 2 50,26cm" 
1,0 cm 2 8,0 cm 2 27.0 cm 2 64,0 cm2 

4, 1 Bcm 2 33.42cm2 112.8 cm2 267,41 cmz 

Ko caso da escolha geral elo tipo ele 
diagrama (entre o de linha, de super­
fície e ele espaço), vejamos o que diz 
novamente o Prof. João Soukup: "1~ 
claro que, para valores que pouco di­
ferem entre si, as figuras ou partes des­
tas também diferem de maneira insig­
nificante; neste caso os diagramas de 
linha deveriio ser jJreferidos, despre­
zando-se os de superfície". :3 

Por este comentário podemos concluir 
que para a escolha do tipo de diagra­
ma devemos levar em conta primeira­
mente a amplitude elos dados a repre­
sentar. Esta afirmação, que parece ób­
via e elementar, poucas vezes é levada 
em conta na representação gdfica. O 
autor, em vez de escolher o melhor e 
mais adequado tipo de gráfico, esco­
lhe o mais diferente e, talvez, o mais 
sofisticado ou complicado, esquecendo 

:1 SOUKUP, João ··DiagTamas ele superfície". Ensaius Cartogníficos. S>w Paulo, Emprc"1 
Gráfica da Revista dos Tribunais S . .\. 1966, JGx'.!'.l cm, l 10 p. 



que na ue11cia a simplicidade é antes 
de tudo um dever e uma qualidade es­
sencial. 

Uma veL que estamos tratando dos dia~ 
gramas ele superfície, podemos transpor 
esta observação diretamente para o 
nosso estudo: considerar a amplitude 

( :en tros Urbano~ População 

minima e a rn;íxima elos dados e daí 
escolher o diagrama onde melhor o 
fato se evidencia. 

Lançando mão de um exemplo retira­
do elo trabalho "Centros Locais da Re­
gião ele Franca", 4 temos os seguintes 
dados: 

Ativa ('; ~) Setor Prirn. Sccund. Ter e 

1. Patrocínio Paulista 21 ,7c>;J 34,3S~, 19,2 46,5 
') s .José ela Bela Vista 15,0% 50,Fí 1,4 L18, l 
3. Cristais Paulistas 26,0% 3i,5 0,i 52,8 
1. .Jeriquara . ........... 22. lo,;, tiO,O ·10,0 

Fazendo-se a representação por círculos 
concêntricos, sendo que o interno re­
presenta a população ativa e o externo 
;; população total, nunca poderemos 
ver. por esta forma ele diagrama, que 
Patrocínio Paulista e J eriquara têm 
l1uase a mesma percentagem de popu­
lação ativa, diferindo ele apenas 0,4% 
(ver ta bela) . Ainda seria difícil aqui­
Ia tar que a população ativa de Cristais 
Paulista é a maior em valor relativo 
(26%) . Por outro lado, como Patro­
rínio Paulista e São José ela Bela Vista 
têm aproximadamente o mesmo total 
de habitantes, os grandes círculos ex­
ternos, comparados com os internos, 
mostram uma coroa circular mais lar­
ga no segundo município, indicando, 
com grande dificuldade ele percepção 
visual, que a população ativa de Pa­
trocínio Paulista é maior elo que a ele 
São José ela Bela Vista. 

Usando-se retângulos para representa­
(,ão, tudo seria mais fácil e evidente. 
As dificuldades ele percepção visual le­
vantadas no exemplo anterior aqui já 
não existem. 

"Vemos" nitidamente que Patrocínio 
Paulista e .J eriqnara têm quase a mes-

taxa de população ativa, sendo a de 
Jeriquara um pouco maior; facilmente 
se percebe que Cristais Paulista tem a 
maior taxa de população ativa, não 
havendo possibilidade de dúvidas. 
Também fica nítida a representação ela 
população ativa ele Patrocínio Paulis-
ta, com taxa bem maior elo que a ele i---­
São José ela Bela Vista. Fica bastante 135 
fácil ele perceber os . totais ele popula-
ção de cada cidade, sendo evidente a 
comparação gr;ifica e a aferição ma-
temática pela presença da escala de 
número de habitantes. Além ele tudo 
isto, os cálculos para a confecção elo 
diagrama ele barras são mais fáceis do 
que para o de setores e de círculos. 

Vejamos mais um exemplo retirado do 
trabalho "A Evoluão ela Ocupação elas 
Terras elo Município ele Teodoro Sam­
paio". " Trata-se de uma fazenda do 
Pontal do Paranapanema, com 7. 200 
alqueires e, neste caso, os gráficos ten­
tam evidenciar as derrubadas elas ma­
tas e a formação de pastagens, a partir 
do início do século. A título de escla­
recimento extra, a Fazenda 3 Irmãos 
fazia parte da Reserva ela Fauna e Flo­
ra elo Pontal do Paranapanema. 

~ VlLHE:'\.-\, ~laria lgnêL de Freitas. Ce11{1os Locais da regiãr. de Frn11rn. Tese ele llou­
tonnncnto, In(·clita, Franca, Ed. !'articular, 1973, 119 p . 

. -, VASQUES .. 'mtônio Cláudio Branco. A erroluçiío da ocuj1aç17o das te nas 110 111 wiicipiu 
de Teodoro Samjmio. Tese ele Doutornmcnto, ln<'clita. Franca, F.cl. l'articnlal', 1973. 203 p. 

fio/. CeogT. Nio dr /r111eiro, '3!2-13): U0-139. "º"·/de:., 19n 
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Centros Locais da Região de Franca 

População Presente e População Ahva -1973 

Pafroc:inLo PaulLsla $.José da Bela Vista 

Crista lS Pau\ l5la 

sdores: prlmário k<·:<I, secundár[o. e terdártoW 

~ll50utJ 191.s (cópia) FIG T 
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Centros Locais da Região de Franca 
Popula~ão Presen\e e Populac;ão Ahva -19T3 

habllantes 
1000 2000 3000 4000 0000 6000 7000 8000 9000 

100~~'--.--=-+-~--l-----l--~-+-~--+--r--~!------+-----l-~--+-r 

80 

60 

Jenquara Cristais 
Thullsta 

S. José da Bela Vlsta PatrocCnio Paullsta 

sefores pnmárlol> .. < >\,secundárLO - e lerciárlo 11111111111111 

Lembramos ainda que o diagrama cir­
cular, quer dividido em setores qlÍer 
com sua área total proporcional a cer­
tas quantidades, muitas vezes, quando 
participam em grnncle número de um 
cartograma, chega, ao invés ele esclare­
cer, a complicar a visualização dos fa­
tos representados. Como ainda há ne­
cessidade de uma escala de referência, 
que juntamente com o problema inso­
lúvel da superposição de círculos, fa­
zendo uns se esconderem sob os ou­
tros, dificulta a percepção e a toma­
da de medida, estes diagramas não de­
veriam ser usados com freqüência e 
sem uma detida análise. 

Pelos fatos expostos, podemos tirar as 
seguintes conclusões: 

FIG 8 

1 . o~ retàngulos são fáceis de 'erem 
construídos com régua e esqua­
dro. 

2. Os retàngulos são mais fáceis de 
serem comparados entre SI. 

3. Os retângulos são mais faceis de 
serem rotulados. 

4. Para dados com grandes diieren­
ças entre si, os retângulos não são 
indicados; deve-se recorrer a qua­
drados, círculos, diagramas espa­
ciais e mesmo, se necessário, dia­
gramas logarítmicos. 

5. Para efeito ele comparação entre 
círculos e entre quadrados, há 
sempre a necessidade ele uma es­
cala ele referência adicional. 

Iiu/. Geog,-. Rio dt' .Ta11eiro, 33(2-13): 130-739, 111111./dez., 197-1 
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Fazenda 3 Irmãos ocupação das terras 
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FIG 9 



Fazenda 3 Irmãos - ocupac;ão das terras 

MATA MATAPUIA 

2000 3000 4000 5000 6000 7000 

~$QUE:$ 1978 FIG 10 

lio/. (;eog1·. Hio de Janeiro. 33(2"'1): 130-139, 11uv./dez .• 19/J 



Obstáculos interpostos pelas condições 
naturais têm sido a principal causa das 
lacunas verificadas na cartografia básica 
brasileira, principalmente na parte 
setentrional do território do País. Em 
particular, é notória a acentuada 
carência de dados altimétricos naquela 
área. Sensibilizado pelo assunto o Eng.º 
Berilo Langer, do DNAEE, do Ministério 
das Minas e Energia, apresenta aqui os 
resultados preliminares de um teste 
realizado para aferir o grau de 
confiabilidade dos perfis altimétricos 
obtidos quando da realização do Projeto 
Radam, ainda não devidamente 
aproveitados. 

140 
1 Utilização dos dados altimétricos em 

mapeamentos, obtidos do aerolevantamento 
radargramétrico em aréas do território 
nacional 

INTRODUÇÃO 

P<tra os aerolevantamentos radar­
gramétricos efetuados na Amazônia e 
outras áreas do território nacional (fig. 
1) . cobertos pelo Projeto Radam, foi 
incorporado ao sistema de navegação 
da aeronave um conjunto constituído 
de barômetros e radar altimétrico. 

. \ colocação a bordo de instrumental 
altimétrico visa a atender à necessida­
de de se avaliar em pleno vôo os valo­
res médios ela altura elo avião em re­
lação ao terreno subjacente à sua tra­
jetória, a fim de que a faixa imagiada 
pelo radar de Visada Lateral seja man­
tida aproximadamente com a mesma 
largura de 37 quilômetros (fig. 2) . 

BERILO LANGER 

DADOS ALTIMi:TRICOS 

Basicamente os dados do aerolevanta­
mento utilizados para o mapeamento 
foram colhidos em linhas de vôo orien­
tadas na direção norte-sul, espaçadas 
ele 15 minutos, correspondendo cada 
uma delas a um meridiano de grau 
inteiro e seus quartis intermediários 
( 15', 30', 45') . 

Em decorrência de problemas diversos 
que produziram falhas e defeitos em 
imagens, tornou-se necessário a repe­
tição parcial ou total ele algumas des­
sas linhas, implicando, pois, na exis­
tência de mais uma linha de vôo, 
não necessariamente coincidentes, re­
feridas porém a um mesmo meri­
diano. 



ro• 6e" 

MINISTÉRIO DAS ~INAS E ENERGIA 

DEPARTAMENTO NACIONAL DA 
PRODUÇÃO MINERAL 

PROJETO RADAM 

MAPA ÍNDICE 

Fig 1 

Foram também previstas e executadas 
linhas de vôo transversais, passando 
sobre pontos de coordenadas conheci­
das. Estas linhas foram projetadas pa­
ra a afericão <las escalas longitudinais 
e transve/sais das imagens ~le radar, 
guanto à sua exatidão e constância 
(fig. 3) . 

Para cada linha voada foi produzido 
um correspondente perfil do terreno, 

registrado em iita magnética e em gr;'t­
fico do tipo "strip chart", o qual for­
nece uma visualização contínua da va­
riação do perfil do terreno. Este grá­
fico é traçado em função da altura do 
a\'ião relativa ao solo sob a sua verti­
cal. medida pelo radar altimétrico. 

l'\ o strip r'/111rt estão também registra­
das as variac;ões de altitude absoluta da 
;1eronave. 

JJol. Geog1. Rio de ]a11ei10, 3312-13): JJ0-/11, nou. de: .. 19/J 



1421 
3 7 Km 

Fig.2 

e-ÂNGULO DE ILUMINAÇÃO AJUSTÁVEL EM FUNÇÃO DE H 

(N+l)º N°451 Nº301 Nº!5 Nº 

r _ Revôo 

T _ Linha Transversal 

UTILIZAÇÃO DOS PERFIS 
ALTIMÉTRICOS 

T 

A combinação dos dados dos perfis al­
timétricos com a variação de altitude 
permite nma avaliação ela altitude ab-

solula do Lerreno: todavia resultados 
mais coerentes são esperados para a 
quantificação da variação do relevo. 

Uma otimização do uso dos dados dos 
perfis altimétricos seria possível a par­
tir elo conhecimento de dois ou mais 
pontos, cujas cotas fossem conhecidas, 
pertencentes a uma mesma linha ck 
vtio. 

PRINCIPAIS DIFICULDADES 
PARA O USO DOS PERFIS 

1) A maior dificuldade reside na sua 
localização exata. em decorrência ele 
não se situar sobre a faixa ele radar 
imagiada simultaneamente à sua aqm­
sido (fig. 4) . 



/ 

2) A modificação na escala da ver­
tical elo registro elo strip chart e insu­
ficiência de informações que permi­
tam o imediato esclarecimento ela es­
cala adotada. 

OBJETIVOS 

Os obstáculos interpostos pela nature­
za para a obtenção de dados altimétri­
cos e planimétricos tem sido o grande 
responsável por lacunas e deficiências 
em nossa base cartográfica. 

Este trabalho tem por objetivo contri­
buir para a disseminação ela clisponi-

Fig4 

bilidade de uma grande coleção ele da­
dos altimétricos recentemente obtidos, 
durante o período de 1971 a 1973 e 
que, pela quase inexistência de outros 
dados. se tornam sobremaneira valio­
sos. 

A iim de que esses dados possam s<:· 
tornar alvo de estudos visando à sua 
plena utilização em futuros programas 
cartográficos, ou mesmo para imedia­
ta aplicação em estudos e projetos de 
desenvolvimento e integração nacio­
nais, faz-se necessária uma avaliação 
quantitativa ele seu alcance e suas li­
mitaçõe>.. 

/lo/, Geogr liio de janeim, 33(243): H0-145, not'. de., 19i4 
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RESULTADOS 

Os resultados de uma avaliação preli­
minar de precisão dos dados aqui apre­
sentados ultrapassaram as expectati­
vas iniciais calcada em uma seqüência 
de an<ílises que constataram, sempre, 
a coer(·ncia e homogeneidade cios da­
dos. 

Foram efetuados testes em dois trechos 
distintos e a apreciação preliminar foi 
altamente favorável quanto ao aspec­
to qualitativo elos dados no que diz 
1·espeito ii sua consistência interna 011 

relativa. 

Para urna análise qualitativa foi sele. 
cionada a linha de 4 0° 45' no trecho 
de 4° a 5°5 por apresentar desnível 
dos maiores (serra ele Ibiapaba) em 
toda a ;írea coberta e p0t· sua proximi­
dade do nível elo mar, possibilitando 
também uma avaliação quantitativa 
das cotas em valor absoluto. 

Como referencial absoluto foi utiliza­
da a carta em 1: 100.000 da DSG, da 
qual foi feito o corte para a obten­
c;ão do perfil correspondente aos (la­
dos do radar altimétrico. 

Como ponto de identificação ela linha 
foi escolhido no strip chart a marca ele 
numeração 1770 (fiducial) que tem 
para latitude os seguintes valores: 

1) No mosaico 1: 250.000 - 40° 48'39" 

'.2) l\' a carta 1: 100.000 - 40° 48'55" 

~l) Dado Shoran - 40° 48'42" 

Para que fosse permitida uma rápida 
apreciação qualitativa elo perfil alti­
métrico de radar, foi reproduzido ao 
seu lado o corte no mapa ela DSG re­
nuiclo para a mesma escala de . 
1:400.000 (fig. S). 

Para a avaliação quantitativa <la pre­
cisão do radar altimétrico foram esco­
lhidos 25 pontos bem definidos e iden­
tificáveis nos 2 perfis. 

A tabela anexa contém as cotas elos 
pontos e os cálculos para a avaliação 
elas cliscrepáncias. 

Tanto o valor do desvio médio (15 m), 
como o erro médio quadrático (18 m), 
são inferiores à tolerância da carta de 
1 : 100 . 000 . 

Desvio - (D) 
PTO Maµa Perfil (02) 

(-1-) 1 H ____ " ___ --- ---------- -----

1 970 940 - 30 900 
2 870 880 10 - 100 
3 930 91 o - 20 400 
4 850 850 - - -
5 775 760 05 - 25 
6 81 o 815 05 - 25 
7 760 775 15 - 225 
8 850 840 - 10 100 
g 785 810 25 - 625 

10 830 840 10 - 100 
11 785 805 20 -- 400 
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LIVROS 

SPATIAL ECONOMIC THEORY 
Vários autores - The Free Press 
Collier - Macmillan Limited, Lonclon 
- 1970 - 365 p;íginas. 

Este yolume editado por Robert D. 
Dean, '·Villiam H. Leahy e David L. 
l\kKee reúne num só livro uma co­
leção de artigos sobre a economia es­
pacial, escritos desde 1940. 

- Spatial Economic Theory 

- La Geografia y los Modelos 
Socio-Economicos 

- Frontiers ín Geographical Teaching 

- Economic Geography 

- Annals of the Assocíation of American 
Geographers 

- Geoforum 

Bibliografia 

ele operação desempenham na locali­
zacão das atividades econômicas -
principalmente as atividades indus­
triais. 

A segunda parte, intitulada Interde­
pendência Locacional (Competição Es-

' pacial), considera o modelo de localiza­
ção das firmas quando elas se dep<l­
ram com a competição de outras fir­
mas para a conquista elo mercado. 

Em essência, os a1 tigos concentram-se 1 

nos aspectos teóricos do estudo da ati­
vidade econômica espacial. 

A Parte lll, "Market Area Analyses" 
focaliza sua atenção nas determinantes 
de tamanho e forma da área elo merca­
do. para urna firma ou indústria. O plano do livro é bastante simples. A 

in troliução consiste de elo is artigos que 
fornecem visão geral ela economia es­
pacial. 

A. Parte l, "Least Cost Theory", tra­
ta do papel que o transporte e o custo 

A parte seguinte, "Locational Equili­
brium Analyses", trata dos padrões de 
localização ideal para firmas indus­
triais e agrícolas, assim como para resi­
dências particulares. 



Finalmente, a quinta parte, intitulada 
Teoria de Equilíbrio Geral, aborda o 
problema ela interdependência espacial 
de firmas e residências numa economia 
multilocacional. 

No final elo livro é dado um índice 
por assunto. 

ALH 

• 
LA GEOGRAFIA Y LOS J\IODELOS 
SOClO-ECONOMlCOS. Vários auto­
res - Coordenação Editorial: Richard 
J. Chorley e Peter Haggett - Coleção 
"Nuevo Urbanismo" - Instituto de 
Estmlios ele Aclministracion Local 
.\laclrid - 1971 - 437 páginas. 

O volume resulta ele coletánea ele tex­
tos de autores ingleses, principalmente 
das Universidades de Cambridge, Bris­
tol e Londres. 

O primeiro capítulo analisa, além da 
natureza dos fatos, dos modelos e pa­
radigmas, o modelo paradigmático tra­
dicional em Geografia. Este capítulo 
se encontra também em "Modelos In­
tegrados em Geografia" e em "Mode­
los Físicos e de Informacão". O segun­
do tenta mostrar a ii~portáncia' elos 
modelos demográficos em geografia -
os modelos de atividade econômica e 
de organização espacial. O terceiro fo­
caliza as implicações dos modelos so­
ciológicos em Geografia, dos modelos 
de "tipo ideal" de \\Teber e tenta de­
monstrar que não se pode compreender 
o fenômeno da explosão populacional 
que ocorre na região metropolitana 
exterior, isto é, fora dos distritos ofi­
ciais urbanos, através ela utilizacão de 
simples modelos materialistas, ~u se­
jam, ecológicos, espaciais, geográficos, 
demográficos ou quaisquer outros. O 
quarto capítulo estuda os modelos de 
desenvolvimento econômico em escala 
nacional e subnacional, evidenciando a 
necessidade crescente ela partici pa~·ão 
dos geógrafos na construção elos mo­
delos ele desenvolvimento econômico. 

O quinto refere-se ao modo pelo qual 
os modelos são empregados no estudo 
ela localização de agrupamentos e da 
Geografia Urbana. O sexto procura 
apresentar alguns modelos conceituais, 
gerais e particulares, a respeito dos fe­
nômenos de localização industrial e 
sugerir modelos ele localização dentro 
ele um contexto que abrange os siste­
mas econômicos capitalista e socialis­
ta, hierarquia de agrupamentos, histó­
ria, etc. O sétimo engloba os modelos 
ele atividade agrícola analisando prin­
cipalmente os modelos experimentais e 
os modelos conceituais. Além ele refe­
rências bibliográficas, desenho, esque­
mas e até gráficos acompanham cada 
capítulo. 

LiVfSl\'iP 

• 
FRONTIERS IN GEOGRAPHICAL 
TEACHING. Vários autores - Met­
lmen & Co. Ltcl - Londres - 1973 -
384 páginas. 

Este é mais um elos bons livros edita­
dos por Richard J. Chorley e Peter 
Haggett. A presente publicação reúne 
diversos conferencistas e doutores, em 
sua maioria lecionando em Cambrid­
ge e Oxford. 

O livro surgiu de um curso para pro­
fessores de geografia realizado em 
Maclingley Hall, Cambridge, em 196.5. 
Sua publicação provocou reações diver­
sas em revistas especializadas na Ingla­
terra, numa época em que rápidas mu­
danças metodológicas na disciplina es­
tavam ocorrendo. 

A primeira parte trata ela conceituação 
nos diversos ramos da geografia, focali­
zando temas como as muclancas na fi­
losofia ela geografia, a reavaÍiação ela 
geomorfologia, novas correntes na cli­
matologia e na geografia social e ou­
tros. 

A segunda parte aborda os novos mé­
todos e técnicas utilizados atualmente 
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na geografia, como os métodos quanti­
tativos e as pesquisas ele uso ela terra. 

Finalmente, a última parte é dedicada 
ao problema do ensino da geografia 
em diversos níveis tanto na América 
do Norte como na Inglaterra. Contém 
ainda nova abordagem quanto ao en­
sino do continente africano. O último 
capítulo, escrito pelos autores, faz apre­
ciação dos temas precedentes. 

No final de cada um elos capítulos é 
dada bibliografia referente ao assun­
to abordado. 

ALH 

PERIÓDICOS 

ECONOMIC GEOGRAPHY. Volume 
LI, Número 1, Janeiro 1975 - Clarck 
University - \i\Torcester, Massachusetts, 
U.S.A. 

Esta edição ela Economic Geognphy 
contém trabalhos sobre temas diversos 
e interessantes como o artigo de Paul 
J. Schwincl sobre migração nos Estados 
Unidos ( 1955 a 1960) no qual apre­
senta nova abordagem elo assunto reclu­
zirnlo a complexidade elos fluxos mi­
gratórios a um pequeno número de 
regiões de origem-destino e estimando 
a relação entre migração e caracterís­
tica regional dentro de cada sistema. 

Os demais artigos são os seguines: The 
Spatial Pattern of Income Generation 
in Lead Firm, Growth Area Linkage 
Systems. Rodney A. Erickson: Finn 
Linkage Structure anel Structural 
Change: A Graph Theoretical Analy­
sis, Charles G. Schmidt; City Size, 
Economic Diversity, anel Functional 
Type: The Canadian Case, John U. 
Marshall: Comparing Spatial Configu­
rations: Hospital Service Areas and ! 

Disease, Gerald F. Pyle e Bruce M. 
Lauer; Linear anel Nonlinear Re­
gression Models of Spatíal Interaction, 
Frank .J. Cesario. 

O periódico contém ainda indicador 
bibliográfico com as publicações mais 
recentes no gênero. 

ALH 

• 
ANNALS of the Association of Ameri­
can Geographers. Editor: John Fraser 
Hart - Vol. LXIV - número 4 -
Dezembro ele 1974. 

Este número abrange uma série ele as­
suntos de interesse diverso como é o 
caso do artigo de Sanford H. Becler­
man (Professor associado ele Geogra­
fia na U niversiclade Estadual da Geór­
gia, em Atlanta) e John S. Adams 
(professor associado ele Geografia na 

U niversidacle ele Minesota, em Mineá­
polis) que trata do problema de sub­
emprego em Atlanta. A distribuição 
de subemprego nesta cidade é melhor 
explicada pelo grau de habilitação, dis­
criminação e circunstâncias socioeco­
nômicas elo que pela acessibilidade aos 
em pregos. 

Os demais artigos são: Prostitution in 
Nevada, Richard Syrn.anski; \i\Tholesale 
Marketing of Fresh Vegetables, Sidney 
R. Jumper; The Northern Ireland 
Linen Complex, 1950-1970, G. P. F. 
Steed; Social Class in Atacama Com­
pany Towns, .J. Douglas Porteous; Lo-· 
cal Effects in Voting at a Local Elec­
tion, R. J. Johnston; The Developrnen­
tal Cycle of Solifluction Lobes, Larry 
~W. Price; Chorology anel Spatial Ana­
lysis, Robert David Sack. A parte fi­
nal da revista é dedicada ao indica­
dor bibliográfico com publicações re­
centes sobre os mais diversos assuntos. 

LMSMP 

• 



GEOFORUM - Número 8, 1974 -
Publishecl by Pergamon Press Ltd -
Headington Hill Hall, Oxford OX3 
OBW Englancl. 

O presente número desta revista con­
tém artigos ele grande interesse geo­
gráfico, como um estudo do padrão ele 
centralidade na província ele Bursa 
(Turquia), escrito por R. Stewig, fo­

calizando o problema da hierarquiza-
ç:ão de lugares centrais nos países do 
Terceiro Mundo. 

A revista contém ainda artigo ele cará­
ter ecológico que tenta compreender a 
totalidade do processo de desenvolvi­
mento nos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento, sob a forma ele um 
modelo baseado num conceito bioló­
gico. 

Podem-se mencionar ainda os seguin­
tes trabalhos: A Development Conse­
quence - Disposal of Mining \Vaste 
on Bougainville, Papua New Guinea, 
M. J. F. Brown; Sedentarisation of 
N omads in the Upper Sincl Province 
(Pakistan) in the 19th Century - A 

Contribution to the Development and 
Present Situation of a Peripheric Re­
gion in the Third Worlcl, F. Scholz 
(em alemão) ; The Use of Geophysical 

Methocls in Permafrost Investig·ation. 
M. K. Seguin. 

A publicação apresenta também algu­
mas reportagens com assuntos diversos 
e indicador bibliográfico. 

ALH 
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SISTEMAS ESTATfSTICO E C\RTOGRÁ­
FICO NACIONAIS - Pela Lei n.0 6 .183, de 
11 ele dezembro de 1974, publicada no Diârio 
Oficial ele 13 de clezembro/74 ficaram estabe­
lecidas disposições sobre os Sistemas Estatís­
tico e Cartográfico Nacionais. 

Sistellla Estatístico Nacional. Com o objetivo 
tle possibilitar o conhecimento da realidade 
física, econômica e social cio País, visando es­
pecialmente ao planejamento econômico e 
social, e à segurança nacional, o Sistema Esta­
tístico Nacional compreende as atividades 
exercidas nas áreas ele competência ele esta­
tísticas primárias (contínuas e censitárias) ; , 
estatísticas derivadas (indicadores econômicos 
e sociais, sistemas de contabilidade social e 
outros sistemas de estatísticas derivadas) ; e 
sistematizarão ele dados sobre meio-ambiente 
e recursos ;iaturais, com referência a sua ocor­
rência, clistribui~·ão e freqüência, conforme 
disposto na Lei 5. 878, de 11 de maio de 1973 
que dispõe sobre a Fundação Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística - IRGE. 

Integram o Sistema Estatístico Nacional todos 
os órgãos e entidades ela Administras·ão Pú­
blica direta e indireta. ele âmbito federal, es­
tadual e munidpal, e entidades de natureza 
privada, que exerçam atividades estatísticas 
com o objetivo referido no artigo primeiro 

Sistemas Estatístico e Cartográfico 
Nacionais 

ltumbiara, maior Usina do Sistema de 
Furnas 

Estudos sobre a Política Urbana 
Brasileira 

Consolidação dos Parques e Reservas 
Florestais 

As Enchentes sob Controle 

Noticiário 
desta Lei e para isso reu~bam subvcn<:ão ou 
auxílio dos cofres públicos. 

Siste111a Cartográfico Nacional. Continuará a 
reg·er-se pelo Decreto-lei n.0 243, ele 28 ele 
fevereiro ele 1967, que fixa as Diretrizes e Ba­
ses da Cartografia Brasileira, com as altera­
<;ões introduzidas pela Lei 5. 878. 

Os artigos da Lei 6 .18'.l podem ser enrnntra­
dos, na íntcgrn, na seção legislativa deste nú­
mero cio H G. 

• 
ITUMBL\RA, MAIOR USINA DO SlSTE'.\L\ 
DE FllRNAS - Para a execução das obras de 
estrutura ele concreto da usina de Itumbiara. 
a ser construída no rio Paranaíba, divisa de 
Minas Gerais com Goiás. foi firmado. em no­
Yernbro de 1974, contrato entre Furnas Cen­
trais Elétricas e firma especializada que ven­
ceu concorrência internacional. 

Com início ele operação preYista para 1980, 
sua capacidade final instalada deverá atingir 
2 milhões e 100 mil quilowatts. A assinatura 
do contrato simboliza a determinacão cio Go­
verno Federal em cumprir as diret,i-izes do 11 
Plano Nacional de Desenvolvimento, num es­
forço de ccmtinuidade administrativa, na bus-



e a de otitniLacão dos recursos nacionais. ele 
forma a assegt;rar elevadas taxas de desenvol­
Yimento integrado brasileiro. 

ltw11úia111 e o PXD - O empenho do Gover­
no em desc1nolver ao máximo o potencial hi­
drúulico do País é uma das decorrências da 
difícil conjuntura mundial oriunda tla sur­
preendente elcvas·ão dos preços internacionais 
do petróleo. 

.-\ construcJo da usina de llumbiara adicionará 
a Furnas {11na produção anual de 7 bilhões ele 
quilowatts-hora, equivalente a uma usina ter­
melétrica convencional consumindo 12 milhões 
de barris de óleo combustível por ano. O pro­
grama de obras do setor da energia elétrica, 
para o peTíodo 1975/1990, significará a trans­
formarão do Brasil no maior mercado e no 
maior' produtor mundial de equipamentos 
para usinas hidrelétricas, com expressivo im­
pacto no setor da mecânica pesada e da in­
dústria de equipamentos elétricos. 

Lo111j1le:w de Furnas. ltunbiara será a maior 
11sina hidrelétrica de todo o sistema da Empre­
sa, que, no momento, possui ce1·ca de 4 mi­
lhões de k \V instalados, tendo em constrncão 
a usina nuclear de Angra, com 626 quilowatts, 
a hidrelétrica de Maribondo, com 1 milhão 
+±O mil k\V. Até 1980, a capacidade instalada 
de Furnas será de mais de 8 milhões de quilo­
watts, o que significa que !'urnas dobrará. em 
seis anos, a sua átual capacidade instalada. A 
Em presa terá suas linhas de transmissão es­
tendendo-se das barrancas de Itaipu ao Pla­
nalto de Brasília, das praias de Vitória ao rio 
Paraguai, em Mato Grosso, de norte a sul 
1. 200 km, e de leste a oeste 1. 800 km, numa 
cobertura de área de cerca de 1. 600. 000 km2, 
ou seja, uma superfície trés vezes maior que 
a da França. 

• 
ESTUDOS SOBRE A l'OL1TICA URHAN"\ 
RRASILEIRA - Em reunião ordinária do mês 
de dezembro de 1974, a Comissão Nacional de 
Regiões J\ktropolitanas e Política Urbana -
C:NPU, sob a presidência do Secretário-Geral 
da Secretaria de Planejamento da !'residên­
cia da República (SEPLAN) , seguiu desen­
volvendo seus trabalhos relativos à política ur­
bana do País. 

Ressalta entre os assuntos em pauta a neces­
sidade de definicões sobre o uso do solo ur­
bano. :Foram di~cutidos os estudos em anda­
mento, que buscam fixar a responsabilidade 
do Governo I<'ederal na disponibilidade das 
,\reas indispens;íveis ao desenvolvimento das 
atividades urbanas. Neste sentido, determi­
nou-se o prosseguimento da análise do uso elo 

solo e limites sodais do direito da proprieda­
d·e. que. amplamente assegurado, tem de ade­
quar-se ils necessidades das coletividades ur­
banas. 

Com relasrw i1s regiões metropolitanas, foi 
examinada sucintamente a situação presente 
de implantasão do Sistema de Regiões Metro­
politanas. constatando-se os diversos estágios 
em que se encontra cada reg·ião. Obsen·ou-se 
que na maioria das regiões metropolitanas 
pouco foi executalo e a CNPU realizará con­
sultas junto às administrações atuais e aos 
futnros governantes estaduais para urna atua­
ção conjunta neste sentido. As principais defi­
ciências encontradas são quanto a: aspectos 
técnicos; carência de técnicos, o que Yem pre­
judicando o desenvolvimento elos trabalhos de 
planejamento; aspectos de conscientização dos 
níveis de governo responsáveis para a tarefa 
urgente que as regiões metropolitanas repre­
sentam; aspectos normativos, pela ausência de 
leis e normas que devem complementar os pla­
nos executados. a fim ele levar :1 sua implan­
tação; aspectos financeiros, uma vez que estes 
deverão ser orientados para a implantal;ão dos 
sen-iç·os comuns metropolitanos definidos pe­
la lei federal, e que carecem de recursos para 
sua implantac;ão. 

e\ partir dessas constatal;ões e dentro da res­
ponsabilidade da CNPU de acompanhar a 
implantação do Sistema de Regiões l\Ietropo­
litanas, foram propostas medidas de ação ime­
cliata, a serem desenvolvidas buscando capa­
citar as regiões com o treinamento de técni­
cos na própria execução assessorada de seus 
trabalhos, bem como montar mecanismos fe. 
derais de apoio legal e financeiro ao desen­
volvimento das tarefas de cada região metro· 
politana. 

A aç·ão do CN PU dirige-se, desta maneira, não 
só para a formulação e avaliação da política 
urbana nacional como também para a ime­
diata implantaç·ão do Sistema de Regiões Me­
tropolitanas, onde estão concentrados quase 
50% da população urbana do País. A preo­
cupação búsica é a melhoria das condições de 
viela elos usuários dos sistemas metropolitanos, 
representados em cada um dos subsistemas, tais 
como trarn;porte, trabalho, lazer e habitação, 
que constituem nessas á1·eas problemas só so­
lucionúYeis a nível metropolitano. 

• 
C00:SOL1DAÇÃO DOS 1')1RQUES E RESER­
VAS FLORESTJdS - ), consolidacão dos 2'.l 
parques nacionais e resenas cquiv~lentes e o 
estudo de viabilidade de 13 novas unidades 
recomendadas em relatórios do l'rojeto Radam 
e por cientistas nacionais, será uma das prin -
cipais metas do Instituto Brasileiro de De-

Jlu/. Geogr. Hio de ]aneirn, 33(2-13).' 150-15-1, 11011./de:., 1911 

I~ 



152 

senvolvimento Florestal, no setor da cunscr­
\'ação da natureza, para o período 1975/76. 

Para a execução do programa do setor de con­
servação da natureza, o IBDF conta com re­
cursos no montante de 65 milhões de cruzei­
ros, que se destinarão it realização de levan­
tamentos ele áreas. preparação ele planos dire­
tores elos parques, implantação ele infra-estru­
tura, indenizacão de benfeitorias dentro des­
sas unidades, implantação de sistemas de co­
municações internas, e treinamento de pessoal. 

É plano ainda do IBDF conseguir a aprova­
ção no Congresso do anteprojeto de lei sobre 
Política Nacional de Conservacão da Natureza· 
estabelecer uma legislação e;pecífica para ~ 
funcionamento dos jardins zoológicos, e estu­
clar as possibilidades de implantaç·ão da Po­
lítica Florestal Federal. 

• 
.\S ENCHENTES SOB CONTROLE - Oua­
sc todo o território brasileiro está sujei;; a 
regime ele chuvas torrenciais. Essa condicão 
de clima, associada a características geom~r­
fológicas favoráveis, fazem com que o País 
seja extremamente vulnerável aos aguaceiros 
e enxurradas. 

Os períodos chuvosos alternam-se entre o Sul 
e o Norte ou, às vezes, superpõem-se. Os rios 
transbordam e as conseqüências têm sido tão 
mais graves quanto maior a utilização elas 
1 erras no interior das bacias hidrográficas. 

0:0 vazio demográfico da Amazônia, as inun­
dações transcorrem como um fenômeno natu­
ral, previsível e até despercebido. 

l'\o Nordeste ou no Centro-Sul, densamente 
povoados, onde o homem disputa com os rios 
as melhores terras, para viver e produzir ali­
mentos, tem que ser implantado um processo 
de compatibilizas·ão em muitas bacias para es­
tabelecer novo equilíbrio em face de uma 
realidade cultural irreversível. Da mesma for­
ma, é preciso antecipar estudos e pesquisas 
específicas visando a orientar a ocupação e a 
exploração econômica das áreas novas e sub­
metidas' ao delicado equilíbrio das condições 
tropicais. 

A isto se propõe o Programa Especial de 
Controle de Cheias e Recuperação de Vales 
apresentado pelo l\Iinistro do Iri'terior e pel~ 
Chefe da Secretaria de Planejamento ela 
Presidência da República, e aprovado pelo 
Conselho de Desenvolvimento Econômico, em 
julho de 1974. 

Jdentificados e definidos como prioritários sob 
os aspectos econômicos e sociais, o Programa 

prevê a excnt<,ão de 18 projetos, envolvendo 
áreas urbanas e rurais, cn1 todo o territóTio 
nacional: cidades de Santarém-PA, Goiânia­
GO, Campo Grande-MT. Curitiba-PR. Por­
to :\!egre-RS, e os vales dos rios Mearim-MA, 
Parnaíba-PI, Jaguaribe-CE. Açu-Piranhas­
RN, Capibaribe-PE, Paraibuna-MG, Sapu­
caí-l\1G, São .João-RJ, Sarapuí-1\Ieriti-RJ/ 
GB. Itajaí-SC, Tubarão-Se, Sinos-RS e Bar­
ragem-eclusa do canal São Gonçalo-RS. 

Ul!la história que se ref1ete. O ciclo de inun­
da(;ões no Brasil tem os primeiros registros a 
partir de meados do século passado. Documen­
tos falam de enchentes ocorridas em 18'12, no 
Recife, provocadas pelo transbordamento do 
rio Capibarihe. Em 1855, Hermann Blumenau 
já reclamava providências para conter as cheia~; 
do rio ltajaí, que então causaram prejuízos 
superiores a 80 contos de réis à sua colônia. 
fundada havia apenas cinco anos. "Muita 
gente perdeu seu gado, sua lavoura e suas 
casas", relatava o filósofo alemão, em do­
cumento ljt!e encaminhou iis autoridades da 
Corte, 

Co1n o pa"'lsar dos anos, o desrnata1nenlo, a 
ocupação- progressiva das faixas de ahl\'ião,- a 
utilização ·das encostas pelo gado e a im­
plantação de lavouras sem cuidados adequa­
dos, principalmente as de café, fizeram com 
que o fenômeno se tornasse mais freqüente, 
e as vazões 1náxitna~ dos rios fossem se avo~ 

lumando. 

Nos primeiros anos deste sél ulo. calamidades 
repetidas já assolavam, além de váiras bacias 
no litoral nordestino, o vale do rio Paraíba. 
a Zona da Mata, cm Minas Gerais, e o vale do 
rio ltajaí, cm Santa Catarina. Desde antes, em 
1873, o rio Guaíba transpunha o nível ele 
suas margens, abrindo para a população de 
Porto Alegre um ciclo de intranqüilidade que 
culminou em catástrofe, em 19-41. 

Somente na década ele 1930 o t;overno Fe­
deral desenvolveu as primeiras ações efetiva­
mente planejadas. considerando as cheias um 
problema relevante, e o seu controle em pro­
jetos prioritários: o programa de obras de 
recuperação da Baixada Fluminense, que en­
volveu não apenas a drenagcn1, para sanea~ 

mento da extensa planície, mas, principal­
mente, um sistema de obras de defesa ela 
cidade de Campos contra as inundações do 
rio Paraíba do Sul; outro. no rio Guandu, 
visou proteger áreas rurais e urbanas na ci­
dade do Rio ele Janeiro. 

A generalizaç·ão cio problema das enchentes, 
a sua ocorrência em períodos progressiva­
mente mais freqüentes e o agravamento de 
suas conseqüências, em face da configuração 
elo fenômeno urbano. estava a exigir dos go-



'crnos proYidéncias inais a1npla-., e uni ins­
trumento técnico-administrativo, através elo 
'[Ual fosse possível planejar racionalmente 
as ações e viabilizar os i·ecursos disponíveis. 
Com essa finalidade, entre outras, criou-se em 
jnlho ele 1940 o Departamento 'N"acional de 
Obras e Saneamento. 

Durante mais de trinta anos o llNOS tem 
lutado, multiplicando recursos ele clotas·ôes 
ordinárias para fazer face a um problema cujo 
agravamento tem suas raízes, paradoxalmente, 
no desenvolvimento econômico. Nesse período, 
inúmeros projetos foram iniciados e rnncluí­
dos. 

Outros apenas tiveram implantadas etapas 
úteis e sucessivas, reduzindo os riscos e possi­
bilital1llo a expansão de cidades e o aprovei­
tamento de áreas férteis para lavoura e pc­
cucíria. 

Fatos recentes vieram real~ar a necessidade de 
a\âO mais ampla. No período ele março a 
junho deste ano inunclas·ões assolaram áreas 
divers~s. en1 todas as regiões, chegando a c1·ü1r 
situações de calamidade pública. Em Aracati, 
Ceará, improvisou-se uma "cidade de lona" 
para acolher a população (lcsahrigalfa. 

Em todo o yaJe do Jaguaribc milhares de vi­
das foram salvas por uma "operação resgate". 
O impacto de uma precipitação que em três 
dias equivaleu à quarta parte do que chove 
normalmente o ano todo anasou Tubarão, 
cm Santa Catarina. i\fas a mobilizacão para 
a<;ões de emergência cedeu lugar a ~1111 pro­
grama prioritário do Governo, objeto de ação 
total e harmônica, conduzida por uma lide­
rança esclarecida, com apoio na consciência 
colctiYa do seu significado socioeconômico. 

A jJroleção de cidades. Alguns dos projetos vi­
sam à proteção ele áreas urbanas contra inun­
d<u;ões. Com esse objetivo, o DNOS já efe­
tuou projetos de engenharia final referen­
tes à cidade de Goiânia, onde as ohras tive­
ram início em setembro de 1974: Campo 
(~randc, também com obras em andamento; 
Curitiba, onde se processou a licitac,ão final 
para os dois subtrechos das olwas ele protc­
rão contra as inunclacõcs oriundas elo rio 
i~elém; Porto ;\legrc, ~om obras em execu­
<;ão contra as cheias periódicas elo estuário 
do rio Guaíba (rios Cravataí, Sinos, Caí, Ta­
<[ uari e J acuí) . 

~o Yale do rio dos Sinos a pro terão contra 
inundações busca resguardar, prit~cipalmen­
tc, as zonas urbanas de São Leopoldo, Sapu-
1 aia. I\steio e Canoas. onde se encontram im­
portantes setores industriais do Estado do Rio 
Grande do Sul. 

ObjetiHi idêntico tem as obras elll e~eu1ção 
no vale do rio Paraibuna. para proteger a 
cidade de Juil de Fora. notadamente as áreas 
de implantação do seu Distrito Industrial. 
onde será instalada uma empresa siderúrgica 
cuja comtru~·ão já foi aprovada. 

lnlcressanclo aos Estados do Rio de Janeiro 
e Guanabara, com projetos de engenharia fi­
nal concluídos pelo D~OS, estão sendo ter­
minadas a dragagem (suu;ão e recalque) dos 
rios Sarapuí e i\fcriti, hem como a canali­
zac;ão e revestimento cio Canal Pavuna. Se-
1·ão assim controladas as descargas desses rios. 
eliminando enchentes cm extensas áreas ur­
banas e permitindo a recuperação de áreas 
baixas para programas habitacionais. 

As i111111daçõn ·110 Nou/e.1/e. O Programa Es­
pecial de Controle ele Cheias e Recnperac;ão 
de Vales dispôe de Cr) 315 milhões para 
combate i1s inunda<;ões na região. segundo in­
forma o llirctor Regional do DNOS para o 
Nordeste. 

Esses rccurws serão distribuídos nos quatro 
principais vales: Cr$ 175 milhôes no vale do 
Capibarihe, Cr) 'íü milhões no do A<;u-l'i­
Tanhas, Cr!'i 40 rnilhôcs no do rio Jaguarihe 
e CrS 'íO milbôes no vale do Parnaíba. 

O Diretor da 3Y DRS (Diretoria Regional de 
Saneamento) recorda a enchente de 1966 que 
alagou dois terc;os do município do Recife, 
causando perdas de vicias humanas e grandes 
prej11ízos materiais. Os estudos então inicia­
dos pelo DNOS e a Sudcne conduziram a um 
projeto de defesa constando de qu<1tro eta­
pas, das rp1ais a primeirn j;\ concluída - a 
construs·ão do sistema de barragens do l'io 
'Tapacur;:í - reté1n 29Cj~1 da cheia rn{1xilna. 
contribui com 270 milhôes de litros d'água 
por dia para o abastecimento da Capital 
pernambucana, além de permitir o aprovei­
tamento do seu lago de acumnlac,ão para 
obras de irrigação. . \ segunda etapa, a ser 
iniciada em 1975, com conclusão prevista pa­
ra 1981, éo a barragem de Pandalho, no m(·­
dio C:apibaribe (a cerca de 100 km do Re­
cife). que reter:í 30";, (la cheia uúxima pre­
vista. 

:\ terceira etapa consta da retihcação desse 
rio, eliminando os meandros próximos ela 
foz, e a última, a constrrn;ão da barragem elo 
Coitá, l[Ue solucionará definitivamente as 
enchentes do Recife causadas pela hacia do 
Capiharil)('. 

O Projeto .\çu-l'iranhas prcn° a união entre 
os rios das Conchas e Olho d'Água (para 
tirar parte do Yolume do ,\r;n-Piranhas) , 
akm da constn1~·ão de diques e da retifica­
cào do rio Cavalos. O Diretor da 3.ª DRS 
Ínfornia cptc 111na grande ;írea na região sali-
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neira ck :\facau licaI<i assim protegida con­
t ta inundacões e erosão, com melhor apro­
'citamento 'das áreas salineiras situadas no 
delta do rio \c;u .. \ importància econômica 
dessa região - rcsporn;;\ye] pela prorlução de 
mais de um milhão de toneladas de sal por 
ano - ganho11 maior relevo com o lanca­
rne11to p~lo Presidente da Repúlllica, cm ~n­
t ubro último, cla Alcalis do Rio Grande cio 
:'\ortc 1.\lcanor), que dc\'crá entrar cm pro­
ducão em 1977. mm 200 mil tonelaas de 
!Jar'.rilha, Yolurne a ser duplicado no ano se­
guinte, tornanlo o Brasil auto-suficiente des­
te procluto, de larga aplicação industrial. 

-:\o 'ªlc do Jaguaribc, C:car;í, o~; recursos e 
trabalhos foram atribuídos ao Departamen­
to :\'acional de Obras Contra as Secas 
(Dl\OCS) . c1ue aumentará a capacidade dos 

ac:ucles Orós e Banabuití e concluirá o açude 
Pedras Brancas. Com estas obras será prote­
gido contra inundac;ões o parque sa!inciro 
de Aracati e melhorada a concentracão sali-
na da ;ígua que abastece as salinas. ' 

<~uanto ao vale do l'arnaília. o Diretor Re­
gional da 3.ª DRS informa que o prnjeto 
'e desem oh crá co111 a construcão de barra­
gem eclusa na confluência do e.anal S;fo José 
com aquele rio, o que propiciará a solução 
do problema das enchentes (protegendo 
principalmente a cidade de Parnaíba) , além 
tle permitir a nayegaç·ão flm·ial na ;\rea. 

Contw/e se estende de J\'01te a Sul. Comes­
tudos condusiYos ou com obras em anda­
mento, outros projetos de defesa contra inun­
dacõt~s cobrem o País de norte a sul, em 
;ire'as prioritárias. Um sistema de proteção 
dos recursos de solo e da água, de centros 
urbapos e áreas agrícolas será implantado no 
'ªk do :\Icarim, no Maranhão. 

.\gura. no m1c10 ele I97'í, deverão estar con­
cluídos us pôlderes prioritários do rio Sapu­
caí-mirirn. em Minas Gerais, enquanto pr·m­
seguem os demais trabalhos de protec,ão con­
tra as inundac;õcs causadas pelo rio Sapucaí. 
que yão permitir a recuperação de cerca de 
30 mil hectares de terras férteis e tranqüili­
zar os núcleos urbanos de toda a bacia. 

'í o 'ale do rio S;tu João os e" tudos e obras 
cm exnuc;ão para eliminar as enchentes vão 
incorporar 40 mil hectares ü área agrícola 
produtiya do Estado do Rio de Janeiro, su­
prir de água as cidades de sua "região elos 
lagos·' e preparar unia rcscn a natural para 
presen a<Jío da flora e fauna regionais. 

Barragens construídas e outras obras cm an­
damento estão ]i, rando de inundacõ~s as 
áreas urbanas ele 17 municípios do ~·ale do 
ltajaí e extensas vá1'7cas no médio e baixo 
;ale. ·\inda em Santa Catarina, recuperada a 
cidade de Tubarão, cuida-se de protegê-la 
contra as cheia' do rio que lhe dá o nome, 
atravó da c·onslrtt(,ão de barragens. melhoria 
da calha flm·ial e retificac,ão do rio. no baixo 
vale. 

Os beneficios esperados. O Programa Especial 
de Controle de Cheias e Recuperação de Va­
les representa instrumento alentador de ga­
rantia aos investimentos na agricultura, pe­
cuúria, indústria, transporte e estrutura ele 
>cniç·os cm geral, como também um suporte 
para implementação de planos paralelos e 
complementares, a nível inter e intraministe­
ria1. ou ctn articulacão con1 as ad1ninistracõcs 
estaduais e munici'J)ais. ampliando-se as~im 
a repcl'Cussão de seus ohjetiYos imediatos. 

.\ protes·ão contra inundações e a recupera­
<;ão de áreas rurais criam bases efetivas para 
introdução e cxpansào da tecnologia no campo 
e a afirmaç·ão da presença do empresariado 
agrícola atraído pelo grau de segurança pre­
cktenuinado na exploração de recursos natu­
rais. E. ainda, possibilita a obtenc;ão ele me­
lhores índices de produtividade e a melhoria 
das rondic,õcs ele Yicla dos grupos humanos. 

:\To meio urbano, além cios aspectos ele con­
forto e scguran<;a coletiva, o l'rograma pro­
porcionará a incorporação ele faixas ociosas 
que poderão facilitar a implanta~cãu de pla­
nos integrados de regiões metropolitanas e a 
expansào ele núcleos industriais e comerciais. 
sistemas viários, bairros residenciais e centros 
de lazer (Transcrito e adaptado da Revista 
Interior, editada pelo Ministério do Interior, 
ano l. n.0 1). 



SISTb\L\S ESTATiSTIC:O E 
C\RTOGRAFICO NACIO!'\AIS 

l'oi publicado no Diário Oficial de l'.l de de­
zembro ele 1974 a Lei n.° 6.183, de 11 de 
dezembro de 1974. que DisjJ'Õe sobre os Sis­
trnws Estatístico e Carlogrâfico Nacio11ais. 

Diz a Lei 6.183: 

.\rl. l.° O Sistema Estatístico ,"\;acional, prc­
yisto no artigo 8.0 item XVII, alínea "u", 
da Constituição l'cderal, compreende as ati­
YÜlacles estatísticas cxe1·cidas nas áreas de com­
petência definidas no al'ligo 3.0 • itens 1, II e 
V, da Lei n.0 5. 878, de 11 de maio de 1973. 
rum o objetivo ele, nos termos do seu artigo 
2.0

, possibilitar o conhecimento da realidade 
física, econômica e social do l'aís, visando es­
pecialmente ao planejamento econômico e so­
cial e à seg-iuança nacional. 

. \ rt. 2.° Integram o Sistema Estatfatico Na­
cional todos os ói"gãos e entidades da Adminis­
trat;ão Pública clii·eta e indireta, ele âmbito 
kderal. estadual ou municipal, e entidades ele 
natureza privada. que exen;am atividades es­
tatísticas com o objetivo i·eferido no artigo 1.0 

e para isso recebam snbvenção ou auxílio elos 
cofres públirns. 

Sistemas Estatístico e Cartográfico 
Nacionais 

Comissão Nacional de Regiões 
Metropolitanas e Política Urbana 
CNPU 

Legislação 
.\rl. 3." O Sistema Cartográfito ::-.iational 
rnntinuar<i a reger-se pelo Decreto-lei n.° 243, 
de 28 ele fevereiro de 1967, com as alterat;õcs 
intror\uzidas pela Lei n.0 'í. 87~. de 11 de maio 
de 1973. 

Art. 4° ;\;o concernente ao Sistema Estatís­
tico Nacional, a atuação da 1''undacão Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
- se exerrerá mediante a proc\u~ão direta de 
inforn1a\ües e a coonlena~;ão, a orien ta~;âo e 
o c\esenvolúmento. cm todo o território nacio­
nal. das atiYiclacles técnicas por ele empreen­
didas. 

Parágrafo único. :\:o desempenho dos encar­
gos que lhe são cometidos por este artigo, o 
JHGE, quando não indicada a forma direta 
poderá firmar acordos, convênios e contratos, 
nos termos dos disposto no artigo 8.0 , da re­
ferida Lei n.° ií. 878, de 1 \ de maio ele 197'.I. 

Art. Ci.° Os órgãos e entidades que, nos ter­
mos elo artigo 2.0 , integram o Sistema Esta­
tístico Nacional, receberão orientar;ão norma­
tiva do IRGE, sem prejuízo da subonlinasão 
administrativa a que estejam sujeitos. 

Afl. ti." .\o IBGE compete zelar pelo bom 
funcionamento do Sistema Estatistico !\acional, 
cabendo-lhe pai·a isso: 

JJol. (;eogr. Rio de Jm1ei10, 33(2./3): 155-156, 11m1./rle:., 1971 



156 

1 - Pronltncr reuniões na(1ona1s, co1n a par~ 
ticipação de representantes dos l\Iinistérios, 
dos Gowrnos Estaduais, de entidades da ad­
ministrasão pública indireta, de entidades pri­
vadas. produtores ou usuários de informaçõ':'s 
estatísticas, com Yistas à discussão de progra­
nias ele trabalho e assuntos técnicos: 

11 - . \ prcciar o programa anual das ativida­
des específicas de cada um dos órgãos e enti­
dades integ-rantes do Sistema, de acordo com 
instrucões a serem expedidas na fonna do 
item \•1 deste artigo; 

1 n - Prestar assistência aos órgãos e cntida­
cles integrantes do Sistema Estatístico Nacio­
nal, a fim de cme as atividades estatísticas 
exercidas com o <;bjetivo referido no artigo l .º 
se revistam dos indispensáveis requisitos téc­
nicos e possam servir. de forma adeq nada, às 
finalidades a que se destinam. garantindo a 
mais eficiente utilizacão dos recursos huma­
nos e materiais do referido Sistema : 

IV - .-\cornpanhar a elaboras·ão da proposta 
on,amentária da União, em relae;ão aos pro­
jetos dm diversos órgãos e entidades integran­
tes do Sistema Estatístico :\'acional; 

Y - Orientar os órgãos e entidades integran­
tes do Sistema Estatístico Nacional na atuali­
za<;ão profissional dos seus técnicos, de acor­
do com as necessidades do Sistema e em con­
'Onúncia com os interesses próprios de cada 
úrgãos ou entidade: 

\'I - Fa1.er-se representar junto ;'is entidades 
públicas e privadas a que tiver sido delegada 
a produção ele informasões, na forma previs­
ta no artigo 8.°, da Lei n.0 'í.878, de 11 de 
maio de 197!l; 

\'ll - Expedir instruc;õcs e normas operacio­
nais. 

. \ rt. í ." l(st a Lei entrará em vigor na data de 
smi pnblicas·ão, revogadas as disposições em 
contrário. 

C:OMlSS.:\O NACIO~.\L DE REGJõE.'i 
:VJETROPOLJTANAS E POLiTIC\ 
llRB,\N \ - C:NJ'l' 

lendo por ,finalidade acompanhar a implan­
tação do Sistema de regiões metropolitanas e 
a propor as diretri1es. estratégia e instrmnen-

tos da Política ,'\acional de Desem ohimento 
Crbano, bem corno de acompanhar e avaliar 
a sua execrn;ão, foi criada. pelo Decreto n.° 
7-i.156, ele 6 de junho de 1974, a Comissão Na­
cional de Regiões :\letropolitanas e Política 
Urbana - CN l'll. 

_-\ C:omi'São e ompõe-sc dos seguintes mem­
bros: 

I - Secretário-Geral da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República, 
SEPLAN, na qualidade de Presidente; 

ll - Secretúl'io-Geral do i\!inistério do Inte­
rior, na qualidade de Vice-Presidente; 

III - Presidente do Banco Nacional de Ha­
bitac,ão - BNH: 

IV - Representante do J\linistério dos Trans­
portes: 

V - Representante do Ministério ela Fazenda; 

VI - Representante do ?IJinistc'.'rio da Indús­
tria e do Con16rcio; 

Vll - Quatro membros escolhidos conjunta­
mente pela SEPL.-\:"I e pelo Ministério do In­
terior. 

Sflo atrihui~<íes do C:J\ Pl T: 

a) ,\cornpanbar a implanta~ão do sistema 
de regiões metropolitanas; 

b) Propor as diretrizes da política nacional 
de desenvolvimento urbano, formulando a es­
tratégia para a sua implementação e os ob­
jetivos a serem atingidos; 

e) Propor as normas e os instrumentos de 
acão necessários ao desenvolvimento urbano 
d;i País; 

d) .\rticular-se com Ministérios, Superinten­
dências de Desenvolvimento Regional e de­
mais órgãos gove1'namentais envolviclos com a 
exccm;ão da política nacional de desenvolvi­
mento urbano, de modo a a~segurar a im­
plementação compatibilizada dos programas 
e projetos estabelecidos. 

Este Decreto foi publicado no Diário Oficial 
de 7 de junho de 1974. 
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